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esde os seus primórdios 

D» civilizações utilizaram 
a tradução como intercâmbio 
cultural entre os povos. 
No entanto, nunca foi 
elaborado um panorama 
histórico do papel que essa 
ativid representou para 
a evolução da humanidade 
E nessa perspectiva que, sob 
a coordenação de Jean Delisle 
e Judith Woodsworth, um 
grupo de especialistas 
de várias partes do mundo se 
debruçou sobre essa tarefa, 
tentando preencher uma lacuna 
até então existente 

A obra Os tradutores na 
história se articula em torno 
de nove temas, que 
correspondem a algumas 
facetas do trabalho de 
tradutores e intérpretes 
O seu objetivo é lembrar 
a importância de tradutores 
do passado e ao mesmo 
tempo valorizar essa profissão, 
mostrando como ela contribuiu 
para a história intelectual 
e cultural da humanidade 
ao longo dos séculos. 

Resultado: um grande painel 
que se oferece ao leitor com 
as personalidades da história 
da tradução que deixaram 
suas marcas, seja inventando 
alfabetos, colaborando para 
o enriquecimento das línguas, 
estimulando a formação 


das literaturas nacionais, 
agindo em instâncias 

do poder, disseminando 

o conhecimento técnico 

e científico, difundindo 
religiões e também redigindo 
dicionários. 

Na introdução, os 
organizadores deixam claro 
que não pretendem esgotar o 
assunto, mas apenas traçar 
o perfil de pessoas que, 
ao traduzir, refletiram 
e escreveram sobre seus 
trabalhos, suas dificuldades 
e limitações, consagrando 
seus esforços para uma 
aproximação entre 
as culturas. 

Chegando ao final da obra, 
O leitor terá percorrido 
continentes e séculos, 
da India e China antigas 
à Europa moderna, passando 
pela Africa e pelas Américas. 
Projeto ousado e consistente, 
este livro é, sem sombra 
de dúvida, leitura obrigatória 
para quem se dedica aos 
estudos de tradução, seja 
na teoria ou na prática, e ao 
mundo das letras. 
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PREFÁCIO 


“Transformar as traduções em instrumentos de humanismo, paz e pro- 
gresso — esta é nossa nobre tarefa.” Fala de Pierre-François Caillé (1907- 
1979), presidente fundador da Federação Internacional de Tradutores; essas 
palavras refletem sua filosofia pessoal, que ele transmitiu à federação quando 
a instituiu em 1953 (Lilova, 1979, p. 23). No artigo 6 do estatuto que a rege, 
a FIT proclama sua responsabilidade em “ajudar a difusão da cultura por todo 
o mundo”. As dezenas de milhares de tradutores que pertencem às 73 orga- 
nizações associadas à nossa federação não poupam esforços para cumprir essa 
missão. O trabalho que realizam diariamente testemunha o fato de que a tra- 
dução é uma atividade que permeia todas as facetas da vida humana, e é tam- 
bém uma fonte inexaurível de progresso. 

As pessoas têm traduzido desde época imemorial. Muito antes da FIT, os 
tradutores serviam como elos vitais na vasta cadeia de transmissão do conhe- 
cimento entre sociedades separadas por barreiras lingúísticas. Desde que os 
primeiros homens utilizaram a escrita, os tradutores têm construído pontes 
entre nações, raças, culturas e continentes. E também entre o passado e o pre- 
sente, porque os tradutores podem abranger o tempo e o espaço. Foram eles 
que permitiram que certos textos importantes — obras científicas, filosófi- 


cas e literárias — adquirissem estatura universal. Os tradutores derrubam os 
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obstáculos criados pelas diferenças lingiísticas, abrindo assim novos hori- 
zontes e ampliando nossa visão da realidade, de modo a abarcar todo o mun- 
do. “Os tradutores vivem das diferenças entre as línguas, ao mesmo tempo 
que trabalham para eliminá-las” (Edmond Cary, 1956, p. 181). 

No entanto, muitas vezes os tradutores foram desprezados, e seu traba- 
lho, criticado com severidade. Esses estudiosos, homens e mulheres educa- 
dos, têm sido objeto de desconfiança, chegando a ser considerados traidores. 
Mas, se pensarmos bem, o que as pessoas temem não é o tradutor propriamen- 
te, mas os valores novos, diferentes e às vezes estranhos que eles trazem à sua 
cultura. O que é novo e diferente sempre nos perturba um pouco, porque cons- 
titui um desafio a nossos próprios valores, servindo de espelho para obrigar- 
nos a um reexame. Em última análise, a tradução tem a ver com a descober- 
ta: é uma viagem de exploração pelo reino fabuloso do conhecimento. 

Se avaliarmos o trabalho realizado pelos tradutores ao longo dos séculos 
— como o fazem os autores deste volume —, veremos que as culturas re- 
ceptoras de modo geral se consideraram enriquecidas por esse trabalho. Basta 
pensar em Livius Andronicus, um escravo grego do século III a.C. que apre- 
sentou aos severos romanos os tesouros da literatura helênica; em Ibn al- 
Mugaffa, o tradutor persa do século XVIII que enriqueceu a cultura árabe 
com as famosas Fábulas de Bidpai, da Índia (fonte de inspiração das fábulas 
e Jean de La Fontaine); em Geoffrey Chaucer (1340-1400), que foi tradutor 
antes de se tornar escritor, e que trouxe para a Inglaterra a balada, o romance, 
o fabliau e as fábulas animais; em Jagannatha, o astrônomo indiano do sé- 
culo XVIII que traduziu o A/magesto de Ptolomeu e os Elementos de Euclides 
o árabe para o sânscrito; em Voltaire, que no século XVIII familiarizou seus 
compatriotas com Shakespeare, abalando seus valores estéticos; em Émilie 
du Chãtelet (fig. 12), o primeiro a traduzir a obra fecunda de Newton para o 
francês; em Yan Fu (1853-1921), que introduziu na China a obra dos gran- 
des pensadores ingleses Thomas Huxley, Adam Smith, Herbert Spencer € 


John Stuart Mill; e finalmente, mais próxima de nós, Constance Garnett 
(1861-1946 — fig. 16), a eminente tradutora inglesa que familiarizou o 
mundo anglo-saxão com grandes escritores russos como Tolstoi, Dostoievski, 
Tchekhov e Turgueniev. Como esses há milhares e milhares de exemplos. 
Alexander Pushkin aconselhava: “Por favor, nunca desprezem o tradutor. Ele 
é o carteiro da civilização”. Palavras que se tornarão ainda mais eloquentes à 
medida que o leitor conhecer melhor o papel dos tradutores através da 
história como modestos artesãos da comunicação. 

O objetivo deste livro, publicado pela Comissão de História da Tradução 
da FIT, com a ajuda da Unesco, é duplo: primeiramente, lembrar aos tradu- 
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tores o passado recente e remoto; em seguida, ilustrar a importância que 
tiveram na evolução do pensamento. 

Em um simpósio recente, José Lambert (1993, p. 22) disse: “Hoje, mais 
do que nunca, precisamos de historiadores da tradução”. Isso, por duas razões. 
A história da tradução ajuda os tradutores, esses discretos viajantes, a emer- 
gir das sombras; e nos ajuda a apreciar melhor sua contribuição à vida intelec- 
tual. As páginas que seguem estão repletas de personalidades que deixaram 
sua marca na profissão, de diferentes formas: inventando alfabetos, enrique- 
cendo línguas, estimulando o surgimento de literaturas nacionais, dissemi- 
nando o conhecimento técnico e científico, preparando dicionários. Sua con- 
tribuição tem sido prodigiosa. A tradução não pode ser dissociada da idéia 
do progresso; há mesmo quem sustente que uma sociedade pode ser avaliada 
pela qualidade das traduções que aceita, o que indica a importância do tra- 
balho dos tradutores. 

“A elaboração de uma história da tradução é a primeira tarefa de uma teo- 
ria moderna da tradução” (Berman, 1992, p. 1). O estudo dos antecedentes da 
nossa profissão nos ajudará a legitimar a tradução como uma disciplina inde- 
pendente, capaz de se definir, de sustentar um discurso sui generis. Aliás, ela 
já recebeu um nome: estudos de tradução ou tradutologia. Essa nova disci- 
plina não terá futuro se não for construída com base na experiência do passa- 
do, se não buscar idéias frescas em modelos anteriores. Elaborar uma história 


da tradução significa trazer à luz a trama complexa de trocas culturais entre 


os povos, as culturas e civilizações, através dos tempos. Significa retratar esses 
trabalhadores da importação e exportação e tentar descobrir as razões profun- 
das que os levaram a traduzir uma obra em particular, e não outra. Significa 
descobrir por que os seus patronos (monarcas, aristocratas, autoridades cleri- 
cais, etc.) lhes encomendaram a tradução de determinadas obras. Significa 
levar em conta o que os próprios tradutores escreveram sobre o seu trabalho, 
suas dificuldades e limites. Em suma, como observou Lieven D'hulst, a his- 
tória “é virtualmente o único meio pelo qual a disciplina dos estudos de tra- 
dução pode atingir um certo grau de coerência, mostrando como tradições 
divergentes de pensamento e atividade são na verdade similares ou inter- 
conexas, associando o passado ao presente” (1994, p. 13). 

Espero que os tradutores contemporâneos se reconheçam neste livro, de- 
dicado aos seus predecessores. E incluo aí os numerosos tradutores técnicos e 
administrativos da segunda metade do século XX que, embora possam não 
participar do progresso cultural na mesma medida em que o fizeram as figu- 
ras do passado aqui apresentadas, desempenham uma função essencial na so- 
ciedade moderna. 
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Os leitores levarão em conta a imensidade da tarefa representada pela 
exploração do amplo e mal cartografado território da história universal da 
tradução. Este trabalho, que representa apenas um ponto de partida, não 
poderia ter sido realizado sem os esforços de um grupo internacional que 
reflete a constituição da própria FIT. Gostaríamos de exprimir nossa sincera 
gratidão a todos os que participaram do projeto como autores, editores, 
tradutores ou revisores, ajudando a produzir este trabalho original a partir 
de uma riqueza de documentos. Cerca de cingienta pessoas, de vinte países 
diferentes, ajudaram a montar esta impressionante galeria de tradutores. 
Todos os autores merecem nossos agradecimentos pelo seu trabalho rigoroso 
e de alta qualidade profissional. Acima de tudo, devemos agradecer a Jean 
Delisle e Judith Woodsworth, respectivamente presidente e vice-presidenta 
da Comissão de História da Tradução, iniciadores do projeto e a força motriz 
que o impulsionou. Com determinação, entusiasmo e talento eles puderam 
atingir os objetivos propostos por Jean Delisle no 12º Congresso Mundial 
da FIT, de 1990. Aos dois, os nossos melhores agradecimentos. 

Vários tradutores já mereceram monumentos erigidos em sua honra: São 
Jerônimo (Washington), Mestop Mashrots (Ierevan), Yehudah ibn Tibon 
(Granada, fig. 1), William Tyndale (Londres, fig. 13), Joost van den Vondel 
(Amsterdam), Jacques Amyot (Melun, fig. 6), Antoine Galland (Rollot) e 
Joseph Jungmann (Praga), para citar só uns poucos. Este livro, que celebra 
as realizações de muitos outros tradutores, deve ser visto também como um 
monumento à sua memória. 

A história não seria mais do que uma curiosidade fascinante, um mero 
exercício estéril, se dela não extraíssemos lições para o presente e o futuro. 
Estou convencido de que este livro despertará o interesse de uma ampla gama 
de leitores, que nele se inspirarão e aprenderão muitas coisas. Não há dúvida 
de que os tradutores serão os primeiros a ganhar com a sua leitura. Ao embar- 
car nesta viagem fascinante pelos anais da sua profissão, encontrarão muitos 
pioneiros que cruzaram fronteiras e influenciaram o curso da história das 
idéias. Os retratos aqui apresentados irão lembrar-lhes que sua profissão é 
das mais úteis e nobres, por todos os motivos merecedora de ser considerada 
com muito orgulho. 


Jean-François Joly, 
presidente da Federação 
Internacional de Tradutores 
Montreal, junho de 1995 


INTRODUÇÃO 


Este livro tem atrás de si um longo período de gestação. É o florescimen- 
to de uma idéia que criou raízes no princípio da década de 1960, quando a 
Federação Internacional de Tradutores (FIT) tinha só 10 anos. No seu quarto 
congresso mundial (Dubrovnik, 1963), chegou-se ao acordo unânime de que 
deveria ser preparada uma história compreensiva da tradução. Um dos prin- 
cipais iniciadores do projeto, o dr. Gyôrgy Radó, da Hungria (1912-94), con- 
vocou os historiadores da tradução a desenvolver estudos preliminares e escre- 
ver monografias sobre o tema, que até aquele momento recebera pouca 
atenção: “Precisamos mostrar o caminho e firmar os alicerces; em outras 
palavras, precisamos criar uma estrutura e uma metodologia que nos permi- 
tam pesquisar e por fim escrever a proposta história da tradução” (Radó, 
1964, p. 15). 

No congresso da FIT reunido três anos mais tarde em Lahti, na Finlân- 
dia, o dr. Radó focalizou outra vez esse tema, resumindo para os delegados 
sua idéia de como poderia ser preparada uma história compreensiva da tra- 
dução. A reação foi entusiástica, e o Conselho da FIT decidiu criar uma Co- 
missão para a História da Tradução. O escopo do projeto era grandioso: o 
estudo proposto deveria cobrir não menos de 25 séculos, abrangendo todos 
os continentes e centenas de línguas. Estudar a história da tradução corres- 
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ponderia a reescrever a história do mundo, a história da civilização, vista da 
perspectiva da tradução (Van Hoof, 1991, p. 7). 

Dada a extensão do trabalho envolvido, a situação da pesquisa na história 
da tradução e a limitação dos recursos financeiros e humanos da FIT, alguns 
reagiram com ceticismo à idéia de que um projeto de tal ambição pudesse 
chegar a ser concluído. No entanto, em artigo publicado em Babel (Radó, 
1967, p. 4-8), Radó apresentou um projeto minucioso de estrutura da obra, 
conforme ele a concebia. 

Passaram-se os anos. A despeito do aumento regular do número de pu- 
blicações sobre o tema, o amplo compêndio sobre a história da tradução, ima- 
ginado pelos tradutores há trinta anos, ainda não tinha sido escrito. Seria 
possível produzir essa “enciclopédia mundial e exaustiva da tradução”, con- 
tendo todas as datas e fatos da “gloriosa estrada percorrida pela arte da tra- 
dução” (Radó, 1964, p. 15)? Até mesmo o historiador mais ousado e entu- 
siasta se assustaria diante desse empreendimento — com boas razões. 

Uma nova Comissão para a História da Tradução foi criada no 12º Con- 
gresso Mundial da FIT, em Belgrado, em 1990. Movida pelo mesmo espíri- 
to dos que deram o impulso inicial ao projeto original, a comissão preparou 
planos para uma obra que teria escopo mais limitado. O objetivo era o mes- 
mo: valorizar a profissão de tradutor em todo o mundo, revelando a enorme 
contribuição dos tradutores para a história intelectual e cultural da hu- 
manidade. Para repetir as palavras de Pierre-François Caillé, presidente fun- 
dador da FIT, os tradutores são esses “soldados solitários” que mergulham na 
confusão das idéias e das culturas para transmitir mensagens de um lado para 
outro, tornando-se, muitas vezes, os agentes de profundas mudanças sociais 
e ideológicas (1955, p. 3). Sentia-se que o seu trabalho, a sua dignidade e o 
seu lugar na “república das letras” ainda precisavam ser devidamente reco- 
nhecidos (Larbaud, 1946, p. 9). 

Nos últimos anos cresceu o interesse pela história da tradução. Especial- 
mente a partir da década de 1980, os estudiosos da tradução perceberam a 
importância da pesquisa histórica e começaram a definir os métodos apro- 
priados e os modelos teóricos da sua nova subdisciplina. Nos trabalhos apre- 
sentados em conferências, em seus livros e artigos, esses especialistas têm 
abordado o tema de uma variedade de perspectivas, desenhando as fronteiras 
da história de uma forma diferente e vendo o passado de diversos pontos de 
vista. 

A Comissão para a História da Tradução se empenhou em dar uma con- 
tribuição nessa área. Uma das suas primeiras tarefas consistiu em compilar 
uma lista tão completa quanto possível dos historiadores da tradução de todo 
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o mundo, e em procurar informar-se sobre as suas pesquisas. Esse esforço 
levou à publicação, em 1991, do International Directory of Historians of Trans- 
lation. O Directory, cuja segunda edição apareceu em 1993 e uma terceira 
estava programada para 1996, relaciona 140 especialistas, com o respectivo 
endereço c árcas de interesse. É um instrumento valioso que nos permitiu 
compor grupos de pesquisa, criar uma rede internacional de historiadores e 
iniciar o preparo da presente obra. 

Embora tenha objetivos amplos e ambiciosos, esta obra não pretende ser 
um estudo exaustivo da história da tradução, mas simplesmente um exame 
seletivo e temático dos principais papéis exercidos pelos tradutores ao longo 
do tempo. Nove temas foram selecionados para refletir as diferentes áreas nas 
quais o trabalho dos tradutores foi mais visível. Os tradutores foram consi- 
erados não tanto sob uma perspectiva sociológica como em termos da sua 
posição no espaço cultural e temporal. O resultado é um painel pintado a 
traços largos, e os leitores identificarão sem dúvida omissões importantes nas 


páginas que seguem. Estamos bem conscientes dessas lacunas, inevitáveis 
devido ao tipo de abordagem adotada. 

Cada um dos nove temas foi entregue a um grupo internacional de his- 
toriadores, liderado por um autor principal. Esses historiadores tiveram com- 
pleta liberdade para ilustrar suas observações com exemplos extraídos de 


qualquer época e de qualquer comunidade lingiiística e cultural. Mediante 
esse trabalho coletivo, utilizamos a experiência de pesquisadores de várias 
partes do mundo, procurando afastar-nos de uma visão eurocêntrica do nosso 
tema, seguindo assim a vocação da FIT. É inegável que o Ocidente, em geral, 
e a Europa, em particular, de certo modo receberam tratamento preferencial, 
devido ao grande número de historiadores daquela parte do mundo, e aos 
importantes esforços que eles fizeram no campo da pesquisa histórica, nos 


últimos vinte anos. No entanto, tivemos a sorte de incluir historiadores das 
principais regiões do globo: da Europa, das Américas, do Oriente Médio e, 
em menor número, da África e da Ásia. 

Subjacente à nossa tarefa como organizadores do livro havia uma dupla 
preocupação: a primeira, com respeito aos nossos leitores, que pretendíamos 
constituíssem um público internacional; a outra, com a preservação da con- 
sistência estilística e metodológica. Sem prejudicar nossos padrões de pes- 
quisa, procuramos tornar o livro de fácil leitura e acessível a um público 
maior de leitores. Por isso, evitamos cuidadosamente o uso da terminologia 
altamente especializada do campo dos estudos de tradução e disciplinas cor- 
relatas. Além disso, ao longo do texto ou ao final de cada capítulo, acrescen- 
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tamos explicações para esclarecer as alusões a eventos históricos específicos 
ou a traços culturais que pudessem ser desconhecidos de muitos leitores. 

Os tradutores na história pode ser considerado um guia do campo da his- 
tória da tradução. A seção intitulada “Leitura suplementar”, ao fim de cada 
capítulo, se destina a ajudar os leitores a informar-se mais amplamente sobre 
o assunto. Todas essas fontes, assim como os trabalhos mencionados entre pa- 
rênteses ao longo do texto, aparecem relacionados na bibliografia, nas pági- 
nas finais. Um índice onomástico facilitará o manuseio do livro. 

Entre os capítulos, o leitor encontrará algumas ilustrações — outro meio 
de retratar o papel e o siatus dos tradutores ao longo da história. Essas ilustra- 
ções não são meramente decorativas. A iconografia é um elemento essencial 
para historiar de forma significativa qualquer campo. O Apêndice I descreve 
todas essas ilustrações. 

Gostaríamos de exprimir nossa gratidão aos tradutores e revisores — 
cerca de 25 pessoas — que tornaram possível a publicação simultânea das 
edições inglesa e francesa deste livro. Seus nomes estão registrados no Apên- 
dice II. Esperamos sinceramente que o leitor tenha prazer na leitura desta 
obra coletiva, e que a amplitude do material apresentado estimule sua curio- 
sidade sobre a história da tradução. 


Jean Delisle 
Judith Woodsworth 
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1 
OS TRADUTORES E A INVENÇÃO DE ALFABETOS 


Há cerca de 4 milhões de anos que os seres humanos vivem e morrem, 
mas há menos de 6 mil que eles escrevem. A forma de escrita mais antiga, a 
cuneiforme suméria, nasceu humildemente na Mesopotâmia para facilitar os 
registros da atividade agrícola e comercial. Logo surgiram outros sistemas, 
no Egito e na China. Em toda parte, a escrita era considerada um dom divi- 
no, tornando-se o privilégio exclusivo de uma elite ou de uma poderosa clas- 
se aristocrática. Na mitologia egípcia, por exemplo, a invenção da escrita era 
atribuída a Thot, o deus do conhecimento, da linguagem e da magia, que 
prestava serviços aos outros deuses como escriba e conselheiro. Com efeito, a 
palavra “hieróglifo” significa “inscrição sagrada”. Com a escrita, nasceu a 
história — e também a tradução. Os arqueólogos descobriram vocabulários 
das línguas suméria e eblaíta gravados em tijolos de argila, com 4500 anos 
(Dalnoky, 1977). Essas listas bilíngues demonstram a existência da tradução 
mesmo nas épocas mais remotas. À escrita, em pouco tempo, passou a ser o 
meio preferido para os contratos cometciais, os ensinamentos religiosos, o 
direito e a literatura. Nas antigas civilizações, os escribas eram os mestres da 
escrita, do ensino e da tradução, exercendo a maioria das funções administra- 
tivas e controlando tanto as ciências sagradas como as seculares. Não há dúvi- 
da de que eles tiveram um papel na invenção da escrita, mas a passagem do 
tempo fez com que seus nomes desaparecessem. 

A invenção do alfabeto pelos fenícios, por volta do ano 1000 a.C., 
provavelmente na cidade de Biblos (ao norte da atual Beirute), foi revolu- 
cionária. Utilizando a abstração alfabética (ou seja, designando um símbolo 
para representar cada som), bastava conhecer cerca de trinta letras para poder 
escrever, desaparecendo a necessidade de memorizar centenas, talvez milha- 
res de signos ou desenhos complicados, como pictogramas, hieróglifos ou 
ideogramas. Como os fenícios eram comerciantes e navegadores, seu alfabeto 
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se difundiu entre outros povos das margens do mar Mediterrâneo. Os alfa- 
betos aramaico, hebraico, grego, copta e árabe derivam todos do fenício. Os 
gregos foram os primeiros a introduzir vogais para reproduzir graficamente 
os sons da sua língua, utilizando para isso sinais que, no alfabeto aramaico, 
representavam consoantes. Surgiram assim as letras A, E, O e Y. A letra I foi 
uma invenção grega, assim como o emprego de placas de cera. No século VII 
a.C., a escrita grega levou à criação do alfabeto latino, através do etrusco. E 
foi a introdução da escrita alfabética que iniciou a democratização do conhe- 
cimento (Jean, 1987, p. 52). 

Hoje, os lingiistas reconhecem mais de 6 mil línguas faladas em todo o 
mundo (Hagêge, 1985, p. 44), mas só algumas centenas têm tradição literá- 
ria. Os sistemas tradicionais de escrita estão sendo deslocados gradualmente 
pelo alfabeto latino, preferido pelos lingúistas, usando marcas diacríticas para 
indicar as características peculiares das línguas indígenas. Na longa e com- 
plexa história da invenção da escrita, nem sempre é fácil determinar precisa- 
mente a contribuição dos tradutores. No entanto, algumas dessas contri- 
buições são conhecidas, e este capítulo vai focalizar os esforços de quatro 
tradutores que ajudaram a dar uma memória a certas nações: Ulfila, o inven- 
tor do alfabeto gótico (século IV, Bulgária); Mesrop Mashtots, o inventor dos 
alfabetos armênio, albanês e georgiano (século V, Armênia); Cirilo, o inven- 
tor do alfabeto glagolítico (século IX, Morávia); e James Evans, o inventor 
da escrita silábica dos cree (século XIX, Canadá). 


ULFILA, O EVANGELISTA DOS GODOS 


Ulfila' (ursinho) nasceu por volta do ano 311, provavelmente em algu- 
ma parte da Romênia. Do lado materno descendia de cristãos, prisioneiros 
romanos que tinham sido levados da Capadócia” pelos godos, no fim do sécu- 
lo IH. Os godos formavam a banda oriental dos povos germânicos que 
habitavam a bacia do rio Vístula e o litoral setentrional do mar Negro, a par- 
tir do século II. Eles faziam incursões periódicas contra o Império Romano 
até o ano 410, quando os visigodos, ou godos ocidentais, saquearam Roma, 
liderados por Alarico I. 

Essas circunstâncias históricas explicam como Ulfila pôde receber uma 
educação cristã, embora vivesse entre pagãos. Aos 30 anos, atuava como /ec- 
tor nos serviços religiosos e, à margem dos seus deveres, estudava a Bíblia — 
uma preparação para seu futuro trabalho como tradutor. Por volta de 340, 
foi consagrado bispo por Eusébio (c. 260-c. 340), um dos líderes eclesiásticos 


mais influentes da sua época, proponente do arianismo'. 
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Ulfila era responsável pela comunidade cristã, que reunia principalmente 
os descendentes de pobres prisioneiros cristãos, que viviam entre visigodos. 
Durante sete anos atuou como bispo, trabalhando para difundir o arianismo. 
Como resultado da perseguição aos cristãos ocorrida no ano de 348, Ulfila e 
seus seguidores atravessaram o Danúbio para buscar refúgio no sul, em ter- 
ritório romano. Devido a esse êxodo, ele foi chamado de “o Moisés da nossa 
época” (Thompson, 1966, p. 97); fixou-se perto de Nicópolis, no que hoje é 
a cidade de Trnovo, na Bulgária, onde permaneceu durante 33 anos. 

A tradução das escrituras era essencial para o trabalho evangélico, e Ulfi- 
la não tardou a perceber que para isso seria preciso criar um alfabeto. Até 
então o gótico era uma língua estritamente oral. Ulfila usou letras gregas e 
latinas para transcrever os sons do gótico, acrescentando algumas runas“ dos 
antigos alfabetos germânico e escandinavo. O alfabeto de Ulfila, com 27 
letras, não deve ser confundido com a escrita germânica também chamada 
de “gótica”, que não passa de uma transcrição gráfica do alfabeto latino (Van 
Hoof, 1990, p. 42). 

Com a ajuda de um grupo de colaboradores, Ulfila decidiu traduzir a 
Bíblia: uma tarefa monumental, que o ocupou durante os quarenta anos em 
que foi bispo. Sensível à natureza agressiva dos godos, deixou de traduzir o 
Livro dos Reis, temeroso de que as mumérosas descrições de batalhas 
pudessem despertar sua paixão pela guerra. Ulfila sabia que seus compatrio- 
tas se inclinavam demasiadamente para o combate e a pilhagem. 

Para fazer sua tradução, Ulfila se baseou no texto grego, seguindo 
escrupulosamente a sintaxe e a ordem das palavras; e muitas vezes se viu 
forçado a criar novas frases ou palavras. “Com essa tradução [...], Ulfila se 
tornou o fundador da literatura gótica, o que nos permite compreender a 
evolução das línguas germânicas ao longo de quinze séculos. Elementos da 
língua desenvolvida por Ulfila foram transmitidos a todos os idiomas ger- 
mânicos. Um exemplo é o verbo fastan, que em gótico significa resistir”, 
usado com o sentido de “jejuar (faster em inglês moderno). O termo ainda 
hoje é usado nesse sentido em holandês (vasten) e alemão (fasten), além do 
inglês” (Van Hoof, 1990, p. 39). 

Em 380, o imperador romano Teodósio I, que proclamara o cristianismo 
religião oficial, procurou coibir o arianismo, até então tolerado no império, em- 
bora tivesse sido declarado herético pelo Concílio de Nicéia, em 325. O impe- 
rador, nessa ocasião, excomungou seus seguidores. Ulfila foi convocado a Cons- 
tantinopla para defender sua crença, mas nunca obteve permissão para falar ao 
concílio. Em 382 ou 383, com mais de 70 anos, ficou doente e morreu. 
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O bispo Ulfila deixou muitos escritos, especialmente a respeito do aria- 
nismo. Infelizmente, poucos documentos desse período sobreviveram. Entre 
os raros exemplos da língua gótica estão fragmentos da tradução da Bíblia, o 
famoso Codex Argenteus, gravado em tinta de ouro e prata sobre pergaminho 
vermelho, que data do século VI. O precioso documento está depositado na 
biblioteca da Universidade de Uppsala, na Suécia. A Bíblia de Ulfila é o mais 
antigo testemunho de uma língua germânica a resistir de forma tão subs- 
tancial. Uma obra que, de acordo com o especialista Herwig Wolfram (1988, 
p. 85), ajudou a fortalecer o zelo religioso dos novos convertidos, a difundir 


o arianismo entre os godos e a preservar sua identidade étnica. 


MESROP MASHTOTS E O FIORESCIMENTO DA CULTURA ARMÊNIA 


De acordo com a tradição, a igreja armênia tem origem apostólica; afit- 
ma-se que a Armênia foi evangelizada por dois dos doze apóstolos: São Bar- 
tolomeu e São Judas (também conhecido como Tadeu). No princípio do sécu- 
lo IV, sob a influência de São Gregório (c. 240-326), a Armênia aceitou o 
cristianismo. A conversão oficial do país foi marcada pelo batismo de cerca 
de 4 milhões de pessoas em apenas alguns meses. Isto aconteceu em 314º, 
logo depois que os imperadores romanos Constantino e Licínio proclamaram 
o Edito de Milão, que tolerava a prática do cristianismo sem chegar a reco- 
nhecer oficialmente essa religião. Pouco depois, São Gregório construiu um 
templo sobre um santuário pagão: Echmiadzin, a primeira catedral cristã. 

A conversão ao cristianismo decidiu a sorte dos armênios. Vivendo no 
extremo do Ocidente cristão, o povo armênio passaria a cultivar um forte 
sentimento de independência moral, de unidade profunda e de corajosa vita- 
lidade cultural. Ao mesmo tempo, os armênios teriam de sofrer um isola- 
mento cruel, e de sofrer sob a opressão de persas, árabes e turcos. 

Na Armênia, as Escrituras eram ensinadas a princípio em grego e siríaco, 
o que tornava necessária sua interpretação durante os serviços religiosos. O 
grego, o siríaco e, ocasionalmente, o pálavi eram utilizados na administração 
pública porque eram as únicas línguas escritas. Assim, as línguas escritas 
eram necessariamente línguas traduzidas. Nessa época, a Armênia estava sob 
domínio persa, e os persas se opunham à difusão da literatura grega nos ter- 
ritórios que controlavam, temendo que isso propiciasse os interesses bizanti- 
nos. Só a literatura siríaca era aceitável. O uso de idiomas estrangeiros para 
fins culturais e no-campo da administração pública apresentava sérias desvan- 


tagens, o que tornava cada vez mais urgente criar um alfabeto armênio. 
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Foi durante o reinado de Vramshapuh (392-414) que Mesrop Mashtots 
(360-441) deu essa contribuição valiosa à cultura armênia, criando o alfa- 
beto armênio, entre 392 e 406. Natural de Hatsekats, na província de Taron, 
Mesrop desempenhou várias funções administrativas e militares na Chance- 
laria Real arsácida. Tinha facilidade para as línguas e falava grego, persa, 
siríaco e armênio. Decidiu fazer-se monge, com a missão de evangelizar a 
província de Siunik (hoje Karabakh), onde o paganismo ainda predominava, 
e fundou ali um dos seus primeiros mosteiros. Em seguida, levou sua pre- 
gação à província de Goghtha, a leste de Nakhichevan. Mas, sem uma tra- 
dução das Escrituras, tinha dificuldade de pregar na língua armênia, e por 
isso foi aconselhar-se com Sahak Partev (Sahak, o Grande), o patriarca da 
Igreja Armênia. 

A idéia de criar uma escrita para a língua armênia não era inteiramente 
nova. Um bispo sírio chamado Daniel possuía uma grande coleção de docu- 
mentos sobre vários alfabetos, em um dos quais predominavam os elementos 
aramaicos. Mesrop e Sahak começaram a ensinar esse alfabeto às crianças, mas, 
depois de dois anos, viram que a experiência tinha fracassado, pois essa escri- 
ta não se prestava a representar adequadamente os sons da sua língua. Mes- 
rop continuou então sua pesquisa na Síria, em Edessa e Amida. Foi lá, ou 
talvez em Antióquia, que ele definiu o conteúdo fonético de cada letra. Mais 
tarde, em Samosata (hoje Samsat, na Turquia), aperfeiçoou o desenho das 
letras, com a ajuda de um especialista na caligrafia grega chamado Hrou- 
panos” (Grousset, 1973, p. 173). 

Quando regressou à Armênia, tinha todos os elementos necessários para 
compor um alfabeto de 36 letras, ao qual duas letras adicionais foram acres- 
centadas por volta do fim do século XII, completando assim o que é consi- 
derado o alfabeto armênio clássico (Grousset, 1973, p. 173). Mesrop seguiu 
as regras gregas para a formação de sílabas, introduzindo vogais e escrevendo 
da esquerda para a direita, ao contrário do siríaco e das outras línguas semi- 
tas. Os detalhes sobre os seus empréstimos lingiiísticos são ainda objeto de 
viva discussão, mas “a base do sistema armênio é essencialmente alfabética e 
de origem grega. É o grego suplementado, como o sistema gótico ou o esla- 
vo. Assim como o sistema gótico consiste no grego suplementado por letras 
latinas e rúnicas, o sistema armênio é o grego suplementado por caracteres 
semitas” (Peeters, 1929, p. 219). O alfabeto de Mesrop é foneticamente pre- 
ciso: consiste em 22 sinais que correspondem a letras gregas, e 14 outros que 
representam sons próprios da língua armênia. 

Tendo um alfabeto à sua disposição, Mesrop, Sahak e seus discípulos 
começaram a traduzir a Bíblia para o armênio. Sahak enviou Mestop e o bispo 
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Dinth à corte do imperador Teodósio II, em Constantinopla, para conseguir 
cópias completas do texto original grego. Entre 431 e 435, Sahak e Mestop 
mandaram a Edessa dois discípulos, Eznik e Joseph, para que rraduzissem as 
Escrituras do siríaco ao armênio. Os dois viajaram para Bizâncio, onde apren- 
deram grego, para habilitar-se também a traduzir dessa língua. Outros tradu- 
tores — Leôncio Vanandotsi e Koriun Skancheli — se juntaram a Eznik. 
Quando completaram o trabalho, voltaram para o seu país, levando consigo 
cópias das Escrituras, textos patrísticos e os cânones dos Concílios de Nicéia 
w Éfeso. 

Sahak Partev e Mesrop Mashtots traduziram a maior parte dos textos 
eclesiásticos a partir de cópias em grego, que eram incompletas ou continham 
erros. O material trazido de Constantinopla permitiu revisar os textos ante- 
riores. Traduzir a Bíblia era um meio de promover na Armênia a alfabetiza- 
ção e a evangelização. Quando a tradução foi completada, os dirigentes do 
país apresentaram um plano espantosamente moderno na sua concepção: criar 
uma rede de escolas públicas para alfabetizar toda a população. Com isso es- 
peravam criar no país uma forte identidade política e cultural, que contri- 
buiria para a resistência à assimilação pelos bizantinos ou os persas. 

A invenção do alfabeto marca o início da idade de ouro da literatura 
armênia. Além dos textos sagrados, muitas obras-primas mundiais foram tta- 
duzidas: obras de história, filosofia e matemática de autores tais como Aris- 
tóteles, Platão, Zenão e Eusébio. O que provocou também a produção de 
obras originais em vários gêneros e muitas disciplinas: história, geografia, 
matemática, astronomia, cosmografia e medicina. Graças aos esforços de Mes- 
top e Sahak, a Armênia estava em posição de contribuir de forma única para 
a civilização, na encruzilhada do Ocidente com o Oriente, além de construir 
o seu próprio capital intelectual. 

De acordo com o registro de Koriun, que o historiador Georges Dumézil 
(Grousser, 1973) considera exato, depois de completar o alfabeto armênio 
Mesrop inventou um alfabeto para os albaneses”, há muito perdido e que foi 
descoberto em um- manuscrito encontrado em Echmiadzin. A ele se atribui 
também a invenção do alfabeto georgiano, embora não haja unanimidade 
sobre esse ponto entre os historiadores. “É possível que os georgianos e os 
albaneses tenham sido estimulados pela obra de Mesrop a criar seus próprios 
alfabetos, mas não se deve creditar exclusivamente a Mesrop essas invenções, 
como o fez seu biógrafo e discípulo Koriun, movido por admiração ingênua 
com relação ao mestre, e não por orgulho patriótico” (Dedeyan, 1982, p. 157). 

Koriun escreveu uma biografia de Mesrop logo depois da sua morte, em 
441. Nessa biografia, a primeira obra original de importância escrita em 
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armênio, Koriun demonstra o entusiasmo de um hagiógrafo, especialmente 
ao descrever a chegada triunfal de Mesrop à catedral de Vagharshapat (conhe- 
cida hoje como Echmiadzin) levando sua tradução do Livro dos Provérbios, 
como Moisés ao descer o monte Sinai com os Dez Mandamentos. 

A popularidade de Mesrop, combinada com um amplo interesse pelos 
assuntos culturais, alimentou a imaginação coletiva do povo armênio. Suas 
realizações são celebradas anualmente com a festa denominada Tarkmanchats, 
que significa “os tradutores”. Ela marca o princípio do ano escolar e home- 
nageia os tradutores, escritores e professores — aqueles que têm a missão de 
enriquecer os recursos intelectuais da nação e de modelar as novas gerações. 
A capa de muitos livros escolares mostra o retrato de Mesrop, um autêntico 
ícone nacional, e do seu alfabeto. 

Na Catedral de Echmiadzin, um gobelino feito em 1985 pelo pintor 
Grigor Khandjyan mostra, de modo épico, a apresentação do alfabeto 
armênio à corte do rei Vramshapuh (fig. 3). Em Ierevan, a capital da Armê- 
nia, há uma estátua imponente de Mesrop em frente da Biblioteca Nacional 
Matenadaran, que ostenta o seu nome e guarda cerca de 10 mil manuscritos 
raros, um tesouro nacional de valor inestimável. 


CIRILO E METÓDIO ENTRE OS ESLAVOS 


Até o século IX, os eslavos tinham pouco contato com os principais cen- 
tros da civilização antiga. Dotada de grande poder e influência, Constantino- 


pla (Bizâncio) se considerava a sucessora de Roma, herdeira da sua glória e 
portanto o coração do cristianismo e da civilização. Os povos que pretendiam 
abandonar seus costumes “bárbaros” voltavam-se para Constantinopla. Em 
862, aconteceu algo inesperado, com importantes repercussões históricas: 
Rastislav, um príncipe cristão da Morávia”, pediu ao imperador bizantino 
Miguel III (839-67) que mandasse missionários para pregar a fé cristã na lín- 
gua eslava, educando o seu povo. Os sacerdotes francos da Morávia se recusa- 
vam a falar outra língua além do latim, que o povo não compreendia. Por 
trás da sua intenção religiosa havia uma motivação política: o príncipe mo- 
rávio queria promover a emancipação política dos eslavos, sujeitos ao império 
franco, mediante sua emancipação religiosa (Dvornik, 1970, p. 156). Con- 
cretamente, Rastislav queria livrar-se da tutela do clero germânico, mais in- 
teressado no domínio do seu país e em intervir nos assuntos morávios do que 
em educar o povo. O príncipe exprimiu também o desejo de que, como os 
gregos, romanos e godos, seu povo tivesse os textos sagrados traduzidos para 
a sua língua. 
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Aos olhos do imperador e do patriarca Fócio, ninguém parecia mais bem 
equipado para cessa missão religiosa, diplomática e cultural do que os irmãos 
Cirilo (c. 827-69) e Metódio (c. 825-85). Nascidos em Tessalônica, na Mace- 
dônia, tinham um excelente conhecimento do dialeto eslavo falado naquela 
parte da Grécia. Metódio fora a autoridade suprema de uma província eslava 
da Macedônia; em 860, ele e o irmão tinham participado de uma missão 
diplomática junto aos kazars, na região do Volga inferior. Cirilo era um dos 
mais reputados eruditos de Constantinopla. Respeitado na corte, era brilhan- 
te e recebera uma educação rigorosa sob a orientação de mestres renomados, 
inclusive Fócio, o maior humanista da sua época (Obolensky, 1967, p. 588). 
Filósofo versado na arte da dialética, tinha uma inclinação excepcional para 
as línguas, interessando-se particularmente pela filologia e pela arqueologia. 
Durante sua permanência entre os kazars aprendera depressa a sua língua, 
além do hebraico. Foi quando descobriu o saltério gótico e os evangelhos 
traduzidos por Ulfila, que conseguiu ler com a ajuda de um habitante do 
lugar. 

Nas biografias de Cirilo e Metódio, atribuídas a seu discípulo e compa- 
nheiro Clemente de Okhrid (que vamos encontrar mais adiante), lê-se que, ao 
saber que seria enviado à Morávia, perguntou ao imperador se os morávios 
tinham um sistema de escrita. Sem ele, afirmou, teria que “escrever sobre 
água”, e com certeza seria considerado herético. Foi-lhe respondido que se in- 
ventasse uma escrita teria a ajuda divina, porque “Deus dá aos que pedem de 
boa-fé e abre a porta àqueles que desejam entrar” (Dvornik, 1970, p. 158-9). 
Por que Cirilo fez essa pergunta? Por que o seu biógrafo sugere que a invenção 
do alfabeto eslavo era uma obra divina? É preciso lembrar que naquela época 
o primeiro passo para que qualquer nação aspirasse a tornar-se “civilizada” 
era desenvolver a escrita. Os godos e os armênios são exemplos clássicos. Os 
sacerdotes romanos, contudo, pensavam que só o hebraico, o grego e o latim 
podiam ser usados nas preces. Cirilo não queria ser considerado herético por 
traduzir os textos sagrados para o eslavônio, por isso pedia a proteção do 
imperador e do patriarca, obtendo sua aprovação ao projeto. O biógrafo chega 
a lhe assegurar a aprovação do próprio Deus: como viera de Deus a revelação 
do alfabeto eslavo, Cirilo não poderia ser acusado de heresia. 

Essa não seria a primeira vez na história da escrita e das traduções em 
que se atribuía origem divina a um novo sistema de escrita. Como vimos, os 
sumérios, egípcios e chineses consideravam a escrita um presente dos deuses. 
No entanto, ao pedir a Cirilo que inventasse um alfabeto para a língua dos 
eslavos, o imperador estava motivado também por considerações políticas: 
“Para que Bizâncio e a Igreja bizantina possam penctrar de modo significati- 
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vo no mundo eslavo, é preciso dar aos eslavos um sistema de escrita adapta- 
do perfeitamente à sua língua” (Dvornik, 1970, p. 161). Esse era o clima 
político e religioso prevalecente em 862, o ano em que Cirilo começou a de- 
senvolver um novo alfabeto para cumprir sua missão de tradutor, missionário 
e diplomata. 

Em Constantinopla, Cirilo produziu o alfabeto “glagolítico”, denomi- 
nação derivada de g/agol, que significa “palavra” no antigo eslavônio. O sis- 
tema contava com quarenta letras, derivadas principalmente das cursivas 
minúsculas gregas, acrescidas de outros sinais desenhados arbitrariamente 
ou recolhidos de línguas orientais. Como as várias línguas eslavas faladas por 
toda a Europa central eram na época bastante homogêneas, o antigo sistema 
eslavo podia ser adotado por todos os membros desse grupo lingiiístico. 
Assim, dispondo de uma escrita e da ajuda de Metódio e alguns discípulos, 
Cirilo podia agora empreender a tradução para o eslavônio das Sagradas 
Escrituras, dos Salmos e de vários livros sobre liturgia. As primeiras palavras 
traduzidas com o novo alfabeto glagolítico foram: “No princípio já existia a 
Palavra; e a Palavra estava com Deus e era Deus”. Não poderia haver um texto 
mais apropriado para inaugurar uma nova escrita e para marcar 0 nascimen- 
to da literatura eslavônia do que o primeiro versículo do Evangelho de São 
João. Desta forma o dialeto dos eslavos da Macedônia adquiriu o status e o 
prestígio das outras línguas escritas. Ao avaliar a qualidade das traduções de 
Cirilo, Roger Bernard escreveu: “Ele registrou a antiga língua dos eslavos 
com uma precisão espantosa; suas traduções, baseadas em metodologia segu- 
ra, eram claramente superiores a todas as outras traduções medievais” (1990, 
p. 1031). 

Em 863, levando seu alfabeto e suas traduções, Cirilo e Metódio final- 
mente partiram para a distante Morávia. Quando chegaram, foram recebidos 
com honrarias por Rastislav. Em uma carta dirigida ao príncipe eslavo, Mi- 
guel III dizia: “Queira aceitar este presente, maior e mais valioso do que o 
ouro ou a prata, as jóias ou os tesouros” (Obolensky, 1967, p. 590). O im- 
perador se referia, naturalmente, ao alfabeto, instrumento necessário para 
cumprir aquela missão, a pedra angular da civilização eslava medieval. A tra- 
dução litúrgica encetada em Constantinopla foi continuada. Cirilo introdu- 
ziu mais eslavônio nos serviços religiosos, até que, em pouco tempo, toda a 
missa era conduzida nessa língua. Ele ousava cantar a glória do Senhor em 
uma língua “bárbara”, o que na época representava um ato corajoso. Por ou- 
tro lado, era prudente, e seguia fielmente o rito prescrito pela Igreja de Ro- 
ma. Contudo, a despeito desta precaução, a nova prática litúrgica provocou 
uma reação do clero romano, ansioso por manter o controle da liturgia. 
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Depois de serem repreendidos a propósito da liturgia eslavônia, em 867, em 
Veneza, os dois missionários e tradutores decidiram viajar a Roma pata que 
o papa Adriano II decidisse a questão. Em lugar de condená-los, o pontífice 
os recebeu como verdadeiros heróis, reconheceu a liturgia eslavônia e pro- 
moveu-os a bispos. Sem dúvida o papa lembrou a contribuição de Ulfila à 
Igreja, ao fornecer aos godos uma liturgia na sua própria língua. 

Dois anos mais tarde, em 14 de fevereiro de 869, Cirilo morreu em 
Roma, aos 42 anos. Metódio voltou à Morávia para continuar seu trabalho 
de cristianização e tradução, devotando os últimos quatro anos da sua vida a 
completar a tradução da Bíblia e a traduzir a lei canônica e vários livros pa- 
trísticos (fig. 4). Morreu em 6 de abril de 885, e o serviço fúnebre foi condu- 
zido em latim, grego e, necessariamente, em eslavônio. Pouco depois, os mis- 
sionários-tradutores foram santificados pela Igreja Católica. 


”º não foi inventado 


Ao contrário da crença popular, o alfabeto “cirílico 
por Cirilo, mas é uma adaptação do glagolítico. De fato, a criação desse alfa- 
beto de 43 letras, uma forma simplificada do glagolítico, é atribuída a São 
Clemente de Okhrid (c. 840-916) (Février, 1948, p. 431). Depois de partici- 
par da missão de Cirilo e Metódio na Morávia, Clemente tornou-se o pri- 
meiro bispo eslavo da Bulgária, onde fundou três mosteiros e uma igreja, 
tendo traduzido a liturgia bizantina para o búlgaro antigo. 

Os eslavos católicos continuaram a usar o alfabeto glagolítico mesmo 
depois que os ortodoxos o substituíram pelo cirílico, no século XIII. As 
escritas russa, bielo-russa, macedônia, ucraniana, búlgara e sérvia derivam 
do antigo cirílico. O glagolítico aparentemente sobreviveu, e diz-se que é 
usado ainda hoje em algumas paróquias católicas da Dalmácia. A invenção 
desse alfabeto exerceu um papel significativo na história do mundo eslavo e 
imortalizou o nome de Cirilo. Graças a esse tradutor apostólico e a seu irmão, 
o antigo eslavônio adquiriu o status de língua literária. Os membros desse 
grupo lingiiístico aos poucos foram alcançando autonomia religiosa e seguin- 
do suas aspirações culturais próprias, assegurando assim um vínculo entre o 
Ocidente e o Oriente. 


JAMES EVANS E OS ÍNDIOS CREE DO CANADÁ 


Mais perto da nossa época (1840), em circunstâncias muito distintas, 
outro missionário-tradutor inventou um tipo diferente de alfabeto. O pastor 
metodista James Evans (1801-46) precisava de um sistema de escrita que 
facilitasse seu trabalho como evangelista e educador entre os nativos do 
Canadá ocidental. Nascido na Inglaterra, o jovem Evans emigrou para o 
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Canadá em 1822 e começou a vida no novo continente como professor em 
uma vila do leste de Ontário. Tendo-se convertido ao metodismo, foi lecionar 
em uma escola para crianças indígenas em Rice Lake, perto de Toronto. Evans 
tinha talento lingiústico: “Possuía um bom ouvido para línguas, para a sua 
fonética e música vocal, assuntos que estudara atentamente” (Burwash, 1911, 
p- 5). Em pouco tempo aprendeu a língua ojibway, transcrevendo-a em letras 
latinas, e começou a traduzir. Chegou a pensar em publicar um glossário de 
palavras indígenas. Um ano depois de ordenado (1833), foi enviado à missão 
de Santa Clara, ao sul de Sarnia, em Ontário, onde se familiarizou rapida- 
mente com outras línguas nativas. Em 1836, a pedido da Conferência 
Canadense da Igreja Metodista, idealizou um sistema de escrita para a lín- 
gua ojibway, usando o conhecimento de taquigrafia que adquirira na Ingla- 
terra, ao aprender o ofício de vendedor de secos e molhados. No ano seguinte, 
Evans viajou a Nova York para tratar da publicação dos hinos e dos trechos 
da Bíblia que tinha traduzido, assim como o panfleto intitulado “Cartilha e 
intérprete da língua ojibway, nesse idioma e em inglês, para uso das escolas 
missionárias e de todos os que desejem aprender essa língua”. 

O trabalho missionário de Evans sofreu uma alteração decisiva em 1840, 
quando foi nomeado superintendente da Norway House, um posto estratégi- 
co situado na extremidade setentrional do lago Winnipeg, em Manitoba. 
Mudou-se para lá com a esposa, a filha e três outros missionários, com o obje- 
tivo de cristianizar os índios cree. Logo percebeu que para comunicar-se efe- 
tivamente com grupos indígenas nômades, dispersos em um vasto território, 
precisava de material escrito, e teria de encetar um programa de tradução e 
publicação. Escreveu: “Como é possível alcançar essa gente sem falar a sua 
língua? Trabalhar com um intérprete é como tentar abrir caminho na flores- 
ta com uma pluma” (Shipley, 1966, p. 16-17). Era importante, assim, que 
houvesse comunicação com os nativos por meio de uma língua escrita. No 
entanto, aprender a cscrever exige um esforço sustentado e instrução inten- 
sa, e poucos desses caçadores tinham tempo para isso. Evans refletia constan- 
temente sobre esse problema, que se transformou em uma verdadeira obses- 
são: “Por que não se pode inventar um método de aprendizado da leitura 
mais simples e mais fácil do que o alfabético tradicional, lento e pesado?” 
(Young, 1899, p. 185). E decidiu criar o método que faltava, dedicando-se à 
tarefa com determinação, energia e perseverança. Em dois meses tinha desen- 
volvido o alfabeto silábico da língua cree, usando como modelo seu silabário 
ojibway, já que as duas línguas pertenciam à mesma família, a algonquiana. 
Como no caso dos eslavos, mil anos antes, não seria possível realizar um tra- 
balho duradouro com os povos nativos sem criar um sistema de escrita adap- 
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tado à língua deles. Através da escrita e de traduções, seria possível difundir 
conhecimentos, e a educação seria acessível a um número maior de pessoas. 

O que torna o silabário de James Evans tão valioso é sua surpreendente 
simplicidade. Ele se compõe essencialmente de nove símbolos (triângulos, 
ângulos, arcos, ganchos, etc. ), cada um dos quais pode ser escrito em quatro 
posições diferentes, apontando para cima, para baixo, à direita ou à esquer- 
da. Dessa forma, esses nove símbolos podem representar os 36 sons da lin- 
guagem musical dos índios cree. Adicionalmente, acentos indicam as con- 
soantes usadas em posição terminal. A qualidade mnemônica desse sistema, 
livre de regras gramaticais ou de ortografia, explica seu êxito instantâneo. 
Um aluno inteligente podia aprendê-lo em um só dia: “[...] ao tomar conhe- 
cimento dos símbolos de manhã, um índio esperto foi capaz de ler a Bíblia 
[..] antes do fim do dia, e [...] em média, bastava uma semana para que um 
indígena aprendesse bem todos os sinais, passando a empregá-los correta- 
mente” (McLean, 1890, p. 170). Sem experiência escolar, os indígenas fica- 
vam surpresos ao constatar que podiam ler em tão pouco tempo, sem um es- 
tudo prolongado e tedioso. Como disse Bruce Peel: “A invenção do silabário 
cree pelo sr. Evans foi genial” (1974, p. 7). E o sacerdote-tradutor ficou 
conhecido como “o homem que fazia a casca das bétulas falar”, porque, como 
não dispunha de papel, escrevia as letras do seu silabário na casca dessas 
árvores. A tinta era feita com fuligem recolhida de lareiras e chaminés. 

Não satisfeito em ter inventado um novo alfabeto e usá-lo no ensino é 
nos serviços religiosos, James Evans queria imprimir as traduções feitas por 
ele e por seus assistentes: o reverendo William Mason, sua esposa Sophia 
Thomas, John Sinclair e Henry B. Steinhauer, que era um ojibway. Entre 
1843 e 1850, Sinclair e Steinhauer traduziram a Bíblia para a língua cree. 
Assim, a nova obsessão de Evans passou a ser a fabricação de tipos móveis; 
depois de várias tentativas frustradas, o tenaz e imaginoso tradutor conseguiu 
editar sete panfletos, usando tipos precários, formados com chumbo retirado 
da forração de caixas de chá, e tinta feita com uma mistura de fuligem e óleo 
de esturjão. Uma prensa utilizada para empacotar peles servia de impressora 
(Burwash, 1911, p. 10). A despeito desses instrumentos primitivos, esse Gu- 
tenberg canadense conseguiu preparar várias centenas de exemplares das suas 
traduções. O primeiro livro foi impresso em folhas feitas com casca de árvore, 
encadernado com couro de cabra e cosido com tendões animais. As maiores 
publicações a emergir desse começo heróico das edições cree, na região deso- 
lada da baía de Hudson, foram dois hinários de 16 e 20 páginas. Passaram- 
se cinco anos antes de os missionários receberem da Inglaterra (1845) uma 
impressora adequada, de madeira. 
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Ela chegaria tarde demais. James Evans não viveu o bastante para ver seu 
silabário difundido entre os indígenas de uma vasta área, da baía de Hudson 
às montanhas Rochosas. Seriam outros a colher os frutos do seu esforço. A 
morte do seu melhor professor e intérprete, Thomas Hassall, que ele atingiu 
acidentalmente com um disparo de rifle, ao atravessarem um rio, parece que 
o afetou, contribuindo para sua morte prematura. Ele se aborreceu também 
com a hostilidade aberta do governador da Companhia da Baía de Hudson, 
que se tornara seu inimigo devido à oposição ferrenha de Evans a que se tra- 
balhasse no sábado. Como também o afetaram os rumores que corriam sobre 
sua conduta, tendo sido acusado de manter relações sexuais com mulheres 
indígenas que viviam na sua casa; alegações que, investigadas, verificou-se 
não terem fundamento. Com tudo isso, sua saúde se deteriorou: sofria dos 
rins e do coração. Chamado de volta à Inglaterra, teve um ataque cardíaco e 
faleceu em 23 de novembro de 1846. É uma pena que não tenha chegado a 
vet a edição completa da Bíblia traduzida em caracteres silábicos, que foi 
editada pela Sociedade Bíblica Britânica, quinze anos depois do seu desa- 
parecimento. 

Os tristes eventos ocorridos no último ano da sua vida não fizeram som- 
bra à maior das suas invenções: um sistema de escrita silábica perfeitamente 
adequado à transcrição da língua cree — sistema que foi adotado por muitas 
comunidades indígenas e até mesmo por igrejas rivais, como os anglicanos 
(a Sociedade da Igreja Missionária) e católicos (Oblatos de Maria-Imacula- 
da). O silabário foi adaptado à língua dos inuit do extremo norte por John 
Horden e E. A.Walkins, o que permitiu que, em 1876, Edmund Perk tra- 
duzisse para essa língua vários livtos da Bíblia. O fato de que a escrita inven- 
tada por James Evans ainda é usada, transcorridos mais de 150 anos, é um 
testemunho eloquente da qualidade excepcional do seu trabalho. 


Neste capítulo, traçamos o perfil de quatro tradutores que inventaram 
alfabetos, estendendo as fronteiras dentro das quais passava a ser possível dis- 
seminar o conhecimento (Bulgária, Morávia e Armênia); eles ajudaram a des- 
pertar a consciência coletiva de grupos étnicos e lingiísticos (os godos e os 
eslavos); participaram da emergência do orgulho nacional (Armênia, Geór- 
gia e Morávia); é importaram novas idéias é valores espirituais (entre os 
ojibway e os cree). Contribuíram também para o nascimento de uma litera- 
tura é a preservação de uma herança cultural, estimulando a alfabetização e a 
democratização da educação. Em todo o mundo abriram caminho para o pro- 
gresso cultural, social e espiritual. 
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Para muitos missionários-tradutores do passado, a invenção de uma escri- 
ta era um requisito para a propagação da fé. Contudo, em todos os casos, o 
uso e a transmissão dessa escrita excediam os objetivos evangélicos. À escrita 
não foi um simples presente dos deuses à humanidade, como outrora se acre- 
ditava. Sabemos hoje que os tradutores tiveram um papel no desenvolvimento 
da escrita, propiciando, muitas vezes, a toda uma comunidade meios de se 
desenvolver mediante o esforço intelectual. As palavras com que Lord 
Dufferin (1826-1902), governador-geral do Canadá, se referiu a James Evans 
poderiam ser aplicadas a Ulfila, Mestop Mashtots, Cirilo e todos os inventores 
anônimos de alfabetos: “Que bênção para a humanidade é aquele que inven- 
tou esse alfabeto! [...] A nação tem concedido um título, uma pensão, por fim 
um lugar de repouso e um monumento [...] a muitos que não fizeram a metade 
em benefício dos seus semelhantes” (McLean, 1890, p. 175-7). Embora esse 
elogio se dirigisse ao “Apóstolo do Norte”, ele cabe igualmente a todos os 
outros tradutores que criaram uma forma escrita da linguagem. 


Este capítulo foi escrito por Jean Delisle com a 
colaboração de Pierre Cloutier, ambos do Canadá. 


NOTAS 
O nome de Ulfila também é grafado Ulfilas, Ulphilas e Wulfila. 
Capadócia é o nome antigo de uma região da Ásia Menor, que hoje é parte da Turquia. 


Doutrina formulada por Arius (Alexandria, c. 256-c. 336), segundo a qual o Filho de 
Deus não tinha a mesma substância do Pai; era “como” o Pai, mas não “da mesma 
única substância”. Esta heresia, que negava a divindade de Cristo, foi condenada pelo 
“Concílio de Nicéia em 325, e pelo Concílio de Constantinopla em 381. 


O alfabeto rúnico era um antigo alfabeto germânico usado entre o século IL ou III e o 
século XVI, especialmente em inscrições gravadas em pedra, madeira, metal ou osso. 
O número de letras variava de 16 na Escandinávia a mais de 30 na Inglaterra anglo- 


saxã. 


Embora o ano de 301 seja considerado tradicionalmente a data da sua conversão, e os 
armênios tenham sido vistos como à primeira nação cristã, pesquisas recentes demons- 
tram que a data correta foi 314 (Nersoyan, 1986, p. 3). 


Hroupanos era também conhecido como Rufanos ou Ruffines. 


Os albaneses mencionados aqui não devem ser confundidos com os modernos albane- 
ses: eram um povo do Cáucaso que vivia na costa sudoeste do mar Cáspio, território 
que hoje é parte do Azerbaijão e faz fronteira com a Armênia. 
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8 A Morávia é a região a leste da Boêmia, na antiga Tchecoslováquia. No século IX, o 
Grande Império Morávio, fundado em 846, ia da Dalmácia à Polônia. 


? O cirílico se aproxima mais do grego no que respeita à forma das suas letras. Foi sim- 
plificado em 1708, sob Pedro, o Grande (1672-1725), tornando-se o alfabeto russo 
oficial, enquanto o antigo eslavo (ou eslavônio) é empregado exclusivamente para fins 
religiosos. O cirílico foi modificado outra vez em 1917, perdendo várias letras. 


LEMURA SUPLEMENTAR 


Cohen, 1958; Dalnoky, 1977; Dedeyan, 1982; Diringer, 1952; Dvornik, 1970; Gelb, 
1942 e trad. 1973; Groussetr, 1973; Hutchinson, 1988; Inuktitutr, 1983; Jean, 1987; 
Lacko, 1963; Lafay, 1978; Lambert, 1964; McLean, 1890; Obolensky, 1967; Peel, 1974; 
Pecters, 1929; Shipley, 1966; Thompson, 1966; Wolfram, 1988. 


nos 
Mas 


Figura 3: Mesrop Mashtots 
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Figura 4: São Cirilo e São Metódio 
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OS TRADUTORES E O DESENVOLVIMENTO 
DAS LÍNGUAS NACIONAIS 


Como vimos, os tradutores ajudaram a desenvolver sistemas de escrita. 
Em seus esforços para transportar determinados textos fundamentais de uma 
cultura para outra, tiveram também um impacto na evolução da própria lin- 
guagem. Como comentou o filósofo francês Jean le Rond d'Alembert (1717- 
83), em suas Observations sur V'art de traduire, “as traduções bem-feitas são o 
meio mais rápido e mais seguro de enriquecer as línguas” (Lefevere, 1992, 
p. 112). Este capítulo pretende examinar as várias formas como os tradutores 
têm contribuído para o desenvolvimento, o enriquecimento e a promoção 
das línguas nacionais, com ênfase particular em seis delas: inglês, francês, 
sueco, alemão, gbaia e hebraico. 

Nos estudos de casos apresentados nestas páginas, a tradução não aparece 
como um fenômeno isolado, mas associada a certos projetos mais importantes, 
de natureza nacionalista, ideológica e religiosa, que tinham, muitas vezes, o 
apoio de monarcas, aristocratas e instituições. O poder desses patrocinadores, 
ou o contexto crítico em que as traduções foram realizadas, ajudou a dar 
impulso e, em alguns casos, munição aos tradutores, legitimando o seu tra- 
balho. O que, por sua vez, lhes possibilitou influenciar sua língua e cultura. 

Começamos com o exemplo da Inglaterra, onde as influências estrangei- 
ras enriqueceram a língua e, ao mesmo tempo, estimularam a necessidade de 
um idioma verdadeiramente nacional. Na França, o nacionalismo, combina- 
do com a existência de monarquias poderosas, encorajou a tradução e a incor- 
poração de grandes obras estrangeiras, muitas vezes com o objetivo expresso 
de fortalecer e emancipar a língua nacional. Na Suécia, o surgimento de um 
vernáculo escrito coincidiu com a cristianização do país. No fim da Idade 
Média, o mosteiro de Vadstena, conhecido como “o berço da tradução sueca”, 
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sediou um amplo esforço de tradução, que ajudou a desenvolver o moderno 
sueco escrito. Os tradutores que vieram depois, particularmente os tradu- 
tores reformistas da Bíblia para o sueco, continuaram a promover a língua 
nacional. Na Alemanha também foi a tradução de textos cristãos que levou à 
formação de uma língua padrão. O exemplo de Martinho Lutero merece 
atenção especial; além do seu papel eclesiástico, Lutero foi a força promotora 
da criação de uma língua literária na Alemanha. Na África, como em muitos 
países europeus, língua e religião estiveram associados; no período colonial, 
os missionários que vinham difundir o Evangelho cristão contribuíram muito 
para promover as línguas locais. Uma instituição como o Centro de Tradu- 
ções para Gbaia, de Meiganga, na República dos Camarões, reforçava a neces- 
sidade ideológica de promover uma língua nativa. O último exemplo é o 
hebraico, selecionado pela situação especial dessa língua: um idioma antigo 
que, durante séculos, foi a língua sagtada do povo judeu, revivida para ser 
usada, no século XX, por uma nova nação. Os tradutores contribuíram para 
inventar novos recursos lingiúísticos e para transformar o hebraico em uma 


autêntica língua moderna. 


UMA LÍNGUA PARA A INGLATERRA 


“A língua inglesa é o mar que recebe tributários de todas as regiões deste 
mundo”, disse o poeta e ensaísta norte-americano Ralph Waldo Emerson (ci- 
tado em McCrum, 1986, p. 11). A língua inglesa é híbrida, uma mistura dos 
vários ramos da família indo-curopéia. Seu desenvolvimento está ligado a 
sucessivas invasões e incursões, e sua história está marcada por conquistas e 
conversões. À medida que na Inglaterra convergiam diferentes culturas e lín- 
guas, entrechocando-se, a tradução desempenhava seu papel habitual de 
mediação e fertilização cruzada, especialmente quando os tradutores podiam 
modificar o rumo dos acontecimentos, mediante a posição de autoridade que 
ocupavam ou a influência do trabalho realizado. Esta seção focaliza a con- 
tribuição dada por quatro homens: o rei Alfredo, o Grande, Geoffrey Chau- 
cer, William Caxton e William Tyndale”. 

As ilhas Britânicas foram colonizadas inicialmente pelos celtas, um povo 
indo-europeu que se retirou para o oeste, diante do avanço dos itálicos e 
teutônicos. Júlio César invadiu a Inglaterra em 55 a.C., embora a conquista 
romana só tivesse começado seriamente no ano 43 da Era Cristã. A despeito 
de um certo grau de romanização, o latim não substituiu a língua celta ori- 
ginal, como aconteceu na Gália, e entrou em declínio com a retirada dos ro- 
manos, depois do ano 410 (Baugh, 1957). 
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Em 449, teve início outra série de invasões, desta vez pelos anglos, saxões 
e jutos, tribos teutônicas que trouxeram consigo a língua germânica que se 
tornaria a base do inglês moderno. Logo porém surgiram outras influências: 
em 596 o latim voltou à Inglaterra, pela conversão e não mais pela conquista, 
quando Agostinho”, o primeiro arcebispo de Canterbury, promoveu o cris- 
tianismo na Inglaterra pagã e começou a organizar a Igreja inglesa”. 

As primeiras traduções para a língua inglesa resultaram da cristianização 
da Inglaterra, e eram principalmente religiosas. Aldhelm (c. 640-709), um 
notável classicista, traduziu os Salmos. Uma geração mais tarde, o Venerável 
Beda (c. 673-735), um erudito beneditino inglês, um dos homens mais cul- 
tos da sua época, escreveu sobre quase todos os campos do conhecimento; 
diz-se que já no leito de morte ditou uma tradução do Evangelho de São João. 
A conversão da Inglaterra deu nova direção ao inglês antigo, que ganhou um 
amplo vocabulário eclesiástico — palavras de origem latina, grega e mesmo 
hebraica —, estimulando, ao mesmo tempo, os anglo-saxões a empregar ter- 
mos já existentes para denotar novos conceitos. Devido a esse encontro de 
culturas diferentes, a Inglaterra era considerada, no século VIII, como tendo 
“a liderança intelectual da Europa” (Baugh, 1957, p. 97). 

As invasões dos vikings começaram em 793, com expedições predatórias, 
duraram cerca de trezentos anos, terminando com o estabelecimento dos 
nórdicos na Inglaterra, que durante algum tempo (1016-42) chegou a ser 
parte do império do mar do Norte do rei Canuto e seus filhos. Esses nórdi- 
cos, chamados de “dinamarqueses” pelos anglo-saxões (danes), tiveram uma 
influência profunda no desenvolvimento do inglês antigo, contribuindo com 
topônimos, como os terminados em 4y (Derby, por exemplo), e cerca de nove- 
centas palavras — sky, skein, etc. De igual importância, contudo, foi a reação 


à incursão nórdica. 


Quando Alfredo (849-99) se tornou rei de Wessex, em 871, quase me- 
tade do país estava em mãos dos dinamarqueses. Alfredo lutou contra eles 
em duas frentes. Sua vitória levou à assinatura de um tratado e à subsegiente 
retirada do inimigo para o norte. Se o êxito militar de Alfredo salvou da 
destruição a nação inglesa, suas atividades intelectuais salvaram a língua 
inglesa e difundiram a escrita entre seus súditos. Sua maior contribuição foi 
ter usado o inglês, em vez do latim, como linguagem de instrução do povo. 
Primeiro monarca a simbolizar a unidade nacional, procurou exercer o con- 
trole político dos povos de fala inglesa, no sul, apelando para o seu “sentido 
compartilhado de nacionalidade, representado pela língua inglesa” (Mc- 
Crum, 1986, p. 69). 
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Único soberano inglês cognominado “o Grande”, Alfredo se tornou co- 
nhecido tanto pela dedicação à cultura como pela habilidade como líder 
político. É conhecido pelo seu Livro das Leis, ou Doors, que procurava com- 
binar a lei mosaica com os princípios cristãos e os antigos costumes germâni- 
cos, e começou a escrever a história do país na Crônica dos saxões. 

Relativamente tarde na sua vida — já tinha quase 40 anos —, Alfredo 
aprendeu latim para poder traduzir, ou encomendar a tradução de texros im- 
portantes, como a famosa Historia ecrlesiastica gentis anglorum (História ecle- 
siástica do povo inglês), de Beda. O rei traduziu pessoalmente alguns livros: 
por exemplo, a Cura pastoralis ou Regula pastoralis, do papa Gregório, e De 
consolatione philosophae, de Boécio. Às vezes, ele traduzia palavra por palavra, 
outras vezes livremente, como registrava nos prefácios, acrescentando sem- 
pre ao texto original seus próprios comentários. 

Alfredo empreendeu um programa de traduções para impedir o declínio 
cultural do país. Começou com Gregório, que tinha interesse especial por 
haver iniciado a missão agostiniana; seu Trabalho pastoral (que Alfredo inti- 
tulou “Livro do pastor”) era considerado um manual básico para os clérigos. 
Alfredo enviou uma cópia da tradução a cada diocese. No seu prefácio, o rei 
refletia sobre a importância das traduções, de modo geral, e particularmente 
no caso do seu povo, que deixara de compreender o latim. Mostra que a cir- 
culação daquela obra em inglês representaria um estímulo à alfabetização, 
fortalecendo assim o idioma nacional: 


Lembrei-me então de que a Lei foi expressa primeiramente na língua hebraica, e 
depois, ao aprendê-la, os gregos a traduziram na sua própria língua, como todos os 
outros livros. Mais tarde o mesmo aconteceu com os romanos, que os aprenderam e 
a todos traduziram na sua língua, por meio de intérpretes competentes. E todas as 
outras nações cristãs traduziram também partes deles nos seus idiomas. Portanto 
parece-me melhor [...] traduzir certos livros, cujo conhecimento por todos é mais 
necessário. em uma língua que possamos todos compreender, arranjando as coisas 
[...) de modo que toda a juventude inglesa [...] possa ler na sua língua, e escrevê-la 
bem (apud Swanton, 1975, p. 30-2). 


Assim, a tradução, conforme praticada e estimulada por um monarca da 
estatura de Alfredo, era um meio de liberar a língua inglesa, criando um sen- 
tido de unidade nacional e estabelecendo os fundamentos da prosa inglesa. 
A tradução continuou a florescer depois do rei Alfredo, especialmente nos 
mosteiros e em outros centros religiosos. O monge beneditino ZElfric (955- 
1020), por exemplo, traduziu para o inglês antigo Vidas dos santos e Homi- 


lias, com prefácios que demonstravam sua intenção de escrever de forma clara 
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e simples, para que fosse compreendido pela gente do povo, sem muita instru- 
ção. Cognominado “o Gramático”, AElfric escreveu uma gramática latina, o 
Colloguium (um livro de leituras latinas sob forma de diálogo), e um dicio- 
nário latino-inglês que foi o primeiro do gênero. Com essas obras, contribuiu 
para o desenvolvimento estilístico da prosa inglesa. 

Geoffrey Chaucer (c. 1340-1400), um dos maiores poetas da Inglaterra, 
foi também um dos pais da língua inglesa: “o venerável pai fundador e embe- 
lezador da língua inglesa”, segundo William Caxton (citado em McCrum, 
1986, p. 82). Depois da conquista normanda de 1066, que provocou outra 
“importante colisão linguística” (McCrum, 1986, p. 73), o francês passou a 
ser usado nos círculos oficiais, enquanto o latim era o principal idioma aca- 
dêmico. No século XIV, contudo, o inglês começou a ocupar seu lugar como 
língua oficial; foi introduzido nas escolas em 1350, nos tribunais em 1362 e 
no Parlamento em 1399. Ao decidir conscientemente escrever em inglês, 
Chaucer simbolizava o restabelecimento do inglês como língua nacional. 

Chaucer foi educado como um nobre, em família aristocrática, e teve uma 
carreira brilhante a serviço da corte real. Cumpriu uma variedade de funções, 
inclusive missões diplomáticas na França e na Itália. Sua produtividade arrís- 
tica era notável, considerando suas atividades profissionais. Tinha fami- 
liaridade com a literatura clássica e vernácula em pelo menos três línguas: 
latim, francês e italiano. Adaptou muitas obras do francês, especialmente Le 
roman de la rose de Guillaume de Lorris e Jean de Meung (uma parte do qual 
ele traduziu, e duas outras lhe são atribuídas). Traduziu também do latim 
obras de Ovídio, Virgílio e Boécio; e de Boccaccio, do italiano. Traduzia 
livremente, fazendo acréscimos quando julgava necessário. Chaucer influen- 
ciou o gênero lírico, estabeleceu os fundamentos da poesia narrativa e impor- 
tou muitos gêneros: por exemplo, a balada, o romance e o fabliau (Cohen, 
1962, p. 10-2). 

Até mesmo no seu Tratado sobre o astrolábio, que mostra como seu inte- 
resse atingia o campo científico, Chaucer fez uma opção deliberada pelo 
inglês em lugar do latim. No prólogo, mostra que o inglês lhe havia permi- 
tido chegar a nabwt only as trewe but as many and as subril conclusiouns as ben 
shewed in Latyn (conclusões não só tão verdadeiras quanto no latim, mas 
igualmente numerosas e sutis). E acrescenta: God save the King, that is lord of 
this language (Deus guarde o Rei, que é o senhor desta língua). Esta é a mais 
antiga referência à Chancelaria real, que instituiu a forma oficial do inglês 
escrito (Chaucer, 1977, p. 909). 
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O estilo singular de Chaucer incorporava “a riqueza do Middle English, 
latinizado e afrancesado pelo cristianismo e a conquista” (McCrum, 1986, 
P. 81). Mas ele era antes de mais nada um poeta cortesão; sua linguagem 
refletia a fala da corte real e uma tradição literária fortemente influenciada 
pelo francês. Não era o inglês usado nos documentos administrativos da 
época, nem a língua ordinária de Londres. Embora valorizasse o dialeto da 
sua região, Chaucer não determinou com precisão a forma que iia adotar o 
inglês padrão no século seguinte (Baugh, 1957, p. 233). 

No curso daquele século, o inglês se tornou a linguagem escrita da admi- 
nistração e do Parlamento. Henrique V, que reinou de 1413 a 1422, foi o pti- 
meiro monarca inglês desde a Conquista a usar o inglês nos documentos ofi- 
ciais. Inspirados pelo rei, em 1422, os fabricantes de cerveja de Londres, que 
formavam uma associação profissional influente, adotaram o inglês escrito, 
marcando assim o começo do fim da supremacia do latim e do francês. À 
introdução da imprensa na Inglaterra foi também um fator decisivo: “William 
Caxton teve tanta importância para a língua, à sua maneira, como Geoffrey 
Chaucer, cuja obra ele imprimiu” (McCrum, 1986, p. 85). 


William Caxton (1422-91) começou sua vida profissional como um 77er- 
chant adventurer — operador do comércio de exportação e importação — , 
dedicado ao lucrativo intercâmbio que se iniciava entre a Inglaterra e os Paí- 
ses Baixos (fig. 5). A lã era o produto mais importante dessa época, mas Cax- 
ton negociava também com manuscritos ilustrados. Escritos principalmente 
em francês e destinados aos círculos cortesãos da Inglaterra, esses manuscritos 
eram sobretudo romances, obras de história ou religiosas, como biografias de 
santos. Caxton passou a presidir a liga dos comerciantes ingleses, em Bruges”, 
e nessa função, que exerceria aproximadamente entre 1462 e 1471, par- 
ticipou das negociações entre a Inglaterra e os duques da Borgonha, que con- 
trolavam então os Países Baixos. 

Foi relativamente tarde que Caxton deu início à carreira de tradutor e 
impressor. Começou a traduzir do francês para o inglês por volta de 1469. 
Em 1471 se pôs a traduzir a história de Tróia de Raoul Lefêvre, e em Colô- 
nia aprendeu a arte da impressão, tendo publicado sua tradução (The recuyell 
of the histories of Troye) em 1473-74, em Bruges — o primeiro livro impresso 
em inglês. Em 1476, já então aposentado como comerciante e diplomata, 
voltou à Inglaterra e montou uma imprensa dentro da Abadia de Westmins- 
ter, localização conveniente para os cortesãos ingleses, que eram seus melho- 
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res clientes (Blake, 1973). O primeiro livro que imprimiu foi uma tradução 
feita por Anthony Woodville, Dictes and sayenges of the plhylosophers (fig. 11). 

A partir dessa época e até morrer, em 1491, Caxton imprimiu muitas 
obras para sua clientela aristocrática. Suas edições eram de dois tipos: escritos 
de poetas da corte, como Chaucer, Gower e Lydgate, e traduções em prosa 
para o inglês de livros franceses, preparadas por ele ou por seus patroci- 
nadores. Caxton imprimiu assim boa parte da própria obra, além de algumas 
traduções importantes: as Metamorfoses, de Ovídio; a Lenda de ouro (a partir de 
uma versão francesa da Legenda aurea, coleção hagiográfica de Jacobus de Vo- 
ragine, do século XIII); Espelho do mundo (do compêndio informativo medie- 
val intitulado Image du monde); as Fábulas, de Esopo (de uma versão francesa 
publicada em 1840 em Lyon); e numerosas outras obras difundidas ampla- 
mente pela Europa naquela época (Blake, 1973). 

Embora houvesse considerável diversidade dialetal no inglês falado quan- 
do Caxton instalou sua imprensa, na maior parte do país o padrão londrino 
ganhava aceitação na escrita. Sua decisão de reproduzir em suas numerosas 
traduções e nas outras obras impressas a linguagem e, em especial, a grafia 
usadas em Londres e no sudeste da Inglaterra teve importância crucial: “os 
livros editados por ele e pelos seus sucessores promoveram a difusão do inglês 
de Londres de modo a garantir mais do que qualquer outro fator sua rápida 
adoção” (Baugh, 1957, p. 235). 

O próprio Caxton descreveu seu método de trabalho no prefácio de Eney- 
dos, uma paráfrase da Eneida, de Virgílio, que traduziu do francês e publicou 
em 1490. Ele se esforçava por usar uma linguagem que fosse compreensível 
pelo maior número possível de leitores: “Reduzi e traduzi este livro para a 
nossa língua com palavras que não fossem rudes ou estranhas, mas com ter- 
mos que pudessem ser entendidos” (citado por Baugh, 1957, p. 235-7). 

Ao mesmo tempo, a abordagem particular de Caxton ao trabalho de 
tradução, determinada pela origem dos textos usados como fonte, bem como 
pelo gosto dos leitores, levou-o a reter um sabor “francês” na sua linguagem: 
nas traduções ele, com frequência, guardava a ordem das palavras no original 
e utilizava termos franceses. Um exemplo marcante é sua adaptação de Morte 
& Arthur, do escritor inglês Sir Thomas Malory (c. 1408-71). Ao publicar os 
oito romances de Malory sobre o rei Artur ea lenda arturiana, em 1485, ele 
se voltou para as fontes francesas e modificou o estilo para torná-lo aceitável 
pelo seu público habitual. “Um filho da sua época”, Caxton “deliberadamen- 
te modificou o estilo peculiar de Malory para aproximá-lo o mais possível do 


típico romance de origem francesa” (Blake, 1973, p. ix). 
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Caxton e os outros impressores que o sucederam reconheciam o “esforço 
de traduzir” como uma parte normal do seu trabalho; e estimulavam o hábito 
da composição no vernáculo de modo a ampliar “as perspectivas literárias da 
linguagem nacional” (Lee, 1968, p. 94). De modo mais geral, a imprensa 
facilitava a difusão do aprendizado e do conhecimento. Antes de 1500, o 
número total de livros impressos na Europa foi cerca de 35 000, quase todos 
em latim. Só na Inglaterra, uns 20000 títulos foram impressos em inglês 
nos 150 anos que se seguiram. Por volta de 1600, quase metade da popu- 
lação tinha adquirido um certo grau de alfabetização. Assim, o vernáculo não 
era apenas um meio de expressão cada vez mais usado pelos escritores; era 
lido por um número expressivo de pessoas (McCrum, 1986, p. 93). 

Enquanto os eruditos debariam os méritos do latim e do inglês, “a dispu- 
ta estava sendo decidida pelos tradutores” (Baugh, 1957, p. 247). O Renasci- 
mento provocou uma retomada do aprendizado, a renovação do interesse 
pelos modelos clássicos e novas descobertas. A sabedoria da Antiguidade e 
de outras terras deixara de ser propriedade de uns poucos estudiosos. As 
traduções proliferavam para atender à demanda de diplomatas, cortesãos e 
comerciantes. Thomas North traduziu Plutarco; Thomas Elyot traduziu 
Platão, Cícero, Sêneca e outros autores clássicos; Erasmo, Calvino e Lutero 
eram transpostos para o inglês. O impacto desse movimento sobre a língua 
inglesa teve como resultado a introdução de milhares de palavras e frases: 
um acréscimo de aproximadamente 10000 novos vocábulos (McCrum, 1986, 
p- 95). Ao longo do século XVI desenvolveu-se uma verdadeira batalha entre 
a linguagem pedante e acadêmica e, de outro lado, a “linguagem comum”. 

Na Inglaterra, bem como em outros países europeus, os tradutores da 
Bíblia tiveram um papel no desenvolvimento do vernáculo. John Wycliffe, 
ou Wyclif (c. 1320-84), e seus discípulos, os /o/lzrds, produziram a primeira 
versão completa da Bíblia inglesa, baseada na Vulgata latina. A Wycliffe e 
seus seguidores se atribui a introdução de mais de mil palavras de origem 
latina, muitas delas com significado técnico, terminadas em -able, -1ble, -ent, 
-al e -ive, que são agora elementos comuns em inglês, em vocábulos deriva- 
dos (Baugh, 1957, p. 222-3). A tradução dos /ol/ards criou os fundamentos 
da tradução bíblica, deixando sua marca no idioma inglês, de modo geral. 
Mas a influência decisiva foi a de Tyndale, cuja Bíblia deriva do original gre- 
go e hebraico. 


William Tyndale (c. 1494-1536) nasceu em Gloucestershire, estudou no 
Magdalen College de Oxford e foi ordenado em 1519. Cedo foi acusado de 
heresia; absolvido, recebeu uma censura por haver assumido atitudes dema- 
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gógicas. Não tendo conseguido o apoio do bispo de Londres ao projeto de 
traduzir a Bíblia para o inglês, mudou-se para o continente europeu, onde 
passou a viver como fugitivo. Na Alemanha conheceu Lutero, traduziu e pu- 
blicou o Novo Testamento. Na Antuérpia publicou seu Penzatenco — os cinco 
primeiros livros do Antigo Testamento. Traído por um compatriota, que o 
denunciou a agentes de Carlos V, foi estrangulado e queimado na fogueira 
em 6 de outubro de 1536, em Vilvorde, perto de Bruxelas 

Só recentemente Tyndale foi recuperado do injusto esquecimento e sau- 
dado como o patriarca da língua e da literatura inglesas. David Daniell, pro- 
fessor emérito da Universidade de Londres, especialista em Shakespeare, com 
um interesse antigo pela teologia, liderou esse esforço de reabilitação. Pri- 
meiramente, restaurou as traduções de Tyndale, atualizando sua ortografia 
(1989, 1992); em seguida, publicou a primeira biografia completa de Tyn- 
dale em quase sessenta anos (1994). Em um competente e apaixonado estu- 
do sobre os recursos retóricos de Tyndale como tradutor, Daniell mostrou 
que ele fez pela língua inglesa o que Newton fez pela física. 

Indubitavelmente, Tyndale conhecia os livros impressos em inglês por 
Caxton e outros editores londrinos, mas na sua época o latim ainda era a Jín- 
gua usada para qualquer coisa mais séria, ou oficial. Ainda em 1600, a biblio- 
teca da Universidade de Oxford só contava com trinta volumes em inglês, 
de um total de 6 mil. O impulso que levou Tyndale a escrever em vernáculo 
tinha sua origem, naturalmente, no movimento lollard e no exemplo de 
Lutero, mas também em um certo “nacionalismo retórico” que começava a 
surgir em Oxford naquela época (Daniell, 1994, p. 46). Tyndale acreditava 
que tanto o grego como o hebraico podiam ser traduzidos para o inglês mais 
facilmente do que para o latim, e que o inglês refletia a ampla variedade de 
estilos do Antigo Testamento “mil vezes” mais efetivamente do que o latim 
(Daniell, 1994, p. 290). 

A linguagem de Tyndale era influenciada pelos sons, a sintaxe e o voca- 
bulário de Gloucestershire, sua terra natal, mas ele conseguia escrever com 
um estilo que tinha apelo muito mais amplo. Uma outra influência local era 
a da indústria de roupa do seu distrito. A sabedoria popular era transmitida 
por meio de expressões ritmadas e quase rimadas. Esses ditos populares, usa- 
dos pelos pregadores, e a arte da retórica que tinha sido restabelecida havia 
pouco nas escolas, sob a influência de Erasmo, aparecem como ecos nas cria- 
ções quase proverbiais de Tyndale, tais como seek and ye shall find (procura e 
encontrarás) (Daniell, 1994, p. 16-8). 

Tyndale foi um lingúista e pesquisador notável, cujo atributo mais im- 
portante era a clareza, derivada do treinamento em lógica e retórica que tinha 
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recebido em Oxford. Conhecia oito línguas, inclusive grego e hebraico (o que 
era excepcional na sua época), tinha experiência como pregador e sensibili- 
dade para a tradição da escrita em inglês. Ttaduzia para a linguagem que o 
povo falava, não para a língua escrita dos eruditos. Segundo Daniell, no 
momento em que o inglês lutava para encontrar uma forma própria, diferen- 
te da latina e da francesa, Tyndale deu à nação uma linguagem bíblica que 
era inglesa na escolha dos vocábulos, na ordem e cadência das palavras — 
assim como Lutero o fizera na Alemanha (1994, p. 3). 

Usava um vocabulário simples, de palavras monossilábicas, é criava novos 
termos, que se incorporaram ao idioma: Passover (Páscoa), scapegoat (bode- 
expiatório) e até o nome Jehovah (Jeová). De maior importância, talvez, foi a 
criação de frases que penetraram profundamente na consciência dos povos de 
língua inglesa, algumas das quais nos parecem tão familiares que soam como 
provérbios ou clichês: eat, drink and be merry (comam, bebam e se alegrem); 
she powers that be (os poderes que existem); the salt of the earth (o sal da terra); 
the spirit is willing... (o espírito tem o desejo...). Mas Tyndale foi além das 
palavras e expressões, influenciando as estruturas, o ritmo e a cadência da 
língua. Empregando a sintaxe inglesa simples e direta, forjou passagens 
memoráveis como esta, da parábola do filho pródigo: this thy brother was dead, 
and às alive again; and was lost, and is found (teu irmão estava morto e está vivo 
outra vez; estava perdido e foi encontrado). 

Em contraste com as bíblias corpulentas produzidas no continente, as 
bíblias de Tyndale eram pequenas. O único exemplar completo do seu Novo 
Testamento de 1526, adquirido recentemente por 1 milhão de libras esterli- 
nas, foi exibido na British Library em 1994, por ocasião do quinto centenário 
do nascimento de Tyndale: é um livro pequeno, como aquele editado em 
1534, “um livrinho grosso, com 400 páginas, que se pode segurar comoda- 
mente na mão” (Daniell, 1989, p. xiv). O que tinha implicações importantes: 
a Bíblia podia ser contrabandeada sem dificuldade (na Inglaterra, a Igreja 
ainda se opunha à leitura da Bíblia no vernáculo), transportada facilmente e 
folheada pelos leitores comuns. 

Como disse Tyndale certa vez a um erudito, seu opositor nas controvér- 
sias religiosas da época: “Se Deus preservar minha vida, em pouco tempo 
farei com que um rapaz que trabalhe no campo saiba mais sobre a Escritura 
do que tu” (Daniell, 1989, p. viii). E isso ele conseguiu, como fica claro nas 


seguintes observações de um colunista de jornal de Londres: 


Todos os escritores sobem nos ombros dos seus predecessores, usando e desenvolven- 
do sua linguagem da forma como a receberam. William Tyndale é o fantasma que 
se encontra na base da pirâmide da língua e da literatura inglesas. Ele introduziu a 
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idéia revolucionária de que o inglês comum, falado pelo homem da rua, tem tanto 
valor quanto o latim, o francês ou qualqueg outra língua “culta” para expressar o 
pensamento profundo ou a poesia [...) Iyndale foi um veemente erudito inglês que 
manteve seu contato com o povo, e morreu na fogueira. Este ano devemos celebrar 
apropriadamente seu quinto centenário; entretanto, não encontraremos O verdadeiro 
monumento a esse homem invisível na British Library ou nas comemorações previs- 
tas, mas na nossa própria língua, em toda a sua glória (Howard, 1994, p. 16). 


A influência de Tyndale sobre a língua inglesa, diferentemente da do rei 
Alfredo, de Chaucer ou Caxton, está ligada não à sua presença pessoal, pois 
ele se encontrava afastado do poder, mas sim na relevância do texto-fonte, a 
Bíblia, e sua grande importância para as batalhas teológicas, ideológicas e 
políticas travadas durante a Reforma e mais tarde. 


A EMANCIPAÇÃO DA LÍNGUA FRANCESA 


As línguas faladas originalmente na Gália (ibérico, lígure, gaulês) dei- 
xaram poucas marcas na linguagem que se transformaria no francês. Os inva- 
sores francos e visigodos dos séculos III, IV e V se romanizaram rapidamente. 
No que diz respeito aos vínculos entre linguagem e tradução, a influência 
determinante, neste caso, foi a conquista romana, entre 58 e 51 a.C. Através 
das traduções, Roma herdara a riqueza cultural da Grécia. O latim escrito se 


tornou a língua franca” da Europa medieval, a língua da Igreja, da lei e do 
estudo. Por outro lado, foi a língua romana rústica (o latim falado pelos co- 
merciantes, os soldados e administradores romanos) que deu origem às várias 
línguas românicas, inclusive o francês. Já no século IX, era tão grande o hiato 
entre o latim clássico e o vulgar, falado pelo povo, que a Igreja e a realeza 
tiveram de reconhecê-lo; foi nesse momento que surgiu a tradução. O Con- 
cílio de Tours, de 813, autorizou o clero a traduzir (transfere) as homilias em 
vernáculo. Os juramentos de Estrasburgo, de 842, embora não tenham sido 
propriamente traduzidos, foram transcritos sob a forma de um texto bilín- 
gúe, em romance e teutônico”. Trata-se do primeiro documento conhecido 
em langue d'oil: esta, o dialeto falado ao norte do rio Loire, em contraste com 
a langue d'oc, falada no sul, se desdobrou em uma variedade de dialetos locais, 
dos quais os dois mais conhecidos foram o normando (destinado a um futuro 
brilhante mas breve, graças a Guilherme, o Conquistador) e o francieno”, 
dialeto central que se transformaria no francês do século XIV. Mais tarde, o 
Renascimento teve também o seu papel no desenvolvimento da língua fran- 
cesa, que no século XVII foi codificada e padronizada. Ora, como veremos 
adiante, os tradutores tiveram um papel nesse longo processo de maturação. 
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Os tradutores medievais se encontravam na mesma situação dos seus pre- 
decessores romanos: traduziam de uma cultura rica, e uma língua avançada, 
para um idioma nascente, dirigindo-se a um público que descobria a Anti- 
guidade através das suas versões. Por isso, tinham os romanos como modelo, 
buscando neles os métodos de tradução e também os meios para superar as 
deficiências da língua-meta. Esses pioneiros deveriam em breve enfrentar pro- 
blemas culturais e lingiisticos inerentes à arte da tradução particularmente 
difíceis, porque eram os primeiros a encontrá-los (Chavy, 1974, p. 565). 

Preparadas originalmente nos mosteiros e orientadas para fins religiosos, 
já no século X as traduções se difundiram por outros campos. Obras secu- 
lares logo apareceram em línguas neolatinas, como os Jabliaux (um gênero 
especificamente medieval de poema narrativo de extensão limitada), comé- 
dias ou romances baseados em modelos antigos. Os primeiros grandes poe- 
tas, como Chrétien de Troyes, Marie de France, Rutebeuf c Jean de Meung, 
eram essencialmente tradutores, escrevendo em uma época em que a tradução 
estava associada indissoluvelmente à imitação e à criação. Só no século XIV, 
com o estabelecimento das primeiras universidades, as traduções deixaram 
os mosteiros para florescer brevemente sob a proteção da Coroa. O rei João II, 
conhecido como João, o Bondoso, incumbiu seu secretário, um beneditino 
chamado Pierre Bersuire (1290-1362), de traduzir Ab urbe condita, a história 
de Roma escrita por Lívio (em 1355-56). Bersuire observou que o latim clás- 
sico era compreendido por poucas pessoas e decidiu, assim, prefaciar sua 
tradução com um vocabulário de aproximadamente setenta novos vocábulos 
que precisou criar: augure, auspices, cirque, expier, sénat, triomphe, etc. Por volta 
da mesma época, o prefácio ao saltério de Metz, uma coleção de salmos 
traduzidos do latim para um dialeto da Lorena, encontrou duas formas de 
compensar a falta de terminologia francesa: tomando emprestadas algumas 
palavras (iniquitas se torna iniquiteit e redemprio, redemption, por exemplo) e 
parafraseando, o que era necessário devido ao fato de que só por meio de “cir- 
cunlóquio e explicação” se podiam encontrar equivalentes de certas palavras 
latinas (Horguelin, 1981, p. 162). É interessante notar que Cícero já tinha 
usado e recomendado essas duas técnicas. 

Carlos Y, ou Carlos, o Sábio, sucedeu seu pai, João, o Bondoso, em 1364, 
e firmou a tradução como base de uma “política cultural do reino” (Lusignan, 
1986, p. 162). Construiu uma biblioteca no Louvre e encheu-a com cetca de 
mil manuscritos; em seguida, contratou uma dezena de tradutores, que eram 
generosamente recompensados pelo seu trabalho. O mais ilustre deles, Nico- 
las Oresme (c. 1320-82), tinha sido o tutor particular do soberano e mais 
tarde seu conselheiro. Homem de ampla cultura, Oresme traduziu obras de 
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Aristóteles e Ptolomeu, e escreveu vários tratados em latim e francês, espe- 
cialmente sobre numismática e astronomia. Mostrou o papel exercido pelos 
tradutores romanos na transmissão do conhecimento grego, acentuando os 
benefícios implicados na difusão desse conhecimento em vernáculo. Mas para 
isso o francês precisaria transformar-se em linguagem científica, com termos 
técnicos a serem usados nas traduções, ainda que com isso a maioria das pes- 
soas tivesse dificuldade em compreendê-las (Horguelin, 1981, p. 34). Mui- 
tas vezes, o próprio Oresme criava esses termos técnicos: atribui-se a ele 
aproximadamente 450 neologismos ainda correntes no francês moderno: aris- 
tocratie, démagogue, législation, politique, sédition e mesmo langue maternelle (Tay- 
lor, 1965). 

Os neologismos criados pelos tradutores eram acompanhados por glosas 
ou explicações. Para transmitir o sentido integral de certos termos latinos ou 
gregos eram usadas combinações de palavras. Por exemplo: /e pris et la somme 
de rachat (o preço e o custo da aquisição); selon la maniêre et coustume du pays 
(de acordo com os hábitos e costumes do país). Essa técnica foi utilizada 
amplamente pelos tradutores, e mesmo pelos escritores, até o fim do século 
XVI, tendo deixado alguns traços no francês contemporâneo, em expressões 
tais como sain et sauf (são e salvo). Os tradutores não se limitavam a inventar 
palavras: ajudavam também a popularizar o conhecimento, tornando-o 
acessível aos leitores franceses. 

Mas uma língua não se limita ao léxico. No esforço de dar aos grandes 
escritores latinos e gregos uma expressão francesa, os tradutores medievais 
foram pioneiros da lingiúística comparativa. Ao comparar os recursos estilís- 
ticos das duas línguas com que estavam trabalhando, descobriam deficiên- 
cias no vernáculo, que procuravam remediar, registrando a dificuldade dessa 
tarefa nos prefácios das suas traduções. O principal obstáculo à preparação 
de uma versão clara e compreensível de um texto original latino era de 
natureza léxica e retórica, e não sintática. Como nota Serge Lusignan em seu 
instrutivo estudo sobre os tradutores do século XIV, quem traduzia seguin- 
do modelos latinos fazia mais do que traduzir: criava um padrão para a escri- 
ta crudita em francês; ajudava a forjar novas estruturas, operando não só no 
nível do texto mas no da própria língua-meta. E assim o vernáculo se tornou, 
gradualmente, um meio adequado em campos previamente reservados para 
o latim. 

Durante o século XV, a tradução voltou a declinar. Os poucos livros 
traduzidos eram versões do latim clássico ou medieval. O fim da Idade Média 
foi marcado pela invenção da imprensa, que beneficiaria as traduções no sécu- 
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lo seguinte. Enquanto os tradutores medievais trabalhavam “para a glória de 
Deus” e “o bem comum”, a missão dos seus sucessores, na Renascença, era ele- 
var o francês ao nível das outras línguas importantes, como proclamava Du 
Bellay. 

O século XVI foi um período de efervescência, caracterizado por dois 
grandes movimentos: o humanismo, cuja reação contra a tradição escolástica 
levou a renovado interesse pelas línguas e literaturas antigas, e a Reforma, 
que também advogava um retorno às fontes — neste caso, ao texto original 
da Bíblia, em grego e hebraico. Durante esse período de idéias emergentes e 
conflitos religiosos, de descobertas e invenções, a tradução iniciaria uma nova 
idade de ouro. Mas a sua importância provinha fundamentalmente do surgi- 
mento de uma língua e literatura nacionais. O trabalho dos tradutores voltou 
a ser apoiado pela realeza. Em 1530, Francisco I criou o Collêge Royal, tam- 
bém conhecido como Collêge des Trois Langues (latim, grego e hebraico). 
Em 1539, proclamou o famoso Edito de Villers-Cotterêts, que tornava com- 
pulsória a substituição do latim pelo francês (Je langaige maternel françois) nos 
documentos oficiais. 

Já em 1509 um tradutor chamado Claude de Seyssel tinha apelado ao rei 
Luís XII para que criasse um pecúlio de literatura francesa, defendendo a 
tradução como um meio de enriquecer e estender a língua francesa. Durante 
todo o século, no entanto, houve duas doutrinas conflitantes sobre o modo 
como isso se poderia fazer. Seguindo Clément Marot, um grupo de poetas 
cortesãos e tradutores consideravam a tradução um bom exercício estilístico 
que contribuiria para enriquecer a língua. O helenista Thomas Sebillet ado- 
tou essa posição no seu livro L'art poétique, de 1548. Da mesma forma que 
Horácio, em Ars poetica, considerava a tradução (version) um gênero literário 
e um ramo da retórica. Essa opinião não era compartilhada pela P/éiade, um 
grupo de poetas humanistas liderado por Ronsard, segundo o qual a tradução 
era perigosa tanto para a literatura como para a língua. Esse grupo pediu a 
Joachim du Bellay (1522-60) que respondesse a Sebillet; o resultado foi a 
Deffence ei illustration de la langue françoyse, de 1549, uma “antologia de todos 
os argumentos contrários à tradução” (Mounin, 1994, p. 13). Du Bellay 
recomendava que a língua fosse enriquecida com a “imitação” dos melhores 
gregos e latinos, não com a tradução. Sugeria a criação de neologismos de 
origem greco-latina; e que se utilizassem termos dos dialetos regionais e do 
vocabulário das várias profissões. Não acreditava que estilo e elogiiência pu- 
dessem ser aprendidos de tradutores. O empréstimo de um número excessi- 
vo de vocábulos de línguas estrangeiras, justificado pelos eruditos, já vinha 
sendo desacreditado. Rabelais, por exemplo, tinha ironizado os “mascates de 
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palavras latinas usadas e bolorentas”. Na quarta regra proposta no seu trata- 
do sobre a tradução, Étienne Dolet (1508-46) previne os tradutores contra o 
emprego de palavras muito semelhantes aos termos latinos, ou que raramente 
tivessem sido usadas no passado. Já no fim do século XVI, Henri Estienne 
(1531-98) publicou uma crítica à “nova e italianizada língua francesa”. 

Jacques Amyot (1523-93), conhecido como o “príncipe dos tradutores”, 
também procurou enriquecer a língua francesa (fig. 6). Suas traduções, assim 
como seu Projet d'éloquence royale, de 1574, refletem uma grande preocupação 
com a clareza absoluta: être le plus clair possible (ser o mais claro possível). Para 
isso, propunha que fossem evitados os neologismos canhestros; que a conexão 
lógica entre frases e parágrafos fosse indicada usando um estilo simples e 
natural e confiando no ouvido para garantir um fraseado harmonioso. Amyot 
tem sido aclamado pela sua contribuição à língua francesa: Montaigne o con- 
siderava o melhor escritor francês; o crítico literário Gustave Lanson escreveu 
que a tradução de Plutarco por Amyot representou o esforço supremo da lín- 
gua francesa para se igualar às línguas antigas. O dicionário Larousse o quali- 
fica como “um dos criadores da prosa clássica”. 

Os tradutores renascentistas eram extremamente versáteis. Escritores, 
além de tradutores, muitos eram também lexicógrafos, revisores, gravadores 
e livreiros, contribuindo assim para a proliferação do trabalho em todos os 
aspectos da linguagem: a poesia, a retórica, a gramática, a ortografia, a pro- 
núncia, etc. Foram também responsáveis pelos primeiros dicionários, como 
veremos no capítulo 8. 

Um levantamento da tradução no século XVI estaria incompleto sem a 
menção da Reforma, que levou ao aumento da atividade de tradução, com 
óbvias implicações lingiiísticas. A Igreja Católica sempre se opusera à tradu- 
ção dos textos sagrados, temendo a heresia e sustentando que o latim era a 
língua da fé cristã. As primeiras bíblias em vernáculo, na Idade Média, eram 
reservadas ao uso do clero, e, até o fim do século XVII, a maioria dos tradu- 
tores bíblicos foram obrigados a exilar-se, como aconteceu com Marot depois 
de publicar os Salmos. Para a Reforma, no entanto, era essencial que a Bíblia 
se tornasse disponível na “língua do país” (Lefêvre d'Étaples), opinião com- 
partilhada por Erasmo, que acreditava que traduzir as Escrituras era uma 
tarefa para os tradutores, não para os teólogos. Calvino (1509-64) pensava da 
mesma maneira. Depois de estudar grego, hebraico e teologia no Collêge 
Royal, Calvino se refugiou na Suíça, onde publicou — primeiro em latim, 
depois em francês — sua obra principal, L'institution de la religion chrestienne 
(1541). Calvino traduziu sua própria obra para o francês como um serviço 


prestado à sua pátria: à notre nation françoise. Primeiro tratado de teologia 
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publicado em francês, abria a possibilidade de escrever em vernáculo a 
respeito de um assunto que até então só tinha sido tratado em latim. 

Muitos historiadores da língua francesa reconhecem o papel exercido 
pelos escritores e tradutores da Reforma na emancipação dessa língua. Com- 
parada com as bíblias de Olivétan e Robert Estienne, as traduções dos Salmos 
por Marot e Théodore de Bêze e os numerosos panfletos editados em Gene- 
bra e distribuídos pelo interior da França, a obra de Calvino ocupa um lugar 
preeminente. Ele é considerado um dos criadores da eloquência francesa, e 
sua Institution é um dos textos formadores do francês moderno, juntamente 
com o Pantagruel, de Rabelais, e Plutarco, de Amyot (outra tradução), consi- 
derada “a primeira obra-prima de pura filosofia moral e religiosa formulada 
adequadamente em francês vernacular” (Lanson, 1964, p. 266-74). 

Fica evidente nos prefácios escritos pelos tradutores do século XVII a 
mudança marcante havida na atitude com relação ao papel das traduções na 
evolução da língua. O objetivo era o mesmo: imitar os autores antigos para 
tornar o francês uma língua literária. Contudo, o processo de imitação se 
tornara seletivo. O objetivo agora era dotar a língua dos elementos mais 
agradáveis da Antiguidade. Podia tornar-se, mesmo abertamente, crítico: um 


tradutor corrigia aspectos obscuros em Lívio; outro condenava Tácito pela 
sua falta de lógica; outro ainda admitia estar perturbado com as transições 
defeituosas e as repetições de Cícero. Pensava-se que essas correções se justifi- 
cavam com o argumento de que as nações tinham gosto diferente em questões 
de estilo, e o francês era “muito mais estrito e escrupuloso” do que o latim. 
Uma grande diferença em relação às queixas humildes dos tradutores da Ida- 
de Média e do Renascimento. 

O século de Luís XIV tinha começado com um vasto empreendimento 
no sentido de purificar e codificar a língua. Escritores e gramáticos-tradu- 
tores como Malherbe, Vaugelas e Chapelain desempenhavam um papel sig- 
nificativo, juntamente com os salões literários e a recém-fundada Académie 
Française”. Como nos séculos precedentes, os tradutores também participa- 
vam desse processo: eram membros preeminentes da Académie, cujo primeiro 
secretário, Conrart, considerava a tradução um excelente meio de fornecer 
modelos de boa prosa aos escritores franceses. Suas traduções se tornaram 
parte dos corpora usados para compilar os primeiros dicionários (Richeler, Dic- 
tionnaire français, 1680; Dictionnaire de | Académie, 1694). Eles participavam 
de todos os debates relativos à língua. Em seus prefácios, discutiam proble- 
mas léxicos, de ortografia e pontuação. Mais importante ainda, publicaram 
numerosas traduções, em certos casos cinquenta ou sessenta títulos, a maio- 


ria dos quais refletia sua preocupação estilística. 
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Nicolas Perrot d'Ablancourt (1606-64) advogava três qualidades bási- 
cas: clareza, concisão e elegância. E acrescentava explicações para esclarecer 
certos pontos, como afirma repetidamente nas várias observações que acom- 
panham suas traduções: pour Véclaircissement, pour éviter Pobscurité, pour la charté 
du raisonnement: “para esclarecimento”, “para evitar a obscuridade”, “para a 
clareza do raciocínio”. Por outro lado, com o propósito de dar força ao seu 
estilo, procurava escrever concisamente, usando termos expressivos, orde- 
nando palavras e frases com cuidado e cortando tudo que fosse incômodo ou 
desnecessário. Redigia suas frases cuidando da sua elegância (embellissement, 
como se dizia na época), criava frases proverbiais mediante o uso da simetria 
e da oposição e atentava para o ritmo e a harmonia. Admitia acrescentar pa- 
lavras com propósito ornamental: pour mieux Iser le discours, pour la commodité 
de expression: “para melhor articular o discurso”, “pela comodidade da ex- 
pressão”. Perrot d' Ablancourt é considerado assim o pai das belles infidêlesº e 
a forma como praticou a arte da tradução foi criticada durante séculos, mas 
de Boileau a Valery Larbaud foi também elogiado por muitos escritores 
famosos pelo seu “magnífico francês” (Paul Claudel, citado por Zuber, 1968, 
p. 283). 

Embora a primeira parte do século XVII tenha sido dominada pelos 
tradutores da Académie, por volta de 1660, os tradutores de Port-Royal 
assumiram discretamente essa preeminência. Provavelmente mais conhecidos 
pela sua Grammaire générale e a Logique, os Messieurs de Port-Royal foram tam- 
bém responsáveis por obras e traduções destinadas a fins doutrinários e 
pedagógicos (quando jovem, Racine cursou suas Petites Écoles, cujo currícu- 
lo incluía a tradução). A Bíblia de Port-Royal, traduzida principalmente por 
Le Maitre de Sacy e publicada por Elsevier em 1667, teve um êxito duradouro 
e foi reeditada até 1990! Esse trabalho de tradução provocou um grande 
debate sobre problemas relacionados com a linguagem. Em conseqiiência, foi 
possível determinar o sentido exato e o uso de muitas palavras e expressões, o 
que beneficiou grandemente a língua francesa (Brunot, 1966, p. 31). Por volta 
de 1650, Antoine Le Maistre formulou dez “Regras para a Tradução France- 
sa”, quatro das quais relativas à tradução propriamente, e as outras seis com a 
rima, a simetria, a repetição, a harmonia, o ritmo e a extensão das frases. 

Para esses tradutores e seus contemporâneos, traduzir e escrever estavam 


interligados. Sua influência sobre a língua francesa é inegável, embora essa 
influência tenha sido de modo geral subestimada, ou mesmo desprezada. No 
livro Les “Belles infidêles” et la formation du goft chassique, Roger Zuber argu- 
menta que os tradutores do século XVII eram também críticos literários que 
aplicavam os princípios da redação criativa aprendidos com Guez de Balzac 
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e Boileau. Agora que sua contribuição foi reconhecida, podem assumir o 
lugar que lhes corresponde ao lado de Balzac e Descartes, Chapelain e Vauge- 
las (que também foram tradutores) — escritores considerados tradicional- 
mente os “construtores da literatura clássica” (Zuber, 1968, p. 10-2). 

No amanhecer do Iluminismo, os tradutores franceses podiam dizer, 
legitimamente, que tinham cumprido uma das suas missões, contribuindo 
para o desenvolvimento da língua ao dotá-la de todos os registros expressivos 
conhecidos, e permitindo que abrangesse todos os campos do conhecimento 


humano. 


O DESENVOIVIMENTO DA LÍNGUA SUECA 


Os países nórdicos ocupam a esquina norte-ocidental da Europa. Nessa 
região, muitas vezes chamada erradamente de Escandinávia”, são faladas hoje 
seis “línguas nacionais”, em cinco Estados: sueco na Suécia; dinamarquês e 
faroês na Dinamarca; norueguês na Noruega; islandês na Islândia; finlandês 
(ao lado do sueco) na Finlândia. Em conjunto, essas línguas são faladas por 
cerca de 22 milhões de pessoas. Nesta seção, vamos dar uma informação bási- 
ca sobre todo esse grupo lingiústico, para nos restringirmos depois à Escan- 
dinávia propriamente dita e, de modo mais específico, à Suécia. 

Conceitos tradicionais como “nórdico” e “escandinavo” são entidades geo- 
gráficas, históricas e culturais, que se referem ao fato de que, embora separa- 
dos politicamente durante a maior parte da sua história, esses cinco países 
compartilham uma herança cultural que é especificamente nórdica. 

Embora não seja o único, o aspecto mais importante da unidade nórdi- 
ca-escandinava é a linguagem. No entanto, trata-se de uma unidade limita- 
da e complexa. Historicamente, as três línguas escandinavas, juntamente 
com o islandês e o faroês, derivam do ramo setentrional ou nórdico das lín- 
guas germânicas; seus parentes vivos mais próximos são as línguas do ramo 
germânico ocidental — o alemão, o holandês e o inglês. Quanto ao finlandês, 
tem origem completamente distinta; da mesma forma que o lapão e o esto- 
niano, falados na região ou em áreas adjacentes, o finlandês é uma língua 
fino-ugriana, e portanto não pertence sequer ao grupo indo-europeu. As três 
línguas escandinavas são em princípio mutuamente inteligíveis, como o 
islandês e o faroês. 

Os cinco idiomas nórdicos (todos aqueles mencionados anteriormente, 
exceto o finlandês) têm uma origem comum na fase de desenvolvimento 
chamada “proto-nórdica”; durante os primeiros oito séculos da Era Cristã, 
essa foi a língua da Escandinávia meridional e central (a região setentrional e 
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as ilhas do Atlântico Norte ainda não tinham sido colonizadas), conforme 
testemunham inscrições rúnicas” primitivas, algumas dezenas das quais 
sobreviveram até nossos dias. Desses resíduos parece claro que o proto-nórdi- 
co era notavelmente estável e geograficamente uniforme. 

A interferência de línguas estrangeiras, na era das grandes migrações e 
na Era Viking (de modo geral, a segunda parte do primeiro milênio), deixou 
sua marca no vocabulário escandinavo. O nível pré-literário das palavras 
tomadas como empréstimo denota os primeiros contatos com os povos cul- 
turalmente mais avançados do sul e do oeste da Europa. Milhares de inscri- 
ções rúnicas da Era Viking, preservadas em monumentos de pedra da região 
central da Suécia e da Dinamarca, não refletem esse quadro: sua forma é total- 
mente local. Só depois da integração definitiva da Escandinávia à civilização 
da Europa medieval, a influência estrangeira passou a ter um efeito percep- 
tível na língua vernácula. O passo decisivo do processo de integração foi o 
surgimento de vernáculos escritos, usando um alfabeto baseado no latino e 
utilizado na produção de um grande número de textos. 

Essa mudança no estado da cultura lingiiística escandinava resultou da 
evangelização e subsequente introdução de textos latinos, o que ocorreu prin- 
cipalmente nos séculos X e XI. Nos séculos XII e XIII, surgiu na Noruega e 
na Islândia uma rica literatura na língua nórdica ocidental, cujas obras mais 
conhecidas são as sagas clássicas e a poesia dos Edda. Na Suécia, os primeiros 
“livros” em nórdico oriental (mas em escrita latina) só foram produzidos no 
princípio do século XIII. Os exemplares mais antigos existentes hoje datam 
do fim daquele século. 

Essa época pioneira da literatura sueca está documentada nos registros 
escritos da lei provincial (Andersson, 1987), que marcam a gênese do sueco 
escrito civilizado — o que implica uma língua escrita com letras latinas, ao 
contrário do sueco primitivo, escrito (quando o era) em runas, mas também 
uma língua que contém as noções fundamentais da cultura cristã e da civi- 
lização ocidental. Em uma palavra, um sueco integrado fundamentalmente à 
comunidade da Europa Ocidental, na fase medieval do seu desenvolvimento 
histórico. Paradoxalmente, a criação de uma “língua nacional” exigia a inte- 
gração em uma comunidade lingiúística internacional, que se fazia principal- 
mente mediante uma série de modalidades de transferência linguística — e 
a tradução é um exemplo importante disso. 

O Mosteiro de Vadstena, berço da tradução sueca, foi estabelecido depois 
da morte de Santa Brigitte (1303-73), mas seguindo exatamente suas ins- 
truções”. Convento agostiniano aberto a homens e mulheres, foi a instituição 


que mais efetivamente promoveu a língua sueca, por meio de traduções. Como 
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a tradução dos textos religiosos era um trabalho anônimo, normalmente ne- 
nhuma pessoa em particular recebia crédito pelas obras publicadas. Em con- 
segiiência, hoje seus nomes não são conhecidos, como em outros países, embo- 
ra tenham contribuído enormemente para o desenvolvimento da língua sueca. 

Um dos grandes desafios iniciais da nova instituição foi traduzir a coleção 
completa das Revelações da sua fundadora, do latim em que haviam sido re- 
gistradas pelos seus confessores para o sueco, a língua natal da santa. Uma 
tarefa hercúlea, que parece ter sido realizada para marcar a inauguração do 
mosteiro, em 1384. O resultado preenche mais de 1 200 páginas nas edições 
modernas, em sueco antigo de boa qualidade, estilisticamente adequado — 
um trabalho que teve a maior importância para o desenvolvimento posterior 


do sueco escrito (Wollin, 1991a, 1991b). 


Em uma fase posterior do seu desenvolvimento, a língua sueca foi bene- 
ficiada pelos esforços de tradução dos líderes da Reforma no país, cuja 
primeira realização foi verter o Novo Testamento (1526). O texto-fonte foi 
provavelmente a versão latina da edição renascentista de Erasmo. O rei Gus- 
tavo I (c. 1495-1560), da dinastia Vasa, que instituiu a Igreja oficial lutera- 
na no seu país, foi responsável pela mais antiga Bíblia sueca completa, a cha- 
mada Bíblia de Vasa. Traduzida por Olav e Laurent Petri, essa Bíblia foi 
impressa em Uppsala em 1541; considera-se que se tenha baseado principal- 
mente na tradução de Lutero para o alto alemão, da mesma época. Essa ver- 
são do século XVI deveria tornar-se a Bíblia oficial da igreja sueca e conti- 
nuou a ser usada até 1917, quando foi substituída por uma nova tradução 
oficial (que agora está sendo novamente substituída). 

A Bíblia de Vasa ocupa uma posição única na cultura lingiiística e lite- 
rária da Suécia. Durante quase quatro séculos, esse documento confessional 
básico da Igreja estabelecida foi lido do púlpito, lido pela população alfabe- 
tizada, citado e mencionado na literatura e na vida diária. Além disso, fun- 
cionou naturalmente como exemplo importante de padronização da língua 
escrita. Do ponto de vista da história da língua, essa tradução é, sem dúvida, 
o texto mais importante já escrito em sueco. 

Nessa tradução, os líderes da Reforma na Suécia guardaram um equilí- 
brio habilidoso entre diferentes modelos de inspiração estilística. A tradição 
de Vadstena do sueco antigo transparece, obviamente, em diferentes níveis da 
linguagem empregada, em especial na ortografia e morfologia. Na sintaxe, e 
em parte também no léxico, certas construções podem ser reconhecidas como 
ecos do original alemão. No que respeita à relação com o uso contemporá- 
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neo, os tradutores da Bíblia reduziram significativamente a variedade de 
expressão. Anteciparam assim, mais claramente do que seus predecessores 
monásticos medievais, o esforço de padronização dos séculos posteriores. Em 
particular, a relativa uniformidade da ortografia bíblica foi uma realização 
pioneira, que erigiu a base histórica da moderna ortografia sueca. De modo 
geral, a Bíblia sueca da Reforma é um exemplo tangível de trabalho, no 
campo da tradução, que influenciou de forma direta e decisiva o desenvolvi- 
mento da língua. 

Mas a tradução não é um empreendimento singular e excepcional; é parte 
integtante do processo normal de produção literária. Naturalmente, e com 
fregiiência, os textos escritos são produzidos a partir de traduções. Em um 
idioma como o sueco, com um número relativamente reduzido de falantes, 
utilizado em um país que sempre esteve situado à margem da civilização 
européia, o impacto da tradução é, provavelmente, ainda mais importante 
do que em outras circunstâncias; e o papel que ela teve na história da língua 
sueca foi fundamental. Na verdade, até o século XVIII as traduções domi- 
navam a produção de textos na Suécia. Na Idade Média, e no princípio da 
Idade Moderna, a maior parte dos que escreviam em sueco eram tradutores, 
não “autores”. E na produção de textos literários em sueco, durante os últi- 
mos dois séculos, os escritores originais não formam, necessariamente, uma 
maioria indiscutível (Hansson, 1982; Torgerson, 1982). 


MARTINHO LUTERO: O ARTESÃO DA LÍNGUA ALEMÃ 


A tradução é um elemento fundamental na história da língua alemã. A 
tradição de traduzir textos bíblicos e literários de outras línguas data do sécu- 


lo VII, quando os primeiros glossários bíblicos foram compilados; conti- 
nuou com versões interlineares e traduções de natureza mais livre e poética. 
Os pontos altos da história da tradução para o alemão incluem a versão do 
Novo Testamento, a partir do texto latino de Taciano, do século IT, executa- 
da no Mosteiro de Fulda, por volta de 820; o Livro dos Evangelhos, de Otfried 
von Weissenburg, completado em alto alemão antigo por volta de 870; e a 
tradução dos Salmos por Notker, o Alemão (c. 950-1022), feita por volta do 
ano 1000”. O êxito especial da tradução de Notker consiste na sua precisão, 
na erudição estilística e na inclinação pela língua falada. O ponto de partida 
do seu trabalho como tradutor foi a exegese, a compreensão do texto original 
por meio de explicações e comentários (Sonderegger, 1984, p. 144; 
Copeland, 1991). 
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As traduções medievais da Bíblia não se baseavam nos originais grego e 
hebraico, mas na Vulgata latina de São Jerônimo, do século IV. O antigo alto- 
alemão surgiu e se desenvolveu como língua escrita a partir da tradução da 
Bíblia para o vernáculo (Sonderegger, 1984, p. 136). Sob a influência do 
latim, o alemão amadureceu como língua literária, passando logo a ser usado 
não só para traduções bíblicas mas em outros gêneros. No fim da Idade Mé- 
dia, o idioma alemão já era capaz de exprimir idéias teológicas e filosóficas 
sofisticadas, predominando assim sobre o latim, que depois substituiu como 
língua da literatura e da ciência. Ainda assim, continuava a ser uma língua 
regional, com grande variedade de dialetos, e com valor essencialmente fun- 
cional e social. 

À medida que o alemão se desenvolveu, firmando-se como um meio legí- 
timo de comunicação, com a potencialidade de expressar ampla gama de 
idéias, a tradução passou a ter um papel menos importante na sua história. 
Contudo, nunca deixou de ser um fator no desenvolvimento contínuo da lín- 
gua (Koller, 1984, p. 122). Vale notar as traduções feitas durante o Ilumi- 
nismo: de Homero, por Heinrich Voss (1751-1826); de Shakespeare, por 
Christoph Martin Wieland (1733-1813)'*; de Milton, por Johann Jacob 
Bodmer (1698-1783) e da literatura francesa, por Johann Christoph 
Gottsched (1700-66). De igual importância durante esse período foram as 
frequentes discussões sobre lingiúística e os princípios da tradução. No entan- 
to, levou muito tempo para que emergisse uma língua alemã unificada, 
processo que só terminou no fim do século XVIII. Durante essa evolução, 
que durou mil anos, a tradução da Bíblia por Lutero (1483-1546) desem- 
penhou um papel decisivo. Assim, seu trabalho e a contribuição que deu ao 
idioma alemão constituirão o foco principal desta seção. 


O efeito do trabalho de Lutero como tradutor só pode ser compreendido 
contra o pano de fundo da Reforma e suas exigências lingiísticas e de comu- 
nicação, assim como a tradição prevalecente na época com respeito às tra- 
duções (Schildt, 1983). É importante também levar em conta não só as idéias 
teológicas de Lutero, mas sua personalidade, grande criatividade e habilita- 
ção lingiúística. 

No princípio do século XVI, os conflitos sociais tinham atingido tais 
dimensões na Alemanha que, durante algum tempo, um amplo movimento 
reuniu todas as classes sociais contra a Igreja Católica. Naquela época, as 
reformas sociais só podiam set feitas com uma reforma paralela da Igreja. A 


divulgação sistemática das Escrituras na linguagem do povo, preconizada 
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por Lutero, proporcionou a esse movimento uma estrutura ideológica, ou 
seja, um programa (Arndt e Brandt, 1987), embora não fosse essa a sua 
intenção — suas ações eram uma conseqiiência da sua teologia. A Bíblia já 
existia em alto-alemão”; sua tradução tinha sido concluída antes de Lutero, 
demonstrando que as pessoas comuns precisavam de uma Bíblia que pudes- 
sem ler no seu próprio idioma (Gelhaus, 1989-90, p. 1). 

Lutero nasceu e foi educado em uma área lingiúística da Alemanha cen- 
tro-oriental onde já se havia formado uma língua normativa, linguagem lite- 
rátia de uma certa sofisticação. O emprego dessa variante do alemão literário 
para a tradução da Bíblia encorajou a sua padronização ulterior. Natural- 
mente, o pré-requisito técnico da distribuição maciça da Bíblia traduzida era 
a imprensa com tipos móveis, desenvolvida por Gutenberg havia oitenta anos. 

O desejo de chegar a uma língua nacional unificada era expresso em dife- 
rentes graus pelas várias classes sociais, sendo especialmente forte na classe 
média em ascensão. Lutero respondeu a essa necessidade de comunicação na 
medida em que procurou empregar formas de linguagem que gozavam de 
ampla utilização regional e também tivessem uma extensa base social. Esta- 
va aberto a todas as influências, mas particularmente às da área do alto-ale- 
mão. Procurou, cada vez mais, aprimorar sua própria competência lingiústica, 
mas não deixou de levar em conta a língua falada pelo povo. Lutero estudou 
línguas de forma intensiva, não só o latim, mas também o grego e o hebraico, 
as duas línguas originais da Bíblia. E para chegar à correspondência mais 
apropriada em alemão, valeu-se do apoio de especialistas como Philipp 
Melanchthon, em grego; Markus Aurogallus, em hebraico; e Caspar Cru- 
ciger, em latim. Consultou também profissionais como guardas-florestais e 
de caça, para resolver problemas específicos de terminologia. Acima de tudo, 
sua criatividade e sensibilidade poética eram insuperáveis. Foram esses os 
fatores que explicam a grande influência que a tradução de Lutero tem des- 
frutado até os nossos dias. 

As realizações linglísticas de Lutero se baseavam em um certo número 
de princípios. Em primeiro lugar, ele advogava o retorno às línguas originais 
da Bíblia: o hebraico, no Antigo Testamento; e o grego, no Novo Testamen- 
to (sem contudo desprezar completamente a Vulgata latina, no caso do Novo 
Testamento). Outro princípio era a abordagem filológica inovadora, baseada 
na influência crescente da filosofia humanista. Embora a Igreja Católica 
tivesse proclamado a Vulgata como a versão oficial da Bíblia, Lutero a rejeita- 
va como um texto autêntico". Um princípio adicional era a orientação para 
a cultura-meta. Ele reformulou o texto da Bíblia como um texto alemão; isto 


é: o texto histórico foi revisto para ajustar-se à mentalidade e ao espírito da 
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sua época. Lutero reconhecia que a equivalência semântica era por si só insu- 
ficiente. Para superar as enormes diferenças históricas e de comunicação fa- 


o 


zia-se necessário interpretar as idéias de uma cultura e de uma sociedad 
muito distantes, no espaço e no tempo, daquela em que a tradução seria lid 
(Bondzio, 1984). 

Lutero procurou formular sua tradução de acordo com as regras da lín- 


B 


gua-meta (Arndt e Brandt, 1987, p. 45), mas a língua alemã ainda não alcan- 
çara um estágio de desenvolvimento que o tornasse plenamente possível. 
Outro princípio a que Lutero aderia era o de que a palavra devia seguir o sen- 
tido do texto, e não o contrário (Stolt, 1983, p. 244). Não se tratava de uma 


idéia nova: a noção da subordinação das palavras às coisas pode ser encontrada 
em uma variedade de fontes do mesmo período (Rener, 1989, p. 21). Não 
obstante, era uma atitude corajosa, pois ele estava lidando com um texto 
sagrado. Lutero acreditava que a tradução era sempre uma interpretação, pelo 
menos até certo ponto. Assim, a exatidão filológica deixara de ser sua preocu- 
pação principal: pensava que os tradutores deviam lutar pela adequação moral 
e circunstancial, e por isso pretendia que fossem treinados em filosofia e teolo- 
gia e que tivessem alguma experiência pastoral (Bondzio, 1984, p. 268). 

Os princípios da tradução e as estratégias seguidas por Lutero podem ser 
inferidos comparando-se diferentes edições das traduções publicadas (que 
editou pessoalmente), especificamente entre 1522 e 1546. Elas refletem uma 
tendência para a expressão direta e viva, por exemplo, mediante a substitui- 
ção de expressões verbais por frases nominais, o que é particularmente evi- 
dente nas suas traduções dos Salmos”. Quando traduzia, Lutero sempre leva- 
va em conta o som da linguagem falada. Como pregador, podia observar a 
reação direta da sua audiência e julgar sua capacidade de digerir o que dizia, 
experiência da qual se valia como tradutor. 

Lutero defendeu suas traduções em dois textos: Sendbrief vom Dolmerschen 
(1530) e Summarien iiber die Psalmen und Ursachen des Dolmetschens (1531-33). 
Ou seja: “Carta circular sobre a tradução” e “Defesa da tradução dos Salmos”. 
Esses textos foram escritos para rebater as acusações, por membros da Igreja 
Católica, de que havia alterado ou falsificado as Sagradas Escrituras. O arce- 
bispo da Mogúncia proibira a tradução de documentos clericais do grego e 
do latim, com a alegação de que a língua alemã não dispunha de um voca- 
bulário adequado e não se prestava à apresentação de conceitos teológicos 
(Gelhaus, 1989). Sendbrigf e Summarien eram textos defensivos, e possivelmente 
não pretendiam constituir um tratado sobre a tradução ou propor um novo 
método (Rener, 1989, p. 129-31); contudo, Lutero aproveitava a oportunidade 
para refletir sobre certos problemas teóricos que até hoje continuam sendo 
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debatidos. Entre os temas que discute estão: a tradução livre e a literal, a “natu- 
ralização” dos textos traduzidos, questões de estilo e a importância de levar 
em conta o contexto (Stolt, 1983). 

Nesses textos, Lutero introduz alguns exemplos da Vulgata, contrastan- 
do a tradução literal com as suas versões, que acentuavam o sentido da frase 
em lugar do sentido de palavras isoladas. Um exemplo muito citado é o acrés- 
cimo da palavra allein (só), usada com o sentido de nur (“somente”), na carta 
de São Paulo aos romanos (3:28), onde a palavra latina sola não aparece no 
original. A seguinte frase consta da Vulgata: Arbitramur bominem instificari ex 
fide absque operibus legis, que Lutero traduz como: Wir halten, das der mensch 
gerecht werde on des gesetzts werck, allein durch den glauben ( Asndt, 1968, p. 25). 
(A conclusão é que Deus declara livre de culpa o homem só pela sua fé, sem 
exigir-lhe o cumprimento da Lei.) Trata-se do tema central do ensinamento 
de Lutero: o homem alcança a justiça de Deus não pela obediência às pres- 
crições da Igreja Católica, mas pela fé somente. Neste ponto, Lutero ques- 
tiona toda a raison d'êiwe da Igreja Católica como instituição; justifica o 
acréscimo da palavra “só” não apenas com argumentos teológicos mas tam- 
bém lingúísticos: como se fala de duas coisas, uma das quais é afirmada, e a 
ourra negada, a palavra “só” precisa ser acrescentada para fixar o contraste de 
forma mais clara. O par allein/sola passa a ser uma fórmula central na teolo- 
gia de Lutero (Brendler, 1983, p. 264). 

Outro exemplo é o de Mateus 12:34, que no texto latino diz: Ex abun- 
dantia cordis os loquitur. Para substituir a tradução literal, que fica obscura (A 
boca fala a partir de um excesso de coração), Lutero propõe uma versão livre, 
usando um provérbio alemão muito conhecido: Wes das Herz voll ist, des geht 
der Mund iiber (Atndt, 1968, p. 33). O sentido literal do provérbio é o seguin- 
te: “Quando o coração está pleno, a boca transborda”; seu equivalente em 
inglês bíblico é Out of the abundance of the heart the mouth speaketh (A boca fala 
daquilo que abunda no coração). 

Esses exemplos procuram mostrar que, em certos casos, uma correspon- 
dência fiel trai o sentido genuíno da frase, e os tradutores precisam, às vezes, 
buscar uma correspondência na língua-meta que com outras palavras deixe 
claro o pensamento contido no original. Por isso, Lutero merece “um lugar 
especial na história da língua e também na história da tradução” (Rener, 
1989, p. 131). 

Lutero pretende que sua tradução seja também mais coloquial e mais 
compreensível. Seu objetivo, neste caso, era manter um equilíbrio apropria- 
do entre os registros corrente e elevado, entre a linguagem sagrada e a coti- 
diana, como ninguém antes conseguira. Em Sendbrief, afirma que o alemão 
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devia ser falado como “um homem do povo no mercado”. A língua do povo 
foi para ele uma inspiração e uma fonte infinita, mas não se pode dizer, com 
base na sua tradução da Bíblia, que ele falasse ou escrevesse como um homem 
do povo. Com efeito, sua célebre afirmativa a respeito do “homem do povo” 
não pode ser tomada literalmente, mas sim como uma descrição figurativa 
do uso da linguagem, a autoridade que sustenta as expressões coloquiais 
(Rener, 1989, p. 131). 

O exemplo citado mostra como o coração (Herz) era importante para Lu- 
tero. No universo da representação bíblica, era a sede da razão e do intelecto, 
como Birgit Stolt (1990) demonstrou. Para Lutero, os pensamentos, os sen- 
timentos e as palavras eram inseparáveis, e todos se localizavam no coração, 
que era também o centro da fé. Assim Lutero define as qualidades exigidas 
do bom tradutor: “A tradução não é uma arte para qualquer pessoa, como 
pensam os tradutores sagrados que perderam o rumo. O que se necessita é 
um coração justo, devoto, fiel, diligente, piedoso, cristão, educado, bem-ver- 
sado e experiente” (Arndt, 1968, p. 37). 


A influência exercida por Lutero sobre a língua alemã e a arte da tradução 
se tornou evidente logo depois da sua morte. Às primeiras gramáticas alemãs, 
publicadas no século XVI por Valentin Ickelsamer e Fabian Franck, se basea- 
vam diretamente na tradução da Bíblia por Lutero. Digna de menção é a obra 
de Johannes Clajus (1535-92), intitulada Grammatica germanicae linguae ex 
Bibliis Lutheri germanicis er aliis eins libris collecta (Gramática da língua alemã 
baseada na Bíblia de Lutero e em suas outras obras colecionadas). Só no sécu- 
lo XVIII surgiu uma avaliação mais diferenciada da linguagem de Lutero. 
Johann Christoph Adelung (1732-1806), autor de uma Grammatisch-Kritis- 
ches Wiôrterbuch der hochdentschen Mundart (Dicionário crítico e gramatical do 
dialeto alto-alemão), considerou a Bíblia de Lutero mais como uma fonte úril 
do que como modelo de linguagem correta (Sonderegger, 1984, p. 141). 
Contudo, a influência normativa da linguagem de Lutero pode ser observada 
até no século XIX, no dicionário de Grimm, por exemplo, em que e/z aparece 
como uma fonte de grande importância”. 

Com sua tradução da Bíblia, Lutero ajudou a promover o enriquecimen- 
toea padronização do léxico alemão, e o desenvolvimento de uma sintaxe 
equilibrada, com o emprego de meios formais, tais como a posição dos ver- 
bos e das conjunções, assim como o uso da inicial maiúscula nos substanti- 
vos. Sua contribuição principal, porém, foi no campo estilístico. A clareza, a 


boa compreensão, a simplicidade e a vivacidade são as características mais 
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importantes do estilo usado na tradução da Bíblia, que ainda hoje serve de 
modelo para a boa escrita. O próprio Lutero descreveu assim a essência do 
seu estilo: das also dringe und klinge ynns Hertz, durch alle Sinne (por baixo de 
todo sentido, ele penetra o coração e nele ressoa). Todas as revisões da Bíblia 
e as traduções modernas são avaliadas de forma consistente por comparação 
com o texto de Lutero. 

Lutero pode não ter criado propriamente as novas formas escrita e falada 
do alto-alemão, mas suas traduções foram um fator importante, elemento cata- 
lisador e padrão de avaliação no desenvolvimento da língua nacional dos 
alemães (Koller, 1984, p. 122). Sua coleção e seleção dos meios disponíveis 
dentro do sistema lingiústico da sua época, ao lado das suas próprias criações e 
inovações, influenciaram toda a língua alemã (Arndt e Brandt, 1987, p. 140). 


A EVOLUÇÃO DA LÍNGUA GBAIA DA REPÚBLICA DOS CAMARÕES 


Durante muitos séculos, a tradução tem representado um meio impor- 
tante de comunicação na África. Embora não seja possível (pelo menos no 
momento) indicar a data exata em que teve início este processo de tradução, 
há algumas indicações de que começou cedo. A Septuaginta, uma tradução 
das Escrituras do hebraico para o grego, feita entre os anos 250e 130a.C., 
no Egito, é um bom exemplo. Houve traduções das Escrituras para o copta 
no século III, e para o geês, uma língua da Etiópia, nos séculos IV e V. 

No século XVIII, a versão completa da Bíblia já estava disponível em duas 
línguas africanas, o geês e o árabe, enquanto o Novo Testamento tinha sido 
vertido para o copta. Durante o século XIX, a crescente atividade de mis- 
sionários cristãos gerou “um fluxo contínuo de traduções bíblicas” (Metzger e 
Coogan, 1993, p. 772). Algumas dentre as primeiras dessas traduções foram 
a malgache, em 1835 (em Madagascar), e em amharico, em 1840 (na Etiópia). 
Segundo as United Bible Societies, no fim de 1984, das 286 línguas em que 
a Bíblia foi traduzida, 109 eram africanas. 

O desenvolvimento das línguas nacionais e a evolução da tradução na 
África são fenômenos interligados. Devido às contribuições dos primeiros 
tradutores missionários, em Camarões, por exemplo, línguas nacionais como 
o isubu, o duala, o ewondo, o bulu, o fulfulde, o mungaka e o bamun foram 
desenvolvidas e utilizadas para difundir o Evangelho (Nama, 19904, p. 356- 
69). O mesmo fenômeno aconteceu em muitos outros países africanos. 

Esta seção pretende articular as origens históricas e a evolução da língua 
gbaia, promovida por tradutores. O Centro de Tradução Gbaia contribuiu 


enormemente para a evolução da teoria e da prática da tradução, o desen- 
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volvimento das línguas nacionais e a disseminação e preservação da cultura e 
filosofia gbaia. Seus fundamentos foram estabelecidos pelos missionários da 
extinta missão sudanesa, em 1924. O centro foi fundado em Ngaoundere e 
depois transferido para Mciganga, onde se encontra atualmente. 

O povo gbaia habita partes das províncias do leste e de Adamawa da 
República dos Camarões, partes da República Centro-Africana e da Repúbli- 
ca do Congo (Burnham, 1986). Pelo menos 2 milhões de pessoas, em três 
países africanos, falam algum dialeto gbaia. Os gbaias, especialmente os que 
vivem na República dos Camarões, não são lavradores, mas caçadores nôma- 
des; emigraram principalmente do planalto Adamawa e do norte de Cama- 
tões para os locais onde residem agora; por isso, foram influenciados cultural 
e lingúisticamente pelos fulbes (também conhecidos como fulas, fulanis ou 
fulfuldes) durante várias gerações. 

À classificação da língua gbaia na obra de Joseph Greenberg, The Lan- 
guages of Africa (1963), é controvertida. Chia (1976) a classifica como um 
subgrupo da família níger-congo. O gbaia consiste nos seguintes dialeros: 
yaayuwee, lay, mondome, ganginda, dooka, gaymona, mbusuku e yaangele. 
“Gbaia mbere”, a língua falada no vale de Mbere, em Meiganga e seus arre- 
dores, chegando à República Centro-Africana, difere do “gbaia bertoua”, fa- 
lado em Bertoua, capital da província do Leste da República dos Camarões, e 
sua vizinhança. O Centro de Tradução Gbaia, em Meiganga, trabalha em um 


único dialeto, o yaayuwee, pois os que falam esse dialeto, habitantes da parte 
setentrional do território, são o grupo mais importante dentre os gbaias 
(Burnham 1986). Embora o yaayuwee seja o principal instrumento de tra- 
dução e interpretação, especialmente no Centro de Tradução Gbaia, em 
Meiganga, não é o único veículo de disseminação da cultura e filosofia gbaia. 
Em escala variada, os outros dialeros têm servido também como meios de 
tradução e interpretação desde 1910, data das primeiras tentativas de escre- 
ver nessa língua. 

Dois grupos de europeus têm o mérito de haver indicado o caminho para 
o desenvolvimento da língua gbaia e da atividade de tradução e interpre- 
tação: em primeiro lugar, os etnólogos, lingiistas e tradutores alemães, que 
chegaram para estudar a língua e a cultura indígenas; em segundo lugar, os 
que vieram propagar a fé cristã entre os gbaias de Camarões, da República 
Centro-Africana e da República do Congo. Os sacerdotes norte-americanos 
da Missão Sudanesa, por exemplo, chegaram a Mboula e Meiganga em 1924 
e tiveram um papel pioneiro na promoção da língua gbaia. 

Entre 1924 1940, a educação, a promoção das línguas nacionais, a evan- 


gelização e a tradução e interpretação estiveram tão associadas entre os gbaias 
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que é difícil discutir qualquer desses aspectos de forma isolada. À medida 
que os primeiros missionários convertiam e educavam os habitantes locais, 
eram assistidos por um grupo de indígenas que tinham boa educação e co- 
nheciam pelo menos duas línguas européias. Joseph Garba, um convertido 
preeminente, foi batizado em 1928, juntamente com outros que depois pas- 
saram a assistir os missionários em sua atividade como tradutores. Garba, 
conhecido entre os gbaias como kaigama (notável chefe adjunto), pediu aos 
missionários para traduzir a vida de Cristo e os dez mandamentos. Em 1932, 


a conversão dos gbaias adquiriu tal impulso que até mesmo o chefe de 
Mboula foi batizado. Em 1942, pastores locais como Paul Baroro e Daniel 
Mbarakao tinham começado a pregar c a interpretar o Evangelho na língua 
gbaia. Esses indígenas tiveram um papel dominante na tradução e interpre- 
tação, semelhante ao de Akwa Mpondo, Timba e André Mbangué, dentre 
outros, pioneiros entre os católicos de Duala em 1908. No entanto, a seme- 
lhança termina aí, porque, ao contrário de André Mbangué e seus colegas, 
que foram enviados à Alemanha para se aperfeiçoarem, de modo que pu- 
dessem colaborar nas traduções, os pioneiros gbaias participaram da tradução 
da Bíblia sem ter viajado para os Estados Unidos a fim de aprimorar sua 
habilitação linguística. 

O reverendo Adolphus Gunderson (c. 1890-1951), lingiiista e tradutor, 
contribuiu enormemente para desenvolver a língua gbaia. Ele conhecia o 
inglês, francês, fulfulde e, mais tarde, o dialeto mbere da língua gbaia. Al- 
guns etnógrafos e lingiistas alemães já tinham tentado escrever em gbaia, 
mas a atividade de tradução adquiriu um grande impulso em 1933, quando 
Gunderson começou a redigir na língua gbaia, com o reverendo Anderson, 
em Abba, uma cidadezinha da República Centro-Africana, para difundir o 
Evangelho entre os gbaias dos dois países. Depois de aprender o idioma e de 
criar uma escrita para ele, Gunderson abriu uma escola destinada ao ensino 
do gbaia e do francês aos povos indígenas. Coligir, transcrever e traduzir a 
literatura oral parece ter sido outra preocupação importante desses primeiros 
missionários-tradutores (Noss, 1981), e Gunderson foi um dos que colecio- 
nou e traduziu o folclore gbaia. 

As atividades de tradução e interpretação pelos membros da Missão 
Sudanesa não se limitavam ao domínio religioso. Missionárias-tradutoras que 
trabalhavam em áreas que incluíam o bem-estar físico e social do povo local 
também contribuíam para o desenvolvimento da língua gbaia; até os anos 
1920, tradutoras como as senhoras Gunderson, Olette Bertson, Anne Olsen 
e Olga Ktisten, por exemplo, traduziram para a língua gbaia documentos 
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sobre temas como assistência médica, social e economia doméstica. Material 
semelhante, até hoje, é publicado em gbaia. 

Desde o princípio, o método predominante de tradução parece ter sido o 
trabalho em equipe, com seminários e revisão por parte dos indígenas e lin- 
gúistas que tinham um perfeito conhecimento da cultura em causa. Eugene 
Nida, muitas vezes, salientou a importância vital dos informantes locais nesse 
tipo de atividade (Nida e Taber, 1969). 

Quando o reverendo Adolphus Gunderson motreu, em 1951, ele e seus 
companheiros (a maioria dos quais missionários-tradutores) tinham criado 
uma base sólida para a promoção da língua gbaia e a difusão do cristianismo 
entre os gbaias, mediante intensa atividade de tradução e interpretação, que 
se tornara uma parte integrante da vida e da cultura entre os gbaias. 

Entre 1942 e 1971, ano em que o Centro de Tradução Gbaia foi trans- 
ferido de Ngaoundere para Meiganga, parece ter havido um hiato no traba- 
lho de tradução e interpretação na comunidade gbaia. No entanto, nesse pe- 
ríodo o reverendo Lloyd Sands traduziu o Commentaire biblique, que consistia 
em seções do Novo Testamento, e sua esposa traduziu o Cântico dos Cânti- 
cos. Sands trabalha hoje nos Estados Unidos como consultor de tradução para 
a língua gbaia. Também nesse período, foi fundada a Escola de Teologia em 
Meiganga; em 1961, ela formou seis pastores gbaias, incumbidos de difundir 
e interpretar o Evangelho na língua do seu povo. 

A segunda fase das atividades de tradução e interpretação entre os gbaias 
do vale Mbere começou em 1971, quando o lingiúista norte-americano Philip 
Noss abriu o Centro de Tradução Gbaia em Meiganga. Reputado estudioso 
da vida e cultura gbaias, Noss cresceu em Camarões e aprendeu a falar gbaia 
quando criança. Em 1981, era coordenador da Igreja Luterana Evangélica de 
Camarões e consultor honorário de tradução da United Bible Society, traba- 
Ihando em quatro línguas: inglês, francês, gbaia e inglês pidgin. É autor de 
uma conceituada gramática gbaia (La grammaire ghaya), co-autor de um di- 
cionário francês-gbaia e tradutor de diversos livros, em muitos campos, do 
francês e do inglês para o gbaia. 

Além disso, Noss publicou vários ensaios teóricos importantes que exa- 
minam o trabalho de tradução no contexto e da perspectiva da cultura afri- 
cana, e especificamente da língua e cultura gbaias (Noss, 1981; 1985; 1987; 
1991). Nesses trabalhos, discute a tradução ou adaptação de nomes e títulos 
bíblicos e registra observações valiosas sobre o “ideofone” — uma represen- 
tação vívida de uma idéia em sons, que tem uma função importante no dis- 
curso gbaia. O ideofone pode ser um efeito tal como assonância, consonância 
ou aliteração, e funciona como adjetivo, advérbio ou partícula modificadora, 
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podendo ainda substituir um verbo e até mesmo uma frase completa. Devido 
à natureza complexa do ideofone, ele tem sido, muitas vezes, ignorado pelos 
tradutores, mas os membros do Centro Gbaia o têm empregado na tradução 
de trechos da Bíblia para transmitir, ao mesmo tempo, o sentido e o efeito 
dramático do original. 

Como em outras partes da África, as línguas nacionais de Camarões 
começaram a se desenvolver no fim do século XIX, e em um período relati- 
vamente curto idiomas como o ewondo, o duala, o bulu e o gbaia amadure- 
ceram, graças ao papel crucial desempenhado pelos missionários-tradutores. 


HEBRAICO: UMA LÍNGUA MODERNA PARA ISRAEL 


O hebraico é uma língua antiga pertencente ao ramo canaanita da família 
lingúística semita norte-ocidental. Os primeiros traços do hebraico antigo 
aparecem em inscrições do século VIII a.C., mas ele foi preservado sobreru- 
do no texto da Bíblia hebraica, cuja compilação foi completada no século IV 
a.C. Depois da diáspora — a dispersão das comunidades judias fora da 
Palestina, após o exílio babilônico no século VI a.C. — o hebraico deixou de 
ser uma língua viva, mas preservou-se como língua sagrada, especialmente 
para fins religiosos. No entanto, em certas épocas foi utilizado também por 
autores judeus na literatura secular (por exemplo, a literatura hebraica da 
Idade de Ouro da Espanha medieval, e a literatura do movimento iluminista 
judeu na Europa do século XIX). Mas não era usado na vida cotidiana: os 
judeus falavam as línguas dos vários países onde viviam, assim como diale- 
tos especiais usados exclusivamente por eles, como o ídiche” e o ladino*. 

O sionismo, o movimento nacionalista do povo judeu, surgiu inicial- 
mente na Europa no século XIX”. Seu objetivo era restabelecer os judeus em 
Eretz-Israel (a “terra de Israel”). Nas suas primciras fases, o movimento não 
pretendia, necessariamente, o retorno da língua hebraica para o uso cotidia- 
no — mudança que não parecia realista. Theodor (Benjamin Ze'ev) Herzl 
(1860-1904), o primeiro líder sionista e o primeiro a conceber um estado 
judeu, pensava que o alemão seria a língua falada nesse estado. No entanto, 
surgiu dentro do movimento o desejo de reviver o hebraico, que ganhou força 
como a imigração judaica em Eretz-Israel. 

Dentre as pessoas que lutaram por esse ideal, a mais importante foi Eliezer 
Ben-Yehuda (1858-1922), que ficou conhecido como “o ressuscitador do he- 
braico”. Ben-Yehuda era um lingúista e jornalista que chegou a Eretz-Israel 
em 1881 e, em revistas que editou (Ha-zvi, Hashkafa), tentou persuadir os 
leitores a utilizar o hebraico na vida diária; e deu o exemplo, exprimindo-se 
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exclusivamente nessa língua, quando falava aos membros da sua família, e 
educando nela os filhos, o que era incomum naquela época. Preparou um 
dicionário hebraico e começou a adaptar a língua antiga à vida moderna, 
criando um grande número de novos vocábulos, muitos dos quais foram in- 
corporados ao hebraico moderno. 

Contudo, na época de Ben-Yehuda e mesmo depois, falavam-se em Israel, 
país de imigração, muitas línguas. Seus habitantes tinham origem variada, e 
muitos deles não falavam, liam ou escreviam o hebraico; situação que várias 
organizações procuraram mudar. Uma das mais fervorosas cra o Corpo de De- 
fensores da Língua, estabelecido em 1923. Essa organização de jovens lutou 
zelosamente para que só se empregasse o hebraico na vida pública. Encoraja- 
dos pelos líderes sionistas, seus membros costumavam fazer demonstrações e 
intervir em atos públicos quando outras línguas eram usadas. A campanha 
pela primazia do hebraico condenava também os livros importados e os jor- 
nais locais em línguas estrangeiras, publicados para os imigrantes. Por fim, a 
batalha foi vencida pelo hebraico: hoje, não só ele é a primeira língua oficial 
do Estado de Israel (criado em 1948) como, nas palavras do poeta Yonathan 
Ratosh (1909-81), é “uma língua para a vida” (1982, p. 48). O hebraico é a 
língua usada na literatura e no jornalismo, na redação científica e tecnológica 


e na vida diária. 


Às traduções contribuíram para fazer reviver o hebraico de duas formas. 
Em primeiro lugar, elas ajudaram a difundir o idioma. Durante os anos em 
que ainda havia poucos textos originais em hebraico, em todos os campos (a 
literatura popular, os livros didáticos, etc.), as traduções preenchiam esse 
vazio. Por outro lado, elas enriqueceram a língua por mcio do contato com 
outros idiomas. 

Portanto, é muito difícil isolar a influência das traduções no desenvolvi- 
mento do hebraico moderno, já que os textos originais também tiveram um 
papel importante na difusão da língua. E o desenvolvimento do hebraico 
mediante contatos com outros idiomas (processo nem sempre aprovado pelos 
puristas) não se devia apenas às traduções. O hebraico absorveu, e continua a 
absorver, elementos de línguas estrangeiras, porque Israel é um país de imi- 
grantes, cujos habitantes falam e lêem uma variedade de línguas; sua cultura 
sempre sofreu a influência de outras culturas: russa, anglo-americana, medi- 
terrânea, do Oriente Médio e outras. Essas línguas deixaram sua marca no 
hebraico não só por meio de traduções mas por outros canais como a versão 
original de filmes e programas da televisão estrangeira. O exame que segue 
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procurará, contudo, determinar a influência específica da tradução no desen- 
volvimento do hebraico moderno, focalizando a obra de algumas figuras im- 
portantes no campo da tradução literária. 

Um dos nomes mais importantes na vida literária judia depois da diás- 
pora, do fim do século XIX ao princípio do século XX, foi Mendele Mokher 
Sforim (1835-1917), pseudônimo (que significa “Mendele, o livreiro”) de 
Shalom Ya'akov Abramovitz. Mendele, que viveu em Odessa, na Rússia 
czarista, escreveu obras de ficção em ídiche e traduziu-as pessoalmente para 
o hebraico. Um dos seus livros mais importantes é As viagens de Benjamim, o 
Terceiro, uma sátira aguda da vida dos judeus na diáspora. A versão hebraica 
do livro apareceu em 1896. Perry (1981) analisou suas características lingiiís- 
ticas e papel cultural, observando que as traduções se dirigem a leitores não 
familiarizados com a língua do original, mas neste caso a tradução se dirigia 
a leitores que já conheciam o livro em ídiche, e portanto tinha por objetivo 
contribuir para o renascimento do hebraico. 

A principal dificuldade enfrentada por Mendele era a seguinte: o texto- 
fonte estava escrito em rico e vivaz ídiche, língua falada pelos judeus na diás- 
pora, enquanto a língua-meta era antiga, petrificada; estilisticamente erudi- 
ta, ecoava não a vida real, mas a Bíblia. No entanto, Mendele conseguiu 
transformar essa limitação em um mérito: a distância entre o estilo floreado 
da tradução e o caráter ridículo dos heróis provocava um forte efeito irônico 
e, em si mesma, ajudava a criar uma sátira social. O uso efetivo do antigo 
hebraico bíblico foi adotado por outros autores judeus e mantém sua popu- 
laridade até hoje na sátira hebraica. 

O emprego de traduções para dar vida ao hebraico é também caracte- 
rístico de Chaim Nachman Bialik (1873-1934), o poeta nacional de Israel. 
Bialik começou sua carreira poética na diáspora, na Rússia, mas em 1924 
emigrou para Eretz-Israel, onde continuou a escrever. Na poesia e na ficção 
escritas em hebraico, Bialik retratou a vida dos judeus na diáspora de forma 
crítica e também compassiva. Além da sua obra criativa, traduziu para o he- 
braico obras clássicas da literarura mundial, como Dom Quixote, de Cervantes, 
provavelmente a partir de versões russa e alemã. Escreveu também poemas 
populares e poemas infantis, que naturalmente não existiam em hebraico 
antes que este se tornasse uma língua viva. Esses textos eram, em parte, 
adaptações de canções em ídiche (Sadan, 1965; Shamir, 1986a, 1986). 
Como no caso da tradução de Mendele, a linguagem empregada era sofisti- 
cada e ecoava a Bíblia. Ao considerar como as crianças receberiam essa lin- 


guagem, Bialik sugeriu que fariam o mesmo que fazem com as nozes, que 
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fortalecem seus dentes (Ofck, 1985, p. 79). A despeito da dificuldade lin- 
giistica, os poemas populares e infantis de Bialik se popularizaram; muitos 
foram musicados e ainda hoje são cantados. Bialik provou assim que o hebrai- 
co podia funcionar como uma língua “normal”. 

As traduções contribuíram para o desenvolvimento do hebraico moder- 
no não só difundindo-o, mas também enriquecendo-o. No seu renascimento, 
o hebraico apresentava dois “vazios” (Dagut, 1981; Ivir, 1987). Como se 
tinha tornado uma língua sagrada, havia estagnado, faltando-lhe assim meios 
para expressar muitos dos conceitos da vida cotidiana; carecia de setores intei- 
ros da realidade contemporânea, como a ciência e a tecnologia. Além disso, 
há muito que o hebraico só existia como língua escrita, faltando-lhe comple- 
tamente a variante oral que os outros idiomas possuem. 

Os tradutores precisavam resolver essas dificuldades, pois os textos- 
fontes incluíam tanto a língua falada como a que refletia a realidade moder- 
na. Essa necessidade foi atendida pelo hebraico renovado de duas formas. Em 
primeiro lugar, sua própria gama de recursos foi ampliada, mediante a recu- 
peração de vocábulos antigos, com o sentido original ampliado ou modifica- 
do, ou pela atribuição de um novo sentido a palavras cujo antigo significado 
fora esquecido; ou ainda pela formação de neologismos. Para criar uma “va- 
riante falada”, os tradutores, às vezes, corrompiam deliberadamente a língua 
antiga, usando expressões de forma incorreta. Em segundo lugar, o hebraico 
se beneficiou dos contatos com várias línguas-fontes, enriquecendo o seu 
estoque de recursos mediante o empréstimo de palavras, a tradução literal de 
certas expressões e a imitação de formas gramaticais e sintáticas estrangeiras. 

O que começou como uma necessidade objetiva se transformou, com o 
tempo, em uma norma estética voluntária, e, a partir do início do século, o 
hebraico se tornou gradualmente uma língua viva. E mesmo depois de se 
estratificar como qualquer língua “normal” e de adotar uma variante oral, 
cada nova tradução recriava o hebraico dos dois modos mencionados acima 
(Even-Zohar, 1976; Toury, 1977, 1980; Ben-Shahar, 1983; Weissbrod, 
1989). Ao abordar a língua falada, em certos textos-fontes, encorajava-se o 
emprego de uma “língua falada fictícia”, pois se considerava que o “hebraico 
falado autêntico” estava de acordo com a rua, mas não com a literatura. Agora 
há menos hostilidade à acolhida do hebraico falado pela literatura, mas surgiu 
outra razão para usar uma língua falada fictícia nas traduções de obras 
literárias. Diz-se que a língua falada pertence sempre a um contexto social e 


histórico específico, que não admite substituição; parece preferível, assim, 
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usar nas traduções uma fala inventada, pertencente ao “terceiro território”, o 
local de encontro das línguas-fontes e metas (Mirsky, 1978). 

A criatividade linguística na tradução para o hebraico ficou associada, 
eminentemente, ao trabalho de Abraham Shlonsky (1900-73), um dos mais 
reputados poetas e tradutores hebraicos do século XX. Na sua poesia e nas 
traduções a invenção é não só uma forma de preencher vazios, mas um recur- 
so estético em si mesmo. Shlonsky seguiu os dois caminhos descritos acima. 
Em primeiro lugar, renovou o hebraico baseando-se nos seus próprios recur- 
sos: recorreu habilmente os vários estratos históricos do idioma; mas criou 
também um grande número de neologismos, com base em formas gramati- 
cais existentes. Provavelmente, a tendência para criar novos vocábulos foi 
estimulada pelo fato de Shlonsky ter sido um poera modernisa, e o moder- 
nismo permitia todo tipo de liberdade, inclusive a licença para “brincar” com 
a língua. Muitos dos seus neologismos, que foram colecionados por Kna'ani 
(1989), criaram raízes na literatura e na língua cotidiana. Em segundo lugar, 
Shlonsky enriqueceu o hebraico inspirando-se nas línguas-fontes. Sua obra 
pertence a uma época em que a cultura hebraica (a política, o teatro, a roupa, 
as canções populares, etc.) sofria forte influência russa. Ele traduziu poesia e 
prosa russas, e usou a língua russa para criar uma forma de língua falada apro- 
priada à literatura, caracterizada pela estrutura, vocativos, conectivos e di- 
minutivos derivados do russo. A influência exercida por Shlonsky sobre a li- 
teratura hebraica se manifesta no fato de que mesmo os autores nascidos em 
Israel e que não falavam ou liam russo adotaram seu estilo russificado (Even- 
Zohar, 1990). 

O trabalho de Shlonsky fortaleceu a concepção das traduções literárias 
na cultura hebraica: a tradução era considerada não só uma intermediação 
entre os leitores e a literatura mundial, mas também um meio de desenvolver 


o hebraico moderno. Para citar o crítico Israel Cohen (1957): 


A tradução do que há de melhor na literatura mundial não só enriquece a nossa lite- 
ratura e amplia os horizontes dos seus autores e leitores como forja a língua nacional 
e a desafia, forçando-a a brunir suas riquezas € a explorá-la em profundidade para 
encontrar expressões equivalentes; habitua a língua a vocalizar sentimentos, idéias e 


percepções até então ausentes, para criar novas modalidades expressivas. 


Graças aos esforços desenvolvidos pelos tradutores de línguas literárias e 
de textos sagrados, as línguas nacionais nasceram, se desenvolveram c enri- 
queceram, recebendo um novo sentido e uma nova vida. Embora esses es- 
forços tenham, muitas vezes, encontrado alguma oposição, o que provocou, 
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em alguns casos, a perseguição e até mesmo a execução dos tradutores, estes 
também se beneficiaram com o apoio de pessoas e instituições poderosas. As- 
sociados a grandes projetos nacionalistas e de reforma religiosa (às vezes a 
combinação das duas ideologias), o trabalho dos tradutores desempenhou um 
papel significativo no desenvolvimento das culturas-metas e na gênese das 
próprias línguas. 


Este capítulo foi escrito por Charles Atangana Nama (Camarões), 
em colaboração com Anneliese Abramowski (Alemanha), 

Paul Horguelin (Canadá), Moses Nunyi Nintai (Camarões), 
Rachel Weissbrod (Israel), Lars Wollin (Suécia) 

e Judith Woodsworth (Canadá). 


NOTAS 


* Devido ao significado e à complexidade da sua obra, alguns desses nomes vão reapare- 
cer no livro: Chaucer no cap. 3, Caxton nos caps. 5 e 8, Tyndale no cap. 6. 


Não se confunda Agostinho de Canterbury (falecido em 604) com Aurelius Augusti- 
nus, ou Santo Agostinho (354-430), contemporâneo de São Jerônimo, bispo de Hippo 
Regius no Norte da África, pai e doutor da Igreja 


Não totalmente desconhecido na Inglaterra, o cristianismo fez ali algum progresso 
no século III. No século V, Santo Ninian pregou o Evangelho na Escócia e São Patrí- 
cio na Irlanda. Quando chegaram Agostinho e seus monges, sua tarefa foi facilitada 
pelo fato de que já havia um pequeno número de cristãos no Reino de Kent, aonde 


chegaram, e o rei ZEthelberr havia desposado uma cristã. 


Devido à sua imporrância comercial, mercadores de toda a Europa se reuniam em 
Bruges, formando comunidades nacionais, cada uma delas dirigida por um governa- 
dor. O chamado merchant adventurer era essencialmente qualquer comerciante inglês 


empenhado no comércio internacional (Blake, 1969, p. 31). 


O termo lingua franca, de origem italiana, se referia inicialmente à língua dos comer- 
ciantes europeus que operavam no Mediterrâneo oriental, e não ao idioma dos francos 
que colonizaram a Gália no século V. Era uma mistura principalmente de línguas 
romances, usada na região mediterrânea do tempo das Cruzadas até o fim do século 
XIX. Hoje, a expressão se refere a qualquer língua utilizada em comum para fins 
práticos, seja uma língua nacional ou híbrida (Calvet, 1981). Na Índia, o urdu (do 
turco ordu, que significa “exército”) nasceu com a conquista mongol, como idioma de 
comunicação do exército e da administração do império. O suahili (do árabe sahel, 


“costa”) foi usado originalmente pelos comerciantes árabes na costa oriental africana. 
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$ Os chamados “Juramentos de Estrasburgo” foram um tratado de aliança “jurado” por 
dois netos de Carlos Magno: Carlos, o Calvo e Luís, o Alemão, quando dividiram o 
império. Carlos e Luís se comprometeram a defender-se mutuamente contra outro 
irmão, Lotário; os Juramentos foram transcritos na língua romance de Carlos e no 
idioma teutônico (alemão medieval) de Luís, sendo reproduzido nas Histórias de 
Nithard, do século IX, inteiramente em latim. Alguns filólogos-afirmam que a ver- 
são romance é uma tradução do latim ou do teutônico. Contudo, acredita-se hoje que 
os Juramentos foram redigidos originalmente em vernáculo, seguindo o modelo de 
textos latinos comparáveis, e os pesquisadores procuram agora identificar seu autor 


ou autores (Cerquiglini, 1991), 


O termo francien foi cunhado pelo filólogo Gaston Paris (1889) para designar a Jín- 
gua falada durante a Idade Média na região da Íle-de-France. Como língua da corte, 
ela se difundiu com a expansão da influência real, tornando-se a língua nacional 
francesa. Segundo pesquisas recentes, tornou-se a língua escrita usada pelas pessoas 


educadas nas províncias da langue d'oil, e não um mero dialeto oral. 


A Académie Française foi instituída em 1634 pelo Cardeal Richelieu, tendo recebido 
sua carta régia de Luís XIII, em 1635. Richelieu atribuiu-lhe a missão de desenvolver 
e purificar a língua francesa, tarefa iniciada por Malherbe e que os seus membros con- 


tinuam a executar até hoje, revisando e publicando um dicionário oficial. 


A expressão belle infidêle foi atribuída a Gilles Ménage (1613-92), que se diz ter co- 
mentado as traduções de Nicolas Perrot d'Ablancourt nesses termos: “Chamei-a la 
belle infidêle (a bela infiel), como costumava referir-me a uma das minhas amantes, 
quando era jovem” (Ménage, 1715, 2, p. 186). A expressão foi usada no século XVII 
para designar uma determinada atitude ou abordagem, que preferia uma tradução 
livre em lugar de uma correspondência literal. Sobre a origem dessa expressão, vide 
Zuber (1968, p. 195 e 196, nota 35). 


10 


Empregado com sentido mais preciso, o termo “Escandinávia” denota a parte central 
e mais importante dessa região, abrangendo Suécia, Dinamarca e Noruega. Hoje, essas 


línguas escandinavas são faladas por cerca de 17 milhões de pessoas. 
Vide cap. 1, nota 4. 


Nascida em uma família nobre, perto de Norrtálje, Brigitte (Birgitte, Bridget ou 
Brites) Persson foi esposa de Ulfo, governador da província de Nárike. Teve oito filhos, 
inclusive Santa Catarina da Suécia. Depois da morte do esposo, devotou-se ao misti- 
cismo; fundou o Mosteiro de Vadstena e depois uma ordem religiosa. Passou os últi- 
mos 23 anos da sua vida em Roma, onde atuou como conselheira do papa. Suas Reve- 
Jações, que combinam histórias da vida de Cristo e da Virgem com sugestões de reforma 
da Igreja, incluem as sete partes do Liber celestis, as Revelationes extravagantes e a Opera 


minora. 
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Notker, o Alemão (Nozker der Deutsche), também conhecido como Notker III ou Not- 
ker Labeo, foi um monge de St. Gall, que na época era um dos centros florescentes da 
cultura alemã. St. Gall está agora em território suíço. 


No próximo capítulo, discutiremos outros tradutores alemães de Shakespeare, 
especialmente Schlegel e Tieck. 


Há registro de pelo menos catorze bíblias completas em alto-alemão antes da de Lu- 
tero. Johann Mentel (1410-78), um dos primeiros gráficos a usar tipos móveis, edi- 
tou uma Bíblia em 1466, em Estrasburgo, e quatro edições em baixo-alemão foram 
também publicadas depois de 1478. 


Sobre a Vulgata, vide cap. 6, e em particular a nota 14. 


Arndt (1968) registra exemplos notáveis do Salmo 63 (“Meu coração tem sede de 
Deus”) e do Salmo 23 (“O Senhor é o meu pastor”). As traduções de Lutero de 1524 
são comparadas com as versões posteriores, menos literais e mais coloquiais. 


O Dentsches Wirterbuch (Dicionário da língua alemã), cuja primeira parte foi publicada 
em 1852. Vide cap. 8. 


Guerreiros e criadores de gado, os fulbes são uma mistura de etíopes, árabes e outros 
povos negros africanos. Seminômades, deslocam-se em busca de água e pastagens para 
seus animais. Mais de 2 milhões de fulbes vivem na África ocidental. 


O ídiche é uma língua germânica, escrita com caracteres hebraicos, que teve origem 
no início do século XII, em uma mistura de vários dialetos alemães falados nos gue- 
tos da Europa Central, de onde se espalhou por outras partes da Europa. Fonetica- 
mente, o ídiche se aproxima do médio alto-alemão, e o seu vocabulário é essencial- 
mente germânico, enriquecido com empréstimos do hebraico, das línguas eslavas e 
romances e do inglês. O ídiche é agora muito menos falado, a despeiro de algumas 
tentativas recentes de revivê-lo, como na América do Norte, por exemplo. 


O ladino, ou judeu-espanhol, é uma mistura de castelhano medieval, hebraico, árabe 
e outros elementos; é a língua dos judeus sefarditas, provenientes originalmente da 
Espanha e de Portugal. 


Desde a época da diáspora, os judeus exilados sonhavam em retornar à sua terra de 
origem, simbolizada por Sião Jerusalém). Embora o sionismo reflita essa tradição, faz 
referência, estritamente, ao movimento nacionalista mais recente responsável pela 
criação do moderno Estado de Israel. De modo geral, se atribui a iniciativa sionista a 
Theodor Herzl e outros grupos e personalidades do século XIX. 
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OS TRADUTORES E A EMERGÊNCIA DAS 
LITERATURAS NACIONAIS 


Para Geoffrey Chaucer (c. 1340-1400), reconhecido geralmente como o 
maior poeta medieval da Inglaterra, a tradução era uma atividade fundamen- 
tal. Escrevendo em vernáculo, numa época em que o latim ainda tinha con- 
siderável prestígio cultural, Chaucer ganhava autoridade e estatura com seu 
trabalho como tradutor e compilador (Machan, 1989). Ele traduziu (pelo 
menos afirmava ter traduzido) obras clássicas e vernáculas do latim, francês e 
italiano; baseando-se no Le roman de la rose, em Boécio, Boccaccio, Petrarca e 
Dantc, incorporou aos seus escritos os principais temas filosóficos e artísticos 
daquela era. Para Chaucer, como para outros antigos escritores em vernáculo, 
havia uma continuidade entre a tradução, a compilação e o aproveitamento 
de textos, de um lado, e, de outro, a autoria original. Um meio de resolver 
essas tensões era a idéia da tradução como recriação, que desapareceu durante 
certos períodos diante da supremacia da autoria original, mas persistiu como 
um fio comum ao longo da história. A metáfora de Chaucer — arar velhos 
campos para cultivar uma nova colheita — transcende tempo e espaço, embo- 
ra contrarie a concepção de Dryden, no século XVIII, que via o tradutor como 
um escravo labutando em vinha que não lhe pertencia (Lefevere, 1992, p. 24): 


For out of olde felds, as men seyth, 
Cometh al this newe corn fro yer to yere, 
And out of olde bokes, in good feyth, 
Comezh al this newe science that men lere. 


[Em velhos campos vê-se cada ano 

Novas espigas sendo colhidas; 

E dos livros antigos provém, de boa-fé, 

Toda a nova ciência aprendida pelos homens.) 


(Chaucer, Parliament of Fowls, 1977, p. 566) 
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A tradução literária difere da religiosa e científica. Historicamente, a 
tradução da Escritura se aproximava desta última: nos dois casos “as palavras 
correspondem ao original” (Kelly, 1979, p. 69), como afirma o filósofo e 
tradutor judeu Philo Judaeus (1. 20 a.C.-c. 50 d.C.). Os primeiros tradutores 
cristãos defendiam a tradução literal, advogada por São Jerônimo e por 
Boécio (480-524), assim como pelos tradutores medievais que vieram depois, 
e que se preocupavam fundamentalmente em transmitir a informação inte- 
lectual. Já a tradução literária desenvolveu-se dentro de contexto diferente: 
embora sujeita ao mesmo debate em torno da fidelidade, interessava-se mais 
pela criação de novas formas. Na época dos romanos, a tradução era conside- 


rada “um projeto retórico cujo objetivo era diferenciar-se do texto original”. 
Da mesma forma, a tradução medieval dos autores clássicos para o vernáculo 
implicava a exegese, o comentário e a apropriação do texto (Copeland, 1991, 
p- 65). Ao longo da história, a admiração pelo original sempre esteve asso- 
ciada ao propósito de criar alguma coisa nova: assim, como se vê no caso de 
Chaucer, as idéias de traduzir e recriar, de imitar e deslocar, de importar c 
conquistar têm estado indissoluvelmente vinculadas. 

O presente capítulo se baseia na premissa de que os tradutores realmente 
contribuem para o desenvolvimento das literaturas nacionais. Com fregiiên- 
cia, a tradução tem precedido a criação, registrando-se que ela “provocou o 
nascimento” da literatura (Cary, 1962). Este tem sido um /eztmotiv dos estu- 
dos sobre a tradução, como bem ilustra esta passagem de Octavio Paz: 


[...] há uma interação constante entre as duas, um contínuo enriquecimento recípro- 
co. Os períodos mais criativos da poesia ocidental [...] foram precedidos ou acom- 
panhados pelo cruzamento de tradições poéticas. Por vezes esses cruzamentos 
assumiram a forma da imitação, em outras oportunidades adotaram a da tradução 
(Paz, 1992, p. 160). 


Nas páginas que seguem, vamos apresentar uma série de exemplos desse 
fenômeno. Em cada um desses casos, o resultado foi fundamentalmente o 
mesmo: a tradução forneceu modelos e serviu de inspiração a escritores indi- 
viduais, de modo mais amplo, impulsionou a cultura-alvo em uma nova 
direção. Vale a pena examinar esse processo: em primeiro lugar, a motivação 
das traduções, em seguida, sua percepção e teorização pelos próprios tradu- 
tores e a natureza do impacto exercido sobre a cultura recipiente. A tradução 
se faz dentro de um determinado contexto, e seus momentos culminantes 
estão fundamentados na história. O surgimento de uma literatura acontece 
sempre em relação a uma outra; trata-se de uma diferenciação, daí a relação 
entre centro e margens, entre a cultura dominante e as culturas de menor 
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peso. Examinaremos a tradução como prática e como discurso, relacionan- 
do-a com outros eventos e discursos (social, político, ideológico, etc.). O que 
esse ponto de vista revela é não só a importância desses fatores externos como 
a centralidade da tradução com respeito à história intelectual, através de dife- 
rentes culturas. 

A palavra “emergência” empregada no nosso título deve ser entendida 
no sentido mais amplo. Este estudo vai demonstrar o modo como os tradu- 
tores têm contribuído para a sua própria literatura em várias fases de desen- 
volvimento, seja ao forjar uma literatura nascente, seja redirecionando-a em 
um momento histórico crucial. 

Embora as nações com fronteiras definidas precisamente sejam conside- 
radas, de modo geral, manifestações de uma “forma universal de organização 
social e política”, na verdade, os conceitos de nação e nacionalismo, como hoje 
os entendemos, são relativamente recentes (Bjornson, 1991). Os Estados na- 
cionais começaram a formar-se na Europa renascentista. A descoberta da 
imprensa e a subsequente difusão da palavra impressa, a paixão pela erudição 
grega e latina, a conquista de novos mundos, a importância atribuída à divul- 
gação da Bíblia nas línguas nacionais — estes foram alguns dos fatores que 
levaram ao crescimento da atividade da tradução durante o Renascimento e 
ao surgimento paralelo das línguas e literaturas nacionais, do próprio senti- 
do de nação. É apropriado, portanto, que este capítulo comece com a tradução 
na Renascença: o estudo do caso de um tradutor e escritor da Idade de Ouro 
holandesa. 

No princípio do século XVIII, e no fim do século precedente, muitas das 
literaturas européias já tinham atingido o estágio de literaturas “nacionais”, 
superando a fase inicial de emergência. No entanto, elas sofreram mudanças 
importantes devido à convergência de eventos políticos e literários. Um des- 
tes últimos é o tema do seguinte estudo de caso: a tradução de Shakespeare 
no continente, situação que tem a ver mais diretamente com o redireciona- 
mento das literaturas nacionais. As línguas nacionais já existiam, assim como 
as literaturas que elas expressavam. Novas identidades nacionais foram pro- 
clamadas ou fortalecidas em reação à hegemonia francesa, depois da sujeição 
de boa parte da Europa a Napoleão. As comunidades culturais procuravam 
também meios de afirmar sua própria identidade — especialmente por meio 
da literatura. 

Em grande parte, este capítulo focaliza literaturas mais recentes, surgidas 
no contexto da independência. Apresentaremos dois exemplos distintos de 
diferenciação com respeito à cultura inglesa dominante: a Irlanda, nação que 
alcançou sua independência política da Inglaterra, e a Escócia, que se dife- 
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renciou culturalmente da Inglaterra sem alteração do contexto político. As 
duas últimas seções do capítulo cxaminam culturas pós-coloniais em que a 
tradução serviu como um meio fundamental para promover a literatura 
nacional — a Argentina c o caso mais problemático da África, que levanta 
um problema: será legítimo o conceito de “literatura nacional”? 


JOOST VAN DEN VONDEL E A IDADE DE OURO HOLANDESA 


As traduções de Joost van den Vondel (1587-1679) permitem uma visão 
única da natureza e função da literatura traduzida na República Holandesa 
do século XVII (fig. 7). Por si mesmas essas traduções constituem documen- 
tos históricos importantes, refletindo a disposição de pelo menos alguns seg- 
mentos de uma dada configuração cultural de investir recursos intelectuais € 
materiais consideráveis na importação de textos estrangeiros de grande 
prestígio, mediante a sua tradução. Isso acontecia no momento em que as 
classes dirigentes da República Holandesa, nova entidade política nascida de 
uma rebelião, procuravam legitimar sua posição criando a consciência de uma 
cultura nacional. Vondel é considerado o maior poeta e escritor teatral da 
Idade de Ouro holandesa, e as traduções formam parte da sua produção lite- 
rária, como no caso de Chaucer. De modo tipicamente renascentista, o resul- 
tado era uma rede de translatio, imitatio e aemulatio, configurando a inventio 
do autor e fornecendo-lhe uma série de modelos textuais. 

A produção literária de Vondel era prodigiosa e prolongou-se pela velhi- 
ce. Como tradutor, não era menos versátil e prolífico: suas traduções cobrem 
mais de meio século. Começou a traduzir não muito depois de 1610, com 
dois livros do grandioso épico bíblico de Guillaume de Salluste du Bartas, 
conhecido como Les sepmaines (na verdade, La sepmaine ou la création du monde 
e La seconde sepmaine), e terminou em 1671, aos 84 anos, com as Metamorfoses, 
de Ovídio. Suas traduções incluem várias obras substanciais em prosa, lati- 
nas e italianas, feitas simplesmente como exercícios, sem a intenção de pu- 
blicá-las; as primeiras traduções completas das peças de Sêneca e de cinco 
peças gregas de Sófocles e Eurípides (só uma outra peça de Sófocles tinha sido 
traduzida para o holandês); e duas versões completas de Virgílio, em prosa e 
em verso. 

De vários pontos de vista Vondel pode ser considerado o típico escritor 
em vernáculo do fim da Renascença, exemplificando não só a dependência 
das fontes clássicas das literaturas nacionais, intermediada pelo conhecimen- 
to humanístico, como também o modo como essas fontes eram absorvidas e 
integradas na cultura cada vez mais consciente de um Estado de independên- 
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cia recente, economicamente poderoso. Como indivíduo, Vondel demonstra- 
va alto apreço pelos exemplos e protótipos estrangeiros, sobretudo os clássi- 
cos, e a disposição constante de seguir esses modelos. Tendo tido uma edu- 
cação formal limitada, aprendeu latim e grego já maduro, dependendo de 
amigos mais versados do que ele na filologia clássica para ajudá-lo nas 
traduções do latim e especialmente do grego. Num certo sentido, seu próprio 
desenvolvimento pessoal repete o crescimento literário da Renascença na 
Europa Ocidental, de modo geral, e nos Países Baixos, em particular. A Euro- 


pa descobriu os clássicos inicialmente através dos humanistas italianos, per- 


manecendo mais à vontade com a Antiguidade latina do que com a grega. 
Por sua vez, a maior parte das formas e das idéias renascentistas chegaram à 
Holanda através da França. O paralelo com o desenvolvimento de Vondel 
como tradutor é notável: tendo começado com traduções do francês e do ita- 
liano, dedicou-se depois a Sêneca, Horácio, Ovídio e Virgílio, antes de com- 
pletar quatro das suas cinco traduções do grego, já com 70 anos. 

Encontramos na personalidade social e intelectual de Vondel muito que 
o caracteriza como um expoente da sociedade que produziu a cultura da Idade 
de Ouro holandesa, embora, no que respeita à religião, tivesse uma posição 
marginal. Filho de imigrantes da Holanda meridional, Vondel cresceu em 
uma comunidade batista de Amsterdam, mas tornou-se um católico fervoro- 
so em um país dominado pelos calvinistas. Sua situação econômica era, ao 
mesmo tempo, cômoda e vulnerável. Comerciante de seda, com seu ptóprio 
negócio, não podia dedicar muito tempo à atividade literária e preparou sua 
imensa obra muito rapidamente. Na década de 1650, o mercado de bens de 
luxo entrou em colapso, devido a uma crise econômica; aos 70 anos, Vondel 
foi obrigado a trabalhar como contador, em troca de um salário, para cobrir 
as dívidas do filho, que a crise tinha levado à falência. Embora sem ter aces- 
so direto aos corredores do poder, devido à sua religião, encontrou patro- 
cinadores para seus trabalhos literários entre os ricos mercadores holandeses 
da classe imediatamente superior, particularmente entre os Regentes de 
Amsterdam, que controlavam a riqueza comercial do país e cujos interesses 
políticos ele apoiava em seus pronunciamentos públicos. 

Em termos intelectuais, Vondel dependia também dos que podiam 
fornecer-lhe modelos de alto prestígio cultural — ou seja, modelos clássicos. 
Sua educação e seu background cultural só em parte o tinham preparado para 
isso. Treinado para uma carreira comercial, aprendera o francês, mas não as 
línguas clássicas. As referências a fontes latinas e neolatinas em seu primeiro 
poema de importância, um hino sobre a navegação, de 1613, se baseiam todas 
em traduções holandesas já existentes. Sua primeira peça, Páscoa, de 1612, 
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contém reminiscências de Les sepmaines, de Du Bartas, dois livros que o 
próprio Vondel tinha traduzido na mesma época ou pouco depois (Os patriar- 
cas, em 1616, e A magnificência de Salomão, em 1620). No prefácio a este últi- 
mo, Vondel fez sua primeira declaração significativa sobre a tradução, dis- 
tinguindo-a da inventio e defendendo o critério da correspondência literal. 

À medida que aumentavam seus contatos com os principais meios cul- 
turais de Amsterdam, Vondel tomou aulas particulares para aprender latim 
(1613-20); aprendeu também o italiano e preparou uma versão em prosa de 


Gerusalemme liberata, de Torquato Tasso, até hoje um manuscrito incompleto. 


O enredo da sua segunda peça, Jerusalém destruída (1620), é derivado de Fla- 
vius Josephus, mas a estrutura e a linguagem têm a marca de Troades, de Sê- 
neca, que Hugo Grotius (1583-1645), o escritor neolatino de fama interna- 
cional, que Vondel admirava e de quem se tornou amigo, qualificou de “a 
rainha das tragédias”. Mas quando Vondel empreendeu a tradução para o 
holandês de duas peças de Sêneca (Troades, transformada em A Hécuba de Ams- 
terdam, em 1626; e Phaedra, reintitulada Hipólito, em 1628), ainda precisou 
da colaboração de outras pessoas para preparar um rascunho em prosa, que 
depois versificou. No princípio da década de 1630, traduziu todo o Horácio 
em prosa, como um exercício. O trabalho só foi publicado vinte anos mais 
tarde, em 1654, para antecipar-se a uma edição pirata. 

Boa parte da sua produção original testemunhava a absorção das formas 
clássicas, incluindo as sátiras de Horácio sobre acontecimentos públicos, 
tragédias à moda de Sêneca e poemas triunfais no estilo heróico, celebrando 
as vitórias holandesas na guerra em cutso contra a Espanha. Há uma con- 
tinuidade sem quebra entre os dois extremos do espectro: da tradução de um 
poema neolatino do seu amigo, o humanista Caspar Barlaeus, imitando o fa- 
moso poema do “pardal” de Catulo, à tentativa de escrever um épico cristão, 
no estilo de Virgílio, sobre Constantino, o imperador romano. Outro exem- 
plo, com tema menos remoto, é a tragédia Gysbreght van Aemstel (1637), o 
maior sucesso de Vondel no palco de Amsterdam, que combina também 
motivos cristãos com Virgílio, aplicando-os, porém, a situações nacionais e 
até locais, projetando o Segundo Livro da Eneida em um episódio da história 
medieval de Amsterdam, em que Gysbreght, o protagonista, aparece como 
um Enéias holandês, escapando da cidade incendiada no dia de Natal. 

À medida que Vondel adquiria fama como o principal escritor teatral da 
sua época, duas traduções de dramas, na década de 1630, deram fundamento 
a uma reorientação lenta mas importante na sua concepção de tragédia, afas- 
tando-o de Sêneca e aproximando-o dos modelos gregos. Seu José ou Sophom- 
paneas, de 1635, conhecido mais tarde como José na corte, era uma tradução 
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de peça contemporânea de Hugo Grotius, que se encontrava exilado. Essa 
peça sobre José como o sábio vice-rei da corte do faraó é a única tradução 
substancial de Vondel de um texto neolatino. Por meio dos seus contatos 
com humanistas como Grotius, Gerardus Vossius e outros, Vondel descobriu 
a força superior dos trágicos gregos e decidiu aprender a sua língua, embora 
já tivesse mais de 40 anos. Pouco depois traduziu a Electra, de Sófocles 
(1639), embora ainda necessitasse de ajuda para isso, pois seu conhecimento 
do grego não era suficiente para enfrentar Sófocles ou Eurípides — e nunca 
chegaria a ser. Na tradução dessas duas peças Vondel adotou uma abordagem 
claramente mais livre; os prefácios reconhecem que as exigências literárias e 
lingúísticas da cultura holandesa militavam contra uma tradução literal. E 
acrescenta: na tradução versificada “não se pode transferir de uma língua para 
outra por um gargalo estreito sem derramar um pouco do conteúdo”. As duas 
peças foram bem recebidas pelo público: José na corte tornou-se uma das pro- 
duções teatrais traduzidas de maior sucesso no teatro de Amsterdam (só 
superada pela tradução do Le Czd, de Corneille, por Johan van Heemskerck, 
de 1641). Em 1640, Vondel escreveu duas peças originais sobre o José bíbli- 
co, e as três foram muitas vezes montadas em conjunto. Sua peça Irmãos, tam- 
bém de 1640, dedicada a Vossius, seu erudito mentor, mostra a hesitação 
angustiosa do rei David entre o dever e a misericórdia, quando o sumo sacer- 
dote o instrui a executar os filhos inocentes de Saul, e é reconhecida geral- 
mente como a primeira tragédia “grega” de Vondel. 

No princípio da década de 1640, Vondel traduziu Heróides, de Ovídio, 
também como exercício, texto que só seria impresso no século XVII, mas 
que levou a outra Zmitatio cristã, desta vez com fortes implicações católicas: 
as Epístolas das virgens sagradas, mártires (1642). Mas sua obra mais impor- 
tante e mais notável como tradutor, nesse período, foi a versão em prosa das 
obras completas de Virgílio (1646), orientada para a fonte. Enquanto as tra- 
duções versificadas de Vondel, na sua maturidade, a começar com Sophom- 
paneas e Electra, respeitavam os requisitos formais da língua-objeto, a versão 
em prosa de Virgílio representou, ao mesmo tempo, sua maior homenagem a 
um modelo literário supremo e uma tentativa determinada de penetrar 0 que 
o tradutor chamava de “espírito” e “alma” de Virgílio (“o mistério do senti- 
do ou do som oculto sob cada palavra, cada sílaba ou letra”), revelando-o ao 
leitor holandês. O eco de São Jerônimo não é inteiramente fortuito, e essa 
não foi a última palavra de Vondel a respeito de Virgílio. Em 1655, ele publi- 
cou uma tradução em verso do Segundo Livro da Eneida; seguiu-se a tradução 
completa em verso, em 1660. Vondel dedicou essas obras à classe dos Regen- 
tes de Amsterdam, pois acreditava que para eles os heróis virgilianos pode- 
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riam constituir modelos de virtude moral e cívica. É interessante notar, con- 
tudo, que sua tradução em prosa do poeta romano foi reeditada mais fregiien- 
temente, sugerindo um público com curiosidade suficiente a respeito das 
dificuldades do texto original para apreciar o trabalho penoso mas elegante 
do tradutor. Ao mesmo tempo, suas traduções ajudaram a criar a moda de 
outras traduções de Virgílio: entre 1650 e 1670, meia dúzia de escritores 
deram a público versões completas ou parciais da Eneida, em prosa ou verso. 
O próprio Vondel produziu uma imitatio do épico bíblico João Batista (1662); 
ealguns anos antes, lançou uma tradução dos $a/mos, empregando mérrica 
variada (1657). 

Ao lado desse interesse pela poesia de Virgílio, as décadas de 1640 e 1650 
testemunharam uma série de peças ambiciosas, seguindo cada vez mais os 
princípios aristotélicos, à medida que prosseguiam as discussões de Vondel 
com eruditos como Vossius e outros. Em 1648, quando o tratado de Muns- 
ter pôs fim a décadas de guerra entre holandeses e espanhóis, Vondel respon- 
deu a um convite oficial com um poema pastoral que tinha por modelo o 
Pastor Fido, de Guarini, mas incorporava as idéias de Vossius sobre o gênero, 
expostas no seu recém-publicado Institutiones poeticae, de 1647, em que Von- 
del via uma correção do exemplo de Guarini. Se a mais importante das suas 
peças, Lucifer (1654), era um trabalho original, tendo como cenário os anjos 
do céu, sua peça bíblica Jeptha, de 1659, pretendia ser o modelo aristotélico 
definitivo de tragédia em vernáculo, apresentado sob a forma de uma emu- 
lação de Jephthes, a tragédia neolatina escrita por George Buchanan (1506- 
82) por volta de 1545, e levando em conta a crítica de humanistas, de Daniel 
Heinsius a Vossius. 

Quando Jeptha veio a lume, Vondel já tinha mais de 70 anos e uma sóli- 
da reputação como o maior escritor da Idade de Ouro holandesa. A nobreza 
do seu estilo e dos temas que tratou o tornava um escritor respeitado, que 
atraía um público leal, embora não necessariamente a audiência teatral. Seu 
Lucifer foi um suecês de scandale, alvo de ataques ferozes dos calvinistas, que o 
acusavam de blasfêmia. Em consegiência, a peça foi retirada do palco depois 
da segunda apresentação, mas no primeiro ano foi editada setc vezes. Jephra, 
porém, a despeito do seu mérito aristotélico, nunca teve mais do que um 
interesse limitado para o público teatral. Vondel continuava a trilhar o cami- 
nho que havia escolhido, mas, pelo menos no teatro de Amsterdam, desa- 
parecera o interesse pela sua versão do classicismo. As quatro peças de Sófo- 
cles e Eurípides! traduzidas do grego e cerca de nove originais que ele 
produziu depois de 1660 mal conseguiram chegar ao palco, ou não con- 
seguiram ser levadas à cena. A razão era a crescente popularidade e lucrativi- 
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dade das tragédias e tragicomédias mais espetaculares, em estilo inglês e 
especialmente espanhol: traduções de Thomas Kyd, Cyril Tourneur e, acima 
de tudo, Lope de Vega. Assim como a cultura humanista deixara de ser um 
fator importante, por volta de meados do século XVII, o teatro clássico de 
Vondel ficou sem público. Por volta de 1670, quando começou uma reação 
burguesa contra as fanfarronadas e as intrigas amorosas neoclássicas, a nova 
moda tinha a marca francesa, derivada diretamente do novo centro cultural 
da Europa. Era o início de uma nova era. 


SHAKESPEARE E A EUROPA CONTINENTAL 


O Romantismo europeu foi marcado por uma série de traduções que per- 
mearam e enriqueceram as literaturas de todo o continente. A tradução de 
Shakespeare, um verdadeiro fenômeno europeu, é um exemplo notável. Estu- 
dos recentes (Delabastita e D'hulst, 1993) projetaram nova luz sobre o efeito 
das traduções na divulgação de Shakespeare e seu papel na substituição dos 


valores neoclássicos em toda a Europa. Uma investigação dessas traduções e 


dos seus autores revela o complexo processo de tradução/mediação que apro- 
ximou realidades lingiísticas, literárias e culturais tão distantes quanto a 
Renascença elisabetana e o Romantismo continental. 

Aí pela segunda metade do século XVIII, o drama foi redescoberto como 
gênero literário e forma teatral. Começando na França, o novo interesse pelo 
teatro se difundiu gradualmente de uma cultura para outra. A despeito da 
forte resistência inicial, os tradutores franceses assumiram o papel de inicia- 
dores dentro da sua própria sociedade, tornando-se também pioneiros fora 
do seu país. Com efeito, a história das traduções de Shakespeare pode ser con- 
tada como a história da divulgação internacional das versões francesas de 
Shakespeare, seguida depois pela resistência aos modelos franceses, quando 
igual sorte atingiu essas versões e os textos originais. 

Como é natural, os primeiros tradutores não previram a tremenda reper- 
cussão que teria o seu trabalho, embora tivessem consciência da missão lite- 
rária que desempenhavam. Como crítico e tradutor, Voltaire foi o centro de 
tendências literárias conflitantes, que se opunham à estética shakespeariana 
e a aceitavam. O próprio Voltaire não podia nem pretendia conciliar essas 
forças: ele simplesmente se deixara fascinar por algumas obras, em especial o 
Hamlet, que ele criticava e no entanto tentou traduzir, assumindo posições 
contraditórias a respeito dessa peça. A atitude ambivalente de Voltaire e sua 
autoridade intelectual estavam na raiz da controvérsia sobre a obra e a per- 


sonalidade do Bardo, que deveria influir no modo como as traduções de 
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Shakespeare viriam a ser concebidas. Controvérsia que se agravou com a cisão 
dos ideais literários: de um lado, a busca de novas formas literárias, exóticas, 
que substituíssem as que haviam saído de moda, derivadas de modelos gre- 
gos e latinos; de outro, a convicção de que só a literatura francesa, fortaleci- 
da no seu glorioso século XVII, poderia servir como um autêntico modelo. 
Os defensores de Shakespeare encontravam nas suas obras características ine- 
xistentes na literatura francesa; seus detratores, que em pouco tempo pas- 
sariam à minoria, o consideravam bárbaro, contrário aos ideais neoclássicos 
de gosto e harmonia. 

O primeiro tradutor francês a entrar nesse debate foi Pierre Le Tourneur 
(1736-88), embora Pierre-Antoine de La Place (1717-93) tenha, anterior- 
mente, produzido oito volumes de traduções livres, inofensivas e incontro- 
versas, publicadas entre 1746 e 1749 sob o título Le shéátre anglois. Le Tour- 
neur foi mais além: o primeiro volume da sua obra Shakespeare, em vinte 
volumes, publicada entre 1776 e 1783, trazia um prefácio altamente polêmi- 
co, defendendo Shakespeare, cuja grandeza natural — segundo ele — havia 
sido obscurecida por “caricaturas” anteriores. Sua tradução trazia abundantes 
notas explicativas e procurava “educar” o leitor, em lugar de agradá-lo. Re- 
conhecendo a estranheza do texto original, pelo menos em parte, Le Tour- 
neur chamava a atenção igualmente para a relatividade do gosto. Ao indicar 
Shakespeare como uma alternativa para a literatura neoclássica francesa, inau- 
gurou uma tradição crítica que teve como um dos exemplos mais famosos 
Racine et Shakespeare, de Stendhal (1823). 

Le Tourneur garantiu o apoio da corte ao dedicar seu trabalho ao rei Luís 
XVI, mais tolerante com relação às novas idéias do que o avô, pelo menos no 
princípio do seu reinado. A lista de patrocinadores da edição incluía os mem- 
bros mais influentes das cortes inglesa e francesa: proteção útil como defesa 
contra os ataques de Voltaire e seu grupo. A despeito da crítica da imprensa 
e da Académie Française, a tradução de Le Tourneur teve um grande sucesso, 
resultante seguramente da anglomania da época. O gênio de Shakespeare 
desafiava valores herdados da Antiguidade, abalando tudo o que era sagrado 
na literatura francesa. O sentido nacional, descoberto através do contato com 
o Bardo, adquiria um significado mais amplo, tanto literário quanto políti- 
co. Durante o Império e a Restauração, isso serviu para contrabalançar as vir- 
tudes patrióticas dos heróis de Tácito, que o período revolucionário havia 
glorificado. 

Durante quase cinqiienta anos, as traduções de Le Tourneur foram uti- 
lizadas e “pilhadas” por outros tradutores, em especial pelos que adaptavam 
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peças para o palco. No entanto, suas versões não faziam sombra às do seu con- 
temporâneo Jean-François Ducis (1733-1816), cujas adaptações para o teatro 
tiveram muito êxito até o fim dos anos 1820. A tradição teatral francesa se 
ajustava às traduções cuidadosas de Ducis, que no entanto eram consideradas 
como originais, porque seus temas históricos e mitológicos e suas personagens 
contrastavam de forma incisiva com as convenções da antiga tragédia. As 
versões produzidas por Ducis ocupavam um terreno intermediário entre a 
tradição e a inovação; eram o resultado de uma conciliação duradoura, muito 
bem aceita pelo público. Em comparação, as reformas advogadas por Victor 
Hugo, começando com o seu Préface de Cromwell (1827), eram mais radicais 
e de efeitos mais lentos. 

Victor Hugo era bastante crítico das traduções e durante muito tempo 
desconfiou delas. No auge do debate romântico, novas versões de Shakespeare 
foram publicadas por Alfred de Vigny (1797-1863) e Émile Deschamps 
(1791-1871), diretamente envolvidos com a fundação de um novo teatro. A 
peça Oshello, de Vigny, apresentada em 1829 no prestigioso Thédtre-Français, 
procurou criar um novo modelo de tragédia romântica em verso. Shakespeare 
era a fonte de um teoria dramática e poética que buscava renovar o “instru- 
mento” ou estilo. À tradução se apresentava não como fonte, mas como exem- 
plo: devia funcionar na língua-meta como uma obra original, e assim, de fa- 
to, foi recebida a tradução de Vigny. 

As traduções de Le Tourneur, Ducis e Vigny refletiam as práticas literá- 
rias existentes. Mas, ao introduzir formas híbridas, essas traduções eram tam- 
bém inovadoras e progressistas, comparadas a outras produções na língua- 
meta. 

No nível internacional, as traduções francesas funcionavam como in- 
termediárias. Várias outras literaturas se familiarizaram com o teatro de 
Shakespeare por meio das versões francesas — as de Ducis, mais do que as de 
Le Tourneur. O modelo da tragédia francesa, rejuvenescido e exemplificado 
pelas traduções de Shakespeare por Ducis, era paradoxalmente um fator na 
emergência da consciência nacional de outros países como a Alemanha, a 
Polônia e a Holanda. A preeminência da cultura francesa na Europa do Ilu- 
minismo levava ao uso de intertextos franceses, já formulados no molde neo- 
clássico predominante, embora a influência desses modelos fosse mais teatral 
do que literária. A descoberta de Shakespeare nos textos originais ingleses 
era muito lenta e desigual, variando de uma cultura para outra. Muitas vezes, 
havia discrepâncias entre os textos escritos e as versões levadas a cena, assim 
como inconsistências entre as afirmativas revolucionárias dos prefácios e pan- 


fletos e as concessões feitas pela prática efetiva das traduções. Gradualmente, 
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os modelos franceses foram deslocados, processo estimulado pela resistência 
política ao domínio napoleônico ou ao regime monárquico. 

Além dessas afirmativas de caráter geral, o quadro mais amplo estava 
longe de ser claro, tanto do ponto de vista literário como político. Um mapa 
detalhado da Europa deixaria muitas áreas cinzentas. Nas culturas eslavas 
orientais, como por exemplo na Eslováquia, as traduções serviam também 
para padronizar a linguagem escrita e literária. 

O exemplo da Alemanha é tão significativo quanto o da França. As peças 
destinadas a uma audiência internacional, especialmente as de Christoph 
Wieland (1733-1813) e Johann Eschenburg (1743-1820), eram traduções 
em prosa que se beneficiavam de modificações judiciosas introduzidas pelos 
diretores de cena alemães. Alguns tradutores reescreviam Shakespeare di- 
retamente para o teatro. Gottfried August Biirger (1747-94) e Friedrich 
Schiller (1759-1805) eram os intérpretes mais celebrados de Macheth: para 
Biirger, o Bardo representava o modelo do Volksdichter (poeta popular) que 
Herder e ele próprio tinham popularizado, enquanto Schiller propunha a 
tragédia versificada como uma alternativa para o drama burguês. Outros tra- 
dutores ajudaram também a reforçar as novas tendências literárias, que flores- 
ciam pelo contato com o teatro shakespeariano. 

O grande projeto empreendido por Wilhelm Schlegel (1767-1845) e 
completado por Ludwig Tieck (1773-1853) emanava da teoria do roman- 
tismo de Schlegel e do conceito de poesia orgânica. Neste caso, a tradução 
era usada como um meio de defesa da teoria. Por esse motivo, essas traduções 
custavam a ser adaptadas para o palco; durante muito tempo, os diretores e o 
público preferiam traduções mais modestas, em prosa, que consideravam 
mais apropriadas à transmissão do Shakespeare “total” do que seus comple- 
xos equivalentes formais. Não obstante, a partir da década de 1870, a versão 
Schlegel-Tieck passou a ser considerada superior ao original, e o conceito de 
um “Shakespeare alemão” se tornou um tema nacionalista. 

Ao fim do século XVIII, nos países setentrionais como a Rússia, a Dina- 
marca e a Noruega, estavam sendo feitas adaptações das traduções de Ducis, 
em prosa € em verso, especialmente do seu Hamlet. Reagindo a essas adap- 
tações, o século XIX produziu novas versões, vistas como textos originais, 
ticos em novos conceitos literários. Na Rússia, por exemplo, quatro tragé- 
dias traduzidas no princípio do século, a partir de versões de Ducis, que pare- 
ciam conciliar os ideais neoclássicos com os românticos, provocaram, na ver- 
dade, um aceso debate. Versões de Othello (Ivan Velyaminov, 1808), King Lear 
(Nikolar Gneditch, 1808), Hamlet (Stepan Viskovatov, 1811) e Macheth (Piotr 
Korsakov, 1815) foram criticadas pelos românticos, que reagiam experimen- 
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tando novas técnicas que tinham inventado ou tomado emprestadas a teóri- 
cos alemães como Schlegel. Não obstante, essas traduções neoclássicas sobre- 
viveriam no palco por muito tempo, como ocorrera na França. 

A Europa meridional assistiu a desenvolvimento semelhante no fim do 
século XVIII. Na Itália, por exemplo, as adaptações para o palco das tradu- 
ções francesas de Ducis foram substituídas por versões escritas e teatrais ba- 
seadas nos textos originais. Com essas novas traduções, houve um reexame 
da função e das técnicas da tradução, da posição da literatura estrangeira na 
Itália e da auto-suficiência dos modelos italianos. À medida que adquiriam 
consciência do papel importante do tradutor na reforma literária, os autores 
de vanguarda se empenhavam em traduzir Shakespeare diretamente, mas não 
teriam podido fazê-lo sem as versões neoclássicas e, de outro lado, os mode- 


los críticos. Voltaire, por exemplo, cujas reflexões eram lidas em francês ou 
traduzidas, emprestava substância ao debate. E o papel das traduções na cria- 
ção de novas formas textuais é ainda mais significativo. Ao procurar conci- 
liar o convencional com o inovador, os tradutores produziam, muitas vezes, 
na língua-alvo um texto impossível de classificar. O verso sciolto (verso livre) 
é um exemplo: teve sua origem em traduções do inglês e foi adotado pela 
geração seguinte de poetas — os românticos —, no sentido verdadeiro da 
expressão. 


MUDANDO DE LADO: O CASO DA IRLANDA 


Em setembro de 1920, no auge da guerra da independência irlandesa, a 
revista Misneach (Coragem) publicou uma carta convocando os escritores de 
língua irlandesa a traduzir grandes obras da literatura universal (Mac Niocláis, 
1991, p. 108). A aspiração se fez realidade com a criação do Estado Livre da 
Irlanda em 1922. Em 1928, a Comissão Editorial criada pelo Departamento 
de Educação, depois conhecida como An Gúm, anunciou um concurso de 
traduções. As duas razões principais anunciadas para justificar a tradução para 
o irlandês eram: a necessidade de fornecer material de leitura em irlandês mo- 
derno para crianças e adultos, e o estímulo à literatura em irlandês mediante a 
emulação de grandes obras estrangeiras. 

No momento da independência, a língua irlandesa e sua literatura se en- 
contravam sitiadas. A primeira lei contra essa língua, o estatuto de Kilkenny, 
tinha sido promulgada pelos invasores anglo-normandos em 1366, estipu- 
lando que os ingleses que falassem irlandês teriam as terras confiscadas. No 
entanto, esse dispositivo teve pouco efeito prático, e em 1537 Henrique VII 
promulgou uma nova lei proibindo os irlandeses de falar a sua própria lín- 
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gua (Cronin, 1993a, p. 80-3). A conquista da Irlanda pelos Tudor e 
Cromwell foi completa e efetiva. Dentro de uma política mais explícita de 
colonização cultural, a diferença de língua era considerada uma expressão 
inaceitável de deslealdade política. A derrota decisiva da aristocracia gaélica 
nas batalhas de Kinsale (1601) e Boyne (1690) teve como consegiência o 
colapso das estruturas sociopolíticas que haviam criado um sistema de pa- 
trocínio dos escritores profissionais, os f2/í, na antiga ordem gaélica. A litera- 
tura foi deixada sem patronos e sem leitores, e a língua, sem protetores. No 
fim do século XIX, só 15% da população do país falava irlandês, por uma 
série de razões. De um lado, muitos dos que tinham morrido ou emigrado 
durante a Grande Fome (1845-47) falavam irlandês. O ensino da língua 
nacional tinha sido excluído das escolas primárias em 1834, e a Igreja Católi- 
ca se manteve indiferente à situação do idioma irlandês. Um dos objetivos 
professados pelo movimento revolucionário nacionalista, no princípio do sé- 
culo XX, era a restauração do irlandês, e a tradução para essa língua devia 
ser um instrumento de restituição, um ato de reparação. 

O esquema de tradução da An Gúm foi prejudicado por uma contradição 
que limitava sua efetividade como resposta a séculos de repressão lingiiísti- 
ca. O conflito fundamental, que nunca chegou a ser resolvido, ocorria entre 
a tradução como recriação e como recurso pedagógico. De um lado, comen- 
taristas intelectuais como Liam Ó Rinn e Cearbhall Ó Dálaigh viam a 
tradução como a forma de criar um novo idioma intelectual, que iria revigo- 
rar a língua e reviver o registro cultural elevado do irlandês clássico, usado 
em todo o mundo gaélico entre 1250 e 1650. Como Liam Ó Rinn afirmou 
em The united Irishbman (1933), “Não há país na Europa que não tenha dois 
tipos de idioma, aquele usado pelas pessoas na conversação e nos seus negó- 
cios e aquele encontrado na literatura”. Subjacente aos comentários de Ó 
Rinn, havia uma visão mais ampla da tradução que se originava na teoria 
alemã da tradução do fim do século XVIII e princípio do século XIX, segun- 
do a qual a tradução (especialmente dos textos gregos e latinos) devia servir 
para dinamizar uma literatura alemã independente e para demonstrar os 


imensos recursos lingiúísticos do idioma alemão. O radicalismo emocional e 


político do Sturm und Drang e dos primeiros surtos românticos na Alema- 
nha se identificava estreitamente com o espírito das rebeliões de 1798 e 1803 
na Irlanda (Lloyd, 1987, p. 129-58). A influência da Alemanha se estendeu 
pelo século XX, e estudiosos alemães como Kuno Meyers continuaram a do- 
minar o campo dos estudos célticos (Ó Luing, 1989, p. 1-33). Assim, o papel 
gerador e recriador da tradução no processo de emergência de uma literatura 
nacional tornou-se um tema familiar para os intelectuais irlandeses preocu- 
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pados com a independência cultural do seu país, que viam na tradução um 
meio de fortalecer a língua-meta debilitada, tornando-a outra vez funcional 
como meio de expressão literária (Even-Zohar, 1978, p. 121). 

Esta visão exaltada da tradução não era aceita universalmente, sobretudo 
pelos políticos responsáveis pela introdução e o financiamento do projeto de 
traduções. Em 1931, o ministro das Finanças do Estado-Livre, Earnán De 
Blaghad, afirmava que grande quantidade de material de leitura em irlandês 
precisava ser produzido para satisfazer todos os gostos nas regiões em que 
predominava a língua inglesa. Para ele, a tradução era o único meio de pro- 


duzir a quantidade de textos requerida (De Blaghad, 1931). A missão 
pedagógica do tradutor se refletia no ecletismo espantoso dos livros que de- 
viam ser traduzidos. Uma lista de 1928 incluía Lorna Doone, The last of ihe 
Mohicans, Hadji Baba of Ispaban, Irish nationality, The path to Rome, The wallet 
of Kai Lung, assim como Daddy Longlegs, Mrs. Wiggs of the cabbage patch e The 
undying monster (Mac Niocláis, 1991, p. 111). A incidência elevada de ficção 
popular e de literatura infantil nessa lista significava que mesmo os que sa- 
biam pouco irlandês teriam acesso a material de leitura nesse idioma. O obje- 
tivo, assim como a idéia de garantir material de leitura para todos os gostos, 
era louvável, mas pouco contribuía para promover o projeto de recriação 
advogado pelos defensores da tradução de obras de grande valor cultural. 

Se o papel da tradução era ensinar a língua, então sua função primária 
devia ser o ensino do rico vernáculo da Gaeltachtaí irlandesa (a região onde o 
irlandês era falado). O projeto de tradução empregava quase exclusivamente 
pessoas que tinham o irlandês como língua nativa: Seán Ó Ruadháin, Séamus 
Ó Grianna, Nioclás Tóibín e Aindrias Ó Baoighill. Esses tradutores adotaram 
uma “estratégia da fluência”, para usar a expressão de Lawrence Venuti 
(1992), traduzindo de modo que o texto fosse lido como se fosse original da 
cultura e da linguagem-metas, sem quaisquer traços das diferenças culturais 
e lingiisticas encontradas no texto-fonte. Recrutados em áreas diferentes 
(Munster, Ulster e Connachr), os tradutores guardavam diferenças dialetais, 
e o efeito era conservador e não iconoclasta, vinculado a um compromisso 
mais genérico com o que se tornou conhecido como caint na ndaoine (literal- 
mente, “a fala do povo”). Essa posição foi defendida com muita força por frei 
Peadar Ó Laoghaire, reputado nacionalista cultural, autor de um dos pti- 
meiros clássicos da literatura irlandesa moderna, Sézdna (1904). Ele afirmava 
que o verdadeiro espírito do povo itlandês e a essência da sua linguagem 
residiam na fala natural, cotidiana, da gente da Gaeltacht. O relativismo 
lingiístico implícito era, naturalmente, um traço comum do nacionalismo 
europeu no século XIX. A celebração da caint na ndavine, a fala do povo, 


94 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


tinha, com efeito, um duplo objetivo: exprimir especificidade e dar voz aos 
que não a possuíam, os irlandeses rurais, pobres e marginalizados. No princí- 
pio do século XX, John Millington Synge iniciou seu projeto de tradução 
que procurava criar uma literatura em língua inglesa refletindo os ritmos 
peculiares e a inventiva verbal do irlandês falado nas áreas economicamente 
depauperadas (Kiberd, 1993). Para Synge, como para Ó Laoghaire, o projeto 
estético era também uma recuperação política, permitindo que os objetos da 
indiferença colonial se tornassem os sujeitos de novas literaturas pós-colo- 
niais em inglês e irlandês. 

No caso do irlandês, a assunção do poder depois da era colonial não levara 
a rejeitar a distorção em favor da língua-meta nas traduções ou à súbita 
emergência de versões “não-refratárias” ou não-transparentes (Lefevere, 1981, 
p. 68-77). Com efeito, ao traduzir do inglês, sua fonte mais importante, a 
necessidade de exprimir a diferença radical do irlandês como idioma levava 
os tradutores a evitar escrupulosamente os anglicismos. A experiência irlan- 
desa é um bom exemplo do dilema recorrente da tradução pós-colonial. De 
um lado, temos um idioma que defende sua existência com fundamento na 
diferença em relação à língua do colonizador; de outro, no que concerne às 
traduções, isso significa que a diferença radical da linguagem-fonte do colo- 
nizador se dilui em favor das convenções culturais e lingiústicas da lin- 
guagem-meta do colonizado. Portanto, contrariamente ao que afirma Venuti 
(1992, p. 5), as “estratégias da fluência” não constituem prerrogativa só das 
culturas imperiais. 

De fato, é possível argumentar no sentido contrário. As traduções com 
uma distorção em favor da linguagem-fonte são um luxo que pode ser sus- 
tentado pelas línguas dominantes, coloniais ou ex-coloniais. Contudo, no 
contexto de alto risco das línguas minoritárias (o irlandês na Irlanda, o 
francês na América do Norte), a poderosa presença da linguagem-fonte nas 
traduções pode reduzir ainda mais a natureza específica da língua-meta e, 
por fim, prejudicar o seu crescimento. 

Em 1937, 214 obras tinham sido traduzidas para o irlandês pelos tradu- 
tores que trabalhavam para An Gúm: 21 do francês, 8 do alemão, 2 do ita- 
liano, 3 do espanhol, 8 do latim ou do grego, 1 do provençal, 1 do russo e 
170 do inglês. Assim, o número de livros traduzidos do inglês era quatro 
vezes maior do que o conjunto dos de todas as outras línguas (Ó Faracháin, 
1937, p. 175-6). A alta incidência dos livros ingleses levanta algumas per- 
guntas interessantes, que podem ser resumidas nos dilemas de influência e 
competência. Durante todo o século XIX o inglês tinha sido, na Irlanda, o 
meio dominante de instrução e a língua do comércio e da cultura. Em sua 
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maioria, os escritores e tradutores de língua irlandesa estavam mais familia- 
rizados com a literatura inglesa e tendiam a traduzir Walter Scott, Charles 
Dickens, Jerome K. Jerome, Mark Twain — a leitura preferida da classe 
média vitoriana. À persistência dessa influência cultural em uma elite pós- 
colonial, de independência recente, não chega a surpreender (Niranjana, 
1992). Quanto à questão da competência, está relacionada com as condições 
socioeconômicas. Nos anos 1920 e 1930, poucos irlandeses que falavam a 
sua própria língua tinham tido a oportunidade de estudar idiomas estran- 
geiros. As viagens ao exterior usualmente se limitavam à emigração em 
caráter permanente, e mesmo assim o destino era quase sempre um país de 
língua inglesa. Portanto, a opção mais fácil e mais popular, embora possivel- 
mente a mais perigosa, consistia em traduzir diretamente da literatura em 
língua inglesa. 

A tradução para o irlandês era feita em um contexto de diglossia ou bilin- 
gúismo. Na década de 1920, havia poucas pessoas que falavam só o irlandês: 
quem podia ler irlandês podia também ler inglês. Portanto, havia pouco 
incentivo para que se lesse a tradução de Lorna Doone, de 1934, por exemplo. 
Em certa medida, a mesma influência cultural que ditara a escolha dos livros 
traduzidos limitava o seu público. As críticas reiteradas da política da An 
Gúm, no que toca às traduções do inglês, ao lado da pouca aceitação dos li- 
vros e dos cortes financeiros feitos durante a Emergência (como a Segunda 
Guerra Mundial era chamada, eufemisticamente, na Irlanda, que se manteve 
neutra), levaram à redução dramática do projeto no fim dos anos 1940 e à 
tendência para que ele se concentrasse só na tradução de livros escolares. 

Como resultado das observações publicadas por alguns escritores envolvi- 


dos no projeto de tradução — Máirtín Ó Cadhain e Seosamh Mac Grianna, 
por exemplo —, o esforço inicial de tradução do novo Estado irlandês foi cri- 
ticado, retrospectivamente, como um trabalho pouco iluminado, que pouco 
contribuíra para promover a criação literária em irlandês (Cronin, 1993a). 
Contudo, em uma recente obra de importância sobre a novela irlandesa, Alan 
Titley questiona essa avaliação e comenta o fato de que muitos dos escritores 
que participaram do projeto produziram também obras originais. Além disso, 
argumenta que “algumas traduções tinham melhor qualidade e mais valor do 
que as obras originais publicadas na mesma época” (Titley, 1991, p. 46). 

Os tradutores empregados pela An Gúm incluíam muitas figuras im- 
portantes dentre os fundadores da moderna literatura em irlandês: Máirtín 
Ó Cadhain, Séamus Ó Grianna, Seosamh Mac Grianna, Seán Ó Ruadháin, 
Nioclás Tóibín, Seán Mac Maoláin, Tadhg Ó Rabhartaigh, Aindrias Ó 
Baoighill e Mícheál Ó Gríobrha. O trabalho desses tradutores levou, afinal, 


96 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


à emergência de uma língua literária, objetivo ardentemente desejado no 
período logo após a independência. A força centrípeta provocada por esse tra- 
balho consistiu na ênfase crescente dada à padronização da ortografia e da 
gramática, resultando na adoção, em 1954, de um sistema ortográfico pa- 
dronizado e simplificado. O que ocorreu foi uma mudança da diversidade 
sintática e da escrita da caint na ndaoine para a aceitação de normas que sécu- 
los antes haviam caracterizado o irlandês clássico. A força centrífuga corres- 
pondente foi a resistência a essa mesma padronização, que permitia aos es- 
critores explorar os recursos e as potencialidades expressivas da sua variedade 
de irlandês. A tensão entre essas duas tendências iria dotar os escritores irlan- 
deses dos anos 1960 e 1970 com uma língua e uma literatura muito apti- 
morada pela busca anterior da excelência nas traduções. A experiência da 


tradução na Irlanda, nas décadas de 1920 e 1930, revela assim as dificuldades 


específicas das línguas minoritárias, pondo em foco questões de influência, 
competência, identidade lingiiística, autoridade e aceitação, as quais preci- 
sam ser levadas em conta em qualquer crônica da emergência de literaturas 


nacionais. 


FALANDO INTIMAMENTE À ALMA ESCOCESA — EM TRADUÇÃO 


Escrevendo sobre The house among the stars, tradução feita na Escócia de 
La maison suspendue, do autor teatral Michel Tremblay, de Quebec, um co- 
mentarista disse: “esta é uma peça que fala intimamente à alma escocesa” — 
palavras que resumem o modo como a obra de um autor em particular con- 
segue penetrar outra cultura e enriquecê-la através da tradução. 

O multilingúismo tem sido um traço distintivo da tradição literária es- 
cocesa, em sua história de quase mil anos. Embora hoje a língua inglesa seja 
predominante, o gaélico e o escocês continuam a sobreviver tenazmente na 
fala, em canções e na literatura. Sua sobrevivência contribui para que a Escó- 
cia se diferencie culturalmente da Inglaterra, o que tem ajudado a manter o 
sentido da nacionalidade escocesa dentro do contexto político do Reino 
Unido. 

O gaélico é uma língua completamente distinta do inglês, mas, do ponto 
de vista histórico, os dois idiomas são cognatos. O escocês se desenvolveu a 
partir do dialeto setentrional do inglês antigo, no século XII, e as duas lín- 
guas se afastaram quando a Escócia reconquistou sua independência, no 
princípio do século XIV. As diferenças entre elas eram tão significativas que, 
quando um embaixador espanhol visitou a corte escocesa, em 1498, com- 


parou-as às existentes entre o aragonês e o castelhano. 
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Por volta de 1450, o escocês se havia transformado em uma língua de 
uso geral (Murison, 1977, p. 4). Os cem anos que se seguiram já foram cha- 
mados de “o auge da língua escocesa como língua nacional” (Aitken e Mc- 
Arthur, 1979, p. 8-9). Eventualmente, porém, o inglês adquiriu supremacia 
sobre o escocês. A Reforma protestante contribuiu para isso: como não havia 
uma tradução escocesa da Bíblia, a inglesa foi difundida na região, dando 
assim prestígio espiritual à língua inglesa. Subsegiientemente o inglês ad- 
quiriu também prestígio social, devido à união das coroas, em 1603: o rei da 
Escócia, Jaime VI (1566-1625), herdou o trono inglês e decidiu instalar-se 
na capital inglesa, Londres. Esses acontecimentos contribuíram para preju- 
dicar a situação do escocês como língua oficial e para a erosão fatal do regis- 
tro padronizado do escocês literário. E a língua da Escócia sofreu novo abalo 
quando os parlamentos dos dois países se unificaram em 1707, e o inglês foi 
adotado como a sua língua oficial. 

Não obstante, o escocês persistiu em todas as classes sociais como a lín- 
gua nacional falada (exceção feita das áreas em que se falava o gaélico) e 
chegou a alcançar um certo prestígio literário internacional no fim do século 
XVIII e princípio do século XIX, com a poesia de Robert Burns e as novelas 
de Sir Walter Scott. Com o tempo, porém, um estigma social passou a mar- 
car o seu uso; à medida que era abandonada pela classe superior e a classe 
média, passou a ser identificada com a fala das classes humildes. No século 
XX, falar escocês ficou ainda mais associado à fala da classe trabalhadora, 
rural e urbana. A predominância inevitável da língua irmã, o inglês, estimu- 
lou a percepção de que o escocês não passa de um dialeto corrupto deste últi- 
mo, em vez de uma língua distinta, de antiga linhagem. 

No entanto, o escocês conseguiu sobreviver como um meio literário. Na 
verdade, escrever em escocês adquiriu, no século XX, um novo ímpeto, de- 
vido ao exemplo inspirador do escritor nacionalista Hugh MacDiarmid 
(1892-1978) e do movimento da Renascença Literária Escocesa que ele lide- 
rou nos anos 1920 e 1930. MacDiarmid acreditava que a tradução para o 
escocês estimularia uma reorientação européia, abandonando o provincianis- 
mo com que os escoceses buscavam a aprovação dos ingleses. Assim, ele e 
seus discípulos traduziram um corpo substancial de poesia; traduções que, 
como a poesia original do próprio MacDiarmid e de outros, se exprimiam 
em um “escocês literário”. Nos últimos 25 anos, porém, uma nova geração 
de poetas, novelistas e escritores teatrais tem empregado mais na sua obra a 
fala escocesa contemporânea da classe trabalhadora urbana. 

No fim da década de 1970, Bill Findlay e Martin Bowman começaram 
sua primeira tradução para o escocês: Les belles-soeurs, uma peça de Michel 
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Tremblay que intitularam The guid sisters. Para eles, a tradução em escocês 
era uma manifestação de lealdade para com sua família e suas raízes de clas- 
se, assim como uma expressão de simpatia socialista e nacionalista. Bowman, 
nascido e criado em Quebec, filho de imigrantes escoceses, e Findlay, um 
escocês de origem proletária, se conheceram quando eram estudantes de pós- 
graduação em literatura escocesa. Seguindo o exemplo de Hugh MacDiar- 
mid, ambos consideravam a tradução de livros escritos em outras línguas co- 
mo uma forma de contribuir para a continuação da tradição literária escocesa. 

Contrastando com a antiga e conceituada tradição poética escocesa, e, 
com o uso do escocês na ficção — embora sobretudo sob a forma de diálogo 
—, até hoje nunca houve uma produção contínua de peças teatrais; e numa 
tradição dramática tardia como essa, as traduções podem contribuir para for- 
mar um repertório nacional. Contudo, até The guid sisters havia poucas peças 
traduzidas: apenas oito, extraídas de um repertório histórico bastante limi- 
tado — três de Moliêre, duas de Aristófanes e uma de Goldoni, Kleist é Hol- 
berg. Extraordinariamente, nenhuma peça estrangeira contemporânea havia 
sido traduzida para o escocês. 

The guid sisters quebrou também o que era um molde lingúístico ao em- 
pregar a linguagem contemporânea e urbana. As traduções das peças históri- 
cas mencionadas acima se serviam, invariavelmente, da fala rural escocesa, 
ampliada com palavras e formas mais antigas, semelhantes ao “escocês literá- 
rio” empregado por poetas como MacDiarmid. Com o florescimento do tea- 
tro escocês, nos anos 1970, os teatrólogos começaram a usar a linguagem 
contemporânea urbana, e os tradutores acharam que seria lógico estendê-la à 
tradução, dando assim uma nova direção a esse trabalho 

O prestígio internacional de Michel Tremblay e o status de Les belles- 
soeurs, considerada um “clássico” moderno, explicam em parte a decisão de 
traduzir essa peça, mas o uso do québécois (a fala francesa de Quebec) foi tam- 
bém um fator crucial. Como os críticos canadenses tinham criticado as 
traduções inglesas de Tremblay, os tradutores decidiram fazer a experiência 
com uma língua “não padronizada”. Como a relação entre o francês “padrão” 
€ O québécois não é muito diferente da que existe entre o escocês contemporâ- 
neo e o inglês “padrão”, achavam que se aproximariam mais do original, na 
letra e no espírito, do que os tradutores ingleses tinham conseguido fazer. 
Outro ponto de semelhança, importante para o conteúdo temático da peça, 
era o estigma social tanto do guébécois como do escocês, dentro das suas res- 
pectivas culturas. Outra consideração era o emprego da linguagem, por 
Tremblay, como um instrumento político e cultural na luta pela independên- 
cia de Quebec. Embora a promoção da língua escocesa não devesse ter na 
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Escócia um efeito político de igual força, os acontecimentos dos anos 1970 e 
1980 vieram demonstrar que cla podia contribuir para um clima de naciona- 
lismo cultural, com consegiiências políticas. 

Traduzir o québécois de Tremblay em escocês oferecia a oportunidade de 
provar a validade e eficácia do escocês contemporâneo como meio de tradu- 
ção. A antiga predominância das traduções para o inglês padrão levadas ao 
teatro escocês (e britânico), quase sempre expressas com o acento da pronún- 
cia aceita — a chamada received pronunciation, com suas implicações de classe 
social —, tinha distorcido tanto a representação lingiiisticamente neutra de 
boa parte do teatro ocidental (contemporâneo e clássico) como seu vínculo 
com a textura de uma cultura regional ou nacional em particular. Os diale- 
tos urbano e rural do escocês, assim como o inglês, quando apropriado, cons- 
tituíam um rico recurso lingúístico para os tradutores no contexto do teatro 
escocês. Findlay e Bowman admiravam o fato de que tanto o compromisso 
explícito de Tremblay com o québécois como a natureza específica da expe- 
riência de Quebec não tinham representado um obstáculo à apreciação inter- 
nacional das suas peças. Assim, as realizações de Tremblay eram, ao mesmo 
tempo, instrutivas e potencialmente inspiradoras para o teatro em língua 
escocesa. E o desafio de transmitir com êxito o gênio de Tremblay por meio 
da tradução escocesa abria uma oportunidade para aprimorar a língua-meta, 
testando os seus recursos. 

Michel Tremblay tornou-se, nos últimos anos, o escritor teatral contem- 
porâneo mais popular na Escócia. Levada ao palco pela primeira vez em 1989, 
The guid sisters foi um sucesso de público e de crítica, revivido em 1990 e 
novamente em 1992. The real wurld? (Le vrai monde?) e Hosanna (Hosanna) 
foram produzidas em 1991; T'he house among the stars (La maison suspendue) 
teve produções separadas em 1992 e 1993; e Forever yours, Marie-Lou (À toz, 
bour toujours, ta Marse-Lou) foi encenada em 1994, na Escócia e em Londres. 
Por outro lado, em uma bem-vinda reversão do tráfego cultural entre a 
Inglaterra e a Escócia, o público inglês pôde assistir a Les be/les-soeurs quando 
um teatro encomendou e levou ao palco uma adaptação da versão escocesa 
usando o dialeto de Yorkshire. 

Nos anos que transcorreram depois de 1989, a obra de Tremblay propor- 
cionou também um veículo para o teatro escocês no exterior. O Tron Theatre, 
de Glasgow, levou The guid sisters ao Festival Mundial de Teatro de Toronto, 
em 1990, e The real wurld? ao Festival Internacional do Teatro de Stony 
Brook, em Long Island, em 1991. Além disso, a produção de The guid sisters 
pelo Tron Theatre permaneceu todo um mês em Montteal, em 1992, como 
parte da contribuição oficial britânica à celebração dos 350 anos daquela 
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cidade (foi a mais longa saison de uma produção escocesa no exterior). Essas 
mesmas peças fizeram sucesso de público e de crítica no Canadá e nos Esta- 
dos Unidos. O público não se deixou perturbar pela linguagem usada, e os 
críticos as celebraram como “espantosamente refrescantes” e “uma revelação”. 
Os críticos canadenses registraram favoravelmente a propriedade de trans- 
formar o québécois de Tremblay na língua escocesa. 

Com suas peças Michel Tremblay se tornou uma figura familiar e res- 
peitada no teatro escocês. Qualificado por um comentarista como “o melhor 
dramaturgo que a Escócia já teve”, em 1992 Tremblay recebeu um doutotra- 
do honorário da Universidade de Stirling, em reconhecimento ao seu prestí- 
gio internacional e à sua contribuição para o teatro escocês. Por outro lado, a 
popularidade de Tremblay estimulou os tradutores a continuar o seu traba- 
lho: além das cinco peças já produzidas, eles começaram a traduzir outros 
dramaturgos de Quebec. 

Por outro lado, a maneira como as traduções escocesas foram recebidas no 
Canadá e nos Estados Unidos mostra o interesse que o teatro em escocês pode 
ter para o público de língua inglesa fora da Escócia. Neste particular, uma 
língua de minoria vem ajudar outra. À resposta entusiástica do público escocês 
sugere que ele sente uma afinidade especial com a obra de Tremblay. Embora 
a linguagem das traduções seja a sua, o que lhes dá um impacto imediato, o 
público está reagindo a um meio de Quebec, uma vez que, em princípio, os 
tradutores não adaptaram nenhuma das peças à situação escocesa. Portanto, o 
idioma escocês transmite o caráter específico da experiência de Quebec tão 
bem quanto a universalidade da arte de Tremblay. As traduções adquirem a 
autoridade da obra original: elas “falam intimamente à alma escocesa”, em 
vez de afastar o público, como acontece com algumas traduções. 

A sorte dessas traduções deve ser vista não de forma isolada, mas no con- 
texto da ressurreição do nacionalismo político na década de 1970, do interes- 
se crescente pela história e a cultura da Escócia nos anos 1980 e do apelo cada 
vez maior das obras em língua escocesa. A relação dos livros recentes de maior 
vendagem, por exemplo, inclui O Novo Testamento em escocês, assim como o 
Dicionário conciso de escocês e O tesouro em escocês, refletindo o interesse em usar 
essa língua. Nos últimos anos, o repertório das traduções se ampliou, com 
uma maior liberdade estilística no uso do idioma. Entre as produções mais 
populares figuram traduções de Tartuffe, de Moliêre, de Cyrano de Bergerac, de 
Rostand, peças de Dario Fo e uma adaptação da novela de Hasek, The guid 
sodger Schweik (O bom soldado Schweik). Embora ainda não seja possível 
avaliar precisamente o impacto das traduções de Tremblay sobre as peças ori- 
ginais escritas em escocês, as traduções têm contribuído para que essa língua 
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seja aceita como um veículo apropriado e efetivo do drama estrangeiro con- 
temporânco. Elas serviram para demonsttar que o escocês pode abranger toda 
uma gama de emoções e sentimentos, além daqueles com os quais costuma 
ser associada (por exemplo, o humorístico e o patético); e que, como o québé- 


cois de Tremblay, sua ambição e seu apelo não precisam limitar-se ao paroquial. 


JORGE LUIS BORGES E O NASCIMENTO DA LITERATURA ARGENTINA 


Observando o pampa deserto que tinham conquistado com a independên- 
cia (1810-16), os intelectuais do rio da Prata esperavam, sem dúvida, que o 
rompimento com a Espanha fosse cultural, além de político. Preocupavam-se 
com a sua língua (a Argentina independente devia continuar falando espa- 
nhol?) e a associação com uma maneira de pensar (a da antiga metrópole) que 
consideravam rasa e intolerante. Esses intelectuais — Mariano Moreno, Juan 
María Gutiérrez, Esteban Echeverría, Juan Bautista Alberdi e Domingo 
Faustino Sarmiento — tinham sido educados lendo ou falando francês e 
inglês; familiarizados com Herder e outros românticos, tinham viajado por 
toda a Europa (menos a Espanha) ou os Estados Unidos. A tradução era uma 
atividade que promoviam ou praticavam. Tinham fundado um sistema 
literário com alguns sucessos (a literatura gaucha, por exemplo), mas que se 
baseava fundamentalmente em textos políticos ou autobiográficos. Faltavam 
muitos dos elementos essenciais para produzir ou reproduzir uma cultura. 
Eram políticos, governadores, diplomatas e não escritores profissionais. Havia 
no país um bom número de jornais especializados e casas editoras estáveis. 
Acima de tudo, eram poucos os leitores interessados na literatura argentina; 
as pessoas educadas quase não liam em espanhol, e o grande público era prati- 
camente analfabeto — uma herança infeliz da negligência colonial. 

Na época em que Jorge Luis Borges (1899-1986) começou a escrever, a 
situação já tinha mudado. A lei educacional de 1884 garantia a alfabetização 
da população nativa. A língua espanhola estava sendo ensinada aos estran- 
geiros, que começavam a chegar à Argentina aos milhões. Jovens editores, 
principalmente imigrantes judeus de primeira geração, apoiavam o que se 
escrevia no país, e havia uma proliferação de revistas e suplementos literários 
de jornais. Por fim, mecanismos oficiais foram criados para promover a lite- 
ratura argentina: instituições acadêmicas (uma cadeira de literatura argen- 
tina na Universidade de Buenos Aires, em 1913; o Instituto Literário Ar- 


gentino, em 1922) e generosos prêmios literários. 
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Por mais expedita e radical que fosse essa mudança, nenhuma medida 
podia garantir a criação de uma grande literatura. Esta era a preocupação do 
jovem Borges e de seus contemporâneos, que, como ele, se interessavam pela 
vanguarda literária e a cultura moderna. Na sua opinião, a qualidade e a oti- 
ginalidade desejadas só podiam ser alcançadas mediante um trabalho meticu- 
loso com a linguagem e uma visão desimpedida das tradições. 

Na década de 1920, Borges escreveu uma série de artigos sobre o futuro 
da literatura argentina”. Embora tivesse já mais de cem anos, essa literatura 
tinha sido muito influenciada pela francesa e pela espanhola, faltando-lhe 
uma voz própria. No seu programa para o futuro, Borges apontava dois aspec- 
tos fundamentais: a linguagem e a tradição cultural. Contrariamente à opi- 
nião de alguns dos seus biógrafos, Borges, cuja família era em parte inglesa, 
não usou uma língua híbrida. Sustentava que a língua dos argentinos era o 
espanhol, mas defendia o seu enriquecimento por meio da tradução, reco- 
lhendo as formas bem-sucedidas com que outras línguas representavam a rea- 
lidade. Admirava a tradição oral, a “prosa da conversação adulta”, tão usual 
no seu país. Ao mesmo tempo, exaltava o latim, essa “linguagem de már- 
more”, que os escritores da Idade de Ouro espanhola (Quevedo, Cervantes, 
Torres Villarroel ou o autor anônimo da Epístola moral a Fabio) tinham sabido 
reproduzir em espanhol. 

A maneira como Borges abordava o problema da tradição era mais ampla 
ainda. Ele a sistematizou em um artigo de 1953 intitulado “Los escritores 
argentinos y la tradición” (teproduzido em Discusión, 1957), mas a idéia está 
subjacente a toda a obra, particularmente nos artigos que tratam da tradução. 
Vivendo no extremo sul periférico, livres de noções preconcebidas, os argenti- 
nos podiam pesquisar nas culturas do Ocidente e do Oriente e ler na “biblio- 
teca” do universo (não se deve esquecer que, na vida real, Borges trabalhava 
como bibliotecário). Borges se deliciava com as maravilhas do mundo literá- 
rio: Virgílio, as Mz/ e uma mostes, Dante, Shakespeare, Cervantes. E explorou 
também livros é autores que, como ele, jaziam além das margens da literatu- 
ra ocidental canônica: hereges, místicos judeus, narradores chineses medie- 
vais e poetas persas. 

Por trás da atitude de Borges estava a idéia de Bildung, um dos conceitos 
centrais da filosofia dos primeiros românticos alemães. B7ldung significa não 
apenas “cultura” mas o método ou processo da sua construção (Berman, 1984, 
p. 72). Daí a importância do leitor: Borges inventou um indivíduo capaz de 
gerar textos infinitos, a partir de um só (Borges, 1932, 1936). Hipótese que, 
“traduzida” para a ficção em “Pierre Menard, autor del Quijote” (1939, em 
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Ficciones), ajudou a derrubar a tirania antiga da autoria, substituindo-a pela 
leitura, considerada uma operação mais civilizada e profundamente criativa. 

O conceito de originalidade foi uma construção teórica do século XVII 
(Mortier, 1982). Antes dessa época, as grandes tradições literárias se faziam 
através da leitura e depois pela tradução ou imitação das fontes estrangeiras. 
Em uma série de textos, tais como “La flor de Coleridge” (1945) e “La esfera 
de Pascal” (1951), Borges mostrou como certas imagens, metáforas ou idéias 
tinham sido transmitidas de um autor para outro, de uma língua para outra. 
Descreveu, assim, como Edward Fitzgerald, um escritor irlandês do século 
XIX, encontrou sua voz em um poeta persa; refletiu sobre o modo como 
Kafka criara seus próprios precursores. Acreditava que para qualquer escritor 
as palavras do passado são contemporâneas, porque a literatura não reconhece 
diferenças de tempo ou nacionalidade. 

A obra de Borges — os escritos teóricos, sua ficção e as meticulosas notas 
explicativas — reflete uma óbvia identificação das traduções com a criação. 
Traduzir não é apenas transferir textos completos para outra língua; sua ver- 
dadeira função consiste em transmitir processos estilísticos, novas formas 
poéticas, modelos e métodos narrativos, até mesmo critérios de verdade e 
beleza. Em “Las versiones homéricas”, de 1932, comenta vários fragmentos 
traduzidos do grego para o inglês, ao mesmo tempo que os reproduz em espa- 
nhol. Esse procedimento singular é repetido e expandido em “Los traduc- 
tores de Las 1001 moches” (1936), em que Borges comenta como os textos ára- 
bes passaram para o francês, o inglês e o alemão, enquanto os transcreve na 
sua própria língua. Para ele, as línguas não eram universos simbólicos fecha- 
dos, mas depósitos de processos poéticos e narrativos, que os escritores de 
todo o mundo podiam utilizar. 

Borges elogiava a tradução em textos teóricos, bem como nos seus prefá- 
cios e ensaios sobre vários livros e autores”, mas ele próprio era também um 
tradutor. Traduziu livros completos, como Wild palms, de Faulkner, Orlando e 
A room of one's own, de Virginia Woolf, e Metamorphosis, de Kafka. Mas a maio- 
ria das suas traduções eram contribuições mais curtas para periódicos é anto- 
logias*. Estas últimas demonstram claramente que ele aspirava a produzir 
não uma obra pessoal, mas um cânon, no sentido tradicional do termo. Seus 
livros de ensaios, de Inquisiciones (1924) a Otras inquisiciones (1952), ou as 
antologias” que compunha, só ou com Adolfo Bioy Casares, contêm traduções 
apresentadas como modelos. Essas coleções heterogêneas, reunindo fragmen- 
tos díspares da literatura inglesa, italiana, alemã, chinesa, latina, etc., reve- 
lavam aos escritores de todas as idades o caráter universal e eterno da criação 
literária. Encorajavam o gosto dos leitores pelo gênero fantástico e foca- 
lizavam, em particular, aquelas narrativas que contavam como contar uma 
história. 
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Borges não foi um caso isolado. Os escritores da sua geração — Adolfo 
Bioy Casares, Silvina Ocampo, Victoria Ocampo, José Bianco, Manuel 
Mugica Láinez, Julio Cortázar — foram todos tradutores que contribuíram 
para o cânon contemporâneo que deu forma à literatura argentina. O valor 
particular de Borges consistiu em haver teorizado, imaginado e defendido 
essa forma em uma literatura periférica. 

Os ensaios, poemas e obras de ficção de Borges ressoam com os nomes 
de tradutores famosos: São Jerônimo, Ulfila, O Venerável Beda, Notker, o 
Alemão, James Macpherson, Martinho Lutero, Alexander Pope, Antoine 
Galland, Edward Lane. Há neles referências a versões feitas por Geoffrey 
Chaucer, Samuel Johnson, Thomas de Quincey e William Morris. Sua ficção 
é habitada por personagens que traduzem (Pierre Menard, James Alexander 
Nolan, Marcelo Yarmolinsky, Jaromir Hladik, Emil Schering) ou que lêem e 
comparam traduções. Tudo isso não é um simples painel de citações extrava- 
gantes, nem mera erudição. Chama nossa atenção, como leitores do século 
XX, para o papel que a tradução vem desempenhando desde a aurora das lite- 
taturas ocidentais. Lembra-nos que os países novos têm direito a essa tradição 
— direito de traduzi-la, gozá-la, parodiá-la e até mesmo esquecê-la. 

Não há dúvida de que essas idéias poderosas exerceram influência até em 
países movidos por preocupações distintas. Mas, como acontece muitas vezes, 
a história da literatura é magnificada mais pelo periférico, o marginal, o mes- 
tiço, o híbrido e, acima de tudo, pelas traduções generosas, deformantes ou 
deformadas. A Argentina ainda é um território vasto e deserto, mas as vozes 


dos seus escritores o têm preenchido com palavras universais. 


AS LITERATURAS AFRICANAS: TRADUÇÃO E TRANSMISSÃO 


As raízes da literatura africana residem na tradição oral. Ao contrário do 
gue acontece em outras partes do mundo, na Europa, Oriente Médio e algu- 
mas regiões da Ásia, a África negra não tem uma antiga tradição de literatu- 
ra escrita, portanto não possui uma longa história de tradução. Na época pré- 
colonial, a escrita pictórica foi uma forma comum de expressão artística em 
certos grupos étnicos dos Camarões, como os bamun, bamileke e beri,co 
mesmo acontecia em outras culturas africanas. Assim, pode-se falar em uma 
modalidade de escrita e em um certo tipo de tradução (por exemplo, a trans- 
crição de narrativas africanas em caracteres árabes) antes da chegada dos 
europeus. No entanto, a atividade de tradução como a entendemos hoje só 
teve início com a vinda de missionários cristãos, no século XIX, trazendo 
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consigo o alfabeto latino. A partir desse momento, as traduções tiveram um 
impacto considerável nas literaturas africanas, e o resultado mais importante 
foi a emergência de uma cultura baseada na escrita. 

No contexto africano, as idéias de “língua nacional”, “literatura nacional” 
ou mesmo de “literatura africana” são problemáticas. Depois do encontro da 
África com o Ocidente, as línguas européias assumiram uma posição ao lado 
das línguas nativas, e algumas delas — o inglês, o francês e o português — 
receberam status quase oficial. Os Camarões, por exemplo, são um país poliét- 
nico e com muitas línguas: o inglês e o francês são línguas oficiais, mas exis- 
tem também 236 línguas indígenas (Chia, 1976), das quais 25 foram pa- 
dronizadas e são usadas em publicações. Ora, na ausência de uma “língua 
nacional”, pode-se falar em uma “literatura nacional”? 

A própria definição de “literatura africana” é um tema controverso entre 
os escritores e acadêmicos. No seu livro Decolonising the mind, o escritor e 
tradutor queniano Ngugi Wa Thiong'o (1986, p. 27) afirma que a literatura 
africana só pode ser escrita em uma língua africana. Na introdução do seu 
livro, despede-se da língua inglesa e promete escrever em guikuyu e suahili. 
Contudo, não fecha a porta a um diálogo contínuo por meio do “antigjiiíssi- 
mo recurso à tradução” (1986, p. xiv). 

Outro escritor eminente, Chinua Achebe, acredita que a literatura africa- 
na possa ser escrita em formas adaptadas das línguas européias. Em um ensaio 
de 1964, publicado em Morning yet om creation day, Achebe especula sobre se 
os escritores africanos deveriam escrever em inglês: “Acho que a língua ingle- 
sa poderá carregar o peso da minha experiência africana. Mas terá que ser um 
novo inglês, comungando plenamente com suas origens ancestrais mas mo- 
dificado para ajustar-se ao seu novo contexto africano” (Achebe, 1975, p. 62). 

Achebe traça uma distinção entre literatura nacional, escrita em uma lín- 
gua como o inglês (nacional no sentido de ser entendida em todo o território 
de um país), e a literatura étnica, escrita em idioma nativo e acessível a um 
só grupo étnico dentro do mesmo território. Desse ponto de vista, a literatu- 
ra africana é o somatório das literaturas nacionais e das várias literaturas étni- 
cas: um “agrupamento de unidades associadas” (Achebe, 1975, p. 56). 

Um outro ponto de vista foi expresso por Richard Bjornson no seu estu- 
do sobre a escrita nos Camarões. Os estados europeus se cristalizaram, nos 
séculos XVIII e XIX, “em torno de uma comunidade cultural ou lingúísti- 
ca”, enquanto quase todos os estados africanos herdaram uma multiplicidade 
de grupos étnicos c lingúísticos. Em consequência, muitos africanos conti- 
nuam a se identificar com esses grupos, sem sentir uma ligação forte com a 


nação emergente onde nasceram. No entanto, mesmo nessas “sociedades etni- 
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camente pluralistas”, fragmentadas por diferenças regionais, políticas € reli- 
giosas, um sentido de identidade nacional começou a se desenvolver, em 
grande parte devido à cultura bascada na escrita (Bjornson, 1991, p. 3-6). À 
despeito da questão da língua, a “proliferação de vozes literárias” e a “frag- 
mentação de propósito”, as literaturas nascentes nos países africanos refletem 
“pontos de referência compartilhados”. Para Bjornson, portanto, a expressão 
“literatura nacional” oferece um “quadro legítimo para compreender a diver- 
sidade da produção literária na África” (p. 17-8). Ele prossegue examinando 
um amplo espectro de textos em um país: Camarões. 

Para nós, “literaturas nacionais” significa a literatura escrita primordial- 
mente em línguas africanas, exprimindo algumas das vozes e valores cultu- 
tais de uma sociedade específica. Com alguns exemplos, esta seção pretende 
focalizar o impacto da tradução em dois países africanos: Camarões e Ugan- 
da; e vai examinar o trabalho dos tradutores, desde os primeiros missionários 
até o poeta contemporâneo Okot p'Bitek. 


Os primeiros missionários a chegar aos Camarões fizeram muito para 
estimular o desenvolvimento da literatura em sua forma escrita. Entre esses 
pioneiros esteve o reverendo Joseph Merrick, um jamaicano de origem afri- 
cana que chegou aos Camarões em 1843, como parte de uma expedição mis- 
sionária batista. Merrick traduziu partes da Bíblia em duala e isubu, e come- 
çou a preparar um glossário duala-inglês. Alfred Saker, que chegou em 1858, 
estudou também a língua duala e publicou, em 1862, sua tradução do Novo 
Testamento, bem como, em 1872, uma tradução do Antigo Testamento. 
Embora criticado subsequentemente pela literalidade das suas traduções, seu 
esforço deu um ímpeto à criação literária nas línguas africanas. 

O dr. Adolf Vielhauer (1880-1959), um missionário alemão, traduziu a 
Bíblia para o mungaka, outra língua dos Camarões, em colaboração com uma 
professora e pregadora local, Elisa Ndifon (1888-1971). Nesse trabalho, tive- 
ram a assistência de Anna Hummel, Elizabeth Buhler e um grupo de indí- 
genas. O projeto levou trinta anos para ser concluído; a tradução completa 
da Bíblia em mungaka foi publicada em 1961, dois anos depois da morte de 
Vielhauer. Refletindo sobre seu trabalho como tradutor, este fez uma série 
de observações que têm muito em comum com os comentários de outros 
tradutores, tais como Eugene Nida. Para tornar as verdades bíblicas aceitá- 
veis pelos “leitores que viviam nos campos dos Camarões”, ele precisou fazer 
certos ajustes relacionados com o ambiente — por exemplo, usando “leopar- 
do” em vez de “lobo” e “urso”, e substituindo “vinha” por “trepadeira” (Dah, 
1986, p. 18-9). 
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Com suas traduções da literatura européia, especialmente textos bíbli- 
cos, Vielhauer não só enriqueceu o repertório da literatura mungaka como 
promoveu a tradição nativa colecionando e publicando a literatura oral. O 
volume mais significativo, intitulado Tu Mana (Folclore), publicado em 
1910, é principalmente uma coletânea de parábolas e provérbios bem conhe- 
cidos da cultura mungaka. Deste modo, ele criou a base de uma das literatu- 
ras mais vibrantes dos Camarões. 

Isaac Moumé Etia (1889-1939) foi um dos primeiros tradutores indíge- 
nas, e com sua obra contribuiu para desenvolver a literatura duala. Conhece- 
dor de quatro línguas européias — alemão, francês, inglês e espanhol —, 
Moumé Etia era um letrado que trabalhava como écrivain-interprêteº na admi- 
nistração colonial francesa e alemã dos Camarões. Tradutor e também escritor 
prolífico, publicou extensamente: contos folclóricos, traduções da literatura 
européia e livros sobre a linguagem, expressando também suas idéias sobre 
aspectos da teoria da tradução. 

Um dos livros mais populares de Moumé Etia foi uma coleção de contos 
da literatura oral intitulada Fables de Douata, publicado em edição bilíngiie 
francês-duala, em 1929. Nessa obra pioneira, Moumé Etia analisa a literatura 
religiosa tradicional em duala, os contos ordinários e as histórias fantásticas. 
No seu prefácio, escreve: “Em todo país a sabedoria popular foi condensada 
em um certo número de histórias e lendas, muitas vezes expressivas e sem- 
pre fáceis de lembrar”. Moumé Etia traduziu também em duala obras famosas 
das línguas ocidentais. Um excelente exemplo é as Mil e uma noites, tradu- 
zido do francês como Ikol'a bulw iwo na Bulu bo (1938). Várias adaptações 
foram feitas mais tarde por outros escritores locais, baseando-se na tradução 
de Moumé Etia de narrativas como “A história de Aladim ou a lâmpada 
maravilhosa”, “Ali Babá e os quarenta ladrões” e “Simbad, o marujo”. Assim, 
o trabalho de Moumé Etia como tradutor ajudou a modelar a futura litera- 
tura duala, influenciando em particular a direção do conto. 

Além da sua obra de criação, Moumé Etia produziu livros de referência 
para facilitar o trabalho de outros escritores: uma gramática do inglês e do 
duala, dicionários francês-duala e duala-francês (1928). São livros ainda hoje 
valiosos porque registram algumas expressões idiomáticas originais e provér- 
bios que de outra forma teriam desaparecido, devido à interferência de outras 
línguas. Os trabalhos inéditos de Moumé Etia, completados antes da sua 
morte em outubro de 1939, incluem uma coleção de contos populares e de 
provérbios em duala, intitulada Le petit recueil de proverbes donala, em cujo pre- 
fácio ele diz: “O objetivo deste trabalho é dar aos nossos descendentes uma 
coleção de textos da sua cultura, de forma que os provérbios dualas fiquem 
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gravados na sua memória como uma fonte de sabedoria”. Além desses provér- 
bios, a coleção contém a tradução para o duala de alguns provérbios estran- 
geiros. A introdução de elementos estrangeiros tem servido para enriquecer 
a literatura da cultura-meta. 

Na África Oriental, os tradutores também contribuítam para o desen- 
volvimento das literaturas nacionais (Nama, 1990b, p. 75-86). Como nos 
Camarões, a evolução das literaturas nos países da África Oriental — como 
Tanzânia, Quênia e Uganda — foi promovida por autores que não só es- 
creveram nas línguas nacionais como nelas traduziram obras estrangeiras. 

A tradução dessas obras, no período posterior à independência, teve como 
pioneiro Mwalimu Julius Kambarage Nyerere (nascido em 1922), que foi 
presidente da Tanzânia e traduziu Julius Caesar, de Shakespeare, em suahili 
— ou kissuahili, como essa língua é mais apropriadamente conhecida. Por 
essa tradução, Nyerere foi muito elogiado na África Oriental, onde o suahili 
é usado por cerca de 30 milhões de pessoas. A literatura em guikuyu (ou ki- 
kuyu) e acholi, línguas do Quênia e Uganda, também floresceu devido à con- 
tribuição de escritores importantes como Ngugi Wa Thiong'o e Okot 
p'Bitek. 

O escritor e tradutor Okot p'Bitek (1931-82), de Uganda, como Joa- 
quim Dias Cordeiro da Matta, de Angola, Eno Belinga, dos Camarões, Wole 
Soyinka, da Nigéria, e Ngugi Wa Thiong'o, do Quênia, se notabilizou na 
história africana da tradução pelas suas realizações ao traduzir de línguas afri- 
canas para idiomas europeus e vice-versa. Depois de estudar direito e antro- 
pologia social na Inglaterra, ele lecionou na Universidade Makerere, em 
Uganda, e mais tarde ocupou o posto de pesquisador-sênior no Instituto de 
Estudos Africanos em Nairóbi, Quênia. 

Okor p'Bitek foi um dos pioneiros da literatura no seu país (fig. 8). Sua 
primeira novela, Lak Tar (1953), foi reconhecida como uma das obras mais 
notáveis em uma língua africana. Publicou depois vários poemas em acholi, 
sua língua natal, poemas que traduziu para o inglês e publicou como Song of 
Lawino, Song of prisoner, Song of Ocol e Horn of my love. Essas obras contribuíram 
significativamente para desenvolver e enriquecer a literatura acholi em par- 
ticular e a literatura africana de modo geral. Depois da publicação dos poe- 
mas de P'Bitek, outros escritores africanos o emularam, escrevendo poemas 
épicos em línguas nacionais. Suas obras-primas foram traduzidas também 
pata o francês, o espanhol e o alemão. 

O método de tradução de p'Bitek merece ser mencionado. No prefácio a 
Horn of my love ele diz: “Esta é a poesia do povo acoli”: suas canções de ninar 
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e cânticos de amor, seus versos satíricos, seus cantos religiosos, canções guer- 
reiras e funerárias” (p'Bitek, 1974, p. ix). Descreve, em seguida, a estrutura 
do livro. Na primeira parte, examina as diferentes ocasiões em que as canções 
são cantadas. Os textos aparecem na segunda parte, com as versões acholi e 
inglesa lado a lado. Na terceira parte, analisa os temas das canções, o papel 
dos poetas como historiadores e finalmente explica os “nomes de elogio”*, 
fornecendo um glossário dos títulos dos guerreiros. 

P"Bitek enfatiza que as traduções são suas — uma versão dentre muitas 
outras possíveis. Por esta razão, inclui o original, de modo que outros tradu- 
tores possam criticá-las e tentar a sua própria tradução. Em Horn of my love, a 
tradução ocorre em muitos níveis: p'Bitek traduz de uma tradição oral para 
uma língua escrita (ele utiliza o termo “vernáculo”); de uma língua africana 
para uma língua européia; e lê, explica e num certo sentido “traduz” sua pró- 
ptia cultura para um público mais amplo. O aspecto interessante desse mé- 
todo “explicativo” é que ele prepara o caminho para outras traduções, ou re- 
traduções, de onde a disseminação da cultura e da literatura acholi. O 
potencial de transmissão contínua fortalece e promove a literatura nacional. 


Este capítulo foi escrito por Judith Woodsworth (Canadá), com 

a colaboração de Michael Cronin (Irlanda), Lieven D'bulst (Bélgica), 
Bill Findlay (Escócia), Ana Gargatagli (Espanha), 

Theo Hermans (Inglaterra) e Charles A. Nama (Camarões). 


NOTAS 


! Vondel traduziu Oedipus rex de Sófocles, e As traquínias, que intitulou Hércules em 


Traquin. Traduziu também duas peças de Eurípedes, Iphigenia in Tauris e As fenícias 
— esta última baseada em grande parte na versão latina de Grotius. 


Esses artigos, escritos em 1925, 1926 e 1928, foram publicados mais tarde em Dis- 
cusión e Historia de la eternidad. Vide Borges, 1932, 1936. 


Além dos já mencionados: “El Ulises de Joyce” (1925); “Las dos maneras de traducir” 
(1926); prólogo a Paul Valéry, E/ cementerio marino (trad. Nestor Ibarra, 1931); 
“Lawrence y la Odisea” (1936); “Walt Whitman; Canto a mí mismo” (1942); “Sobre 
el doblaje” (1945); “Cansinos-Asséns y Las mil y una noches” (1960); “Las mil y una 
noches” (1980); “El traductor” (1985). 


Borges traduziu do alemão, francês e inglês. Entre os autores traduzidos estavam Franz 
Kafka, André Gide, Villiers de "Isle Adam, Hart Crane, T. S. Eliot, James Joyce, Ru- 
dyard Kipling, Herman Melville, Eugene O'Neill, Edgar Allan Poe, Carl Sandburg, 
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Wallace Stevens, Rabindranath Tagore e Walt Whitman. Traduziu também do inglês 
antigo: Beowulf, The seafarer, etc. As antologias para as quais Borges contribuiu contêm 
textos de autores em outras línguas, traduzidos para o espanhol por outras pessoas. 


Antologia de la literatura fantástica (1940), Cuentos breves y extraordinarios (1955), Libro 
del cielo y del infierno (1960), Libro de los seres imaginarios (1967), Libro de sueiios (1976). 
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O &crivain-interbrête foi um predecessor dos tradutores e intérpretes de hoje. Entre os 
indígenas mais educados da época, gozavam de considerável poder e prestígio, mais 
possivelmente do que os tradutores atuais. Na era colonial, suas atividades não se 
limitavam à tradução e interpretação, mas incluíam deveres administrativos e a cria- 
ção literária nas línguas africanas e européias. As designações de “secretário-intér- 
prete” ou “intérprere-secretário” foram também usadas em vários contextos (vide cap. 
9), mas não eram comuns nos Camatões. 


P'Bitek escreve “acoli”, mas “acholi” é a grafia mais comum. 


Por exemplo: Bwanga-moi é o título daquele que “atira uma só lança e obriga o inimi- 
goa fugir”, Abel-moi denota “quem faz o inimigo fugir” (p'Bitek, 1974, p. 176). 
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Figura 7: Joost van den Vondel 


Figura 8: Okot p'Bitek 
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OS TRADUTORES E A DISSEMINAÇÃO 
DO CONHECIMENTO 


Desde a invenção da escrita, os povos procuram adquirir o conhecimento 
técnico e científico dos seus vizinhos, e nessa antiga busca pelo que era visto 
como informação útil as traduções ocuparam um espaço muito amplo. Não 
há dúvida de que esse processo de apropriação de descobertas alheias provo- 
cou a disseminação e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Contu- 
do, o objetivo dos tradutores não se limitou ao enriquecimento da sua nação; 
muitas vezes, eles procuraram promover a pesquisa por si mesma. Atuando 
como educadores, e não apenas como educandos, utilizaram o conhecimento 
ganho com seu trabalho para contribuir para o progresso científico, de modo 
geral. Por isso, os tradutores que deixaram marca na história não devem ser 
considerados como canais passivos de informação especializada, mas sim 
como agentes inteiramente envolvidos com os textos que reformulavam em 
outra língua. Nas palavras de Henri Fischbach, “A tradução foi a chave do 
progresso científico, expondo sucessivamente a cada inventor ou descobridor 
o que pensavam seus predecessores, que tinham expressado idéias inovadoras 
em outra língua” (1992, p. 194). Talvez mais do que qualquer outra moda- 
lidade, a tradução técnica e científica é um instrumento de fertilização cruza- 
da, de transformação e progresso. Sem a tradução não haveria o fenômeno 
moderno da “transferência de tecnologia”. Como disse Giordano Bruno 
(1548-1600), o filósofo italiano da Renascença, “A tradução assegura a des- 
cendência de toda ciência”. Ela é uma fonte de inspiração, e não um fim em 
si mesma; estimula a reflexão e atua como um ponto de partida para a pes- 
quisa ulterior. Em consegiiência, a tradução e o comentário que a acompa- 
nha muitas vezes se fundem, e na obra dos tradutores científicos e técnicos 
do passado pode não ser fácil distinguir entre a reprodução e a criação. O 
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tradutor e autor russo Vassíli Kirílovitch Trediakóvski (1703-69) procla- 
mou: “Só no nome há uma diferença entre os tradutores e os autores”. 

Sem os tradutores, “os grandes polinizadores da ciência” (Fischbach, 
1992), esta não teria alcançado o status universal que tem hoje. Examinando a 
atividade da tradução ao longo dos séculos, podemos traçar um mapa da 
migração do conhecimento e da cultura dos centros mais importantes da Ásia 
(a China e a Índia) para a Grécia, do Oriente Médio para a Europa e depois 
para as Américas. Desde os tempos da antiga Grécia, certas cidades se des- 
tacaram como pontos de convergência de culturas, onde estudiosos e tradu- 
tores se encontravam. A tocha do conhecimento passou por Atenas, Alexan- 
dria, Roma, Bizâncio, Edessa (Urfa, na Turquia moderna), Jundishapir (Irã), 
Bagdá, Córdoba, Toledo, Salerno, Florença, Paris e Londres. Da Antiguidade 
até o presente, a língua da ciência no Ocidente e no Oriente Médio foi, suces- 
sivamente, o grego, o árabe, o latim e o inglês. Na Idade Moderna, o trabalho 
dos pesquisadores passados e contemporâneos se difunde por todo o mundo; 
nenhum país, por mais poderoso, nenhuma cidade, por mais prestigiosa, pode 
pretender ser o repositório exclusivo do conhecimento humano. O esforço dos 
tradutores teve como resultado a proliferação dos centros de conhecimento. 

Nos primeiros dias da civilização, a escassez e o custo do papiro e per- 
gaminho constituíam um obstáculo ao progresso da ciência e dificultavam a 
produção das traduções de modo geral, particularmente das traduções cien- 
tíficas. À invenção do papel (por volta do ano 105), atribuída a Cai Lun (Ts'ai 
Lun)', da China, foi essencial para a difusão das traduções. Quando os árabes 
ocuparam Samarcanda, no moderno Usbequistão, em 712, eles aprenderam 
a fabricar folhas delgadas com uma polpa de fibras de linho. A primeira fábri- 
ca de papel foi instalada em Bagdá em 794. O desenvolvimento da indústria 
do papel levou ao aumento do número de traduções e a uma nova demanda 
por livros. Em pouco tempo, o papel se tornou disponível em todo o mundo 
islâmico, que se estendia então dos Pireneus ao vale do rio Indo. No entan- 
to, só três séculos mais tarde o papel chegou à Europa Ocidental; apareceu 
primeiramente na Espanha, no século XII; os primeiros fabricantes de papel 
da França datam de meados do século XTV, época da introdução da impren- 
sa. Esta, que só se tornou possível depois do papel, estimulou ao mesmo 
tempo a atividade da tradução e a produção de papel. Afinal, as traduções 
foram os primeiros produtos da imprensa. A introdução do papel no mundo 
árabe-islâmico teve o mesmo impacto na disseminação das traduções, como 


as máquinas de imprimir européias no Renascimento. Foi graças ao papel e à 
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imprensa que cientistas e tradutores puderam ter acesso ao trabalho científi- 
co alheio, baseando-se nele para desenvolver sua busca do conhecimento. 


A atividade dos tradutores provocou uma transferência de tecnologia 
(expressão conveniente, embora anacrônica) entre a China e Roma, antes da 
Era Cristã (Needham, 1954). Em Alexandria, no Egito, a escola helenística, 
fundada em 322 a.C., foi um centro de intercâmbio entre a Europa, o Orien- 
te Médio e a Índia, assim como um núcleo de estudos helenísticos em que a 
tradução teve papel importante. Os cristãos nestorianos, expulsos do Império 
Bizantino depois que o seu patriarca, Nestorius, foi condenado por heresia 
pelo Conselho de Éfeso (431), instalaram-se no que hoje é a região sul-oci- 
dental do Irã; foram eles os responsáveis pela tradução dos grandes escritores 
da Grécia antiga, assim como de textos médicos indianos e até mesmo chi- 
neses. Antigos manuscritos gregos e siríacos eram depositados na Bayt-al- 
Hilkma, ou “Casa da Sabedoria”, de Bagdá, onde foram traduzidos para o árabe 
no século IX. No século XII, essas traduções árabes, muitas das quais tinham 
sobrevivido aos originais, foram vertidas para o latim em Toledo. E muitas 
dessas traduções latinas, especialmente obras de medicina, foram depois tra- 
duzidas para línguas vernaculares de toda a Europa, durante a Idade Média e 
a Renascença. 

Durante a Renascença, havia duas tendências opostas: um interesse reno- 
vado pelas línguas clássicas e, com a emergência do sentimento nacionalista, 
um uso mais extenso das línguas nacionais. “A ciência, que desde o século 
XVI fora a rival da religião, e que no século XVIII deixou de ser uma prer- 
rogativa da elite, hoje provoca o interesse de todos, desde que possa ser lida 
na língua de cada um.” (Van Hoof, 1993, p. 102.) Começando na Renas- 
cença, mas particularmente depois dos séculos XVII e XVIII, essa democra- 
tização do conhecimento e o número crescente das pessoas que podiam ler 
deram à tradução científica e técnica uma dimensão didática. 

Os tradutores se tornaram popularizadores. Sua missão era explicar, in- 
formar e instruir os não-especialistas, como assistentes de laboratório e apren- 
dizes que trabalhavam ao lado dos profissionais, mas não entendiam o latim. 
Nos campos da farmacologia, da química e da física, os tradutores atuaram 
como professores, ao introduzir e explicar as obras traduzidas para os leitores 
menos ilustrados. Dois tradutores do século XVII, Jean Marcel de Boulenc e 
Nicholas Culpepper, eram típicos. De Boulenc traduziu para o francês um 
livro de texto de química de Oswald Croll, simplificando o texto e descreven- 
do os processos químicos passo a passo, para benefício dos estudantes. Cul- 
pepper também simplificava os documentos científicos, ao traduzi-los: ao 
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verter alguns dos tratados de Galeno para um público leigo, por exemplo, 
procurou quebrar o monopólio desse conhecimento pela profissão médica 
(Kelly, 1979, p. 86-7). 

Hoje, há um volume crescente de traduções em campos especializados 
como economia, medicina, ciência da computação, etc. “O mundo moderno 
é como uma gigantesca máquina de traduzir que gira cada vez mais depres- 
sa” (Cary, 1956, p. 62). No terreno da especialização, o livro deixou de ser o 
meio primário de difusão das informações: as revistas, os documentos de ar- 
quivo, as circulares, as comunicações internas € as patentes adquiriram enor- 
me importância. Com efeito, boa parte dessa informação nem chega a ser 
produzida de forma impressa, mas é distribuída eletronicamente, por meio 
de fitas de áudio ou de vídeo, discos laser e programas de computador. Uma 
vastidão de traduções ocultas do público é feita como parte do trabalho coti- 
diano de institutos de pesquisa, universidades, laboratórios, centros de docu- 
mentação, organizações nacionais e internacionais. Um levantamento feito 
em 1962 mostrava que essa tradução “oculta” representava, nos Estados 
Unidos, 17,3% do volume total da tradução científica e técnica (Van Hoof, 
1993, p. 113). Hoje, esse volume sem dúvida é ainda maior. A tradução é 
um instrumento necessário para a investigação séria em qualquer campo. 
Não surpreende, portanto, que tenham sido inventadas máquinas para 
traduzir esse maná fenomenal de dados, o mais rapidamente possível. 

Este capítulo nos levará primeiramente à China, onde os tradutores con- 
tribuíram para a introdução do budismo e, subsegiientemente, do conheci- 
mento ocidental na medicina, astronomia e matemática. A Índia é o estágio 
seguinte da nossa viagem: naquele país, a partir do século XIX a tradução 
científica foi um barômetro do intercâmbio cultural com o exterior e um 
fator determinante do progresso e desenvolvimento. O estudo dos tradutores 
árabes na Idade Média mostra como a tradução pode alimentar a pesquisa 
científica e contribuir para o desenvolvimento de uma linguagem científica. 
A Escola de Toledo, um marco famoso no progresso do pensamento científi- 
co, é outro exemplo de como os tradutores disseminam a informação exis- 
tente e também geram o conhecimento. Na última seção, sobre a tradução 
na Escandinávia, veremos como a tradução de algumas obras internacional- 
mente conhecidas ajudou a difundir valores espirituais e humanos. 


CHINA: A IMPORTAÇÃO DE CONHECIMENTO 
DA ÍNDIA E DO OCIDENTE 


As primeiras atividades de tradução na China datam da dinastia Zhou 
(Chou), há cerca de 3 100 anos. Documentos dessa época revelam que a 
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tradução era feita por funcionários do governo, dedicados fundamentalmente 
à transmissão de ideologias. Só com a dinastia Han (206 a.C.-220 d.C.) à 
tradução se tornou um meio para a difusão do conhecimento estrangeiro. O 
budismo, que teve origem na Índia, e durante muito tempo era desconheci- 
do fora daquele país, começou a penetrar na China em meados do século I. 
Entre 148e 171, An Shigao, um persa, traduziu para o chinês alguns sutras 
(preceitos sânscritos) e ao mesmo tempo introduziu na China elementos da 
astronomia indiana. No século V, o monge budista Kumarajiva (c. 350-c. 410) 
viveu em Cachemira e depois na Índia, onde traduziu um grande número de 
sutras, o que deu início a uma escola de tradução que mais tarde floresceu, 
fazendo com que o budismo adquirisse raízes na China como um sério rival 
do taoísmo. Dos tempos de Kumarajiva até o século VIII o volume das 
traduções aumentou e a sua qualidade melhorou. 

A tradução e a importação de conhecimento se tornou prática corrente 
durante da dinastia Tang (618-907), um período de grandeza, expansão e flo- 
rescimento artístico. À tradução continuou a ter essa importância até a dinas- 
tia Song (960-1280). A invenção da xilogravura (gravura em madeira), no 
século IX, facilitou a difusão de material escrito. Em 718, um oficial do 
exército indiano, Xida Qutan, traduziu um almanaque astronômico indiano, 
que publicou com o título de Jiu Zhi Li. Embora esse livro não revelasse nada 
de novo, pois o conhecimento chinês nesse campo era muito grande, ele intro- 
duziu algumas funções trigonométricas e símbolos aritméticos (Li, 1993, p. 
16-7). Além disso, durante esse período foram traduzidos cerca de vinte livros 
indianos de farmacologia e medicina — especialmente de oftalmologia. 

Um dos monges mais famosos do período Tang foi Xuan Zang (Hsuan- 
tsang) (c. 600-64), natural da província de Henan (fig. 9). Em 629 ele deixou 
Chang'an (a atual Xi'an), que era então a capital do império, onde fora bus- 
car um mestre espiritual, e viajou para a Índia, à procura de textos sagrados. 
Voltou em 645 trazendo relíquias e estátuas de Buda feitas de ouro, assim 
como 124 coleções de aforismas sânscritos do “Grande Veículo”? e 520 outros 
manuscritos. Para transportar esses tesouros foi necessária uma caravana de 
22 cavalos (Beal, 1895, p. xviii-xx). O imperador Tai Zong (T'ai-Isung) o 
acolheu de forma triunfal, oferecendo-lhe todas as facilidades possíveis, e 
construiu para ele em Chang'an o “Grande Pagode do Ganso Selvagem” (fig. 
24). Xuan Zang passou o resto da vida nesse pagode suntuoso, trabalhando 
com seus colaboradores na tradução dos preciosos manuscritos budistas que 
trouxera consigo — traduções que ajudaram a popularizar o budismo em 
toda a China. 


118 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


Da dinastia Yuan (1280-1368) até a Ming (1368-1644), a tradução de 
sutras adquiriu menos importância. Os governantes Yuan dirigiram atenção 
para o Ocidente, e árabes começaram a se fixar na China, como mercadores 
ou mandarins. Tendo aprendido chinês, alguns desses funcionários eruditos 
traduziram obras do árabe ou das línguas européias: Al-Tâs? Nâsir Al-Din 
(1201-74) traduziu Elementos, de Euclides, algumas obras de astronomia, in- 
clusive o Almagesto, de Ptolomeuí, e a Lógica, de Platão. No fim da era Yuan 
foi traduzida uma farmacopéia árabe, A/l-Jâmi fi-al-Adwiya al-Mufradah 
(Dicionário de fármacos elementares): 36 volumes relacionando cerca de 
1400 remédios diferentes, publicados durante a dinastia seguinte com o títu- 
lo Hui Hui Yao Fang. Mais tarde, o imperador Ming Zhu Yuanzhang orde- 
nou a dois mandarins de origem árabe, Ma Hama e Ma Sayihei, que traduzis- 
sem dois livros árabes de astronomia, com a ajuda dos funcionários Li Chong 
e Wu Bozhong. Ao que parece, essas traduções foram feitas apenas para satis- 
fazer a curiosidade de uns poucos estudiosos, pois tinham algum valor como 
obras de referência, mas seu valor científico era mínimo, considerando o 
conhecimento astronômico chinês. 

A situação mudaria no fim do século XVI e durante os primeiros anos 
da dinastia Qing (Ch'ing) (1644-1912). Com a chegada de missionários 
cristãos, jesuítas em particular, a China passou a ter contato com a Europa, 
que começava a ultrapassá-la em alguns campos científicos e tecnológicos. 
Para facilitar seu relacionamento com os funcionários c intelectuais chineses, 
os missionários traduziam obras científicas, além de textos cristãos. Entre 
1582e 1773, 71 missionários de várias nacionalidades se dedicaram a esse 
tipo de trabalho: italianos (os padres Ricci, Longobardi, De Utsis, Aleni e 
Rho);, portugueses (Francisco Furtado, cujo nome chinês era Fu Fanji); suíços 
Qean Terrenz, conhecido como Deng Yuhan); poloneses (Jean Nicolas 
Smogolenshi, conhecido como Mo Nige); franceses (Ferdinand Verbiest, 
conhecido como Nan Huaiten, e Nicolas Trigaut, conhecido como Jin Nige). 
Esses missionários eram, muitas vezes, assistidos por colaboradores chineses 
tais como Xu Guangqgi, um reputado cientista que foi primeiro-ministro 
durante os últimos anos da dinastia Ming; Li Zhizao, funcionário e cientista; 
Wang Zheng, engenheiro; e o cientista Zue Fengzuo. Matteo Ricci foi assis- 
tido por Xu Guanggi na tradução dos Elementos, de Euclides, em 1607, e por 
Li Zhizao quando traduziu o Astrolabium, do jesuíta e matemático alemão 
Christophorus Clavius (1537-1612). Para esses eruditos, a tradução não se 
limitava à reprodução passiva do texto original; e a versão produzida servia 


como base para continuar a pesquisa. Li Zhizao, por exemplo, usa seu prefá- 
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cio do Astrolabium, a primeira obra a expor em chinês os fundamentos da 
astronomia ocidental, para sustentar que a Terra era redonda e se movia. 

Com sua tradução do Trattato della figura isoperimetre, publicada em 1608, 
Ricci e Li Dang introduziram o conceito do polígono equilátero inscrito em 
um círculo. Em 1612, uma tradução feita por De Utsis e Xu foi o primeiro 
livro em chinês sobre hidrologia e reservatórios, tratando também de fisiolo- 
gia e descrevendo algumas das técnicas usadas na destilação de remédios. À 
medida que traduzia, Xu fazia experiências, usando assim o original como 
uma espécie de livro de texto; e por sua vez a tradução resultante era um ele- 
mento de catálise, levando a novas descobertas. 

Foram feitas traduções nos campos da matemática, astronomia, medici- 
na, direito, literatura e religião. Em 1613, Ricci e Li mostravam, em uma 
tradução, como efetuar operações aritméticas; eles introduziram também na 
China a lógica clássica, por intermédio de um compêndio universitário por- 
tuguês trazido por um missionário em 1625. 

Com a expulsão dos missionários estrangeiros, em 1723, as traduções 
praticamente foram interrompidas durante cerca de cem anos, voltando a ser 
feitas depois da invasão britânica (1840-2) e a subsegiiente chegada de mis- 
sionários norte-americanos, ingleses, franceses e alemães; a princípio eles 
dominaram a tradução científica e técnica, mas gradualmente os tradutores 
chineses, formados no seu país ou em universidades estrangeiras, assumiram 
o papel de transmitir o conhecimento ocidental. 

Uma figura muito importante durante esse período foi o matemático 
chinês Li Shanlan (1811-82), que colaborou com o missionário inglês 
Alexander Wylie (1815-77) na tradução de um trabalho sobre cálculo dife- 
rencial e integral. O matemático chinês Hua Hengfang (1833-1902) e o mis- 
sionário inglês John Fryer (1839-1928) traduziram um texto sobre pro- 
babilidade extraído da Enciclopédia Britânica. Em 1877, Hua e Fryer 
traduzitam o Trearise on plane and spherical trigonometry (Tratado de trigonome- 
tria plana e esférica), de Hymers (1858), tradução que exemplifica perfeita- 
mente o modo como o conhecimento é transmitido e ao mesmo tempo ge- 
rado pelo processo de tradução, pois ela contribuiu para difundir a teoria 
matemática moderna e ao mesmo tempo estimulou a pesquisa pessoal dos 
tradutores. Fryer e seus colaboradores traduziram também cerca de cem trata- 
dos e livros de texto de química, muitos dos quais foram publicados pela 
Fábrica de Armamento de Jiangnan, onde Fryer e Xu trabalhavam como tra- 


dutores oficiais. 
As ciências da Terra também foram levadas à China através de traduções. 
Durante a Guerra do Ópio”, Lin Zexu, um funcionário chinês, traduziu parte 
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da Cyclopaedia of geograbhy, de Murray Hugh. Publicada em 1836, era o livro 
de geografia mundial mais atualizado da época. Wei Yuan (1794-1857) e Zi 
Jishe (1795-1873) usaram amplamente essa tradução para preparar O seu 
próprio texto de geografia. No fim da dinastia Qing, muitas obras de medi- 
cina já estavam disponíveis em língua chinesa. Ding Dubao (1874-1952), 
médico e tradutor, foi responsável por mais de cingiienta traduções médicas, 
tendo recebido prêmios nacionais e internacionais pelo seu papel na tradução 
e difusão do conhecimento médico e farmacológico. 

Do mesmo modo, alguns tradutores reproduziram em línguas estran- 
geiras muitas obras clássicas chinesas, de filosofia, política, educação e ciên- 
cia militar, o que facilitou aos europeus familiarizar-se com a longa e rica ci- 
vilização chinesa. Dentre esses tradutores, sinologistas europeus que viviam 
na China e trabalhavam em estreita colaboração com estudiosos desse país, 
estavam os missionários Martin Martini (1614-61), Antoine Gaubille (1689- 
1759), Jean Joseph Amiot (1728-93), Pierre Marchal Cibot (1727-80), Ernst 
Faber (1839-99) e o renomado James Legge (1815-91), que traduziu para o 
inglês muitas obras clássicas da China, especialmente em colaboração com o 
cientista Wang Tao (1828-97). Publicadas em edições bilíngiies, com copio- 
sas notas explicativas, essas traduções ajudaram a familiarizar o resto do mun- 
do com a cultura chinesa. 


ÍNDIA: UM CENTRO DE TRADUÇÃO AO LONGO DA HISTÓRIA 


A tradução foi sempre um elemento importante na vida intelectual da 
Índia, país com forte tradição de multiculturalismo e multilingúismo. Esta 
seção focalizará certas traduções, especialmente de caráter científico, que 
serviram de instrumental na disseminação do conhecimento. 

No passado, as obras científicas indianas eram escritas em sânscrito, a 
língua erudita tradicional. No século VI antes da Era Cristã, a Índia já tinha 
estabelecido laços culturais com os povos mediterrâneos. No princípio da 
Era Cristã, os indianos começaram a comerciar com Bizâncio é o Egito ptolo- 
maico. Teorias médicas encontradas no Timex, de Platão, em obras dos enci- 
clopedistas e médicos romanos e dos médicos gregos Dioscórides e Galeno” 
são, na verdade, de origem indiana (Sen, 1972). No ano 150, um texto astro- 
lógico grego, escrito em Alexandria cem anos antes, foi traduzido para o sâns- 
crito por Yavanesvara, em Ujjain, no centro da Índia (Pingree, 1963, p. 229- 
46). Com efeito, a astrologia surgiu na Índia como resultado dos estudos 
gregos, adquirindo popularidade rapidamente (Filliozat, 1963a, p. 139). O 
conhecimento científico indiano foi depois transmitido ao Tibete (de onde 
passou para os mongóis), a alguns lugares da China e do Japão, à Indochina 
e à Indonésia. 
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Entre os séculos III e V, como vimos, numerosos eruditos budistas chi- 
neses traduziram trabalhos de astronomia, matemática, farmacologia e lógi- 
ca originados na Índia. Em sua maior parte, essas traduções se perderam, mas 
a atividade de tradução foi registrada, e os títulos anotados nos catálogos 
compilados durante as dinastias Song e Tang (Sen, 1972, p. 45). A partir do 
século VII, os contatos com os comerciantes ao longo da costa de Malabar 
tiveram como resultado o intercâmbio de conhecimento médico entre india- 
nos e árabes. Um certo número de referências médicas de origem indiana 
podem ser encontradas nos textos de Rhazes (Al-Rãzi — c. 860-c. 925), um 
médico e filósofo árabe de origem persa. As traduções desses textos para o 
latim, no século XIII, tornaram-se livros padrões na Europa medieval. 

As trocas culturais entre a Índia e outros países declinaram no fim da 
Idade Média, e, como uma conseqiiência direta, o volume de traduções tam- 
bém diminuiu; os estudos indianos se retraíram e se concentraram em temas 
nacionais. Pesquisas recentes (Rahman, 1975, 1982) demonstraram que na 
Idade Média a ciência indiana era relativamente desenvolvida, pois os co- 
nhecimentos do mundo árabe haviam sido importados pelos maometanos, 
mas as traduções eram limitadas. Nos séculos XVI e XVII, os trabalhos nos 
campos da astronomia, da matemática c da medicina estavam limitados a co- 
mentários sobre obras anteriores. 

Nos primeiros anos do século XVI, viajantes e mercadores introduziram 
a ciência ocidental na Índia. Os portugueses foram os primeiros europeus a 
chegar a esse país, fundando uma colônia na costa ocidental em 1510. 
Seguitam-se os holandeses, em 1595, e os ingleses, que em 1600 formaram 
a Companhia Britânica das Índias Orientais. A presença desses estrangeiros 
gerou uma nova demanda por traduções. Missionários jesuítas, viajantes e 
representantes políticos começaram a estudar sânscrito e outras línguas india- 
nas, reunindo manuscritos nos campos da religião, literatura, lingiúística e 
filologia: criaram assim as bases para a fundação de centros de estudos india- 
nos na Europa e na própria Índia. Essa atividade resultou no aumento signi- 
ficativo da tradução do sânscrito para línguas européias. Em 1699, nas Mémnoires 
de P Académie Royale des Sciences, o astrônomo francês Jean-Dominique Cassini 
publicou sua tradução de um manuscrito indiano anônimo de astronomia, que 
lhe tinha sido enviado pela missão francesa no Sião (Sen, 1972). 

À tradução desempenhou igualmente um papel na pesquisa enciclopédi- 
ca. O estudioso e orientalista inglês William Jones (1746-94) elaborou uma 
compilação exaustiva da história, literatura, ciência e religiões da Índia, 
baseada parcialmente em traduções. Ele foi responsável pela fundação da 
Sociedade Asiática de Londres, em 1784, dando início aos estudos orientais 
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e ao aprendizado do sânscrito, e promovendo ativamente a tradução de obras 
clássicas deste idioma para o inglês. Jones fundou a revista Astatic Researches, 
que publicava contribuições originais e também tradução, novas e antigas. 
Muitos tradutores participaram desse vasto empreendimento, que abrangeu 
dois séculos, de 1690 a 1882”. 

A obra de Henry Colebrooke (1765-1837) influenciou grandemente os 
tradutores e historiadores da matemática. Sua Álgebra com aritmética e medi- 
das, traduzida do sânscrito de Brabmegupta e Bhascara (1817) continha traduções 
anotadas do Brabmasiddbanta, um livro de astronomia e matemática, assim 
como de dois tratados de álgebra intitulados Bzjaganita e Lilavati. Estes últi- 
mos foram também traduzidos para o inglês por John Taylor em 1816. 
Escrito entre os anos 800 e 500 antes da Era Cristã, o Baudhayana-Sulhasutra 
é a obra mais antiga e mais importante da matemática indiana. Foi publica- 
do em 1874-75 pelo orientalista alemão Georg Friedrich Wilhelm Thibaut 
(1848-1914), acompanhado de tradução inglesa, notas e o resumo de um 
comentário de Dvarakanatha Yajva, um erudito do século VI, autor e comen- 
tarista do Sulba-Dipika. De 1879 a 1888, Thibaut foi o diretor do Colégio 
Sânscrito de Benares (ou Vatranasi, uma cidade sagrada do hinduísmo, na 
Índia setentrional). Fundou a revista Pundit, que reunia textos sânscritos 
ainda não publicados e traduções de antigos manuscritos sânscritos. 

Em 1890, uma coletânea de antigos textos de medicina em sânscrito e 
prakrit' conhecida como os “Manuscritos Brower”, em homenagem à pessoa 
que os havia redescoberto, foi traduzida pata o inglês por outro orientalista, 
Rudolf Hoernle (1841-1918). O século XIX viu a publicação de muitas 
traduções feitas há muito tempo mas ainda inéditas. Um exemplo foi a 
tradução de Lilavati em farsi (persa) por Abul Faizi ibn-Mubarak (1547-95), 
poeta muçulmano de origem persa que traduzira também o Mahabharata, 
um longo poema épico de 120000 versos" da Era Védica (c. 1000 a.C.). Os 
motivos que explicam por que os trabalhos de Faizi não haviam sido publi- 


cados até então ficaram registrados sob a forma de uma lenda: diz-se que Faizi 


mudou de nome e foi a Benares estudar com um erudito brâmane; aprendeu 
o sânscrito e estudou os Vedas” durante quase dez anos, com o objetivo de 
traduzi-los para o persa. No entanto, apaixonou-se pela filha do brâmane. O 
pai ficou encantado com a idéia de casar sua filha com o discípulo, mas quan- 
do soube que Faizi ocultara sua identidade, proibiu-o de continuar os estu- 
dos e traduções, assim como de publicar o que já tinha traduzido”. 

Devido à falta de documentação é mais difícil avaliar o papel desempe- 
nhado na transmissão do conhecimento pelas traduções para o sânscrito e 
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outras línguas indianas: a história da migração do conhecimento na direção 
da Índia ainda precisa ser escrita. No entanto, dispomos de alguma evidên- 
cia fragmentária. Como vimos, o século XVI foi crítico para a Índia no que 
se refere às relações com a Europa. Um século mais tarde, a astronomia 
européia já tinha sido introduzida no país. Com a ajuda de textos de astrono- 
mia da Arábia, da Europa e da própria Índia, o marajá Sawai Jai Singh II 
(1699-1743), ele próprio um astrônomo reputado, instalou cinco obser- 
vatórios e inventou alguns dos instrumentos ópticos neles utilizados. Mais 
tarde foi possível verificar que as tabelas astronômicas por ele elaboradas 
eram extremamente precisas. Seu principal astrônomo, Jagannatha (nascido 
em 1652), um brâmane maratha, traduziu o A/magesto, de Ptolomeu, e os 
Elementos, de Euclides, do árabe para o sânscrito, com os títulos de Samrat- 
Siddhania e Rekhaganita, respectivamente. Atribui-se a Jai Singh II a autoria 
do Yantraraja, um tratado sobre o desenho e construção de astrolábios, mas é 
possível que se trate de tradução do persa ou do árabe (Sen, 1972, p. 56). 

A função do tradutor na transmissão do conhecimento entre comu- 
nidades lingiiísticas e gerações de estudiosos é amplamente ilustrada por uma 
tradução feita em 1730 por Nayanasukhopadhyaha, intitulada Ukarakhbya 
Grantha. Esse tratado de geometria em sânscrito foi traduzido de uma ver- 
são árabe coletiva que provinha de um original grego (Sen, 1966). Esse tipo 
de tradução “em cadeia” não difere muito das traduções que chegaram à 
Europa medieval, parte de uma cadeia que vinha do grego e passava sucessi- 
vamente pelo siríaco, árabe, latim e as línguas vernaculares européias. 

No princípio do século XIX, o emprego do vernáculo no ensino da ciên- 


cia ganhava terreno em Bengala e em Délhi, devido às pressões da elite inte- 
lectual, que se opunha ao imperialismo cultural do sistema educacional de 
Macaulay” e defendia um acesso mais fácil ao conhecimento. Pensava-se que 
as traduções não deviam continuar limitadas a uma minoria de eruditos. A 
tradução para o vernáculo era um elemento fundamental da campanha para 
difundir a ciência promovida por várias associações e instituições educativas. 
A fundação da Instituição Médica Nativa, em 1824, e a criação de cursos de 
medicina no Colégio Sânscrito e no Madrassah de Calcutá, em 1826, obri- 
gavam à tradução de numerosos livros de texto europeus para o sânscrito, o 


bengali e outras línguas locais. Entre 1868 e 1910, surgiram pelo menos dez 
revistas científicas e 47 publicações técnicas em bengali. E o esforço para 
expressar a ciência moderna nas línguas indianas chegou a outras regiões, 
como Madras, Bombaim, Punjab e Oudh (Krishna, 1991, p. 95). 

O papel das organizações acadêmicas na popularização do conhecimento 
era crucial. Em 1843, uma associação dedicada à tradução para o vernáculo 
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foi fundada em Délhi, sob os auspícios do Colégio da Antiga Délhi. O ma- 
temático, autor e escritor científico Yesudas Ramachandra (1821-80), estu- 
dante e depois professor desse colégio (fig. 10), traduziu os Elements of mecha- 
nism, de Tate, para o urdu, sob o título Risala Usual Kalon ke Bare Main 
(1863). Para ele, tradução e criação caminhavam juntas. De acordo com Syed 
Ahmad Khan, que em 1864 fundou uma associação do mesmo gênero, “Os 
que desejam melhorar a Índia devem lembrar-se de que a melhor maneira de 
fazer isso é pela tradução de todas as artes e ciências para suas próprias lín- 
guas [...Y' (citado por Irfan Habib, 1989b, p. 605). Ponto de vista seme- 
lhante foi manifestado por Maulana Imdad Ali, fundador da Sociedade Cien- 
tífica de Bihar, em 1868: “A Inglaterra, a França e a Alemanha nunca teriam 
alcançado o estágio avançado de civilização que hoje gozam se as obras cien- 
tíficas originárias de Roma e da Grécia não tivessem sido levadas ao seu povo 
em sua própria língua” (Irfan Habib, 1989b, p. 605). Isso reflete a atitude 
da elite intelectual indiana. Neste contexto, a tradução é um fator determi- 


nante do desenvolvimento cultural. 


BAGDÁ: CENTRO DE TRADUÇÃO PARA O ÁRABE 


Nos séculos IX e X a cidade de Bagdá, no Iraque, era o centro de um 
vasto e ambicioso empreendimento no campo da tradução: o objetivo era 
traduzir as obras científicas e filosóficas da antiga Grécia para o árabe, a lín- 
gua do novo Império Muçulmano. Esse projeto, que teve uma profunda 
influência no desenvolvimento das idéias científicas e filosóficas em todo o 
mundo islâmico, não pode ser compreendido sem levar em conta as pertur- 
bações étnicas, culturais e intelectuais que afetavam a região naquela época. 
Já havia uma longa tradição de estudo dos tesouros helênicos, vertidos para 
o siríaco (o antigo aramaico), tradição que foi perpetuada; os califas e outros 
patrocinadores estimulavam a tradução, remunerando generosamente os 
tradutores e chegando a pagar-lhes um salário regular, como alguns cronistas 
árabes registram”. A difusão da escrita por toda a área da civilização islâmi- 
ca ajudou também a promover a tradução para o árabe, e um gtande número 
de textos siríacos, persas e sânscritos eram transpostos para esse idioma. 

A atuação dos tradutores no processo de transmissão do conhecimento 
— e o volume das traduções era muito considerável — não deve levar-nos a 
esquecer sua atividade criativa. Os textos traduzidos não eram um objetivo 
em si mesmos, mas fatores catalíticos que estimulavam a reflexão original e 


a produção de conhecimento. As traduções eram acompanhadas, muitas ve- 
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zes, por exegese e comentários, que apresentavam novas idéias e alimentavam 
novos debates. Mergulhando nos textos-fontes os tradutores exercitavam sua 
própria capacidade inventiva. 

À medida que o mundo islâmico começou a se expandir, no fim do sécu- 
lo VII, os novos governantes se puseram a criar certas estruturas e a impor o 
árabe como língua oficial. Os primeiros textos traduzidos para essa língua 
eram administrativos: registros e documentos de arquivo. A tradução de tra- 
balhos científicos veio mais tarde. A apropriação da cultura grega, muitas 
vezes por intermédio de versões siríacas, alcançou o auge nos séculos IX e X, 
graças aos tradutores de Bagdá, o mais célebre dos quais foi Hunayn ibn 
Ishãg (809-75), conhecido também pelo seu nome latino, Johannitius. Os 
árabes tinham grande interesse pela medicina e a filosofia, mas a astronomia 
era também popular, refletindo o comércio e os contatos com a Índia. Embo- 
ra a escolha dos textos fosse, muitas vezes, determinada pelo Estado (com o 
objetivo de arabização, por exemplo), os interesses dos califas e cortesãos re- 
presentavam um fator importante. Al-Mansàr, que chegou ao poder em 753, 
era fascinado pela astronomia e, ao que parece, adquiriu muitos manuscritos 
indianos sobre o assunto, mandando traduzi-los. Al-Ma'min, sucessor de 
Hãriúin al-Rashid, o herói de várias histórias das Mil e uma noites, era um se- 
guidor do movimento Mu'tazalita!º. Na tentativa de conciliar a razão, no sen- 
tido aristotélico, com a fé, al-Ma'mún estimulou a tradução para o árabe de 
textos filosóficos gregos e seus comentários. 

Dá-se crédito a Hunayn e seus numerosos colaboradores pela tradução 
de um bom número de obras importantes: os Diálogos e a República, de Platão; 
os tratados lógicos de Aristóteles, conhecidos como Organon, que incluíam as 
Categorias, os Tópicos, a Analítica e a Metafísica; Isagoga, uma introdução às 
Categorias, de Aristóteles, por Porfírio (234-305), um dos principais fun- 
dadores do neoplatonismo; e o Liber de causis (Livro das causas), atribuído na 
Idade Média a Aristóteles, mas que na verdade se baseava nos Elementos de 
teologia, de Proclus (412-85), um neoplatônico e o último dos grandes filóso- 
fos gregos. Algumas traduções eram feitas diretamente do grego para o árabe, 
se os manuscritos gregos originais estavam disponíveis e se era possível 
encontrar tradutores com a necessária perícia lingúística. No entanto, poucos 
tradutores tinham suficiente conhecimento do grego e do árabe, especial- 
mente nos primeiros anos desse período. Assim, os livros gregos eram, mui- 
tas vezes, retraduzidos de versões árabes ou siríacas anteriores, algumas das 
quais feitas pelos nestorianos expulsos de Bizâncio no século V. Nessas 


condições, o siríaco era uma fregiiente língua intermediária. 
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O que mais atraía os tradutores e seus patrocinadores era O corpus 
hipocrático e galênico, e também obras seminais tais como os Elementos, de 
Euclides, e o Almagesto, de Ptolomeu. Os mais antigos tradutores de textos 
científicos e filosóficos remontam ao século VIII: Yúhannã Mãsawaih, Ibn 
al-Bitríq e Ibn Jibril. No século seguinte, os nomes de Al-Hajjâj ibn Matar, 
Ibn Lâqã (820-912), Ibn Nã'ima al-Himsí (c. 835) e Ibn Qurra (834-901) 
figuram de forma preeminente. No século IX, Ishãq ibn Hunayn e Hubaysh 
al-A'sam, filho e sobrinho de Hunayn ibn Ishãqg, respectivamente, traba- 
lharam sob sua supervisão. Mais tarde, Yahyà ibn “Ad? e Martã ibn Yânis se 
dedicaram à revisão das traduções anteriores, procurando aprimorá-las na 
forma e conteúdo. Toda essa atividade ajudou a enriquecer e a consolidar o 
árabe como língua científica. 

Durante esse mesmo período, a tradução e a criação se mantiveram asso- 
ciadas, na medida em que a primeira ajudou a estabelecer um novo sistema 
de idéias que deveria tornar-se o fundamento da cultura árabe islâmica, tanto 
no nível terminológico como no conceitual. A tradução era vista pelos tradu- 
tores como um processo criativo. Na tradição medieval, essas traduções se 
faziam acompanhar de comentários, resumos ou notas explicativas destinadas 
a tornar o texto original mais inteligível e a complementá-lo, respondendo a 
algumas das questões levantadas. 

Muitas vezes, os tradutores eram especialistas nos assuntos traduzidos, 
embora o termo talvez não seja apropriado a uma época em que o conheci- 
mento era muito menos fragmentado do que hoje. Yúhannã Mãsawaih e 
Hunayn ibn Ishãg eram médicos praticantes. Com efeito, a alta qualidade 
das traduções deste último tem sido atribuída à sua experiência clínica. A 
ele são atribuídas traduções de Galeno, assim como obras originais: Questões 
médicas, Tratado sobre o olho e Tratado sobre os dentes. Além disso, foi ele que 
estabeleceu a base da oftalmologia, inspirando em parte a obra de Rhazes. 

Um ou dois séculos antes, tradutores sitíacos tinham acrescentado co- 
mentários paralelos a suas versões das obras filosóficas gregas, revestindo-as 
de suas idéias neoplatônicas. Mais tarde, no século XII, o filósofo Averróis 
(1126-98) procuraria restaurar o pensamento aristotélico ao estado original, 
retraduzindo esses textos despidos dos acréscimos incômodos dos primeiros 
tradutores siríacos e árabes. 

A tradução é um fator útil para a geração de novos conceitos, particular- 
mente quando o texto traduzido se integra em um determinado sistema de 
idéias. Na sua tradução árabe de um trabalho de Proclus (412-85), Ishãq ibn 
Hunayn se refere a “Deus Todo-Poderoso” em vez de usar o conceito helenís- 
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tico de causalidade, ou o princípio do “Uno” (Badawi, 1968, p. 72). Essa 
abordagem pode ser comparada com a dos tradutores de Toledo, que evita- 
vam qualquer referência considerada “heterodoxa”, de modo a não ofender 
seus leitores cristãos (Foz, 1988). 

Os tradutores exercitavam também sua criatividade quando se tratava 
de criar uma terminologia apropriada. Os primeiros tradutores árabes eram, 
muitas vezes, obrigados a recorrer à transliteração, em parte porque seu 
domínio do árabe nem sempre era suficiente, mas também porque a língua 
em si mesma não dispunha ainda do necessário léxico filosófico e científico. 
Revistas essas primeiras traduções (por vezes só um século depois), os termos 
transliterados eram substituídos por neologismos mais adequados à estrutu- 
ra morfológica da língua árabe. Ao revisar a tradução árabe da Materia medi- 
ca, de Dioscórides, por exemplo, Hunayn recomendava equivalentes árabes 
para os termos gregos utilizados pelo tradutor original, Istifân ibn Bâsil. 

Com sua busca de manuscritos preciosos, os tradutores contribuíram para 
a disseminação do conhecimento. A história tem reiteradas referências a 
tradutores e seus patronos, que fizeram esforços denodados para adquirir ma- 
nuscritos gregos e para estabelecer a autenticidade de um texto antes de ini- 
ciar a sua tradução. O trabalho dos tradutores árabes nem sempre se dirigiu 
a um público erudito; embora esse trabalho fosse normalmente encomenda- 
do por um patrocinador, ou estudioso, às vezes tinha propósito didático. 
Hunayn, por exemplo, traduzia, às vezes, para benefício dos seus alunos de 
medicina e recomendava aos colaboradores que dessem especial atenção à 
inteligibilidade e clareza do texto-meta. Em uma das suas Epístolas, ele men- 
ciona que tinha acrescentado uma “explicação das passagens difíceis” à 
tradução siríaca de um comentário sobre o juramento hipocrático (Hunayn, 
1925, p. 40). Em suas traduções Hunayn tinha por objetivo um estilo que 
pudesse ser compreendido por “quem não fosse um especialista médico, ou 
que não estivesse familiarizado com a filosofia” (citado em Ibn Ab? Usaybi'a, 
1882, p. 191). 

Em suma, a fundação da “Casa da Sabedoria”, em 830, foi um fator deci- 
sivo para a assimilação pela cultura árabe dos tesouros culturais da China, 


Índia, Pérsia e, acima de tudo, da Grécia. Durante todo o império, até sua 
decadência no século XIII, continuou a haver intensa atividade de tradução, 
e os textos traduzidos funcionavam como matéria-prima para nutrir o talen- 
to criativo dos tradutores árabes e contribuíram para desenvolver a ciência 
antes de ser transmitidos ao mundo ocidental. O passo seguinte no desen- 
volvimento do conhecimento data dos séculos XII e XIII, quando o centro 
da tradução se deslocou de Bagdá para Toledo. 
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TOIEDO: INTERCÂMBIO E RENASCIMENTO CULTURAL 


O termo “Escola de Toledo” tem sido usado para designar a florescente 
atividade de tradução durante os séculos XII e XIII, na Espanha — especial- 
mente em torno de Toledo, mas também nas regiões de Barcelona e Tara- 
zona. A Escola de Toledo foi fundamental para a transmissão do conhecimen- 
to científico e filosófico para a Europa medieval. Essa atividade tinha como 
foco as realizações científicas e filosóficas dos gregos e dos árabes — espe- 
cialmente em medicina, matemática, astronomia e astrologia. No século XII, 
as traduções eram feitas essencialmente do árabe para o latim; no século XIII, 
do árabe para o espanhol. Não há qualquer dúvida de que, nesse período, os 
tradutores alteraram o estado do conhecimento no Ocidente. A redescoberta 
de Aristóteles através dos comentários de Averróis e Avicena estimularam o 
pensamento escolástico nas novas universidades. A introdução na Europa de 
obras importantes da erudição árabe ampliou a visão dos estudiosos e levou a 
uma perspectiva mais compreensiva do mundo. O Ocidente se familiarizou 
com o sistema árabe de numeração, com a álgebra, o sistema mundial de 
Ptolomeu e as obras de Hipócrates e Galeno, juntamente com importantes 
conhecimentos médicos gregos e árabes. O impacto desse movimento sobre 
a renovação e o crescimento intelectual foi tão grande que a época já foi 
chamada de “Renascença do século XII”. 

A pesquisa histórica realizada desde meados do século XIX, especial- 
mente por Amable Jourdain, projetou alguma luz sobre o significado dessas 
traduções. No entanto, ainda não se reconheceu suficientemente o papel dos 
tradutores, que serviram como arquitetos dessa chamada “Renascença”. Em 
discussões sobre a tradução, eles são o que Antoine Berman chamou de “os 
esquecidos” (1989, p. 677). É importante investigar a função que tiveram 
na geração, difusão e popularização do conhecimento, identificando os limi- 
tes ideológicos e materiais que os limitavam. 

Como no caso da Escola de Bagdá, a relação entre tradução e criação é, 
nesse caso, crucial, pois o seu trabalho foi feito numa época em que havia mar- 
cante desequilíbrio entre o estado do conhecimento na cultura-fonte (a Espa- 
nha arabizada) e a cultura-meta (a Espanha da Reconquista). Como ilustração, 
vale notar que a biblioteca da Ordem de Cluny” continha só algumas cente- 
nas de obras (Haskins, 1970, p. 43), enquanto milhares de manuscritos árabes 
eram guardados em Toledo — possivelmente cerca de 300 000 (Werrie, 1969, 


p. 205). O envolvimento dos estudiosos que se puseram a traduzir esse imen- 
so acervo para o latim era complexo: primeiramente, eles descobriam e assi- 
milavam o novo conhecimento; ao mesmo tempo, tinham a função de trans- 


miti-lo à sua nova cultura, na qual o acesso ao conhecimento era restrito a 
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uma elite educada muito reduzida. O trabalho dos tradutores era prejudica- 
do por condições materiais difíceis e também pelo seu relacionamento com 
os detentores do poder, conforme veremos no próximo capítulo. 

Esse esforço de tradução era feito no meio social e cultural do século XII, 
dominado pela Igreja e o conjunto de auctoritates que ela impunha — os 
autores clássicos, eruditos e teólogos. No entanto, no século seguinte, embo- 
ra os estudiosos fossem, em certos casos, membros do estabelecimento eclesiás- 
tico, esta ligação não era mais exigida para a prática da tradução. Alfonso X 
(1221-84), homem profundamente religioso e um patrono do conhecimen- 
to, exercia controle sobre a tradução. A mudança do status dos tradutores 
judeus, do século XII para o XIII, é particularmente reveladora. No século 
XII, era essencial que os tradutores estivessem associados à Igreja; os que não 
se convertiam ao cristianismo eram empregados apenas como intermediários, 
com o propósito de dar uma versão oral em vernáculo dos textos árabes. No 
século XIII, porém, os tradutores judeus tinham um papel mais importante, 
praticando sua profissão abertamente, embora se colocassem na situação de 
óbvia lealdade com respeito ao monarca. Isto se refletia na forma como eram 
muitas vezes designados nos prólogos das traduções: nuestro indio (nosso 
judeu) ou nyestro físico (nosso médico). 

A maneira como a tradução era abordada, em que medida era construti- 
va e criativa, dependia, em boa parte, da posição ocupada pelo tradutor na 
estrutura de poder da sociedade, assim como da relação entre poder e conhe- 
cimento, de modo geral. No século XII, os tradutores agiam em nome da 
Igreja, empenhados ativamente em recuperar a herança grega e árabe. No 
século XIII, eles tinham um patrono secular. O conhecimento que os estu- 
diosos podiam acessar, em virtude do seu trabalho como tradutor, era passa- 
do a esse patrono para ser refinado ou “processado” de acordo com as necessi- 
dades deste último. Naquela época, o conhecimento se baseava em citações e 
comentários, a criação consistia simplesmente em imitar os métodos tradi- 
cionais: os eruditos deviam referir-se a uma autoridade, fosse Santo Agosti- 
nho ou Aristóteles (Eco, 1985, p. 499). 

Os textos traduzidos eram adaptados; não se tratava apenas de uma ques- 
tão de preferência individual, mas um reflexo do material-fonte e dos limi- 
tes ideológicos impostos à escrita em latim ou espanhol. No século XII, eram 
feitas mudanças formais no texto de acordo com as convenções latinas relati- 
vas à forma de apresentar a informação. Além disso, certas referências históri- 
cas e geográficas peculiares à tradição árabe eram consideradas irrelevantes e 
por isso omitidas. Já no século XIII, as emendas feitas tinham a ver com a 
importante tarefa de criar e definir a terminologia utilizada. Sob a proteção 
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de Alfonso X, os tradutores tinham pouca margem de manobra. Por outro 
lado, no século precedente os limites a que estavam sujeitos variavam con- 
sideravelmente, o que se pode ilustrar comparando duas versões diferentes 
do mesmo texto, ou examinando as críticas e advertências expressas por cer- 
tos tradutores a respeito do trabalho de alguns “colegas”. Há uma evidente 
diferença de abordagem, por exemplo, nas duas traduções latinas do Iniro- 
ductorium Magjus, de Ablumasar. A primeira, preparada em 1133 por João de 
Sevilha (João da Espanha, 1110-80), é extremamente literal e inclui uma 
introdução substancial (o equivalente a cerca de sessenta páginas em uma 
edição de hoje), intitulada Tractaius primas; na segunda versão, feita em 1140 
por Hermann da Dalmácia", a introdução não tem mais do que 24 páginas 
(Lemay, 1962, p. 24). Sabemos que Robert de Chester'”, um dos colabo- 
tadores mais próximos de Hermann, o havia advertido contra cortes exces- 
sivos no texto-fonte, um defeito comum nos tradutores latinos da época, que 
não conheciam a tradição árabe de historiografia e retórica. A razão dada para 
essas omissões era a verbosidade dos escritos árabes, mas, conforme explicava 
Robert de Chester, um tradutor podia facilmente perder a credibilidade se 
algum leitor pudesse comparar seu trabalho com o texto original (Lemay, 
1962, p. 21). 

Traduzir era um trabalho criativo baseado em um texto determinado, 
mas que não se limitava a ele; isso resultava de algumas das condições em 


que se processava a transmissão de conhecimento, que incluíam a cópia como 
único método de reprodução dos manuscritos, e uma concepção de pro- 
priedade intelectual mal definida. Em medida ainda mais ampla, o contexto 
político da busca pelo conhecimento dava forma ao modo como os tradutores 
enfrentavam os textos originais. 

A difusão do conhecimento ocorria de maneira um pouco diferente nos 
séculos XII e XIII. No século XII, tanto o contexto social como os métodos 
empregados pelos tradutores favoreciam a disseminação do conhecimento. 
Por exemplo: muitos tradutores precisavam buscar pessoalmente os textos- 
fontes. Alguns deles deixaram seu país à procura do Almagesto, de Ptolomeu: 
Gerard de Cremona (1114-87), da Irália, Michael Scot (1175-1234), da Escó- 
cia, e Adelard de Bath (morto em 1130), da Inglaterra. Outros, como Marco 
de Toledo, regressavam para ensinar depois de ter trabalhado e estudado no 
exterior (vide cap. 7). Com suas viagens os tradutores latinos contribuítam 
para a circulação de textos, sobretudo quando se dedicavam a ensinar o que 
tinham aprendido fora do país. Em muitos casos, a tradução era feita por dois 
estudiosos que trabalhavam em conjunto. Abraham Bar Hiyya e Platão de 
Tívoli são um exemplo particularmente interessante dessa combinação: como 


4. OS TRADUTORES E A DISSEMINAÇÃO DO CONHECIMENTO 131 


muitos outros na sua época, eles traduziram do árabe para 0 latim — assim 
como o tratado de geometria de Abraham, Liber embadoram, do hebraico para 
o latim através do espanhol. Esse tipo de empreendimento era talvez mais 
uma expressão de interesse pessoal e das relações entre tradução e pesquisa 
existentes na época, do que o resultado de qualquer política sistemática rela- 
tiva à disseminação do conhecimento. 

De outro lado, nas obras de um dos mais reputados eruditos latinos da 
época, Adelard de Bath, podemos distinguir claramente entre a tradução e a 
criação. Suas traduções parecem rascunhos, textos de trabalho para uso do 
próprio tradutor ou dos especialistas, provavelmente estudantes, enquanto 
suas obras originais eram mais polidas e definitivas (Burnett, 1990). Isto se 
pode discernir também no trabalho de outros autores e tradutores do período, 
como Domingo Gundisalvi”. A tradução do árabe para o latim era utilizada 
pelos estudiosos como um meio de trocar informações entre eles, e não uma 
forma de popularizar o conhecimento (para usar uma expressão anacrônica). 

No século XIII, foi dada maior ênfase à disseminação do conhecimento, 
e algumas mudanças foram introduzidas na prática da tradução, agora sub- 
dividida em funções separadas (por exemplo: havia tradutores primários e 
assistentes). Os prefácios aludiam, muitas vezes, ao valor que tinham os tex- 
tos em vernáculo para os estudiosos, ou omnes entendudos. Por trás dessas afir- 
mativas de caráter geral, havia um projeto mais específico: a tradução para O 
castelhano — o espanhol de Castela. No Ocidente, Alfonso X era um dos 
primeiros patronos da tradução em larga escala, encomendando uma série de 
textos em vernáculo que vieram a ser conhecidos como o Livro do Rei. 

Os tradutores da Espanha eram “popularizadores” em diferentes graus, 
embora se deva ter em conta que o conceito de público leitor de massa é uma 
idéia moderna, sem equivalência real na sociedade da Idade Média. Nesse 
nível, as traduções do século XII eram particularmente distintas das do sécu- 
lo seguinte. No século XII, o latim — língua da Igreja e da erudição — era 
a língua-meta. Em vez de procurar transmitir a informação de forma clara, 
os tradutores pareciam bem mais preocupados em aumentar o seu próprio 
conhecimento. O que fica evidente no amplo emprego das seguintes estraté- 
gias: a transliteração (com a introdução no latim de muitas palavras desco- 
nhecidas e incompreensíveis), os empréstimos semânticos (com a atribuição 
de um sentido científico específico a termo já existente na língua-meta) e as 
abreviaturas (sem qualquer explicação). Assim, não há qualquer sugestão de 
um esforço para tornar o conhecimento mais acessível. 

No século XIII, por outro lado, a adoção do espanhol como língua-meta, 
juntamente com a insistência do rei Alfonso para que os textos traduzidos 
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fossem JJanos de entender (de fácil compreensão), indicavam o desejo de 
abranger mais do que a comunidade eclesiástica e de transmitir o conheci- 
mento a um círculo mais amplo. A ênfasc na pesquisa “terminológica” (para 
usar uma expressão moderna) estava associada de perto ao contexto político 
em que a tradução se realizava, como afirmação da identidade nacional. 

O estudo da criação, difusão e popularização com respeito ao trabalho 
dos tradutores de Toledo levanta o tema da apropriação do conhecimento por 
meio da tradução. Os livros de ciência e filosofia em latim eram escassos; os 
patrocinadores da tradução (especialmente os clérigos, no século XII, e 0 tei, 
no século seguinte) e os tradutores que os serviam procuraram, no século XII, 
incorporar o conhecimento trazido do estrangeiro em uma estrutura latina; 
mas no século XIII procuravam forjar uma cultura espanhola, com base nesse 
acervo de conhecimentos. 


OS PAÍSES NÓRDICOS: ROMPENDO A BARREIRA DO ISOLAMENTO 


Os primeiros tradutores dos países nórdicos introduziram na esfera legal 
e religiosa da Europa medieval os textos latinos considerados respeitáveis. 
Além disso, preservaram a tradição oral da mitologia da Europa Setentrio- 
nal, ilustrada pelas sagas dos vikings e o poema finlandês Kalevala — em 
latim ou em vernáculo. Mais recentemente, o tradutor assumiu um papel 
importante na transmissão de textos entre as línguas alemã, inglesa e france- 
sa. Desde o século XIX, os tradutores apresentaram ao resto do mundo as 
obras dos dinamarqueses Hans Christian Andersen (1805-75) e Sóren Aabye 
Kierkegaard (1813-55), do norueguês Henrik Ibsen (1828-1906) e do sueco 
August Strindberg (1849-1912). 

De forma intermitente, as traduções para as línguas escandinavas aju- 
daram a romper o isolamento característico daquela região. Isto aconteceu 
no período que se seguiu à conversão religiosa, iniciada na Dinamarca, No- 
ruega e Islândia no século X, e na Suécia no século seguinte, assim como na 
eclosão cultural ocorrida na Escandinávia no século XIX. 

Os vikings eram grandes viajantes, que levavam seu comércio até a bacia 
mediterrânea e a costa ocidental da África. Moedas medievais árabes, encon- 
tradas na Suécia, testemunham esses laços comerciais entre os árabes e os 
vikings. Estes últimos, no entanto, não produziram nada parecido com a 
riqueza de traduções feitas pelos árabes, que tiveram um papel semelhante 
no cenário mundial mais ou menos na mesma época (800-1050). Uma pos- 
sível explicação para isso é a natureza da escrita dos vikings: o uso do alfa- 
beto rúnico se limitava a inscrições relativamente curtas em monumentos de 
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pedra. Em qualquer nação a tradução depende da existência de uma língua 
nacional e de um sistema de escrita eficiente, como vimos nos capítulos 
precedentes. Até a chegada de missionários cristãos ingleses, no século X, 
que estimularam a adoção do alfabero latino, a literatura na região se limita- 
va a baladas folclóricas e sagas transmitidas oralmente. 

Os primeiros missionários a chegar à Escandinávia desempenharam um 
papel duplo na comunicação cultural e religiosa: introduziram os valores 
cristãos, mas não eram cegos à herança cultural dos povos convertidos, e pu- 
deram assim preservar essa cultura no momento em que era ameaçada por uma 
mudança. As obras mais importantes da literatura escandinava de então, as 
Eddas e as sagas islandesas, que provavelmente se teriam perdido, foram regis- 
tradas em latim pelos monges ou por autores educados pelos missionários. Os 
esforços dos missionários para introduzir o cristianismo aos povos guerreiros 
do notte tiveram fruto no século X, com o batismo do rei Harald Blaatand, 
“Dente Azul” (. 910-c, 985), por volta do ano 960. Como acontecia em outros 
países, os mosteiros não eram apenas instituições religiosas, mas centros de 
estudos, onde os manuscritos eram compilados e preservados. 

Um exemplo notável da contribuição dos tradutores para a difusão do 
conhecimento é o das Revelations, de Santa Brigitte”. O texto latino dessa 
obra foi estabelecido com base em um original sueco e, por volta de 1380, 
retraduzido para o antigo sueco. Com a exceção do Corpus juris, fundamental 
para a criação da legislação sueca, essa tradução é considerada a primeira de 
importância para a língua sueca. Como vimos no cap. 2, prenunciou a padro- 
nização do sueco pelos líderes da Reforma, no século XVI. 

Uma tradução norueguesa da Bíblia foi iniciada durante o reino de 
Haakon V. Magnusson, no século XII, mas alguns textos seculares foram 
também traduzidos do latim para o norueguês. Por exemplo, a Vida de Mer- 
lin, por Geoffrey of Monmouth (c.1100-54), responsável pela introdução da 
lenda do rei Artur na literatura européia, foi escrita em verso como Profecias 
de Merlin, por um monge em Thingeyrar, em combinação com a tradução da 
Historia regum Britanniae, de Monmouth. Em um manuscrito do século XIV, 
esse texto era precedido pela Saga dos troianos, tradução de texto atribuído a 
Dares Phrygius, um sacerdote de Tróia, que era bem conhecido na Idade 
Média em sua versão latina. Nessa época, numerosas obras francesas foram 
também traduzidas. 

Depois do ano 1000, as nações da Europa Setentrional sacrificavam sua 
língua e identidade nacional em favor do latim. Só por volta de 1500 sua i- 
teratura secular começou a emergir, em vernáculo. As traduções de Martinho 
Lutero deram um ímpeto ao nacionalismo escandinavo, é suas versões da 
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Bíblia foram traduzidas rapidamente do alemão para o dinamarquês e o 
sueco. À Bíblia de Lutero (seu Novo Testamento de 1522 eo Antigo Testa- 
mento de 1534) teve influência ainda maior porque surgiu logo depois do 
desenvolvimento da tecnologia de impressão. As traduções escandinavas 
eram fundamentais para que a região rompesse com o universalismo da Igre- 
ja Católica e passasse a influir, pelos séculos seguintes, no desenvolvimento 
da forma escrita dessas línguas. 

O latim, língua franca internacional da ciência e da cultura, foi levado à 
Escandinávia em data relativamente tardia e continuou a ser usado ali por 
mais tempo do que em muitas outras nações européias. Quando, em 1841, 
Kierkegaard apresentou sua dissertação de mestrado em dinamarquês, pre- 
cisou obter uma licença especial do rei, pois todos os trabalhos de erudição 
eram escritos em latim. No entanto, Kierkegaard foi obrigado a usar o latim 
nos documentos anexados à tese, assim como na sua defesa. Grandes cientis- 
tas publicaram trabalhos em latim. O astrônomo dinamarquês Tycho Brahe 
(1546-1601), por exemplo, avançou notavelmente na observação asttonômi- 
ca e tentou conciliar os sistemas de Ptolomeu e Copérnico em um livro inti- 
tulado Astronomiae instauratae progymnasmata, editado mais tarde pelo seu dis- 
cípulo Kepler e publicado em Praga em 1602-3. O botânico sueco Carolus 
Linnaeus (Carl von Linné, 1707-78), o primeiro cientista a introduzir uma 
classificação sistemática das espécies, a princípio na botânica, depois da 
zoologia, adotando uma nomenclatura binomial (gênero/espécie), publicou 
os resultados dessa pesquisa em latim, na F/ora lapponica, lançado em Ams- 
terdam em 1737. Uma versão inglesa da sua obra, por J. E. Smith, tinha 
como título Lachesis lapponica. Os trabalhos do químico sueco K.W. Scheele 
(1742-86) foram traduzidos para o inglês por J. G. McIntosh, em 1901, e 
uma segunda vez por L. Dobbin, em 1931. 

A língua alemã (o baixo-alemão na Idade Média, o alto-alemão depois 
da Reforma) foi usada na comunicação cultural, diplomática e comercial 
entre os escandinavos e seus vizinhos meridionais, servindo como fonte para 
numerosas traduções. Só nos primeiros anos do século XX começou a ser su- 
plantada pelo inglês. Durante os séculos XVII e XVIII, o francês teve igual- 
mente grande importância para a cultura escandinava, sobretudo na corte do 
rei Gustavo III da Suécia, no fim do século XVIII. 

O humanista Christiern Pedersen (1480-1554), que estudou em 
Greifswald e recebeu ordens sagradas em 1505, foi um dos primeiros estu- 
diosos a encorajar o desenvolvimento da literatura da Dinamarca, usando o 
vernáculo. Em 1508 viajou a Paris, onde produziu, em 1514, a primeira edi- 
ção dinamarquesa da Gesta danorum (Crônicas dinamarquesas), obra de Saxo 
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Grammaticus, escrita em latim em 1210. Editou também os provérbios de 
Peder Laale e compilou um dicionário latino-dinamarquês. De regresso à 
Dinamarca, apoiou a Reforma e tornou-se secretário de Cristiano II, acom- 
panhando-o no exílio holandês, em 1525. Na Holanda, Pedersen traduziu 
para o dinamarquês parte do Novo Testamento (1529) e os Salmos (1531). 
Contribuiu também para a tradução dinamarquesa da Bíblia luterana, 
impressa em 1550. 

As Gesta danorum, de Saxo, foram traduzidas para O dinamarquês por 
Anders Sorensen Vedel, em 1575; por Sejer Schousbolle, em 1752, Nicolai F. 
S. Grundtvig, em 1822, Winkel Horn, em 1879 e Jorgen Olrik, em 1908-12. 
A tradução de Grundtvig (“o arquiteto da identidade escandinava”, conforme 


Lambert, 1986) foi a que teve maior influência, Grundtvig traduziu tam- 
bém Heimskringla (Sagas dos reis da Noruega), escritas seis séculos antes pelo 
historiador islandês Snorri (1179-1241). Em 1820, produziu uma tradução 
dinamarquesa do poema épico anglo-saxão Beowulf. Grundrvig teve um papel 
de grande importância na construção da Dinamarca moderna, com seus 
esforços para difundir conhecimentos entre os fazendeiros do país, a viga mes- 
tra da economia nacional, e para reavivar a memória dos heróis vikings e dos 
deuses nórdicos. 

O primeiro autor finlandês conhecido foi Mikael Agricola (c. 1510-57), 
bispo de Turku, que importou o luteranismo da Alemanha; escreveu um livro 
de aprendizagem elementar em 1540 e algumas obras religiosas e educati- 
vas. Sua tradução do Novo Testamento foi impressa em 1548, e a versão de 
alguns livros do Antigo Testamento em 1551-52. Uma Bíblia finlandesa 
completa foi publicada em 1642, em Estocolmo. 

O domínio da Finlândia pela Suécia, formalizado pela paz de Nôteborg, 
em 1323, e que persistiu até a anexação pela Rússia, em 1809, não favoreceu o 
desenvolvimento da literatura em finlandês. Depois de 1809, contudo, cresceu 
o espírito nacionalista, e os finlandeses começaram a escrever na sua língua. À 
primeira edição do Kalevalx, o poema épico pré-cristão que vinha sendo rrans- 
mitido oralmente ao longo dos séculos, foi publicada em 1835 pelo médico e 
erudito Elias Lônnrot, que percorreu todo o país em busca do material usado 
pelos cantores folclóricos. Lônnrot contribuiu para desenvolver o vocabulário 
técnico e científico finlandês e compilou um dicionário finlandês-sueco (1866- 
80). O Kalevala é comparável a outras obras universais, como o Mahabharata 
indiano, o Beowulf e os poemas de Homero, e já foi traduzido em muitas lín- 


guas: alemão, russo, inglês, francês e até mesmo japonês. 
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Através de traduções, muitos autores escandinavos ingressaram na lite- 
ratura mundial: os contos de Andersen são lidos agora em cerca de noventa 
línguas; Kierkegaard teve um impacto importante na filosofia moderna; e as 
peças inovadoras de Ibsen e Strindberg contribuítam de forma significativa 
para o teatro moderno. Os tradutores ajudaram não só a levar a cultura 
estrangeira para os países nórdicos, marcados muitas vezes pelo isolamento, 
como também garantiram que sua riqueza de realizações culturais fosse com- 
partilhada pelo resto do mundo. 


As páginas precedentes não permitiram mais do que um breve relance 
na vasta história da transmissão, criação e difusão do conhecimento. Através 
dos séculos, os tradutores atuaram como agentes de mudanças, transforman- 
do o conteúdo das obras transportadas de uma língua para outra. Cada livro 
traduzido é uma obra enriquecida, um passo adicional no progresso do conhe- 
cimento. Isso ficou claro no trabalho dos cientistas-tradutores chineses é 
indianos, na Casa da Sabedoria de Bagdá e na Escola de Toledo. A contri- 
buição dos tradutores para a promoção do conhecimento, combinada com 
suas realizações nos campos da religião e da literatura, pode habilitar uma 
cultura a se descobrir. A experiência dos países nórdicos é, neste aspecto, 
exemplar. 

A tradução é um processo criativo. A língua da cultura-meta se benefi- 
cia com o trabalho dos tradutores, que precisam forjar novos termos para 
denotar os novos conceitos e realidades que encontram. Em Bagdá, em Tole- 
do e na Europa medieval, os tradutores ajudaram a desenvolver uma lin- 
guagem científica, um registro erudito para o vernáculo, fazendo emprésti- 
mos em outras línguas ou ampliando os recursos da língua-meta nascente. E 
quanto mais os textos traduzidos se integravam no sistema linguístico e na 
tessitura cultural da cultura recipiente, mais largamente se difundiam. 
Assim, o conhecimento ultrapassou o círculo estreito dos eruditos e dos espe- 
cialistas, que tinham acesso às línguas da elite: o hebraico, o grego, o latim, 
o sânscrito. 

A popularização alcançada pelos tradutores coincidiu com o surgimento 
das línguas nacionais, que eles também ajudaram a legitimar, e com uma 
certa democratização da educação. Com efeito, os tradutores também con- 
tribuíram para divulgar as teorias da educação. Veronese Guarino (.1370- 
1461) traduziu um conhecido trabalho de Plutarco 60-120) sobre a educação 
infantil, em 1411. Isto deu um impulso poderoso ao desenvolvimento do 
moderno pensamento pedagógico. Da mesma forma, a edição polonesa de um 
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livro sobre educação, escrito por Pietro Paolo Vergerio (1370-1445) e traduzi- 
do por Marcin Kwiatkowski em 1564, estimulou o crescimento das idéias 
humanistas sobre educação na Europa Central, Ocidental e Meridional. O 
movimento em favor das escolas públicas nos Estados Unidos, no Canadá e 
na América Latina inspirou-se principalmente na tradução inglesa, de 1835, 
de um livro de Victor Cousin (1792-1867), intitulado Rapport sur Pétat de 
Pinstruction publique en Prusse (1831) (Paplauskas-Ramunas, 1956, p. 110). 

Os tradutores trabalham para disseminar o conhecimento; suas realiza- 
ções abrangem a circulação das idéias e o desenvolvimento da linguagem 
científica. As obras traduzidas e retraduzidas várias vezes refletem não só a 
migração do conhecimento como também a reforma contínua das línguas 
que o exprimem. 


Este capítulo foi escrito por Myriam Salama-Carr (Reino Unido), 
em colaboração com Ronald H. Barhgate (Holanda), 

Jean Delisle (Canadá), Clara Foz (Canadá), Li Nangiu (China), 
Shantha Ramakrishna (Índia) e Lars Wollin (Suécia). 


NOTAS 


! Os nomes chineses estão grafados de acordo com o sistema Pinyin de transliteração, 
adotado oficialmente pela República Popular da China em 1979, para uniformizar a 
grafia do chinês nas línguas ocidentais, em substituição ao tradicional sistema Wade- 
Giles usado nos países de língua inglesa. Quando apropriado, incluiu-se entre parênte- 
ses a grafia tradicional, e em alguns casos outras variantes constam das notas. O nome 
de família aparece em primeiro lugar, seguido pelo nome pessoal, de acordo com o cos- 


tume chinês. 


Algumas grafias alternativas: Suan Zhuang, Zuanzang, Hivan-Tsang, Hiuen Tsiang, 
Hiuen Thsang, Yuan Chwang. 


A doutrina budista se fundamenta nos ensinamentos orais de Buda (século VI a.C.) e 
se divide em duas seitas principais: o budismo original ou Pequeno Veículo (Hinâyâna 
ou Theravâda), que se desenvolveu sobretudo no norte da região (Tibete, China, 
Japão), e o budismo desenvolvido, ou Grande Veículo (Mahãyâna), mais aberto a novas 
idéias sobre a religião, o misticismo e o culto. O Grande Veículo levou à formação de 
uma variedade de seitas. 


O Almagesto foi a obra mais importante do astrônomo grego Ptolomeu (100-170 d.C€.). 
Do grego megiste (“o maior” tratado ou compilação), o texto árabe ficou conhecido como 
Takrir al-magisti, daí o título latino. Compõe-se de treze livros que combinam a pes- 
quisa do próprio Ptolomeu com os conhecimentos anteriores e permaneceu como a 
obra padrão sobre astronomia até a época de Copérnico. Vide também os caps. 5 e 7. 
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A dinastia Manzhou (Manchu) foi instituída na China depois da derrota da dinastia 
Ming, em 1644. Seus doze imperadores reinaram até 1912, quando a República foi 
fundada. 


Seus nomes chineses são Li Madou, Long Huamin, Xiong Sanba, Ai Rueno e Luo 
Yagu, respectivamente. 


A Primeira Guerra do Ópio (1839-42) foi provocada pelos esforços da China para 
apoderar-se de uma grande carga de ópio importada ilegalmente pelos ingleses. Estes 
sitiaram Cantão e forçaram a China a ceder-lhes Hong Kong. Os chineses foram obri- 
gados também a restituir o ópio confiscado e a abrir vários portos para o comércio 


europeu. 


Dioscórides (c. 20-70) foi o autor do texto remanescente mais antigo que se conhece 
sobre drogas e sua utilização; Galeno (c. 130-200) adquiriu fama pelo seu trabalho no 
campo da anatomia. 


Outros tradutores que merecem registro: Jean Sylvain Bailly (1736-93), Ruben Burrow, 
Joseph Tieffenthaler, John Bentley e Léon Réodet. Vide Sen (1972, p. 44-70). 


Os idiomas pracríticos (prakrit) são um grupo de dialetos indianos derivados do sâns- 
crito ou que se desenvolveram paralelamente. As relações entre o prakrit, que ainda 
hoje é a língua sagrada do jainismo, e o sânscrito podem ser comparadas às que exis- 
tem entre o latim clássico e o latim vulgar. 


O Mababharata foi imensamente popular. Traduzido em rodos os países que tiveram 
contato com a cultura indiana, introduziu numerosos temas na literatura e na arte 
desses países. 


Os Vedas são uma coleção de textos poéticos e sagrados em sânscrito antigo, e consti- 
tuem os primeiros documentos literários da Índia. O vedismo é uma forma arcaica do 
bramanismo. 


Esta lenda foi mencionada por Alexander Don, autor de uma tradução inglesa do farsi 
(persa) de 1770, intitulada Farishta's history. 


Thomas Babington Macaulay (1800-59), historiador e estadista inglês, serviu na Índia 
de 1834 a 1838, tendo procurado criar ali um sistema educacional do tipo inglês. Foi 
também responsável pela preparação do código penal que se tornou a base do direito 
criminal indiano. 


Em particular Ibn al-Nadíim (1871), em seu Fibrist (Índice), completado em 987. Os 
principais tradutores da época recebiam cerca de 500 dinares de ouro por mês. Diz-se 
que o califa al-Ma'mân pagou a Hunayn ibn Ishâg (808-75) o peso em ouro de suas 
traduções para o árabe e que Hunayn enriqueceu usando um papel especialmente pesa- 
do (Makdisi, 1990, p. 245). 
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Em oposição à doutrina islâmica ortodoxa, a seita Mu'tazalita considerava a razão 
como uma fonte do conhecimento religioso. Para eles, o Corão, como algo criado, 
podia não ser eterno. Essa crença foi adotada por Al-Ma'mún, que, em 833, a impôs 
obrigatoriamente, como um artigo de fé. 


Esta ordem religiosa, cujo nome provém da cidade de Cluny, na França, ocupou todos 
os bispados da Espanha na época da Reconquista. 


Clérigo de origem eslava, usava os nomes latinos de Hermanni Secundi e Hermano 
quoque Dalmatia, assim como os nomes franceses de Herman de Carinthie e Hermann 
le Second. Não deve ser confundido com outro tradutor chamado Hermann, monge de 
origem alemã que morreu por volta de 1272 e tinha os nomes latinos de Hermannus 


Germanicus e Hermannus Teutonicus (Gil, 1974). 


Este clérigo inglês é mencionado de diferentes modos: seus nomes medievais, que 
aparecem em vários documentos, são Robertus Ketenensis ou Reteninsis; em inglês, 
Robert of Chester ou Robert of Kent, embora não se tenha certeza sobre a sua origem 
Nos textos franceses é citado como Robert de Rétines, Robert de Ketton e Robert de 
Chester. É conhecido também como Roberto Castrensis, Roberto Astensis e Robertus 
Anglicus (Gil, 1974). 


*” Esse cônego da Catedral de Toledo ficou conhecido também como Gundisalvo, 


Gondisalve e Gonzalva. Produziu traduções entre 1130 e 1170 e foi um dos primeiros 
a traduzir Ávicena. 


Vide nota 12 do cap. 2. 
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5 
OS TRADUTORES E O PODER 


Poder-se-ia dizer que os tradutores dependem do poder, estão relegados 
a uma posição de completa impotência. Maurice-Edgar Coindreau escreveu: 
“Eles não têm direitos, somente deveres (1974, p. 131)”. A anedota que se- 
gue é uma ilustração interessante e introduz o tema deste capítulo. 


O advogado Eugêne-Philippe Dorion (1830-72) foi uma figura impor- 
tante no Canadá, na área da tradução oficial, durante os anos que precede- 
ram imediatamente a Confederação (1867) e se seguiram a ela. Seus contem- 
porâneos o aclamaram pelo conhecimento das línguas antigas, assim como 
do inglês, do francês e de algumas línguas nativas. Nomeado para dirigir o 
escritório dos tradutores de francês, aprimorou a qualidade das versões da 
legislação francesa produzidas pelo escritório, mas algumas vezes tinha de 
curvar-se ao desejo dos políticos. Um dos fundadores da Confederação, Sir 
Georges-Étienne Cartier (1814-73), exercia sua autoridade insistindo em que 
a expressão “Domínio do Canadá” fosse traduzida no British Norih America 
Act, a Lei Constitucional que criou o Canadá moderno, como Puissance du 
Canada. O tradutor achava pretensioso chamar uma colônia subdesenvolvida 
de 3,5 milhões de habitantes de puissance, e não era o único a pensar assim. 
No entanto, sua grande capacidade linguística e autoridade no campo da 
tradução eram anuladas pelos ditados de um ministro. O senso comum e o 
julgamento de um tradutor nada podiam contra a influência de um político 
(Delisle, 1984b, p. 7). 

Prevalece a idéia de que os tradutores pouco podem fazer além de respei- 
tar os poderes existentes, particularmente se esses poderes são os que remu- 
neram o seu trabalho. O droit à la parole do tradutor é, afinal, o direito de 
transmitir as idéias de outra pessoa para beneficiar um terceiro; e ele está 
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obrigado à confiabilidade, a guardar os segredos oficiais e a estar disponível 
para repetir seu desempenho. Assim, só por delegação os tradutores têm al- 
gum poder e somente enquanto merecem confiança. Sua autoridade é deriva- 
da e circunscrita. Em última análise, os tradutores não participam das re- 
lações de poder que realmente contam. 

Isto fica claro no modo como os intérpretes são apresentados na televisão. 
Ficam em pé ao lado dos poderosos — chefes de Estado, líderes militares e 
capitães da indústria —, cujas palavras transitam através deles. São, literal- 
mente, os intérpretes do poder, mas esse poder não lhes pertence. Ao vê-los 
percebemos que não são eles que dão início à conversação. A pessoa cuja fala 
vai ser interpretada cumprimenta O visitante ilustre antes que o intérprete 
abra a boca; os intérpretes não cumprimentam os intérpretes da outra dele- 
gação antes que a conversa tenha início oficialmente. 

Essas imagens da televisão são impressionantes. E estamos prontos a vi- 
sualizar os tradutores nessa constelação de poder porque elas exemplificam o 
que tomamos como um arquétipo: o poder está investido em uma pessoa que 
tem o comando absoluto da situação. 

É o poder que inicia a tradução, ou pelo menos a controla. Os tradutores 
podem ficar sensibilizados pela beleza de um texto, especialmente se for um 
texto literário. Mesmo que se disponham a transpor esse texto para a sua 
própria língua, verificarão que não têm controle direto sobre o resultado. 
Para que seu trabalho tenha algum impacto será preciso persuadir uma ins- 
tituição de poder — uma editora ou o diretor de uma revista — para que a 
tradução seja divulgada. 

Embora esse ponto pareça simples, a situação é, na verdade, mais com- 
plexa. A dinâmica do poder e da coerção raras vezes tem a simplicidade que 
aparenta. Como Michel Foucault demonstrou claramente, o poder pode 
assumir uma variedade de formas. Este capítulo pretende examinar a história 
da tradução no Ocidente da perspectiva do poder, com uma série de exem- 
plos dos diferentes modos como os tradutores se ligam aos centros de poder. 

Os casos que seguem pertencem a diferentes períodos históricos e a 
culturas distintas. Começaremos com um exemplo do século XX, época de 
traduções maciças devido ao intercâmbio crescente entre Estados e às exi- 
gências internas dos Estados nos quais mais de uma língua é falada. De modo 
geral, no século XX as fontes de poder não estão envolvidas com a pro- 
dução de traduções de forma direta ou imediata. Neste caso particular, no 
entanto, um problema de tradução captou a atenção dos que detinham o poder 
porque se relacionava com o próprio poder, surgindo da formulação da 
natureza do Estado. 
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Depois desse exemplo notável, retirado da Idade Moderna, recuaremos 
no tempo para examinar alguns empreendimentos importantes no campo da 
tradução, na Idade Média, sob o patrocínio direto dos centros primários de 
poder. Examinaremos a emergência gradual de múltiplos centros de poder e 
a relação cambiante entre os tradutores e diferentes agentes políticos. Em 
um exemplo mais recente, veremos como alguns tradutores, embora limita- 
dos pela política cultural repressiva da Itália fascista e da antiga União 
Soviética, conseguiram exercer um certo poder, subversivamente, para im- 
portar valores contrários à ideologia dominante. Outras ilustrações, extraí- 
das da história das Américas, mostram a ligação entre o tradutor e o poder 
no contexto da conquista e da colonização. Por fim, o capítulo focaliza a mu- 
dança de papel das tradutoras, que deixaram uma posição inicial de anoni- 
mato e modéstia para uma situação de relativa força. Para terminar, exami- 
naremos alguns dos tradutores mais felizes que puderam, pelo menos até 
certo ponto, exercer influência ou mesmo manipular as rédeas do poder em 


diferentes momentos históricos. 


A DECLARAÇÃO BALFOUR: “HOMELAND” OU "NATIONAL HOME"? 


Em uma sociedade desenvolvida, as fontes de poder em geral não con- 
trolam diretamente as traduções. Embora possam iniciar ou encomendar 
traduções, não monitoram o trabalho dos tradutores e provavelmente não se 
deterão nos detalhes da produção desses textos. Deste ponto de vista, no sécu- 
lo XX a situação não é muito diferente da que existia na sexta dinastia egíp- 
cia, no terceiro milênio antes de Cristo, quando os tradutores € intérpretes 
(fig. 19) labutavam sob a supervisão dos príncipes de Elefantina, “supe- 
rintendente dos dragomanos”, em vez de depender diretamente do Faraó 
(Kurz, 1985). 

O poder central do Estado só se detém nas traduções quando algo vai mal 
com os textos que lhe dizem respeito de forma direta. Na história recente, 
temos um dos exemplos mais notáveis desse tipo de situação: o que aconte- 
ceu com a tradução para o francês da Declaração Balfour'. O texto inglês esta- 
va assim redigido: 


His Majesty's Government view wizh favour the establishment in Palestine of a national 
home for the Jewish people, and will use their best endeavours to facilitate the achievement of 
this object, it being clearly understood that nothing shall be done which may prejudice the 
civil and religious rights of existing non-Jewish communities in Palestine, or the rights and 
political status enjoyed by Jers in any other couniry. 
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Ou seja: 


O Governo de Sua Majestade vê com favor o estabelecimento na Palestina de um /ar 
nacional para o povo judeu, e usará seus melhores esforços para facilitar a realização 
desse objetivo, ficando claramente entendido que nada será feito que prejudique os 
direitos civis e religiosos das comunidades não-judias existentes na Palestina, ou os 


direitos e a situação política dos judeus em qualquer outro país. 
A tradução francesa, que revela o equívoco, é a seguinte: 


Le gonvernement de Sa Magjesté envisage favorablement V'établissement en Palestine d'un foyer 
national pour le penple juif, et emploiera tous ses efforts pour faciliter la véalisation de cet 
objectif, erant clairement entendu que rien ne sera fait qui pourrait porter prójudice aux droits 
civils et religieux des communautés non juives en Palestine, ainsi qu'aux droits et au statut 
politique dont les Juifs ponrraient jouir dans tout autre pays. 


O problema reside na tradução de national home, não apenas do inglês 
para o francês, mas também do hebraico para o inglês. Subjacente ao proble- 
ma lingiístico está a tentativa por parte dos judeus de formular o conceito 
de homeland em primeiro lugar. A expressão national home tinha sido traduzida 
do hebraico para o inglês pelo jornalista e tradutor Nahum Sokolov (1861- 
1936). Durante as negociações para implementar a Declaração Balfour, 
depois da Primeira Guerrra Mundial, Sokoloy atuou como principal assis- 
tente de Chaim Weizmann (1874-1952), que mais tarde se tornaria o 
primeiro presidente do Estado de Israel. Sokolov chegou à expressão Bayit 
Leumi em 1916. Tanto home em inglês como hayit em hebraico correspondem 
ao que os franceses chamam de foyer, isto é, “lareira”, que por um processo 
de metonímia significa moradia ou lar, além de pátria. Em hebraico, hayit 
tem uma conotação ainda mais ampla, pois a palavra é empregada para 
referir-se ao templo de Jerusalém, ou mesmo ao Estado judeu como um todo. 
Para Sokolov e a comissão sionista que ajudara a minutar o texto da Decla- 
ração Balfour, o emprego do termo home não indicava o abandono da idéia de 
criar um Estado judeu, uma pátria judaica, em troca de um vago foyer 
national, sem a proteção do direito internacional, por mais idílico e simbóli- 
co que esse lugar pudesse parecer. Ao cunhar a expressão, em 1916, Sokolov 
não previu que sua conotação fosse reduzida dessa forma. O termo bayit, 
usado historicamente para o primeiro Estado judeu, fundado pelo rei David, 
e o segundo Estado judeu, instituído quando os judeus retornaram à Palesti- 
na do seu cativeiro na Babilônia, passou naturalmente a designar o Estado 
de Israel criado em 1948, 
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A discrepância entre home e foyer provocou trocas azedas entre lorde 
Curzon (1859-1925), o então ministro britânico das Relações Exteriores, e 
seu colega francês Berthelor (1866-1934). Curzon se guiava pelo sentido de 
home, com suas conotações, enquanto Berthelot sustentava que o governo 
francês só se tinha comprometido com um foyer, com as conotações corres- 
pondentes. 

Mas nem sempre as coisas se encaminham mal, como no caso descrito. 
Com efeito, é mais comum que o poder exerça controle sobre os tradutores 
por intermédio de instituições, para evitar que cometam erros. Na fase da 
civilização ocidental que terminou com a Reforma, os centros de poder eram 
relativamente indiferenciados, e o poder central (usualmente uma só pessoa) 
se envolvia mais ativamente no comissionamento de traduções, se não neces- 
sariamente na sua supervisão ou na crítica dos resultados. Na Idade Média, 
dois centros de poder encomendavam traduções: o Estado, representado pelos 
-nonarcas, califas ou príncipes; e a Igreja Católica Romana, representada 
pelos cardeais, bispos ou pelo próprio Papa. 


A TRADUÇÃO NA IDADE MÉDIA: DE BAGDÁ À EUROPA OCIDENTAL 


Na Idade Média, três núcleos mais importantes de tradução se desen- 
volveram sob o patrocínio desses centros de poder. O primeiro foi a Escola 
de Bagdá, que reuniu a segunda geração de tradutores do período abássida 
(813-33). Esse núcleo girava em torno de Hunayn ibn Ishãg (809-75), um 
filósofo e médico que traduzia do grego para o árabe ou o siríaco e que ocu- 
pava uma posição privilegiada na corte do califa al-Ma'mân (786-833). 

O segundo núcleo foi a chamada Escola de Toledo. Na verdade, essa 
denominação se refere a dois movimentos distintos, os dois na Espanha — o 
primeiro no século XII e o segundo no século XII. Durante o primeiro, a 
herança filosófica e científica do mundo greco-árabe foi traduzida do árabe 
para o latim. Em sua maior parte, essas traduções foram feitas sob o patrocínio 
de membros da Igreja, como o arcebispo Raymond, uma das forças impul- 
sionadoras do movimento. Durante o segundo período, as traduções eram 
primordialmente de obras científicas, desta vez do árabe para o espanhol e, 
em menor escala, para o latim e o francês, sob o patrocínio do rei Alfonso 
(Alonso) X (1221-84), que ficou conhecido como Alfonso, o Sábio”. 

O terceiro núcleo importante de tradução na Idade Média data da segun- 
da metade do século XIV, quando um grupo de eruditos traduziu as auctori- 
tates: textos da tradição greco-latina, vertidos do latim para o francês. Essa 
“escola” funcionava sob o patrocínio do rei Carlos V, também conhecido co- 
mo Carlos, o Sábio (1338-80). 
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Mas esses não foram os únicos centros de tradução. Durante a Idade Mé- 
dia outros centros floresceram na Europa, embora em menor escala. Em mea- 
dos do século IX, Carlos, o Calvo (823-77), rei da França, encomendou a 
tradução de textos gregos e latinos. Por volta da mesma época, o rei Alfredo, 
o Grande (849-99), da Inglaterra, instituiu um programa de traduções do 
latim, de que ele próprio chegou a participar. Na Itália, traduções de hagio- 
grafias foram feitas sucessivamente em Nápoles, Amalfi e Pisa. Entre 1230 e 
1343, os tradutores estiveram ativos na Sicília; um primeiro grupo traduziu 
do árabe para o hebraico durante o reinado de Frederico II (1194-1250) e do 
seu sucessor Manfredo (1222-66); um segundo grupo, mais importante em 
número e em produção, traduziu do árabe para o latim durante os reinados 
de Carlos (1226-85) e Roberto de Anjou (1275-1343). 

Tanto na França como na Espanha, as atividades que mencionamos eram 
parte de uma política lingiúística desenvolvida pela monarquia. Até então, 
na Europa Ocidental o latim era a única língua considerada adequada à 
redação de obras científicas ou filosóficas. Para que o latim fosse substituído 
pelas línguas vernaculares, que se tornavam cada vez mais importantes, era 
crucial que fossem feitas traduções para o francês ou o espanhol. O renome 
dos monarcas que patrocinavam as duas escolas que citamos, Carlos V e 
Alfonso X, contribuiu muito para atrair os tradutores mais talentosos da 
época. E tudo isso ajudava o desenvolvimento do francês e do espanhol. 

Como a profissão de tradutor não era oficialmente reconhecida, a gran- 
de maioria dos que a praticavam trabalhavam sob a égide da Igreja Católica 
Romana, que funcionava como a guardiã definitiva do conhecimento. Alguns 
eram chamados de diaconus, archidiaconus e canonicus. Outros tradutores tra- 
balhavam sob a proteção de um monarca, com títulos tais como aulae impe- 
rialis protonotarius, notaire et escriven de monseignour le Roy, ou assinavam suas 
obras como votre humble servitenr ct subject (vosso humilde súdito e servidor), 
su físico e clerigo del rey. No caso das escolas patrocinadas pelos monarcas, havia 
uma correlação entre o status dos tradutores e as condições em que traba- 
lhavam. Sabemos que até cair em desgraça Hunayn ibn Ishãq recebia em ouro 
o peso das suas traduções: em 856 foi preso e só foi autorizado a voltar ao tra- 
balho depois de ser perdoado. 

Os tradutores que trabalhavam dentro da Igreja tinham um envolvimen- 
to mais pessoal com o que faziam e podiam seguir seus próprios interesses 
com mais liberdade. O mais conhecido e mais prolífico dos tradutores para o 
latim do século XII, Gerard de Cremona (1114-87), aparece relacionado 
como um cônego de Toledo de 1157 a 1176. Ele traduziu o A/magesto”, de 
Prolomeu, porque queria possuir uma cópia desse livro. Quando os tradu- 
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tores trabalhavam dentro da Igreja, suas traduções eram protegidas pela 
autoridade eclesiástica, ainda que não tivessem sido necessariamente enco- 
mendadas por algum bispo ou arcebispo, já que estes não sabiam o que havia 
disponível em árabe, a língua-fonte. 

A relação de poder entre os monarcas e seus tradutores foi representada 
de forma marcante na iconografia da época, assim como nos prefácios das 
obras traduzidas. Usualmente, as miniaturas da época mostram os tradutores 
ajoelhados humildemente aos pés de um monarca, ou de alguma outra per- 
sonagem real, oferecendo-lhe seu trabalho. Os prefácios eram fundamental- 
mente dedicatórias, seguindo sem variações um esquema preciso que salien- 
ta a posição central de quem encomendara a tradução; o tradutor fizera o que 
lhe havia sido encomendado, embora não estivesse preparado para uma tare- 
fa daquela magnitude. A tarefa em questão consistia em servir os interesses 
do patrocinador, seguindo sua orientação e recomendações e, como é óbvio, 
tecendo-lhe louvores. 

Em alguns casos, os tradutores podiam obter uma remuneração especial 
pelo seu talento. De uma carta dirigida a Bernard de Clairvaux (1090-1153) 
por Pedro, o Venerável (1092-1156), abade de Cluny, sabemos que Pedro 
precisou “abrir a bolsa” (malto precio conduxi são suas exatas palavras) para con- 
vencer Robert de Chester e Hermann da Dalmácia a colaborar na tradução 
do Corão e de outros textos islâmicos, do árabe para o latim. No século 
seguinte, Alfonso X da Espanha contemplou com ricas recompensas os mem- 
bros da chancelaria real a quem confiara partes dos textos que queria traduzir. 
No século XIV, Carlos V da França doou a Raoul de Presles (1313-83) ea 
Nicolas Oresme (.1320-82), dentre outros, riquezas substanciais em troca 
da tradução para o francês de alguns dos textos mais importantes da Antigui- 
dade latina. 

Durante toda a Idade Média, o poder dos patrocinadores de traduções foi 
contrabalançado pelo poder muito pessoal, embora limitado, dos tradutores, 
pelo fato de que eram conhecedores profundos do seu campo de atuação. Esse 
patrocínio dava aos tradutores oportunidades singulares. O poder real e ecle- 
siástico lhes permitia seguir seus interesses pessoais, reservando-lhes um es- 
paço que de outra forma não teriam nas sociedades em que viviam. No sécu- 
lo XII, por exemplo, os estudiosos interessados nos textos islâmicos seriam 
condenados à fogueira se não tivessem a proteção de patronos poderosos, que 
queriam que esses textos fossem traduzidos. 

No contexto dos estudos acadêmicos medievais, os tradutores tinham 
um poder próprio. Sabemos que na Idade Média a atividade acadêmica era 
pouco criativa, consistindo mais em comentários. Essa tradição, combinada 
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com a visão teológica do mundo como epifania, ou revelação da natureza das 
coisas, permitia uma dupla definição da tarefa dos tradutores: eles precisavam 
respeitar a letra do texto, traduzindo literalmente, mas podiam “ornamen- 
tar” a tradução para torná-la mais accessível ao público. Assim, tinham a pos- 
sibilidade de omitir certas passagens e inserir comentários, com uma liber- 
dade que jamais seria igualada na história da tradução no mundo ocidental. 


EM BUSCA DE MÚLTIPLOS CENTROS DE PODER: O CASO DA FRANÇA 


O caso da França é especialmente útil como ilustração da tendência para 
a multiplicação dos centros de poder. Como a organização da sociedade se 
tornava mais sofisticada, criando novos centros, a situação dos tradutores 
também se alterava: não eram mais controlados pessoalmente ou supervi- 
sionados pelos monarcas ou os príncipes da Igreja, mas precisavam agora 
aprender a lidar com as novas instituições que começavam a funcionar com 
um certo grau de independência. O exemplo mais ilustre é a Académie Fran- 
çaise. Como veremos adiante, a criação da Académie culminou o esforço, ini- 
ciado nos séculos XVI e XVII, para livrar a vida intelectual da influência da 
Igreja e para prestigiar a língua francesa. 

Talvez o traço mais característico da maioria das novas instituições fosse 
o fato de que elas tendiam a sobreviver aos poderes que as tinham criado, em 
um momento histórico particular, desenvolvendo-se de modo próprio e cons- 
tituindo centros de poder independentes. A autoridade e a relativa autono- 
mia conquistada por novas instituições, ao longo dos anos e séculos, é rara- 
mente contestada pelos poderes superiores. Desde que essas instituições não 
os provoquem, elas provavelmente sobreviverão. À medida que uma forma 
de inércia institucional se instala, seu prestígio provavelmente aumentará 
com o tempo, porque estiveram em posição de influenciar, e até mesmo de 
regular, atividades que originalmente deveriam apenas supervisionar. Esse 
processo começou com a Reforma é a gradual secularização da sociedade, 
tendo como resultado a proliferação de instituições independentes. 

Na França, como na maior parte dos outros países europeus, a Renascença 
foi um período de intensa atividade no campo da tradução. Continuando uma 
tradição instituída por seus predecessores, monarcas como Carlos VIII (1470- 
98) e Luís XII (1462-1515) iniciaram ativamente e encorajaram a produção 
de traduções. Mas com o advento da Reforma e a crescente secularização da 
sociedade como um todo, as traduções passaram a ser instrumentos poten- 
ciais de subversão, e de fato foram utilizadas como tal. Em consequência, a 
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Igreja tornou-se muito menos tolerante, chegando ao ponto da suspicácia. 
Concomitantemente, o novo orgulho sentido com relação à língua francesa 
(outro fenômeno que encontra paralelo no resto da Europa), vista agora com 
a mesma dignidade do latim, contribuía igualmente para dar prioridade ao 
seu desenvolvimento. 

A Igreja Católica se preocupava em que os fiéis recebessem uma inter- 
pretação “correta” dos textos sagrados, de acordo com as prescrições dos her- 
meneutas da Bíblia. Só os sacerdotes treinados nesse estudo podiam dedicar- 
se à tradução da Bíblia. Não surpreende, portanto, que aqueles que pretendiam 
reformar a Igreja de Roma usassem contra ela a arma da tradução, menos- 
prezando o valor da sua hermenêutica; e também que a Igreja reprimisse 
impiedosamente tais traduções não autorizadas, para não falar nos próprios 
tradutores. 

Um dos exemplos mais notáveis da seriedade de propósito com que a 
Igreja Católica Romana se defendia contra traduções que considerava sub- 
versivas foi o conjunto de normas desenvolvido precisamente para esse fim. 
Já no século IV da Era Cristã, a Igreja não poupava esforços para salvaguardar 
sua pureza doutrinária e começara a verificar os textos, originais ou traduzi- 
dos, postos à sua disposição pelo clero ou pelos leigos. Usava a antiga função 
romana do “censor”” como base para formular essas normas — por esta razão, 
as reprimendas que emitia a respeito da pureza da doutrina e da correção e 
aceitabilidade teológica eram (e ainda são) chamadas de “censuras”. Quando 


uma censura adquiria caráter definitivo, o responsável podia ter negado o 
imprimatur, ou seja, a autorização para imprimir sua obra. Esta podia mesmo 
ser incluída no Index — a relação dos livros proibidos —, e o autor, exco- 
mungado. Tais censuras podiam (e ainda podem) ser impostas pela hierar- 
quia da Igreja em todos os seus níveis, dos bispos para cima, assim como 
pelas universidades católicas consideradas “privilegiadas”, como Louvain 
(Leuven), Paris e Colônia. 

Mas essas normas não eram aplicadas de modo uniforme. Com efeito, sua 
aplicação tem variado consideravelmente no tempo e no espaço. Foram im- 
postas com maior rigidez nos estados papais durante a Idade Média e nos 
vários estados eclesiásticos da Europa, presididos por bispos, no mesmo pe- 
ríodo. As monarquias católicas proclamadas pelo direito divino as ditavam 
em escala muito menor, com exceção da França. Durante a Renascença, a 
rigidez medieval foi gradualmente substituída por uma abordagem mais Ii- 
beral, mas o rigor voltou em toda a sua plenitude com o advento da Refor- 
ma. Lutero, por exemplo, foi considerado um “tradutor diabólico”, e suas 
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atividades nesse campo ajudaram a tornar suspeitas, uma vez mais, todas as 
traduções dos textos sagrados. 

Na Europa Ocidental, os líderes da Reforma advogavam a tradução da 
Bíblia em vernáculo. Esperavam assim retirar da Igreja o seu poder, pois a 
julgavam corrompida, transferindo-o para as mãos do povo. Jan Hus (c.1372- 
1415), por exemplo, traduziu a Bíblia para o tcheco (fig. 14), conseguindo 
defender-se da Igreja de Roma enquanto gozava da proteção do rei Venceslau 
(Vaclav) IV (1361-1419), da Boêmia, um dos seus rivais. Esse monarca con- 
tribuiu para mudar o caráter da Universidade de Praga, que passou para o 
controle dos tchecos, deixando de ser dominada pelos alemães. Hus, que se 
tornaria o primeiro reitor da universidade, sob a nova orientação, perdeu o 
apoio do seu patrono ao denunciar 0 “antipapa” João XXIII, da linha pisana, 
que vendia indulgências para financiar a campanha contra o pontífice rival, 
Gregório XII. Como Venceslau deveria beneficiar-se com a venda das indul- 
gências, abandonou Hus, mandando prendê-lo, traiçoeiramente, para que 
fosse julgado pelo Concílio de Constança”. Hus pôde defender sua causa pe- 
rante esse tribunal, mas sem possibilidade de sucesso: a despeito da garantia 
de salvo-conduto que havia recebido, foi condenado como herético e em 1415 
levado à fogueira. 

John Wycliffe (c.1320-84), conhecido como a “estrela matinal da Refor- 
ma”, é creditado com a primeira tradução completa da Bíblia para o inglês 
(1382); foi protegido por John of Gaunt (1340-99), duque de Lancaster e 
quarto filho de Eduardo III. Quando Wycliffe atacou a Igreja de Roma, 
denunciando a riqueza dos padres e monges, Gaunt prontamente se apro- 
priou de todo o seu patrimônio, usando em benefício próprio as denúncias 
que fizera. 

Martinho Lutero (1483-1546), cuja Bíblia em língua alemã criou o 
alemão literário, servindo como modelo para a tradução das Escrituras em 
muitas outras línguas, tinha também o apoio de uma instituição alternativa. 
Lutero galvanizara a nobreza alemã em seu favor ao dirigir uma carta aberta 
“À nobreza cristã da nação alemã”. Os nobres lhe proporcionaram uma guar- 
da de honra quando da sua apresentação perante o jovem monarca Carlos V, 
do Sagrado Império Romano, em 1521, na Dieta de Worms*. Recusando-se 
a retratar-se, Lutero foi excomungado, declarado herético e banido, mas seus 


protetores mais uma vez intervieram, abrigando-o no Castelo de Wartburg, 
perto de Eisenach, onde ele concluiu a tradução do Novo Testamento c come- 
çou a trabalhar no Antigo. Os motivos que moviam a nobreza alemã não 
eram diferentes dos de John of Gaunt, exceto que ela esperava também al- 
cançar uma maior autonomia nas suas propriedades. 
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Com o sucesso da Reforma na França, as autoridades espirituais e tem- 
porais adotaram uma atitude muito mais estrita com respeito à circulação 
das idéias, e por conseguinte com respeito à tradução. Étienne Dolet (1508- 
46) foi a vítima mais famosa dessa mudança de atitude. Dolet começou a car- 
reira sob a proteção dos poderosos da época. Viajou pela Itália e residiu em 
Pádua durante muitos anos, ajustando-se assim à imagem do humanista 
então prevalecente. Naquela cidade universitária descobriu novas idéias, con- 
trárias às doutrinas do cristianismo. Na Universidade de Toulouse entrou em 
contato com a ala conservadora da Igreja Católica e reagiu contra ela. Esta- 
beleceu-se como impressor em Lyon e começou a publicar os livros de Marot 
(1496-1544), Lefevre d'Étaples (1455-1536), Erasmo (1466-1536) e Louis 
Berquin (1490-1529). Aos olhos dos prelados conservadores, esses escritores 
eram todos suspeitos, o primeiro deles do ponto de vista moral, os outros três 


por suas idéias teológicas. Inevitavelmente, Dolet despertaria a ira das autori- 


dades eclesiásticas, tendo escapado somente graças à intervenção do rei Fran- 
cisco 1 (1494-1547). Dolet continuou a publicar, mas voltou a ser preso, acu- 
sado de difundir heresias, e dessa vez o monarca não pôde salvá-lo. 

O teor dos tempos tinha mudado de modo fundamental. A Contra-Re- 
forma se difundia pela França: a Igreja se tornara consciente dos perigos do 
Humanismo e começou a agir contra ele de forma sistemática. Dolet foi jul- 
gado pelos professores de teologia da Sorbonne, com base na sua tradução de 
Axiochus, de Platão (fig. 2), e condenado por ter acrescentado algumas pala- 
vras em uma passagem, que pareciam lançar dúvida sobre a imortalidade da 
alma; considerou-se que elas tinham sido “ditadas pela heresia” (Cary, 1963a, 
p. 14). Em 3 de agosto de 1546, foi levado à fogueira, e o mesmo aconteceu 
com seus livros, porque sua tradução foi considerada excessivamente livre. 
Sua morte pode ser considerada como o fim simbólico de um período domi- 
nado pelas idéias humanistas. Nessa época, os centros de poder tinham con- 
dições de intervir diretamente, de forma rápida e efetiva. Podiam destruir 
uma pessoa, condenando-a à morte; e se seus livros fossem tidos como pe- 
rigosos, podiam também reduzir seu impacto, queimando-os. 

Enquanto isso, outros centros de poder se desenvolviam na França. Um 
grupo de jovens poetas liderado por Pierre de Ronsard (c. 1524-85) e conheci- 
do como a escola da Pléiade deu voz às idéias dos intelectuais e começou a re- 
gular a expressão artística. Em 1549, apenas três anos depois da execução de 
Dolec, Joachim du Bellay (1522-60) publicou Défense et illustration de la langue 
françoise, dando um golpe severo na tradução. Para Du Bellay, ela não era um 
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gênero “nobre”, porque não envolvia a criação; nem era patriótica ou progres- 
sista, pois importava obras estrangeiras, particularmente as da Antiguidade. 
A partir desse momento, tudo conspirava para afastar os escritores do trabalho 
de tradução, estimulando-os a criar na sua própria língua. 

A carreira de Jacques Amyot (1513-93) é um exemplo perfeito não só 
do interesse continuado das autoridades pela tradução como também da nova 
direção que ela deveria tomar (fig. 6). Um dos últimos tradutores a ser comis- 
sionado por Francisco I, Amyot recebeu a tarefa de traduzir as Vidas, de 
Plutarco, livro considerado politicamente inócuo, porque nada tinha que ver 
com os conflitos doutrinários da época. Gozando da proteção de Margaret de 
Navarra, a irmã do rei, Amyot recebeu uma cátedra de latim e grego na Uni- 
versidade de Bourges, onde ensinou durante dez anos. Antes de iniciar a tra- 
dução de Plutarco, fez uma séria pesquisa filológica para estabelecer uma 
interpretação satisfatória do texto original; chegou a viajar à Itália para com- 
patar sua versão com outros manuscritos. Passou quatro anos nesse país, em 
Veneza e depois em Roma, onde adquiriu intimidade com o influente cardeal 
e Tournon, que o incumbiu de uma missão diplomática junto ao Concílio 
de Trento. Vale notar que Amyot foi também tutor dos filhos de Henrique 
II (os futuros Carlos IX e Henrique III) e terminou sua carreira como bispo 
e Auxerre. Portanto, foi um membro importante da Igreja, cujas regras 
observou escrupulosamente. Sua tradução de Plutarco foi elogiada como 
modelar: ao mesmo tempo fiel ao original e escrita em francês notável, assim 
como a tradução da Bíblia por Lutero, esse livro ganhou muita reputação pela 
ualidade da linguagem utilizada. Ainda que sua tradução tenha sido depois 


criticada, por outras razões, ninguém jamais a criticou por falta de qualida- 


des estilísticas. 

O movimento contra a tradução e a favor do francês, em detrimento do 
latim, avançou ainda mais no século seguinte. Havia um desejo cada vez mais 
explícito de criar uma língua que se tornasse veículo da literatura neoclássi- 
ca. François de Malherbe (1555-1628), poeta da corte de Henrique IV, se 
empenhou em uma revisão da língua francesa, procurando em especial 
erradicar expressões arcaicas e estrangeirismos. Durante toda a Renascença, a 
tradução fora vista como um meio de ter acesso às maravilhas da Antigui- 
dade e foi praticada extensamente. Agora, porém, estava relegada a segundo 
plano, sujeita às regras da língua francesa e ao gosto francês. Os poderes 
políticos continuaram, no entanto, a encomendar algumas traduções: Nicolas 
Coéffeteau (1574-1623), por exemplo, traduziu a História romana, de Florus, 
publicando-a em 1621, por ordem do rei. Essa compilação medíocre era con- 
siderada um modelo estilístico, admirada por Vaugelas. O poder secular, que 
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se sucedeu ao poder da Igreja, firmou-se ainda mais com Malherbe e se insti- 
tucionalizou com a criação da Académie Française. 

A Académie” foi fundada em 1635 pelo rei Luís XIII, por sugestão do 
cardeal Richelieu (1585-1642), mas esse processo de institucionalização 
representava a tentativa de exercer algum controle sobre o grupo de literatos 
que começara a se reunir na residência de Valentin Conrart (1603-75). 
Durante os primeiros cinco anos, Conrart tinha estimulado com instruções e 
conselhos muitas traduções por indivíduos ou grupos. Desse círculo partici- 
pava o homem cuja nova abordagem da tradução deveria tornar-se caracte- 
rística da época: Nicolas Perrot d'Ablancourt (1606-64), eleito para a Aca- 
démie em 1637. O termo belle infidele foi usado para descrever sua tradução 


da História verdadeira, de Luciano!” 


- Nos prefácios, Perrot d'Ablancourt expli- 
cava os princípios subjacentes ao seu novo método. Ele advogava a censura, 
acréscimos, modificações ou a modernização do texto original, em nome do 
gosto e das diferenças culturais e lingiúísticas. Além disso, exprimia o desejo 
de fazer mais do que simplesmente traduzir: seu objetivo era criar e polir 
uma língua que já havia alcançado maturidade. Com efeito, as traduções de 
d”Ablancourt tinham um encanto muito especial para os leitores franceses. 

Na França do século XVII, como em outros países, a tradução se desen- 
volveu de acordo com as preferências daqueles que as encomendavam, mas 
refletia também uma mudança de mentalidade. No Renascimento, os tradu- 
tores franceses se voltavam para a Antiguidade, assim como seus monarcas 
iam buscar inspiração e autoridade intelectual na Itália ou em outros países 
estrangeiros mais longínquos. As tentativas da França de dominar a Europa, 
expressas na política de Luís XIV (1638-1715), se refletiam na atitude dos 
tradutores franceses do período neoclássico, que exerciam considerável 
influência cultural. 

Essa situação iria mudar mais uma vez, embora essa mudança não fosse 
percebida pelos fundadores da Académie. Com efeito, o termo belle infidele 
implica uma forma de crítica. A resistência à “domesticação” das obras traduzi- 
das surgiu primeiramente na subcultura matginalizada dos jansenistas de Port 
Royal e de outros lugares. A convicção religiosa, a exatidão c a motivação 
pedagógica fizeram com que pessoas como Le Maitre de Sacy (1613-84) pas- 
sassem a exigir maior fidelidade formal aos originais. Pierre-Daniel Huet 
(1630-1721), bispo de Avranches, formulou de maneira muito clara a 
importância de um certo literalismo no seu tratado De optimo genere interpretan- 
di (Da melhor maneira de traduzir) (Lefevere, 1992, p. 86-102). Ironicamente, 
o ponto de vista de Huet não se difundiu mais porque foi expresso em latim 
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que, tendo sido no passado a linguagem comum dos estudiosos de toda a Eu- 
ropa, tornara-se agora acessível só a um número limitado de intelectuais. 


A TRADUÇÃO COMO FORMA DE SUBVERSÃO: 
A ITÁLIA E A ANTIGA UNIÃO SOVIÉTICA 


Com a crescente complexidade das sociedades e a proliferação dos cen- 
tros de poder, desde os tempos de Huet os tradutores tinham um número 
maior de senhores a servir e a agradar. Tornaram-se também cada vez mais 
adeptos de jogar esses senhores uns contra os outros, para encontrar áreas 
cinzentas em que a sua autoridade se sobrepusesse, tornando-a assim difusa e 
às vezes pouco eficaz. 

Na Itália fascista, a política literária oficial paradoxalmente conseguiu 
acender as cinzas da cultura antifascista, baseada no mito utópico de uma 
América que admitia uma variedade de interpretações, mesmo entre seus 
adeptos mais fiéis. Mussolini, ele próprio um escritor fracassado, queria insti- 
tuir uma vita nuova na literatura italiana; buscava um sucesssor de Gabriele 
d'Annunzio (1863-1938), e com esse fim o governo organizava competições 
literárias com temas tais como “a batalha pelo trigo”, “alegrias da fecundi- 
dade e da maternidade” e “realizações dos italianos no exterior”. Mas, embo- 
ra no cinema tivesse surgido algum tratamento desses temas, o esforço não 
conseguiu criar uma literatura fascista. A resposta literária ao fascismo foi 
marcada pela indiferença, quando não pela oposição. 

Havia boas razões para isso. Nos anos 1930, a prisão, a censura e demis- 
sões de motivação política tinham silenciado muitos dos escritores mais 
importantes que viviam na Itália. Assim como o aprisionamento pelos fascis- 
tas proporcionou a Antonio Gramsci (1891-1937) o tempo e os recursos para 
escrever a maior parte da sua obra crítica, a censura fascista contribuiu para 
criar uma indústria da tradução. Havia três razões importantes para traduzir: 
em primeiro lugar, para alguns escritores prestigiados e influentes, a tradução 
correspondia a uma necessidade econômica, já que muitos deles tinham per- 
dido a capacidade de ganhar dinheiro: ou haviam sido demitidos dos cargos 
que ocupavam porque eram ideologicamente suspeitos, ou não podiam mais 
escrever para os jornais e as revistas, com medo da censura. Em segundo lugar, 
a tradução abria uma oportunidade para criar. E, finalmente, ela era uma 
forma de atividade política: tinha o efeito de ventilar o culto da América. 

A partir de 1938, Elio Vittorini (1908-66) trabalhou para o editor 
Valentino Bompiani, de Milão, como tradutor, editor e administrador, aju- 
dando a organizar a indústria italiana da tradução. Promoveu zelosamente à 
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prosa norte-americana e contratou escritores e tradutores profissionais para 
incumbir-se das suas traduções. Embora Vittorini e Bompiani precisassem 
ser cuidadosos na escolha dos textos, para não sofrer com os rigores da censu- 
ra governamental, logo puseram no mercado uma lista impressionante de 
títulos norte-americanos, incluindo obras de William Faulkner, Dorothy 
Parker e John Steinbeck. Vittorini queria que um dos critérios da escolha de 
obras a serem traduzidas fosse a possibilidade do seu êxito comercial na Itália. 
Bompiani, ao contrário, via seu papel de editor como aspecto comercial 
secundário. 

Todos os manuscritos precisavam ser submetidos ao Ministério da Cul- 
tura Popular (também conhecido pela abreviatura Minculpop) para aprovação 
ideológica antes da publicação. Vittorini tinha que lidar com o Minculpop 
para realizar um projeto ambicioso: uma antologia da literatura norte-ame- 
ricana em dois volumes. O preparo da antologia terminou em 1941 — todos 
os contos e novelas traduzidos por escritores italianos, incluindo Cesare Pavese 
(1908-50), Alberto Moravia (1907-90) e Eugenio Montale (1896-1981). 
Vittorini dividiu esse material em nove seções cronológicas e escreveu notas 
introdutórias para cada uma, mas o ministério considerou os comentários edi- 
toriais provocantes, e a primeira edição foi imediatamente apreendida. 

Depois de negociar com o Minculpop, Bompiani conseguiu chegar a um 
acordo: em 1942, Americana foi relançada sem os comentários de Vittorini. 
Em seu lugar havia uma introdução de Emilio Cecchi (1884-1966). Como 
Benedetto Croce (1866-1952), a cuja geração pertencia, Cecchi era um libe- 
ral que se opunha ao fascismo, mas boa parte da prosa norte-americana mo- 
derna que havia inspirado Vittorini e Pavese o deixava desconcertado. Cecchi 
e Vittorini representavam diferentes tipos de oposição ao fascismo, com base 
na mesma coleção de textos. Cecchi preparou sua introdução como um guia 
à literatura norte-americana. No ensaio, há uma ênfase na precisão filológica 
da coleção, diferentemente do que ele caracteriza como outras “traduções 
incompetentes”; chama a atenção para a ausência de Sinclair Lewis (1885- 
1951) na antologia e afirma que ela pode ser justificada não tanto pelas leis 
racistas (Lewis era judeu) como por uma questão de gosto literário. E conti- 
nua com uma história resumida dos anos de depressão nos Estados Unidos, e 
seus efeitos sobre a narrativa. Previne os escritores italianos contra a aceitação 
de Ernest Hemingway e O. Henry como modelos. Em suma, a introdução 
de Cecchi era uma tentativa de situar Americana em um contexto de bom 
gosto e literatura de qualidade. 

Uma tentativa que tinha sentido politicamente. Na Itália, a cultura lite- 
rária era um interesse minoritário, nas mãos de uma elite. O Minculpop não 
a considerava uma ameaça ao regime e não sentia necessidade de opor-se a 
ela, Esta parece ser a explicação mais plausível para o fato de uma obra com 
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tradução já uma vez apreendida ser publicada no ano seguinte, sem os comen- 
tários “políticos” de Vittorini. Nesse contexto, é importante notar que as 
traduções propriamente não foram alteradas: o ministério não objetava às 
traduções, mas à sua apresentação ideológica. Um destino análogo tivera, 
quatro séculos antes, a Bíblia alemã de Lutero. Sua tradução foi lida em mui- 
tos Estados católicos da Alemanha, assim como nos protestantes, embora em 
edições despidas da sua introdução e das glosas, substituídas por textos de 
teólogos católicos. Significativamente, a tradução de Lutero, em si mesma, 
foi mantida virtualmente sem alterações. 

Em 1940, Bompiani publicou a tradução da grande novela proletária de 
Steinbeck, In Dubious Battle. A novela trata da luta de classes, de uma greve 
sem sucesso e da violência contra os grevistas. La battaglia”, o título italiano, 
não podia ser lido senão como um texto subversivo. No entanto, o Minculpop 
parece ter sido aplacado por uma introdução anônima que afirma, entre 
outras coisas, que o conteúdo da novela poderia surpreender de certo modo o 
público italiano, já que na Itália tinha deixado de existir a luta de classes, no 
sentido mostrado por Steinbeck. O ministério pode ter aceito essa colocação, 
mas os leitores não devem ter deixado de apreciar a mensagem que lhes era 
dirigida pela indústria da tradução. Dada a observação de Vittorini de que a 
literatura norte-americana lidava com temas universais, a mensagem política 
de La battaglia cra bastante clara. 

Para Victorini, a tradução era por si mesma uma forma de atividade 
política, porque dava substância ao mito da América. Pavese via também na 
tradução um modo de prestar serviço vital aos leitores italianos, mostrando- 
lhes que a literatura não se restringia, necessariamente, ao que o fascismo pre- 
tendia que fosse. O mito da América era uma deformação ideológica da reali- 
dade percebida, ou até mesmo uma religião laica cujos textos sagrados eram 
as novelas e os contos norte-americanos traduzidos. A atividade de tradução 
era uma força subversiva, mas uma subversão indireta. O mito da América, 
uma terra cuja imagem incorporava, ao mesmo tempo, uma luta de classes 
ferina e certos princípios utópicos, colocava um desafio direto à visão fascista 
do mundo. E alimentaria também, diretamente, o movimento neo-realista 
do pós-guerra, que deveria ter uma influência profunda na narrativa literária 
e no cinema italiano. 


A Itália fascista não é o único exemplo de posição contra a repressão 
tomada pelos tradutores. Na antiga URSS temos outro exemplo. No seu pre- 
fácio a uma antologia de poetas traduzidos para o russo, em dois volumes, 
Efim Etkind fez essa afirmativa: “Sem poder expressar-se plenamente em suas 
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próprias obras, os poetas russos [especialmente entre 1934 e 1956] se comu- 
nicavam com seus leitores através da literatura de Goethe, Shakespeare, 
Orbéliani” e Victor Hugo” (Etkind, 1977, p. 50). Silenciados pelo regime 
que se encontrava no poder, esses poetas exercitavam seus talentos poéticos 
na arte da tradução, que lhes permitia tomar emprestada a voz de poetas 
estrangeiros. O que era verdade, em especial no caso de Anna Akhmatova e 
Leonid Martínov, os dois tradutores de Victor Hugo; de Nikolai Zabolotski, 
tradutor de poetas georgianos; de Boris Pasternak, tradutor das grandes 
tragédias de Shakespare, o Fausto de Goethe e a poesia de Verlaine; e de Sa- 
muel Marchak, que produziu versões russas de Shakespeare, William Blake, 
Robert Burns e Heinrich Heine. Joseph Brodsky, que recebeu o Prêmio 
Nobel de literatura em 1987, é outro desses poetas-tradutores. Brodsky foi 
condenado como “parasita social”. Seu crime: ter escrito poesia e enganado 
os outros fazendo traduções literais, palavra por palavra, de línguas que na 
verdade não conhecia (Etkind, 1977, p. 122). 

Devido à sua frase sobre os poetas que apresentava, Efim Etkind foi jul- 
gado “anti-soviético”. Como no caso de Vittorini, sua antologia foi censura- 
da. Todos os seus livros foram retirados das bibliotecas e queimados — inclu- 
sive obras sobre a teoria da tradução, a história da literatura francesa, alemã 
e russa, estilística e poesia. Conta-se que um velho bibliotecário, forçado a 
queimar os livros de Etkind, voltou desse trabalho debulhado em lágrimas, 
dizendo à sua família: “Hoje, agi como um fascista” (Etkind, 1977, p. 295) 

Em abril de 1974, Etkind foi dispensado do seu trabalho, perdeu os títu- 
los universitários e foi expulso da União dos Escritores, sendo obrigado a deixar 
o país. Era o que acontecia a quem, nos seus cursos sobre a teoria e a história 
da tradução, comentara a fertilização cruzada das culturas, seu enriquecimento 
mútuo por meio da tradução; e defendia a idéia de que traduzir era um ato 


concreto de internacionalismo nos campos da ciência e da literatura. 


O NOVO MUNDO: CONQUISTA E COLONIZAÇÃO 


No contexto da conquista c da colonização, os tradutores estão inextri- 
cavelmente associados ao poder; os que pertencem a um povo ou a uma cul- 
tura conquistados enfrentam um centro de poder, embora essa situação se 
modifique novamente quando as administrações coloniais são instituídas. O 
que não muda, porém, é o objetivo da conquista e da colonização. Conscien- 
temente ou não, os tradutores indígenas se tornam instrumentos do domínio 


estrangeiro sobre o seu próprio povo, embora possam também empenhar-se 
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em atos de resistência. No entanto, as relações de poder se tornam tão de- 
siguais que, muitas vezes, eles têm pouca escolha. 

Um dos exemplos mais óbvios dessa situação é a conquista das Américas 
pela Espanha. Dos documentos do período transparece que os colonizadores 
compreendiam bem a importância dos tradutores, vistos como instrumentos 
da justiça e do governo no Novo Mundo. Especialmente reveladoras são as 29 
leis promulgadas entre 1529 e 1680, que enfatizavam a lealdade dos tradu- 
tores para com a Coroa espanhola e a moralidade da sua vida pessoal, muito 
mais do que o conhecimento lingiiístico. Naturalmente, esperava-se que os 
tradutores ajudassem a difusão do cristianismo e a consolidação do domínio 
espanhol. Nessa primeira fase da instituição e consolidação da nova estrutura 
de poder, a interpretação era muito mais comum do que a tradução escrita. 

O primeiro tradutor-intérprete espanhol de Colombo foi Don Luís de 


Torres, um judeu convertido que conhecia o castelhano, o latim, o árabe, o 
hebraico, o grego e o armênio, e se considerava assim bem equipado para 
lidar com as línguas do Novo Mundo, inspirando-se na memória da Escola 
de Toledo. Colombo, porém, não podia valer-se apenas de Torres e precisou 
conseguir tradutores indígenas. 

A principal tarefa dos tradutores e intérpretes a serviço dos conquista- 
dores que seguiam Colombo era dissuadir os índios de qualquer resistência. 
O mais famoso deles foi Dofia Marina (la Malinche), cujo trabalho como 
intérprete de Hernán Cortés é tratado em outro capítulo (fig. 20). Filha de 
um chefe influente, um cacique, Marina foi mais do que uma simples intér- 
ptrete de Cortés: era também sua conselheira e concubina, mantendo-o infor- 
mado sobre espiões e conspirações; e teve muito êxito ao persuadir os índios 
a não resistir aos espanhóis. 

Marina tem sido condenada pelo seu povo por ter ajudado os conquista- 
dores espanhóis. Segundo uma lenda popular mexicana, seu fantasma pe- 
rambula pela antiga capital asteca, Tenochtitlán (a cidade do México dos nos- 
sos dias), lamentando seu destino, incapaz de encontrar repouso depois de 
morta por haver traído o seu povo quando vivia. Recentemente, o seu papel 
passou a ser visto sob nova luz, especialmente por historiadoras feministas, 
que acentuam as pressões a que estava sujeita, como mulher e escrava, e que 
a vêem como um modelo, um símbolo da fertilidade do intercâmbio de cul- 
turas, € não como uma traidora (Alarcón, 1989). 

Talvez o ato de “tradução” de maiores consegiiências no Novo Mundo 
tenha sido a destruição, por Diego de Landa, em 1529, dos códices maias”, 
considerados prejudiciais à tarefa de cristianização. Três deles escaparam e só 
foram traduzidos muito mais tarde. Em 1688, quando o domínio espanhol 
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já estava firmemente estabelecido nas Américas Central e do Sul, a história 
dos índios quiché foi traduzida para o espanhol, com o título Empiezan las 
historias del origen de los indios de esta provincia de Guatemala. O prefácio afirma 
que a tradução foi feita a serviço da cristianização. Inicialmente, os textos 
indígenas precisavam ser queimados, mas depois que os mitos neles contidos 
ficaram reduzidos a mera superstição, esses textos deixaram de ser conside- 
rados perigosos, e uma certa familiaridade com eles era considerada útil pa- 
ra arrematar o processo de cristianização. O famoso americanista Charles 
Brasseur de Bourbourg, que desistiu de encontrar o livro sagrado maia Popol 
Vah, decidiu dar esse nome a Empiezan, editado em francês como Popol Vuh: 
Le livre sacré et les mythes de P Antiquité Américaine. O mesmo Brasseur tradu- 
ziu também para o francês, em 1855, o texto conhecido pelo título espanhol 
Memorial de Tecpén Atitléán, que foi vertido para o espanhol em 1873. 


AS TRADUTORAS NA INGLATERRA, NA EUROPA 
CONTINENTAL E NA AMÉRICA DO NORTE 


Na tradução, como em muitas outras atividades sociais e intelectuais, na 
história do Ocidente as mulheres foram tratadas de forma diferente. Durante 
a Idade Média e a Renascença, a tradução era vista como um dos poucos cam- 
pos da produção literária abertos ao sexo feminino. Na Inglaterra, as mulhe- 
res estavam limitadas à tradução de textos-religiosos. Em 1603, John Florio 


(1553-1625), tradutor de Montaigne para o inglês, tornou explícito o vín- 
culo entre a tradução e o status feminino: como as traduções são sempre 
imperfeitas, argumentava, devem ser femininas (Hannay, 1985, p. 9). 

Quando o trabalho de uma tradutora era publicado, muitas vezes se man- 
tinha o anonimato. Se se sabia que era obra feminina, normalmente era man- 
tida em manuscrito, dentro do círculo familiar. Mesmo mulheres poderosas, 
como Mary Herbert, irmã de Philip Sidney e condessa de Pembroke (1561- 
1621), não escreviam obras originais. Ela traduziu Triznfo da morte, de Petrar- 
ca, entre outras obras poéticas, mas é talvez mais justamente lembrada pela 
sua tradução da primeira peça de caráter secular a ser vertida para o inglês: 
Marc-Anioine (Antonie), de Robert Garnier, que apresenta uma avaliação posi- 
tiva de Cleópatra. Na mesma época, Jane Lumley (1537-76) preparou a 
primeira versão inglesa conhecida de Ifigênia, de Eurípides (Hannay, 1985; 
Krontiris, 1992). 

Às traduções de Mary Herbert se atribui grande mérito estilístico, como 
às de Margaret More Roper (1505-44), filha de Sir Thomas More, que em 
1524 traduziu Precatio Dominica, de Erasmo. No entanto, a maioria das tra- 
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duções femininas da Renascença são mais literais, entre outras razões porque 
a reprodução literal dava a quem traduzia um certo tipo de proteção, per- 
mitindo ao tradutor evadir-se de qualquer responsabilidade pessoal. 

Margaret Tyler, que viveu na segunda metade do século XVI, foi uma 
exceção a essas duas regras: não só traduziu um romance espanhol, intitulan- 
do-o À mirrour of princely deedes and knighthood (1578), como o fez de modo 
não literal, prefaciando-o com um texto vigoroso, em que defendia seu tra- 
balho e introduzia imagens positivas de mulheres em ação, numa época em 
que na Inglaterra não se considerava próprio que as mulheres tivessem uma 
conduta ativa. Os romances de cavalaria entraram na moda como resultado 
do seu trabalho, e nos séculos seguintes continuaram a ser traduzidos do espa- 
nhol para o inglês. : 

No continente europeu, as mulheres tinham mais liberdade, e por volta 
do ano 1500 as mulheres da Europa já tinham criado uma tradição de litera- 
tura secular (Hannay, 1985). Dentre as mais notáveis dessas intelectuais esta- 
va Anne Dacier (1654-1720), cuja tradução erudita da I/íada, de Homero, 
que contrastava com a recriação poética do seu contemporâneo Houdar de la 
Motte (1672-1731), marcou o começo do fim das belles infideles na França 
(Cary, 1963a). 

Sara Austin (1793-1867) foi a primeira tradutora profissional de impor- 
tância. Traduziu várias narrativas de viagem, poesia medieval francesa, alemã 
e provençal e algumas obras do historiador alemão Leopold von Ranke. 

Entre as tradutoras mais importantes do século XIX que trabalharam em 
inglês figuravam Harriet Waters Preston (1836-1911) e George Elior (Mary 
Ann Evans, 1819-80). Ambas eram também escritoras. George Eliot tradu- 
ziu a Ética, de Spinoza, e outras obras de pensadores alemães: do teólogo e 
escritor David Friedrich Strauss, do filósofo Ludwig Feuerbach e do teólogo 
Friedrich Schleiermacher, este último também estudioso da teoria da 
tradução. Uma figura igualmente notável foi Constance Garnett (1862-1946, 
ig. 16), que sozinha introduziu ao público leitor inglês os autores russos 
contemporâneos — Tchekhov, Dostoievski, Gogol, Tolstoi, Gorki e Turgue- 
niev (Garnett 1991). No fim do século XIX, Lady Gregory (1852-1932) 
traduziu do irlandês antigo, traduções que exerceram influência nos meios 
iterários e políticos. 

No século XX, intelectuais feministas tais como Susanne de Lotbiniêre- 
Harwood (1991), Barbara Godard (1990, 1991) e Suzanne Jill Levine (1991) 
penetraram na esfera política com base na nova consciência da mulher refle- 


tida na linguagem. As três apresentaram seu trabalho como tradutoras procu- 
rando “recolocar o papel da mulher na linguagem” (De Lotbiniêre-Harwood, 
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1991). Trabalhando sobre textos latino-americanos (Levine) ou canadenses 
(Lotbiniêre-Harwood, Godard), levaram ao primeiro plano o papel do tradu- 
tor, desafiando as hierarquias tradicionais de autoridade e procurando dar 
nova preeminência à voz feminina na tradução (Flotow, 1991; Delisle, 1993). 


O PODER DOS TRADUTORES 


A despeito desses exemplos de tradutoras de valor reconhecido, no pas- 
sado a maioria delas eram afastadas, ou, de outras formas, limitadas pela so- 
ciedade em que viviam. De outro lado, alguns tradutores do sexo masculino 
continuavam a ter um certo poder, desempenhando um papel importante na 
história da tradução, embora não necessariamente devido à sua capacidade 
como tradutores. Na Europa, nos séculos XII e XIII, por exemplo, um 
número surpreendente de médicos judeus — médicos de corte, em particu- 
lar — etam também tradutores. Esses médicos judeus viajavam de uma 
cidade para outra, levando consigo o seu conhecimento; intermediavam entre 
centros de poder e exerciam funções de médico e de tradutor. 

O poder pode usar os tradutores de mais de um modo, e os tradutores se 
relacionam com o poder não apenas através de suas traduções. Essas relações 
dependem, muitas vezes, da forma como eles integram as estruturas de poder 
existentes e da medida em que são capazes de explorar contradições dentro 
dessas estruturas. Uma breve descrição de alguns exemplos individuais será 
reveladora. 

Hieronymus, ou São Jerônimo (c. 347-420), que discutiremos com mais 
detalhes no próximo capítulo, viveu e viajou muito pelo deserto de Cálcis 
durante cerca de dois anos, indiferente ao poder. Mas foi convidado a se apre- 
sentar em Roma, onde se tornou secretário e conselheiro do papa Dâmaso I 
(304-84); atuou como guia espiritual de senhoras cultas e começou a traduzir 
a Bíblia, a convite do papa. Ocupou assim uma posição de grande poder na 
sua época, chegando a ser considerado para suceder Dâmaso, depois que este 
morreu, em 384. Mas perdeu a eleição, e o novo papa, Siricius (334-99), difi- 
cultou a sua vida e o seu trabalho como tradutor, e ele teve que continuar em 
um refúgio perto de Belém. 

Leonardo Bruni, cognominado Aretino (1374-1444), um erudito flo- 
rentino que traduziu Platão e Aristóteles para o latim, marcou um momento 
importante na história da tradução com seus desentendimentos com o espa- 
nhol Alonso Cartagena (1384-1456). Bruni argumentava que o bom gosto 
no texto latino era mais importante do que a fidelidade literal ao grego, en- 
quanto Cartagena defendia o ponto de vista contrário, embora não soubesse 
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grego. Foi um debate momentoso, prenunciando as discussões posteriores 
sobre as belles infideles. Os que debatiam eram também homens de poder: 
Bruni tornou-se chanceler da República de Florença, Cartagena era bispo de 
Burgos. Além disso, seu poder estava interligado: Bruni era membro das 
ligas florentinas de importadores de tecidos e mercadores de lã, pois Florença 
era um centro comercial e industrial; e boa parte da lã que importava vinha 
de Burgos, a antiga capital do Reino de Castela, na época um centro expor- 
tador de lã. Como bispo, Cartagena tinha conexões importantes com os co- 
merciantes da cidade. Não há dúvida de que Bruni e Cartagena discordavam 
a respeito das traduções, mas suas ligações comerciais os ajudaram a não exa- 
cerbar essa discordância, mantendo seu desentendimento num contexto de 
boas relações comerciais. 

William Caxton (1442-91) traduziu do francês, e é mais conhecido como 
o primeiro editor inglês (fig. 5). Contudo, seu poder real não provinha de ne- 
nhuma dessas duas atividades. Durante muitos anos, foi um rico e influente 
comerciante de lã em Bruges, com o título de Governador da Nação Inglesa 
dos Comerciantes de Importação e Exportação nos Países Baixos (que corres- 
ponderia hoje a presidente da sociedade dos importadores e exportadores ingle- 
ses na Holanda). Gozava de autoridade efetiva sobre os outros comerciantes, 
posição que lhe permitiu tornar-se conselheiro financeiro de Margaret, duque- 
sa da Borgonha. Assim, quando começou a traduzir e a imprimir obras lite- 
rárias já tinha uma posição de considerável poder intercultural. 

Alexander Fraser Tytler (1747-1813) é conhecido pelo seu Essay on the 
brinciples of translation. Mas com que autoridade estabeleceu esses princípios? 
Tytler escrevia como advogado, pois suas traduções de Petrarca e de Schiller 
só foram publicadas depois do famoso Essay; era lorde Woodhouselee e foi 
judge advocare da Escócia, em 1790, Lord of the Court of Session, em 1802, Lord 
of the Justiciary, em 1811. Uma boa posição para fazer julgamentos sobre 
as traduções. 

Nosso último exemplo de um tradutor que teve poder nas mãos é John 
Hookham Frere (1769-1846), que traduziu o poeta florentino Luigi Pulci, 


do século XV, e desta forma introduziu na literatura inglesa a ottava rima”. 


Frere foi subscretário de Relações Exteriores, opositor vigoroso das idéias 
jacobinas e um diplomata cuja carreira teve um fim ignominioso quando 
aconselhou o exército inglês a não se retirar diante dos franceses em La 
Corufia, na Espanha: nem todos os tradutores são infalíveis nos assuntos in- 
terculturais. 

A tradução não é, e talvez nunca tenha sido, uma atividade isolada, exe- 
cutada independentemente das disputas de poder dentro da sociedade. Em 
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sua maioria, os tradutores trabalham bem, e com segurança, dentro dos pe- 
rímetros traçados pelos poderes políticos da sua época. Os relativamente 
poucos tradutores que violam as normas sociais O fazem porque são capazes 
de usar o poder delegado, porque podem cxplorar sua inserção entre forças 
contraditórias e porque suas formas de múltiplo emprego por vezes lhes per- 


mitem uma autoridade social maior do que normalmente lhes é estendida. 


Este capítulo foi escrito por André Lefevere (Estados Unidos), 
em colaboração com Lourdes Arencibia Rodriguez (Cuba), 
Michel Ballard (França), Anthony Pym (Espanha), 

Clara Foz (Canadá), Sherry Simon (Canadá), 

D.J. M. Soulas de Russel (Alemanha), 

George Talbot (Inglaterra) e Colette Tonitou-Benitah (Israel). 


NOTAS 


* A Declaração Balfour foi a posição assumida pela diplomacia britânica em uma carta 
de novembro de 1917, dirigida pelo secretário do Exterior Arthur Balfour (1848-1930) 
a lorde Walter Rothschild (1868-1937). Essa declaração, redigida em colaboração com 
a Junta de Representantes dos judeus britânicos, que tinha lorde Rothschild como 
vice-presidente naquele momento, foi incorporada ao mandato da Palestina da Liga 


das Nações, de 1922, que previa a criação de um national home pata o povo judeu. 


Os abássidas foram uma dinastia de califas que governaram o Império Islâmico de 
750 até a conquista do Oriente Médio pelos mongóis, em 1258. O nome deriva de 
al-Abbas, tio do profeta Maomé. Em 750, os abássidas transferiram a capital do Cali- 
fado de Damasco para Bagdá, deslocando o centro do império da Síria para o Iraque. 
O período abássida é conhecido pela sua rica vida cultural e intelectual. 


Alfonso X, rei de Castela e Leão de 1252 a 1284, foi mais um estudioso do que um 
estadista. Além de contratar eruditos para traduzir obras científicas do árabe para o 
castelhano, fez com que compilassem um código de leis e escrevessem uma história 
da Espanha. Escritor, poeta e astrônomo, Alfonso é considerado também o fundador 


da língua castelhana. 


Isto não surpreende, pois ainda hoje a profissão de tradutor não foi plenamente reco- 
nhecida na maioria dos países, a despeito dos esforços feitos por algumas associações 
nacionais de tradutores. No entanto, há exceções, e uns poucos países já deram a essa 


profissão status oficial e legal. 


Vide também os caps. 4 e 7. 
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Na antiga Roma, o censor era um dos dois magistrados incumbidos do censo e que 
vigiavam a moral e a conduta dos cidadãos. Catão, o Ancião (234-149 a.C), foi um 
dos censores mais famosos. 


O Concílio de Constança, décimo sexto concílio ecumênico da Igreja Católica 
Romana, foi realizado entre 1414 e 1418. Pôs fim ao Grande Cisma, durante o qual a 
Igreja ficou dividida entre três pretendentes ao papado: João XXIII, em Pisa, 
Benedito XIII, em Avignon e Gregório XII, em Roma. O concílio elegeu um novo 
papa, Martinho V, e procurou reformar a Igreja, colocando-se também contra os hus- 
sitas (seguidores de Jan Hus) e os /o//ards (discípulos de John Wycliffe). 


“Dieta”, palavra derivada da dieta medieval, que significava “dia determinado”, desig- 
nava, em certos países europeus, uma assembléia formal. No Sagrado Império Romano 
(Germânico), a dieta se reunia em diferentes cidades, a convite do imperador. Origi- 
nalmente, congregava nobres, príncipes, dignitários da Igreja e, mais tarde, represen- 
tantes das cidades imperiais. 


Vide cap. 2, nota 8. 


19 Vide cap. 2, nota 9 

Este título alude ao Paraíso perdido, de Milton, no que se refere à rebelião de Lúcifer 
contra Deus: “[...J and Me preferring,/His utmost pow"r with adverse pow"r oppos'diln du- 
bious battel on the plains of Haer'n,! And shook his throne. [...J' (Livro I, v. 102-5). O eco 
do Parafo perdido não aparece no título italiano. 


Sulkhan-Saba Orbéliani foi um escritor georgiano do século XVIII. 


Os astecas, incas e maias produziram milhares de livros ilustrados, os chamados códi- 
ces, contendo o pensamento e o conhecimento das antigas civilizações americanas, 
manuscritos que foram destruídos sistematicamente pelos espanhóis. 


Vide cap. 2, nota 4. 


A ottava rima é uma estrofe de oito versos com o esquema de rima a ba ba bcc. 
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Figura 11: Anthony Woodville 


Figura 12: Êmilie du Chãteler 


6 
OS TRADUTORES E A DIFUSÃO DAS REIIGIÕES 


Do ponto de vista da tradução, as religiões pertencem a duas grandes ca- 
tegorias: aquelas para as quais há uma única língua sagrada, e as que admi- 
tem que a mensagem dos textos sacros pode ser expressa de forma igualmente 
válida em todas as línguas. No primeiro caso (de que o judaísmo e o islamis- 
mo são os principais modelos), as traduções serão sempre consideradas meros 
acessórios do texto original, enquanto no segundo (que inclui o cristianismo 
e o budismo) elas podem perfeitamente substituir o original. 

Os textos sagrados, a que chamamos “escrituras”, estão no núcleo de to- 
das as religiões baseadas na revelação divina. Todos os membros da comu- 
nidade religiosa concordam em conferir um status mítico a esses textos, cuja 
antiguidade e características lingiúísticas os distanciam dos outros tipos de 
discurso. Séculos de veneração os revestiram de um rico verniz de sentido. 
Seu uso litúrgico encoraja a reverência e desestimula as alterações. Além das 
escrituras, propriamente, as principais religiões desenvolveram um conjunto 
de textos suplementares (hinos, vidas de santos, comentários), que também 
foram objeto de tradução”. 

Embota 0 status teológico dos textos traduzidos varie de uma religião 
para outra, e dentro da mesma religião, a verdade é que os principais textos 
religiosos de todo mundo têm sido traduzidos abundantemente. Traduções 
que não só foram abrangentes, mas que, em certos casos, foram decisivas para 
que mudanças importantes ocorressem na prática e no pensamento religioso, 
ou pelo menos canalizaram reações a mudanças já em andamento. Às gran- 
des mudanças culturais que pontuaram a história das tradições ocidentais e 
orientais só foram possíveis devido à tradução. As principais traduções da 
Bíblia, por exemplo, foram cruciais para a transição cultural, a princípio do 
mundo semita para o helênico, depois para o mundo latino. Da mesma forma, 
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as traduções dos principais textos budistas para o chinês e o tibetano con- 
tribuíram diretamente para difundir o budismo em grandes árcas da Ásia. 

Este capítulo não tentará esgotar a história de um assunto sobre o qual 
bibliotecas inteiras foram escritas. Mas alguns exemplos servirão para ilus- 
trar o modo como os tradutores contribuíram pata transmitir e transformar 
Os textos religiosos. Há uma documentação extensa e bem conhecida sobre a 
história da tradução em certas religiões — a tradução da Bíblia cristã, em 
particular —, mas poucos estudos sobre a tradução de textos sagrados no con- 
texto do inter-relacionamento de religiões”. 

É preciso acentuar que dentro da maioria das tradições religiosas já exis- 
titam atitudes conflitantes a respeito da tradução, momentos em que a tra- 
dução foi estimulada e outros em que os textos ficaram congelados pelo imo- 
bilismo interpretativo. Paradoxalmente, as traduções feitas em épocas de 
transição cultural adquiriam, às vezes, status original, impedindo o acesso aos 
textos-fontes em que tinham origem. Esse foi o caso da Sepruaginta em lín- 
gua grega (c, 250-130 a.C.), que substituiu a Bíblia hebraica e mais tarde 
tornou-se o Velho Testamento da Bíblia cristã até o surgimento da Vulgata. 
Da mesma forma, a King James Bible, ou Versão Autorizada (1611), tornou- 
se o texto-fonte para subsegientes traduções protestantes em muitas línguas 
não-européias. 

As traduções de textos religiosos têm refletido condições políticas, filosó- 
ficas e ideológicas cambiantes, encorajando o diálogo com os textos funda- 
mentais e fornecendo novas interpretações para públicos diferentes. Assim 
também, os tradutores têm ajudado a estender a influência religiosa, acres- 
centando, muitas vezes, uma dimensão ideológica à conquista militar ou ao 
domínio colonial. A tradução é um elemento essencial da maioria dos proje- 
tos de evangelização, como se vê claramente nas histórias do cristianismo e 
do budismo. Ao identificar o papel dos tradutores dentro das várias tradições 
religiosas, percebemos os imperativos por vezes contraditórios que gover- 
navam as relações entre línguas divinas e profanas. 

Os tradutores dos textos religiosos geralmente entenderam sua tarefa do 
ponto de vista da teologia ou da filologia, dando mais atenção à letra do texto 
do que à adaptação necessária da mensagem religiosa a uma determinada cul- 
tura-meta. Colhidos pelas controvérsias do passado, as rivalidades e os con- 
flitos que dividem uma tradição da outra, provavelmente tiveram mais cons- 
ciência das diferenças existentes entre as culturas respectivas. Só da nossa 
perspectiva como tradutores do mundo contemporâneo podemos observar a 
semelhança das dificuldades doutrinárias e históricas que surgiram na 
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tradução das escrituras judaicas e do Corão”, dos textos sagrados do ctristia- 
nismo e do Bhagavad Gita. 

Este capítulo pretende examinar as tradições judaica e cristã, focalizando 
os diferentes modos como cada uma dessas religiões considerou historica- 
mente a tradução da Bíblia. A ênfase foi dada principalmente, mas não exclu- 
sivamente, às traduções para o inglês. Seções mais curtas tratam da tradução 
dos textos sagrados islâmicos, hinduístas e budistas, ilustrando a forma como 
os tradutores ajudaram a tornar esses textos acessíveis a um público cada vez 


mais extenso. 


JUDAÍSMO: A PALAVRA ESCRITA E ORAL, 
DA ANTIGUIDADE AOS TEMPOS MODERNOS 


Embora o judaísmo se tenha dedicado a preservar, transmitir e interpre- 
tar o Verbo Divino na sua expressão original hebraica, que permanece a única 
fonte autêntica, uma forte tradição promove a tradução desses textos com 
objetivos pedagógicos. 

Desde os textos mais antigos até a tradição mística do hassidismo me- 
dieval, o judaísmo sempre enfatizou o vínculo direto entre a língua e a pre- 
sença divina. Muitos textos afirmam que, como o mundo foi criado em he- 
braico, e a Torá! foi dada ao homem em hebraico, a revelação só pode expressar 
seu sentido integral nessa língua. Conforme nota Steiner, citando o Talmude': 
“Mutilar uma só palavra na Torá, mudar a sua ordem, poderia pôr em perigo 
o vínculo delicado entre o homem decaído e a presença divina” (1975, p. 61). 
Contudo, essa atenção à letra do texto hebraico não impede que seja traduzi- 
do, uma vez que se estabeleça qual é o texto original. 

O Talmude fala também da necessidade e legitimidade da tradução. Diz- 
se que a palavra do Altíssimo, dirigida a Moisés e ao povo de Israel no monte 
Sinai, “fragmentou-se em setenta línguas”. Uma forte tradição de interpre- 
tação rabínica salienta a necessidade de interpretar e traduzir a Lei de modo 
que ela possa ser compreendida por todos. Traduzir para os não-judeus era 
considerado legítimo, como também era permitida a tradução da Bíblia para 
os judeus que tinham deixado de falar hebraico. Contudo, até o século XX 
se entendia, de modo geral, que os judeus só deveriam usar traduções da Bí- 
blia em conjunção com o texto original. Em consequência, os tradutores da 
Bíblia hebraica tendiam a optar pela tradução bilíngie paralela, quase sem- 
pre acompanhada de comentários, verso por verso. 

Sempre se traduziu a Bíblia, a princípio oralmente e depois por escrito, 
antes mesmo que fosse fixado o cânon definitivo, isto é, a lista oficial dos 
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livros que a integram. A Bíblia hebraica é composta de 24 livros reunidos 
durante todo um milênio; a parte mais antiga é a Torá, também chamada de 
Pentateuco, ou os Cinco Livros de Moisés. O cânon completo da Bíblia foi 
fixado por volta do ano 100 da Era Cristã, mas só foi aceito universalmente 
na segunda metade do século II d.C. 

Em diferentes momentos da sua história o povo judeu experimentou a 
necessidade de traduzir a Bíblia do hebraico. Em 538a.C., quando um decre- 
to de Ciro (600-529 a.C.), rei da Pérsia, permitiu aos judeus regressarem à 
Judéia, marcando assim o fim do exílio na Babilônia, muitos judeus já 
tinham esquecido a sua língua. Nessa época, Ezra, o escriba, deu início à prá- 
tica de ler em público a Torá enquanto os sacerdotes levitas a explicavam ao 
povo (Neemias, 8.3; 8.7-8). As Escrituras eram sempre lidas em hebraico 
durante os serviços da sinagoga, pois a própria linguagem tinha um valor 
ritual, mas as palavras eram traduzidas para o vernáculo de modo que os fiéis 
pudessem compreendê-las. 

Durante séculos, a distinção entre o original escrito € a interpretação oral 
recebia na sinagoga uma representação visual e auditiva precisa. À medida 
que a Torá ia sendo lida, um intérprete traduzia cada parte, verso por verso, 
na língua comum do povo, usualmente o aramaico”. Esse ritual foi caracterís- 
tico especialmente do período talmúdico, entre os séculos II e IV da Era 
Cristã. A preeminência do texto escrito em hebraico era dramatizada. O 
leitor não podia levantar os olhos do texto, para que o público não tivesse a 
impressão de que estava improvisando. Não podia repetir de memória, para 
evitar algum erro e não dar a impressão de que era o autor do que estava 


dizendo. O texto só podia ser transmitido pela leitura, porque a Torá tinha 
sido recebida de Deus por Moisés por escrito. O meturgeman*, ou intérprete, 
ouvia e traduzia oralmente, sem olhar para o texto, para ficar claro que não 
estava repetindo o texto escrito. Da mesma forma, o leitor não podia ajudar 
o tradutor, para evitar qualquer confusão entre as palavras escritas e as que 
eram pronunciadas. Por isso, era preciso a participação de duas pessoas. Além 
disso, o intérprete devia permanecer de pé, afastado da Torá, e normalmente 
em um nível um pouco mais baixo, para denotar a subordinação da palavra 
falada à palavra escrita; não podia falar mais alto do que o leitor, e as duas 
vozes não podiam ser ouvidas ao mesmo tempo. 


A primeira tradução escrita importante da Bíblia hebraica foi a versão 
grega conhecida como Septuaginta, comumente designada LXX (70 em alga- 
rismos romanos). Acredita-se que essa versão foi encomendada por Ptolomeu 
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Filadelfus (Ptolomeu IN) (308-246 a.C.), rei do Egito, por iniciativa do seu 
bibliotecário Demétrio de Falera (falecido em 280 a.C.), com o objetivo de 
enriquecer a célebre biblioteca de Alexandria. A história dessa tradução foi 
contada menos de um século mais tarde por um judeu de Alexandria de 
pseudônimo Aristeas, a seu irmão fictício Filócrates (Pelletier, 1962; Harl, 
1988). Nessa carta Aristeas relata que foi enviado a Jerusalém para apresen- 
tar a idéia ao sumo sacerdote Eleazar. Este escolheu setenta (ou 72) eruditos 
de grande reputação, que eram sábios, piedosos e conheciam os ensinamentos 
da Torá; e estavam também familiarizados com a cultura helênica. Narrada, 
com algumas variantes, no século I da nossa era por dois outros escritores 
judeus, Filo de Alexandria e Flavius Josephus, a lenda tem sido transmitida 
de século para século. Embora a tradução pretendesse ser um esforço coleti- 
vo, uma outra lenda afirma que os tradutores tinham alojamentos separados 
e não podiam comunicar-se uns com os outros; contudo, produziram versões 
idênticas, prova de que agiam sob inspiração divina. Filo acrescenta que a 
cada ano se realizava um festival na ilha de Faros, reunindo judeus e não- 
judeus, para comemorar a tradução miraculosa da Septuaginta. 

Essa história firmou um modelo de tradução bíblica inspirada que foi 
depois adotado pelo cristianismo. Os textos idênticos produzidos pelos 72 
tradutores confinados em celas separadas eram uma prova do vínculo direto 
entre cada tradutor e a presença divina. A tradução coletiva era uma forma 
de assegurar orientação institucional e controle do processo de tradução. Em- 
bora em outros campos esse esforço coletivo seja geralmente considerado 
desnecessário, ou mesmo prejudicial à coerência estilística, no caso da Bíblia 
a tradução grupal deveria tornar-se a norma. A divisão de responsabilidades 
podia, até certo ponto, proteger o tradutor individual da opressão ou punição, 
ajudando-o a escapar do fim de tradutores como William Tyndale, marti- 
rizado em 1536 pela sua versão bíblica. 

Embora apócrifa, a lenda da Septuaginta não deixa de ter um grão de ver- 
dade. O Pentateuco foi de fato traduzido para o grego em Alexandria, du- 
rante o século III a.C., provavelmente para atender às necessidades da comu- 
nidade judia, que praticamente deixara de falar o hebraico — e não para 
satisfazer o desejo do rei. Com 200000 membros, dos quais 100 000 viviam 
em Alexandria, essa comunidade era um grupo heterogêneo de mercenários, 
mercadores, agricultores, artesãos e intelecruais. Quase todos falavam grego 
e tinham uma situação especial na cidade. Continuavam ligados à Palestina, 
sua terra de origem, enviavam impostos e ofertas para o templo de Jerusalém 
e continuavam a fazer peregrinações à Terra Prometida. Culturalmente, 
porém, estavam mais próximos da sociedade grega e tinham mesmo começa- 
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do a usar o grego em alguns dos rituais religiosos. Assim, a tradução dos 
livros sagrados era necessária para substituir as interpretações orais imper- 
feiras das sinagogas e também para difundir os valores judeus, inclusive entre 
os convertidos e simpatizadores do judaísmo, de número crescente. 

Não se sabe exatamente quantos tradutores estiveram envolvidos nessa 
tarefa, nem precisamente quem eram eles. Os outros livros da Bíblia hebraica 
foram traduzidos depois, um empreendimento que se estendeu aproximada- 
mente do ano 275 ao ano 100 a.C. Vertida em épocas diferentes, por dife- 
rentes tradutores com conhecimento variável do hebraico e do grego, a Sep- 
tuaginta tem uma qualidade irregular. Contudo, seu valor foi inestimável: 
tornou a Bíblia acessível, servindo como um texto autorizado do Velho Testa- 
mento para o cristianismo primitivo; foi a base das outras versões antigas da 
Bíblia (para o etíope, o copta, o eslavônio, etc.) e preservou os textos apócri- 
fos não incluídos no cânon judaico. Na Idade Moderna, sua importância 
reside fundamentalmente nos estudos bíblicos”. 

Embora a princípio usada amplamente pelos judeus de língua grega, a 
Sepinaginta foi adotada eventualmente pelos cristãos, que a utilizavam de pre- 
ferência ao original hebraico. Isso fez com que os judeus a rejeitassem, subs- 
tituindo-a, gradualmente, por versões mais novas, que eliminavam certas 
ambigiidades e levavam em conta correções introduzidas no texto massoréti- 
co". Assim, no século II da Era Cristã, os rabinos supervisionaram e elogia- 
ram a tradução grega de Áquila e a tradução aramaica de Onkelos. No entan- 
to, o Talmude não condena a obra dos Setenta (que considera inspirada), e 
autoriza a tradução dos textos revelados em todas as línguas, especialmente 
em grego. Só mais tarde encontramos comentários ralmúdicos (Masekhet 
Soferim, do século VIII) expressando oposição clara à Septuaginta: “Diz-se 
que cinco sábios escreveram a Torá em grego para o rei Ptolomeu, e que esse 
dia foi tão funesto para Israel como aquele em que Israel fez o Bezerro de 
Ouro, porque a Torá não poderia ser traduzida adequadamente”. Acredita-se 
que essas palavras, muito citadas, se referem não às traduções de modo geral, 
mas especificamente à Sepruaginta (Orlinsky, 1974, p. 383-6): a Bíblia dos 
judeus foi tida como vitimada por “sequestro” praticado por um adversário: 


uma nova religião. 


Enquanto permanecia como ato de interpretação e explicação, a tradução 
continuou a ser encorajada pelos rabinos: era considerada um dos modos de 
comunicar e transmitir a palavra divina, embora as versões traduzidas fos- 
sem consideradas de importância secundária em relação ao original. Com a 
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exceção da Sepiuaginta, as traduções judaicas da Bíblia têm sido tradicional- 
mente acompanhadas pelo texto hebraico. Só nos tempos modernos esse texto 
é às vezes omitido. 

O tradutor judeu precisa estar familiarizado com os quatro níveis de inter- 
pretação da Torá e as regras da hermenêutica ou teoria da interpretação: sete 
dessas regras datam do tempo do erudito Hillel (30 a.€.); 32 do fim do perío- 
do talmúdico, no século TV. Entre os procedimentos recomendados figuram o 
raciocínio analógico, com a identificação do uso de uma palavra em diferentes 
contextos, para que cada um deles explicasse os outros, e a dedução do senti- 
do por meio da interpretação de passagens contíguas. O tradutor era aconse- 
lhado a evitar tanto os excessos do literalismo como os perigos da blasfêmia. 

De acordo com Rashi (1040-1105 d.C.), o mais famoso comentarista tal- 
múdico, Onkelos (do século II da Era Cristã), foi o tradutor que melhor assi- 
milou as regras de interpretação, esclarecendo muitas dificuldades do texto 
hebraico. Os acréscimos feitos por ele foram considerados de inspiração divi- 
na. Assim, sempre que uma passagem obscura exigia esclarecimento, recor- 
ria-se a Onkelos. O Talmude menciona duas traduções feitas sob a autori- 
dade de rabinos famosos, a de Onkelos e a nova tradução grega de Áquila, 
que já mencionamos. Embora produtos da mesma escola, são traduções com- 
pletamente diferentes. Onkelos não hesitava em usar paráfrases interpretati- 
vas, se necessário, enquanto o texto de Áquila é extremamente literal. Por 
que essa diferença na maneira de traduzir? Escrito em aramaico, língua pare- 
cida com o hebraico original, o primeiro texto se destinava a perpetuar uma 
longa tradição de interpretação sacerdotal; não pretendia substituir O origi- 
nal, mas sim comentá-lo. A versão grega de Áquila, porém, se dirigia aos 
judeus que tinham deixado de ler o texto hebraico; seu objetivo era substi- 
tuir a Sepiuaginta para fins rituais c pedagógicos. Despida de fórmulas que 
tinham permitido a interpretação cristã, devia ser um espelho fiel do origi- 
nal, refletindo o estado do texto hebraico cinco séculos depois da Sepinaginta, 
e a interpretação ensinada pelos rabinos. 


As versões posteriores da Bíblia incluíram versões em judaico-persa 
(1319), judaico-tártaro (1836) e nas línguas judaico-romances, como a fa- 
mosa Bíblia de Ferrara (1553) publicada por Abraham Usque, com duas edi- 
ções separadas, para judeus e cristãos”. Tiveram influência especialmente 
grande a tradução árabe, por Sa'adia ben Joseph (Sa'adia Ga'on) (882-942), e 
a alemã, por Moses Mendelssohn (1729-86). Muitas traduções para o ídiche 
foram feitas ao longo dos séculos, inclusive rimadas, na Idade Média, duas 
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mais notáveis foram publicadas por poetas modernos importantes: Isaac Leib 
Peretz (c.1851-1915), um judeu polonês, e Solomon Bloomgarden, um not- 
te-americano que usava o pseudônimo Yehoash (1870-1927). Esta última 
tradução, em particular, de 1910, foi aclamada em todo o mundo e conside- 
rada uma obra-prima da língua ídiche. Todas essas traduções usavam o alfa- 
bero hebraico para transcrever as línguas-metas; só na época moderna os tra- 
dutores judeus usaram alfabetos estrangeiros. 

As traduções judias contemporâneas mais importantes são as da Jewish 
Publication Society of America (1917), representando tanto o judaísmo tra- 
dicional como o reformado, c a Net Jewish version (a Torá, os cinco Megilloth 
e Jonas), traduzida por um grupo de judeus norte-americanos na década de 
960. Harry M. Orlinsky (1908-92) foi co-tradutor da versão inglesa em 
cinco volumes do comentário de Rashi sobre o Pentateuco e o único consul- 
tor judeu para a Versão protestante revista do Antigo Testamento, publicada em 
952. Martin Buber (1878-1965) e Franz Rosenzweig (1886-1929) tradu- 
ziram a Bíblia para o alemão. Por acreditar que os textos bíblicos derivam 


de uma tradição oral, a versão alemã de Buber acentuou a forma poética sen- 
sorial da língua hebraica e refletiu sua percepção da Bíblia como um regis- 
tro do diálogo de Israel com Deus. Iniciada com a colaboração de Franz 
Rosenzweig, a Bíblia de Buber foi completada em 1962. 

A longa história da tradução dentro da história judaica, acompanhada 
por reflexos no sentido dos textos e na sua interpretação por meio da tradu- 
ção, culminou em uma abundante atividade prática e um rico acervo de no- 
ções teóricas sobre a tradução. Os estudos modernos feitos nesse campo foram 
muito enriquecidos pelo trabalho de pesquisadores com raízes na tradição 
do judaísmo. 


O CRISTIANISMO NAS LÍNGUAS DE TODO O MUNDO 


Quando nasceu a religião cristã, sua escritura sagrada era a Bíblia hebrai- 
ca; contudo, não na língua original, mas na tradução grega: a Septuaginta. 
Assim, um dos dois textos fundamentais da Igreja nascente, o Velho Testa- 
mento, era uma tradução, enquanto o outro, o Novo Testamento, foi escrito 
basicamente em grego. 

A mensagem central da Igreja era a de Jesus como o Messias não só dos 
judeus mas de todos os povos. Assim, era inevitável que, à medida que a fé 
cristã se desenvolvia e se espalhava pelo mundo, começassem a aparecer tra- 
duções do seu texto sagrado, o Novo Testamento. Antes mesmo que o cânon 
do Novo Testamento fosse finalmente estabelecido, no fim do século IV, os 
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Evangelhos e as Cartas de Paulo estavam sendo traduzidos do grego para 
outras línguas. Possivelmente mais do que qualquer outra religião, o cris- 
tianismo aceitou com entusiasmo a tradução como um meio de difundir seus 
textos fundamentais. No entanto, houve momentos na história do catolicis- 
mo, em especial durante a Contra-Reforma, em que a tradução foi desestimu- 
lada e até mesmo proibida oficialmente. Essas mudanças de atitude com 
respeito à tradução serão examinadas nas páginas que seguem. 

À importância cultural da tradução da Bíblia na história do mundo oci- 
dental não pode ser exagerada: nenhuma outra obra teve uma influência tão 
ampla na língua, na literatura e nas crenças. Traduzida para mais de 2000 
línguas — parcial ou integralmente —, a Bíblia é o livro de maior circulação 
em todo o mundo. E as várias traduções bíblicas foram decisivas para atua- 
lizar o seu sentido e sua interpretação em momentos críticos da história oci- 
dental. A intensa atividade dos tradutores contribuiu de forma significativa 
para a emergência e a legitimação dos novos vernáculos — o surgimento das 
línguas nacionais na Europa, durante a Renascença, e de muitas línguas colo- 
niais nos séculos XIX e XX. 

Já no século II, partes do Novo Testamento foram traduzidas para o siría- 
co e o latim. Por volta de 170 d.C., Taciano (c.120-173), discípulo de São 
Justino Mártir, um convertido, preparou uma versão siríaca dos quatro evan- 
gelhos, arranjados em uma única narrativa: o Diatessaron. As primeiras tradu- 
ções latinas, conhecidas subsequentemente como “Latinas Antigas”, foram 
preparadas no Norte da África. No século III, foram feitas traduções para 
diferentes dialetos do copta. 

A versão gótica é a mais antiga tradução de autoria conhecida. Como 
vimos no primeiro capítulo, Ulfila (e. 311-c. 382) inventou um alfabeto para 
poder traduzir as Escrituras e desenvolver seu trabalho de cristianização. Os 
fragmentos desse texto constituem os exemplos mais antigos da literatura 
em qualquer língua teutônica. 


São Jerônimo (c. 331-c. 420), o santo patrono dos tradutores, é sem dúvi- 
da um dos mais conhecidos de todos os tempos, pelo menos no Ocidente”, 
tendo se notabilizado pela Vulgata, ou a Bíblia latina padrão. Nascido em 
uma família cristã de Stridon, na fronteira da Dalmácia e da Panônia, Jerôni- 
mo foi enviado para estudar em Roma. Ali teve uma vida de dissipação, como 
ele próprio confessava, gozando os muitos atrativos da cidade, inclusive o 
circo e o teatro, assim como outros menos honrados, que deveriam pesar na 


sua consciência durante toda a vida. Ao mesmo tempo, foi um estudante bri- 
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lhante e um leitor ávido. Durante os anos em que viveu na capital do im- 
pério, adquiriu conhecimento da literatura clássica (especialmente Cícero, 
Virgílio e Horácio), do direito, que pretendia praticar, e da filosofia pagã. 
Aos 19 anos recebeu o batismo. 

Durante uma viagem a Trier (na atual Alemanha), em busca de fortuna, 
soube da vida dos monges egípcios, cujo exemplo decidiu seguir. Quando 
retornou a Roma, sua vocação religiosa começou a tomar forma. Abandonou 
sua carreira como funcionário do governo imperial, desfez-se dos bens mate- 
riaís e partiu para o Oriente. Descobriu a literatura cristã enquanto estudava 
grego em Antióquia. Cada vez mais atraído pelo asceticismo da vida monás- 
tica, recolheu-se ao deserto de Cálcis, no que hoje é território da Síria. Pas- 
sou dois anos fazendo penitência e, nesse período, teve o famoso sonho em 
que era acusado de ser “um ciceroniano, não um cristão”. Comovido por essa 
experiência espiritual, Jerônimo devotou-se integralmente ao estudo da 
Bíblia e da literatura cristã. Depois de “cruzar o deserto”, o que o ajudou a 
aprimorar seu conhecimento da língua hebraica, retornou a Antióguia e 
começou a preparar alguns dos seus famosos textos de erudição". Passou 
algum tempo em Constantinopla, onde voltou a atenção para outro projeto 
literário — a tradução de homilias sobre o Cântico dos Cânticos e o Evan- 
gelho segundo São Lucas. 

Em 382, regressou a Roma e atuou como intérprete no sínodo das Igre- 
jas grega e latina. O sínodo não foi um sucesso, mas Jerônimo continuou a 
serviço do papa Dâmaso I, como secretário, intérprete e consultor teológico. 
Já então conhecia três línguas, o hebraico, o grego e o latim; sabia filosofia, 
retórica, gramática e dialética. O papa o comissionou para traduzir € revisar a 
Bíblia, e Jerônimo deu início à sua tarefa traduzindo o Novo Testamento e os 
Salmos, a partir dos textos gregos aceitos. Em Roma, levava uma vida con- 
fortável, em companhia de mulheres jovens e damas aristocráticas. Depois da 
morte do seu protetor, em 384, perdeu a posição que desfrutava: não foi esco- 
lhido como sucessor de Dâmaso, como esperavam ele próprio e seus amigos, 
e chegou a ser condenado pelo sínodo (Chadourne, 1993, p. 9). Devido aos 
esforços que fazia para persuadir outros a seguir seu exemplo ascético, e pelo 
tratamento sarcástico que dava aos cristãos menos zelosos, tinha provocado 
considerável animosidade e foi expulso de Roma pelos numerosos inimigos. 

Refugiando-se em Belém, Jerônimo continuou a traduzir. Depois de 
completar a tradução do Antigo Testamento a partir do grego, voltou a tra- 
duzi-lo do hebraico. É tido como o primeiro a traduzir o Antigo Testamento 
para o latim diretamente do original hebraico (hebraica veritas), em lugar da 


Septuaginta. Jerônimo deixou um conjunto substancial de comentários e 
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outros escritos que contribuítam para a tradição da pesquisa bíblica no Oci- 
dente. E registrou também suas idéias bem amadurecidas sobre o ofício do 
tradutor, consignadas em mais de cem prefácios, numerosas cartas (Labourt, 
1949) e prólogos das suas traduções das Escrituras. Sua carta dirigida ao 
senador romano Pamáquio (carta 57) é particularmente instrutiva a esse 
respeito (Kelly, 1976). 

Quando Jerônimo completou sua tradução e revisão da Bíblia, no fim do 
século IV, a reação imediata não foi de todo favorável. Santo Agostinho (35 4- 
430), bispo de Hippo Regius, na Numídia (a atual Argélia), opunha-se à 
tradução para o latim dos textos canônicos, a não ser sob a forma de edições 
críticas, chamando atenção para as discrepâncias entre a Sepinaginta e o texto 
original hebraico; escreveu a Jerônimo queixando-se de que seus paroquianos 
estavam perturbados com o desaparecimento de certas palavras familiares, 
que se haviam acostumado a esperar através da liturgia. Em 405 a.C., 
Agostinho afirmou: “Não quero que sua tradução do hebraico seja lida nas 
igrejas, porque poderia prejudicar o rebanho cristão com um grande escân- 
dalo ao publicar algo novo, aparentemente contrário à autoridade da Septua- 
ginta, a cuja linguagem seus ouvidos e corações se acostumaram, e que foi 
aceita até mesmo pelos apóstolos” (Agostinho, 1951, 1: 95). Conservador, 
Agostinho favorecia a tradução a partir da Septuaginta grega, bem conhecida, 
em vez do original hebraico (St-Pierre, 1985). No entanto, a Vulgata latina, 
compreendendo a tradução por Jerônimo do Antigo e do Novo Testamento, 
foi usada durante séculos pela Igreja Católica Romana e, em 1546, declarada 
a versão oficial da Igreja pelo Concílio de Trento. 

Jerônimo teve um papel crítico na aproximação do cristianismo com a 
cultura clássica. E como muitas outras pessoas que provocaram revoluções 
intelectuais e espirituais, foi durante toda a vida uma figura controvertida. 
Teve também seus admiradores, dos quais um dos mais notáveis foi Erasmo, 
que o considerava “o Cícero cristão” e publicou uma edição em nove volu- 
mes da sua obra (Olin, 1979). 

São Jerônimo foi canonizado no século VIII e proclamado um doutor da 
Igreja (Doctor doctorum) no século XIII, juntamente com três outros pais da 
Igreja romana: Santo Ambrósio, Santo Agostinho e o papa Gregório I, conhe- 
cido como Gregório, o Grande. O fato de ter alcançado a santidade pelo seu 
trabalho projeta uma luz especial sobre o relacionamento entre o tradutor e 
a divindade: considera-se que Jerônimo trabalhou inspirado por Deus, o que, 
por sua vez, garantiu proteção para a sua tradução da Bíblia. Depois de um 
período de esquecimento, o culto de São Jerônimo reviveu durante a Renas- 
cença, graças a Giovanni di Andrea, um célebre jurista da Universidade de 


180 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


Bolonha que via nele o arquétipo do erudito humanista, devotado à beleza 
da forma correta e da linguagem. Jerônimo foi uma figura preeminente 
durante o Renascimento. Com efeito, do século XIV ao XVI era um dos 
santos cristãos que com maior frequência inspirava pintores e os artistas em 
geral, a despeito do fato de não haver praticado milagres e de não ter morri- 
do como um mártir da fé. 

Além da Bíblia, outros textos religiosos foram traduzidos na Europa 
durante toda a Era Cristã, e em especial na Idade Média. Essa foi uma conse- 
qiiência da criação de um novo público leitor, além dos clérigos familiariza- 


dos com o latim — especialmente freiras e leigos piedosos, homens e sobre- 
tudo mulheres (Pezzini, 1991a). Subjacente à atividade de tradução havia 
também a crescente autoconfiança das línguas vernáculas; a tradução para 
elas era ao mesmo tempo um sinal e um fator de mudança. Tornara-se neces- 
sário traduzir do latim para alcançar um público mais amplo dentro da mes- 
ma comunidade nacional e lingiúística; e as obras compostas originalmente 
em vernáculo eram traduzidas para o latim de modo a assegurar sua distribui- 
ção além das fronteiras nacionais. Muitos textos religiosos, escritos original- 
mente em latim, eram traduzidos em vernáculo e depois retraduzidos para o 
latim (Barratt, 1984). Alguns manuscritos, como a Imitação de Cristo, de 
Thomas a Kempis (1380-1471), foram traduzidos até três vezes no mesmo 
século, por diferentes tradutores (Sargent, 1984, p. 157). 

O papel do tradutor dependia não só do novo público e do possível uso 
da obra traduzida, mas também do gênero (Blake, 1972). Havia três gêneros 
mais importantes: hinos litúrgicos e poesia religiosa em geral, textos narra- 
tivos (vida de Cristo e dos santos) e textos usados para a instrução religiosa. 

Na Inglaterra, no fim da Idade Média, os hinos latinos eram traduzidos 
para ser citados nos sermões, usados particularmente nas orações ou canta- 
dos. Algumas dessas traduções — pot exemplo, as de John Lydgate (c.1370- 
c. 1450), um monge que foi também um poeta prolífico — podem mesmo 
ser consideradas experiências em redação litúrgica vernácula (Pearsall, 1977, 
p. 234). Os métodos usados pelos tradutores eram orientados pelos objetivos 
a que se destinavam os textos. Os pregadores, por exemplo, tendiam a acen- 
tuar os elementos icônico e emocional do que traduziam, introduzindo 
nomes concretos e adjetivos visuais; esclareciam o sentido de certas palavras 
e simplificavam a sintaxe (Pezzini, 1991b). 

Os textos narrativos eram abundantes. A vasta literatura de exempla, con- 
tos usados para enriquecer um sermão ou reforçar uma verdade moral, ilus- 
tra a liberdade de que gozavam os tradutores. Assim, contos de 10 linhas, 
em latim, eram transformados em histórias de 50 a 150 linhas. A apresen- 
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tação oral era responsável pela elaboração crescente dos aspectos narrativos é 
dos detalhes dramáticos dos exempla. E os tradutores faziam também mudan- 
ças, ao adaptar os textos para públicos diferentes. 

Das lendas medievais, relatos escritos da vida miraculosa dos santos, a mais 
conhecida era a Legenda aurea, de Jacobus de Voragine (c. 1229-98), do século 
XII. Sua primeira tradução foi publicada por William Caxton (c. 1422-91), o 
pioneiro editor inglês, em 1483. No prefácio, ele descreve sua técnica e revela 
o modo como entendia a tradução: produzia uma “nova” versão, atento ao 
mesmo tempo ao original latino e às várias traduções contemporâneas, dentre 
as quais uma em inglês, publicada anonimamente em 1438 e conhecida como 
Gilte Legende (Blake, 1969, p. 117-20; Hamer, 1978). 

O método básico usado pelos tradutores de textos didáticos era a adap- 
tação, o que fica evidente na tradução de S. Zthelwold das Regras Benediti- 
nas para o anglo-saxão, no século X. A fonte é uma combinação de diferen- 
tes versões do original latino, e comentários e glosas são inseridos no texto 
(Gretsch, 1973). 

Subjacente a todas essas práticas estava a convicção de que o que era pro- 
duzido no campo da literatura religiosa pertencia a uma herança comum: era 
uma mina da qual se podia extrair o que fosse necessário para o lucro espiri- 
tual dos fiéis. Com efeito, a estrutura e o conteúdo específico dos textos reli- 
giosos tornava-os fáceis de adaptar a uma diversidade de usos; eles eram fre- 
quentemente “resumidos, expandidos e reorganizados” livremente (Barratt, 
1984, p. 427). Compilações eram feitas reunindo passagens não especificadas 
de diferentes obras (Pezzini, 1992). Desta forma, novos livros eram gerados 
de livros antigos, um típico método medieval: o tradutor, muitas vezes, com- 
binava as funções de compilador, adaptador, comentarista e sacerdote. 


O fim da Renascença coincidiu com o início da Reforma, movimento 
destinado, como o nome sugere, a reformar a Igreja Católica. Latente desde a 
Idade Média, o movimento ganhou força durante o século XVI, estimulado 
pela curiosidade intelectual e a liberdade associadas com o Humanismo, o 
desenvolvimento da imprensa — que permitiu aos líderes da Reforma divul- 
gar suas idéias — e, em particular, o surgimento de novas versões das Escri- 
turas, que podiam ser traduzidas para os vernáculos. 

A tradução foi tão importante para o novo movimento que já se disse que 
a Reforma foi primordialmente uma disputa sobre a liberdade de traduzir a 
Bíblia para o vernáculo (Cary, 1963b, p. 9). A atitude de tolerância com 
respeito à tradução dos textos religiosos, que tinha prevalecido durante a 
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Idade Média, não se manteve necessariamente nos períodos subsegientes. A 
posição da Igreja Católica Romana, por exemplo, refletiu-se na decisão toma- 
da pelo Concílio de Trento em 1546, de considerar a Vulgata a única versão 
“autêntica”, decisão que só foi reconsiderada em 1943”. 

O erudito holandês Desidério Erasmo (c. 1466-1536), também conheci- 
do como Erasmo de Rotterdam, foi, na sua época, o humanista mais influen- 
te da Europa. Vivendo em um período em que o feudalismo medieval se de- 
sintegrava e a Igreja estava em crise, Erasmo tentou conciliar a razão com a 
fé, a literatura secular com a sagrada. Estudou em Paris e Oxford, e viajou 
para a Itália, onde aprendeu grego. Depois disso, viajou por quase toda a Eu- 
topa, contatando os estudiosos mais importantes, inclusive Sir Thomas More, 
com quem fez amizade em Cambridge. 

Em 1516, Erasmo publicou uma edição do Novo Testamento: o primeiro 
Novo Testamento em grego a ser impresso, acompanhado por uma nova e 
elegante tradução latina. No prefácio, Erasmo acentuava a importância de 
retornar às fontes hebraica e grega, e expressava o desejo de que a Bíblia fosse 
traduzida em todas as línguas. Para interpretar Os textos originais correta- 
mente, afirmava, é essencial familiarizar-se com a sua língua, literatura e 
retórica; ser um gramático, em vez de um teólogo (Schwartz, 1963). Dessa 
forma, Erasmo deu o tom para as traduções da Bíblia na Renascença: a autori- 
dade dos teólogos era questionada, os tradutores se voltavam para as fontes 


originais, e os textos sagrados começavam a ser traduzidos para o vernáculo. 


Martinho Lutero (1483-1546) é considerado o fundador da Reforma. 
Depois de graduar-se na universidade, começou a estudar direito, mas aban- 
donou esse campo para ingressar em um mosteiro agostiniano em Erfurt. 
Ordenou-se em 1507 e continuou seus estudos em Wittenberg, recebendo o 
doutorado em teologia em 1511. Estava bastante familiarizado com a teolo- 
gia escolástica da sua época e devotou-se ao estudo da Bíblia, rebelando-se 
contra muitas das práticas da Igreja e criticando, em particular, a doutrina das 
indulgências. Excomungado, refugiou-se no Castelo de Wartburg, onde 
começou a traduzir o Novo Testamento. 

Lutero trabalhou na sua tradução da Bíblia de 1521 a 1534, em colabora- 
ção com um grupo de estudiosos. Sua tradução para o alemão do Novo Tes- 
tamento grego de Erasmo foi publicada em 21 de setembro de 1522,e a 
Bíblia completa apareceu em Wittenberg em 1534. A Bíblia de Lutero foi a 
primeira Bíblia completa em uma língua moderna traduzida diretamente 
das línguas originais, grego e hebraico. 
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Como vimos no capítulo 2, o principal objetivo de Lutero cra dar à sua 
Bíblia a linguagem do alemão coloquial, a língua “da mãe dentro de casa, 
das crianças na rua, do homem comum no metcado” (cit. em Rener, 1989, 
p. 131). O que torna sua Bíblia uma realização lingiistica tão importante é 
o fato de ela ter fixado um padrão comum para a língua alemã. Com essa tra- 
dução propôs uma língua comum, uma língua franca alemã, pois o emprego 
de qualquer dialeto falado impediria sua aceitação pela totalidade do povo 
de língua alemã. A Bíblia de Lutero é também muito respeitada como obra 
literária, um texto fundamental para uma língua literária nascente. Os fatores 
históricos, culturais e religiosos especiais que influenciaram essa tradução 
contribuíram todos para o surgimento e a aceitação do alemão moderno, é a 
realização de Lutero inspirou traduções similares: para o sueco (1541), o 
dinamarquês (1550), o islandês (1584) e o esloveno (1584). 


Na França também a Reforma foi o resultado do esforço de grandes 
humanistas e tradutores. Jacques Lefêvre V'Étaples (1455-1536) preparou 
uma tradução francesa do Antigo Testamento em 1528, uma Bíblia comple- 
ta em 1530 e uma nova edição anotada em 1534; o poeta Clément Marot 
(1496-1544) publicou uma edição francesa dos Salmos em 1542; é o influen- 
te líder reformista Jean Calvin (1509-64), que conhecemos também como 
Calvino, revisou a Bíblia de 1535, do seu primo Olivétan, e mais tarde publi- 
cou em latim, com tradução francesa, o primeiro trabalho de teologia na lín- 
gua francesa, L'institution de la religion chrestienne (1541). 

Associada às vicissitudes da política, a tradução da Bíblia na Inglaterra é 
um aspecto particularmente útil para entendermos o papel dos tradutores na 
difusão das idéias religiosas. Já no século XIV, o Parlamento britânico come- 
çara a se distanciar da Igreja de Roma. John Wycliffe (c.1320-84) apoiou a 
realeza britânica e liderou o movimento anticlerical e antipapal. Não aceita- 
va a transubstanciação, condenava a prática das indulgências e advogava re- 
formas religiosas e a separação entre Igreja e Estado. Conhecido como “o 
primeiro protestante”, Wycliffe foi um precursor da Reforma; favorecia o 
retorno à leitura da Bíblia para renovar a fé e propôs a sua tradução em 
vernáculo. Juntamente com um grupo de colaboradores, produziu a primeira 
Bíblia inglesa, por volta de 1382 — provavelmente a tradução mais impor- 
tante realizada na Inglaterra no século XIV. Uma tradução que foi criticada 
pelas repetições, as imperfeições e o estilo excessivamente literal, mas que 


criou as bases para a linguagem bíblica em inglês e contribuiu para o desen- 
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volvimento da prosa inglesa. O trabalho se baseou na Vulgata, pois Wycliffe 
e seus colegas não conheciam o grego ou o hebraico, ao contrário dos huma- 
nistas da Renascença que os sucederam. A Igreja proibiu o uso da Bíblia de 
Wycliffe, e em 1428, 45 anos depois da sua morte, seu corpo foi exumado 
por ordem do Concílio de Constança (1415), seus restos mortais foram 
queimados e as cinzas jogadas no rio Swift. 


William Tyndale (c. 1494-1536) foi o primeiro inglês a traduzir a Bíblia 
diretamente das línguas originais (fig. 13). No Magdalen College de Oxford 
ele estudou línguas, as outras artes liberais e teologia. Mais tarde, Tyndale 
transferiu-se para Cambridge, não muito tempo depois de Erasmo ter ensi- 
nado nessa universidade, promovendo a língua inglesa e as novas idéias 
renascentistas. Em 1523, partiu para Londres, em busca do apoio do bispo 
Cuthbert Tunstall para o projeto de traduzir a Bíblia em inglês. No entanto, 
tendo servido havia pouco como embaixador na Alemanha, o dr. Tunstall 
tinha receio de um empreendimento potencialmente herético. Sem ter con- 
seguido o pretendido apoio na Inglaterra, em 1524 Tyndale viajou para a 
Alemanha, onde travou conhecimento com Martinho Lutero. Inspirando-se 
no seu exemplo, começou a traduzir o Novo Testamento do original grego, 
cujo texto tinha sido estabelecido por Erasmo. Sob a influência das idéias 
populistas de Erasmo e Lutero, Tyndale quis preparar uma Bíblia inglesa que 
fosse acessível e inteligível por todas as pessoas, até mesmo pelo “rapaz que 
trabalha com o arado”. 


Nesse ponto, o establishment se alarmara seriamente com essas atividades. 


As autoridades locais impediram a publicação da obra em Colônia, e o livro 
foi finalizado em Worms, em 1525. Os portos estavam vigiados, e os exem- 
plares do Novo Testamento em inglês foram apreendidos e queimados ao 
chegar à Inglaterra; seus leitores foram perseguidos e organizou-se uma cre- 
mação pública das bíblias de Tyndale em Sr. Paul's Cross. As autoridades 
eram tão rigorosas que de toda a edição só restou um único exemplar do 
primeiro Novo Testamento completo de Tyndale. Sua tradução foi denuncia- 
da pela hierarquia da Igreja e por outras pessoas, como Thomas More, que 
exigiu a condenação do tradutor como herege. A despeito de tudo isso, 
Tyndale não mudou de atitude e, em Antuérpia, onde se refugiara, preparou 
outra edição do Novo Testamento. Aprendeu hebraico e começou a traduzir 
o Antigo Testamento. Em 1535, as autoridades católicas conseguiram locali- 
zá-lo em Antuérpia; o “pai da Bíblia inglesa” foi preso por agentes do impe- 
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tador Carlos V, encarcerado em uma fortaleza em Vilvorde, ao norte de Bru- 
xelas, e condenado à morte, tendo sido estrar gulado e queimado em 6 de 
outubro de 1536. 


Poucos meses depois da execução de Tyndale, a maré mudava na Inglater- 
ra. Tendo quebrado os laços com Roma, Henrique VIII deu ordens para que 
um exemplar da Bíblia em inglês fosse colocado em todas as igrejas do reino. 
Ironicamente, essa Bíblia era, em boa parte, a de Tyndale, mas não trazia o seu 
nome, pois Tyndale tinha sido um luterano explicitamente herético. Além 
disso, a despeito do fato de que Tyndale defendera a supremacia do rei no 
Estado, opusera-se veementemente ao divórcio de Henrique VIII. As tra- 
duções de Tyndale, despidas do prefácio e das glosas, foram publicadas reperi- 
damente sob outros nomes. 

Em 1535, quando Tyndale esperava sua execução, Miles Coverdale pu- 
blicou a primeira Bíblia completa em língua inglesa, baseada largamente no 


texto de Tyndale. Nesse momento, o próprio Coverdale se encontrava exila- 
do no continente. Com o patrocínio de Thomas Cromwell, o ministro de 
Henrique VIII responsável pela legislação que separou a Inglaterra da Igreja 
Católica Romana, em 1539 Coverdale lançou a “Grande Bíblia”, com a cola- 
boração de Richard Grafton. 

Outra conhecida edição da Bíblia foi produzida por volta da mesma 
época por John Rogers (. 1500-55), sob o pseudônimo de Thomas Matthew. 
Rogers era capelão dos comerciantes ingleses sediados em Antuérpia, onde 
conheceu Tyndale e se converteu ao protestantismo. Ele combinou as tradu- 
ções de Tyndale com as de Coverdale para preparar uma Bíblia completa que 
ficou conhecida como Matthews Bible (1537). Mais tarde, Rogers foi encar- 
cerado e condenado à morte, o primeiro protestante a sofrer o martírio sob o 
reinado da rainha católica Maria 1, conhecida também como B/o0dy Mary 
(Maria, a Sanguinária). 

A influência de William Tyndale se fez sentir na Versão Autorizada de 
1611. Com efeito, diz-se que 80% dessa versão do Novo Testamento é de 
Tyndale. Conhecedor erudito do grego e do hebraico, Tyndale parecia ter um 
instinto natural para traduzir essas línguas em inglês. As palavras que forjou 
e as frases que construiu eram tão claras e imaginosas que todas as traduções 
subsequentes as utilizaram (Daniell, 1989). 

A Versão Autorizada foi redigida por 54 eruditos” comissionados pelo 
rei Jaime (1566-1625), daí ser conhecida como King James Version. Esses 
tradutores adotaram normas complexas para orientar o trabalho; trabalharam 
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em seis grupos, e o produto de cada um deles era verificado pelos outros. O 
objetivo não era chegar a uma versão totalmente diferente, mas sim preser- 
var as melhores partes das versões existentes. Por isso, sua “tradução” consiste 
basicamente em uma revisão das traduções existentes e, em larga medida, 
reflete a Bíblia de Tyndale. Celebrada pelo estilo elegante e a prosa estupen- 
da durante quase quatrocentos anos, a Versão do rei Jaime foi a Bíblia padrão 
do mundo de língua inglesa. 

Revisões subsegiientes seguiriam o modelo de trabalho grupal, a começar 
com a Versão Revista (Novo Testamento, 1881; Antigo Testamento, 1885). 
Diferentemente dos tradutores de 1611, os revisores do século XIX seguiram 
escrupulosamente o original grego, palavra por palavra. Seu objetivo era ofere- 
cer uma tradução fácil de seguir, guardar a repetição solene de palavras e fra- 
ses, marcar as sutilezas de expressão e transmitir a estranheza de formas pouco 
usuais. No entanto, quando publicada, a nova tradução não foi bem recebida. 


Em suas expedições ao Novo Mundo e a outros continentes, os europeus 
enconttaram povos que nunca tinham sido expostos à mensagem ctistã, o 
que criou a necessidade de traduzir textos religiosos. Depois da Reforma, as 
traduções da Bíblia eram feitas, muitas vezes, por estudiosos e missionários 
que haviam aprendido línguas não-européias com o objetivo expresso de 
divulgar o Evangelho. Todos eles tinham um interesse especial em traduzir, 
mas muitas vezes ignoravam as técnicas e os princípios da tradução. 

Em 1629, Albert Cornelisson Ruyl, um comerciante da Companhia das 
Índias Orientais Holandesas, traduziu Mateus e Marcos para o malaio; esta 
foi a primeira tradução impressa de um texto bíblico em qualquer língua 
não-européia. John Eliot (1604-90), um ministro puritano treinado em Cam- 
bridge, viajou para a América, onde realizou uma tarefa semelhante. Chegou 
à colônia de Massachusetts em 1631, onze anos antes dos primeiros peregri- 
nos. Depois de preparar um catecismo indígena (1653), traduziu para o al- 
gonquiano, a língua dos índios dessa colônia, primeiro o Novo Testamento 
(1661), e depois toda a Bíblia (1663). Essa foi a primeira Bíblia publicada 
na América do Norte. Era a vigésima segunda língua para a qual a Bíblia 
tinha sido traduzida integralmente, e o exemplo mais antigo de tradução e 
publicação de toda ela como instrumento de evangelização. 

No Canadá, os missionários e tradutores católicos seguiram o impulso 
da expansão colonial francesa (1534-1760). As primeiras traduções foram 
feitas por Pierre Maillard (c.1710-62), que traduziu textos religiosos para a 
língua algonquiana dos índios micmac do Canadá oriental. Maillard desen- 
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volveu uma gramática da língua micmac e inventou um sistema de símbolos 
hieroglíficos, assim como um alfabeto fonético. Traduziu um certo número 
de textos bíblicos e outro material para instrução religiosa, que tem sido 
preservado e passado de geração para geração (Johnson, 1974). 

A “conquista” do Canadá pelos ingleses, em 1760, deu início a um novo 
período de tradução religiosa, pois os ingleses eram predominantemente 
protestantes. Silas Rand (1810-89), um missionário batista que era também 
etnólogo e filólogo, traduziu várias partes do Antigo Testamento e todo o 
Novo Testamento para a língua micmac, publicando esses textos em 1875, 
em Halifax. No entanto, não teve êxito em afastar a nação micmac do catoli- 
cismo. Seu interesse antropológico pela mitologia indígena o atraiu para a 
sua cultura, inspirando-o a preservá-la por meio da tradução, em lugar de 
assimilá-la pela conversão. Traduziu do micmac para o inglês novecentas pá- 
ginas manuscritas de lendas, dedicando a essa tarefa tanto tempo quanto ti- 
nha devotado à tradução da Bíblia e verificando continuamente o texto com 
o depoente micmac. Legends of the Micmacs, de Silas Rand, foi publicado em 
1864 e até hoje é uma chave para compreender a tradição oral desses indíge- 
nas (Gallant, 1990)'º. 

O século XIX assistiu a um aumento impressionante do número de 
idiomas para os quais a Bíblia foi traduzida. Durante o primeiro terço do sécu- 
lo, foram publicadas traduções para mais de 86 novas línguas, 66 das quais 
não-européias: 43 asiáticas, 10 americanas, 7 africanas e 6 da Oceania. Alguns 
tradutores ingleses notáveis foram Robert Morrison, na China (Bíblia, 1823), 
Adoniram Judson, na Birmânia (N.T. 1832; Bíblia, 1835); Samuel Brown, 
no Japão (N.T. 1879); John Ross, na Coréia (N.T. 1887); Henry Martyn, que 
traduziu o Novo Testamento para o urdu, o persa e o árabe (1806-12); e 
William Carey (1761-1834), um ministro barista que se estabeleceu na mis- 
são de Serampore, perto de Calcutá, onde traduziu o Novo Testamento para o 
bengali (1801), assim como o Antigo Testamento (1809). Carey continuou 
traduzindo partes da Bíblia para 34 línguas e dialetos da Índia, com seus com- 
panheiros William Ward e Joshua Marshman (Smalley, 1991). Durante o sé- 
culo XIX , um total de quinhentas línguas e dialetos receberam as Escrituras 
pela primeira vez, chegando ao total de 571 idiomas no fim do século. 

O esforço missionário que resultou em tantas traduções da Bíblia conti- 
nuou no século XX. Membros de associações como a Sociedade Bíblica 
Wycliffe, e a Aliança Bíblica Universal, percorreram as regiões mais isoladas 
do planeta para garantir que todos os grupos lingúísticos, por menores que 
fossem, tivessem acesso às Escrituras cristãs nas suas línguas. Esses mis- 
sionários-tradutores tinham um tipo muito especial de poder. Como tepre- 
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sentantes de uma cultura estrangeira dominante, estavam investidos de prodi- 
giosa autoridade. A influência das suas traduções era acrescentada pelo prestí- 
gio da língua e cultura-fontes, geralmente a norte-americana, de língua ingle- 
sa. Essas traduções geralmente davam início a uma dialética de tensões 
culturais que (por exemplo, no caso de certas tribos amazônicas) teve como 
resultado um processo acelerado de assimilação pela cultura dominante. 


ISLAM: O CORÃO, INTRADUZÍVEL MAS AMPLAMENTE TRADUZIDO 


Ao contrário do cristianismo, o Islam não aceitou facilmente a tradução 
como meio de propagar sua doutrina. Assim como os textos judaicos enfati- 
zam o papel do hebraico como língua da revelação, diversos versículos do 
Corão afirmam explicitamente que só o árabe deve ser o veículo da palavra 
divina. Por exemplo: “Assim nós o enviamos como um Corão árabe, pata que 
possa ser compreendido” (12: 2). Da mesma forma, o Corão proclama seu 
estilo único e soberba elogiiência, que o tornam praticamente irreproduzível 
em qualquer outra língua: “Esta é uma mensagem enviada pelo Misericordioso, 
o Clemente: um Livro de Revelações expresso com elogiiência” (41: 2). À 
doutrina segundo a qual o Corão é inimitável, e portanto intraduzível, é um 
elemento de concordância geral da comunidade muçulmana. 

Por que isso? Através dos tempos, o texto do Corão esteve associado à 
qualidade expressiva da língua árabe, refletida na riqueza da poesia pré- 
islâmica. A tradição escolástica muçulmana dos primeiros tempos colocou o 
debate sobre o fato de o Corão ser inimitável dentro da sua preocupação 
teológica mais ampla com a Essência Divina. Qualquer tentativa de tradução 
é fútil, já que o discurso eterno, incorporado ao Corão, não pode ser imitado 
ou reproduzido por qualquer pessoa. 

Não obstante, a World bibliography of translations of the meanings of the Holy 
Qur'ân, de 1986, relaciona 2 668 traduções impressas do Corão, em cerca de 
setenta línguas. Já no século IX, menos de duzentos anos depois da morte do 
Profeta, começaram a surgir traduções, normalmente acompanhadas, linha 
por linha, do original árabe. A diversidade dos grupos lingiústicos e religiosos 
para quem essas traduções foram feitas, ao longo dos séculos, reflete não só o 
amplo interesse dos leitores de outras línguas mas também a complexidade 
da tarefa em si. O fato de que existem mais de trezentas traduções para o urdu, 
por exemplo, revela a falta de unanimidade com respeito tanto ao sentido 
como à possibilidade de tradução da Escritura islâmica. Considerando que o 
Corão original em árabe é usado regularmente na liturgia, que a convocação 


para as preces é recitada em árabe e que o aprendizado do Corão nessa língua 
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é ainda hoje um elemento essencial na formação dos muçulmanos de todo o 
mundo, não deixa de causar espanto a abundância dessas traduções. 

Historicamente, no entanto, a expansão da área islamizada, a “Casa do 
Islam” (dãr al-Islâm), por comunidades de línguas diferentes gerou uma va- 
riedade de reações às implicações teológicas do uso do árabe. O Corão se define 
em termos universais, como “uma advertência a todo o mundo” (81: 27), e 
Maomé é descrito como “O selo dos profetas” (33: 40). O que provoca a neces- 
sidade de conciliar essa dimensão ecumênica do Corão com a inacessibilidade 
da linguagem aos demais povos além do árabe. Várias tentativas frustradas 
foram feitas para usar traduções na liturgia (Binark e Eren, 1986). Mais bem- 
sucedida, e mais aceitável ideologicamente, era a prática de “interpretar” as 
passagens do Corão, ou “tecer comentários” sobre elas, em vez de “traduzi- 
las” propriamente. Desse modo, acentuava-se a natureza complementar da 
tradução, em vez de tê-la como uma substituição do texto sagrado. 

Dentro da tradição islâmica, há três formas de receber o ato do Corão, 
que são complementares, associando os processos auditivo, visual e cogniti- 
vo: a recitação oral, a reprodução escrita (a cópia, ou arte caligráfica, é um 
ato sagrado) e a leitura (interpretação textual). Essa interação complexa entre 
os muçulmanos e o Corão, combinada com a natureza multidimensional do 
texto, faz com que a função do tradutor como pregador de idéias religiosas 
pareça bastante ambígua. Como no caso do judaísmo, as traduções são feitas 
não para promover a conversão ao Islam, mas para reforçar a integração dos 
fiéis à comunidade islâmica. 

Shal Wali Allah (1703-62), teólogo c líder reformista indiano, preparou 
uma controvertida tradução anotada do Corão para o persa, a língua literária 
da Índia muçulmana no século XVIII. Ele pretendia ultrapassar as limitações 
impostas pelos eruditos religiosos e tornar as Escrituras diretamente aces- 
síveis ao público leitor. O primeiro muçulmano a publicar uma tradução in- 
glesa anotada de todo o Corão foi Mohammed Ali Lahori (1874-1951), um 
erudito islâmico muito reputado; sua versão é de 1917. 

No Ocidente, a curiosidade com respeito ao Oriente era motivada pelo 


fascínio, mas também pela apreensão, e algumas vezes as traduções tinham o 
objetivo de refutar os argumentos do Islam, como veremos no capítulo se- 
guinte. À primeira tradução do Corão para o latim foi feita por Robert de 
Chester, comissionado oficialmente pelo abade de Cluny, que financiou um 
grupo de tradutores na Espanha. A tradução foi completada em 1142-43 e 
mais tarde impressa por Theodor Bibliander em Basiléia, em 1543, com 
comentários de Martinho Lutero e Filipe Melanchthon, entre outros. Adap- 


tada e retraduzida, a edição de Basiléia exerceu uma influência considerável. 
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Seguiram-se outras traduções no século XVII, muitas vezes acompanhada de 
material polêmico. Uma edição de 1698, da tradução latina de Ludovico Mar- 
racci, publicada previamente em 1691, tinha como complemento um Pro- 
domus ad refutationem Alcoran (Preâmbulo à refutação do Corão), indicando 
que o objetivo deliberado cra contrariar as idéias do Corão (Binark e Eren, 
1986)”. Em 1649, A. Ross, que traduziu o Corão para o inglês a partir da 
versão francesa de André Du Ryer, de 1647, prevenia seus leitores de que, 
embora o Corão pudesse ser a poyson, that haih infected a very great, but most 
unsound part of the Universe (um veneno, que já infectou uma parte muito 
grande e doentia do Universo), sua tradução poderia ser um “antídoto”, con- 
firmando o leitor na “saúde do Cristianismo” (Arberry, 1955, p. 7). 

O papa Alexandre VII, pontífice de 1655 a 1667, renovou a proibição 
da Igreja de publicar o Corão, no original árabe ou em tradução. Assim, só 
em 1772 foi publicada em Frankfurt-am-Main uma edição alemã, traduzida 
diretamente do árabe por David Friedrich Megerlin. As melhores versões 
inglesas do Corão incluem interpretações de G. Sale (1734) e E. H. Palmer 
(1880), assim como traduções mais contemporâneas de R. Bell (1939) e 
A. J. Arberry (1955). As versões francesas mais notáveis incluem as obras de 
A. Du Ryer (1647), M. Savary (1783) e R. Blachêre (1949). 

O título de certas traduções do Corão reflete seu status particular de tex- 
tos supletivos, que não substituem o original árabe; assim, uma versão de 
1930, de Marmaduke Pickthall (1875-1936), é intitulada The meaning of the 
glorious Koran; e Arthur John Arberry (1905-69) denominou sua tradução 
The Koran Inierpreted, explicando: “o Corão é intraduzível [...]. Resumida- 
mente, a retórica e o ritmo do árabe do Corão são de tal forma característi- 
cos, tão poderosos e tão intensamente emotivos que qualquer versão está con- 
denada pela natureza das coisas a não ser mais do que uma pobre cópia do 
esplendor magnífico do texto original” (1955, 27). 


HINDUÍSMO: O EXEMPLO DO BHAGAVAD GITA 


A tradição hinduísta cobre um período de 4 mil anos. A gama dos tex- 
tos sagrados é tão ampla (Sharma, 1993, p. 26-35) que será melhor ilustrar a 
história da sua tradução selecionando um texto em particular. Por várias 
razões o Bhagavad Gita parece uma opção especialmente apropriada: é um 
texto bastante conhecido, com uma longa história de traduções do sânscrito 
para numerosas línguas indianas, a partir do século XIII (Esnoul e Lacombe, 
972; Bolle, 1979; Callewaert e Hemraj, 1983). Partes do Gita foram 
traduzidas para o árabe já no século XI. E, especialmente a partir da época 
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da primeira tradução inglesa de Charles Wilkins, publicada em 1785, ele foi 
vertido para muitas línguas européias. Além disso, o caso do Gita nos dá um 
bom exemplo da contribuição dos tradutores para a transmissão dos textos 
sagrados. 

O papel dos tradutores na difusão do Bhagavad Gita, na sua ampliação e 
modificação dentro da tradição hinduísta, pode ser ilustrado focalizando as 
suas duas versões principais: para o marathi, por Bal Gangadhar Tilak (1856- 
1920), e para o gujarati, pelo Mahatma Gandhi (1869-1948). Ambas são 
acompanhadas por comentários e existem em tradução inglesa (Tilka, 1965; 
Desai, 1970). 

O Bhagavad Gita, que em sânscrito significa “O Cântico do Senhor”, foi 
sempre um texto importante para o hinduísmo, mas atribui-se a Tilak tê-lo 
impulsionado na sua trajetória de popularidade moderna, ampliando o papel 
que desempenhava na tradição indiana (Panikkar, 1963). Ao contrário de 
muitas escrituras hinduístas, como os Vedas do hinduísmo clássico e medie- 
val, cujo acesso estava limitado por restrições de casta e de gênero, o Bhaga- 
vad Gita sempre esteve aberto a todos. Não há dúvida de que isso ajudou 
Tilak, mas ele também ampliou a influência do Gita e modificou o modo 
como era interpretado. No período pré-moderno, a mensagem do Gita era 
apresentada sob forma essencialmente mística e devocional, consegiiente- 
mente de orientação sobrenatural. Com sua tradução, e reiteradamente em 
seus comentários"”, Tilak argumentava que a verdadeira mensagem do texto 
era um chamado à ação — à ação neste mundo, embora despojada de egoís- 
mo. É fácil perceber por que essa interpretação foi bem recebida por um povo 
que começa a se sentir intrangqúilo com o domínio inglês, de que desejava 
libertar-se. Tilak ajudou a difundir a palavra e a autoridade do Gita, fazendo 
com que ele transmitisse uma mensagem de ativismo militante, a ponto de 
levar alguns dos seus seguidores a assassinar dois funcionários britânicos 
(Embree, 1972, p. 301). 

Depois da morte de Tilak, em 1920, o Mahatma Gandhi seguiu o mesmo 
caminho, ampliando ainda mais a importância do Gita dentro do hinduísmo 
ao traduzi-lo e qualificá-lo de sua “mãe” (Gandhi, 1950, p. 157; Sarma, 1956). 
Gandhi concordava com Tilak em que o impulso do Gita estava orientado para 
a ação altruísta, mas discordava a respeito da natureza dessa ação. Enquanto 
Tilak traduzira o Gita acentuando a mensagem da ação militante, Gandhi 
extraía do texto uma mensagem de não-violência. Como Tilak antes dele, 
Gandhi ampliou a autoridade do Gita dentro do hinduísmo e modificou sua 
mensagem. 
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Como era possível que dois tradutores famosos tivessem interpretações 
opostas do mesmo texto? A resposta está no modo como o Gita se relaciona 
com o Mahabharata, o grande épico de que é uma parte. Esse épico, especial- 
mente a batalha que constitui seu núcleo (o conflito entre os pandavas e os 
kauravas), pode ser entendido literal ou alegoricamente. Tilak o entendia lite- 
ralmente, como uma batalha real entre dois exércitos, e assim traduziu o Gita, 
enfatizando o combate militante. Gandhi, porém, via o contexto metaforica- 
mente, representando a luta entre o bem e o mal dentro da alma humana, e 
assim o traduziu, acentuando a natureza não-violenta desse embate. E as duas 
interpretações encontram apoio na tradição (Sharma, 1983, p. 44, 47). 

Como se vê, o tradutor tem um papel crucial na transmissão e interpre- 
tação dos textos hinduístas. Com efeito, ele determina a amplitude da sua 
mensagem, assim como o seu sentido real. E o exemplo de Tilak e Gandhi 
não é o único. O mesmo tipo de manipulação é ilustrado pelas traduções de 
outro texto sagrado indiano, o Rig Veda”, uma coleção de hinos de antes do 
segundo milênio a.C., feitas por Max Mueller (1823-1900) e Swami 
Dayananda Sarasvati (1824-83), a primeira interpretando e traduzindo os 
textos de forma henoteísta”, em termos de adoração de vários deuses, o se- 
gundo monoteisticamente (Singh, 1971). 


BUDISMO: SUA DIFUSÃO PELA ÁSIA ORIENTAL 


Ao contrário da tradição bramânica do hinduísmo, que usou o sânscrito 
como linguagem das suas Escrituras, o budismo nunca chegou a conhecer o 
conceito de uma língua sagrada”. Durante séculos, as Escrituras budistas 
foram traduzidas para uma grande variedade de línguas regionais. Até mes- 
mo o páli, a língua da forma mais antiga do budismo, não era a língua dos 


textos canônicos originais usados nos sermões. Ao longo do tempo, porém, a 


propagação do budismo levou ao desenvolvimento e canonização de uma 
“língua literária clerical”: o chinês clássico no Japão e na Coréia, o páli na 
Ásia Sul-Ocidental e o tibetano literário no Tibete. 

A enorme difusão geográfica do budismo, da Índia para a Ásia Oriental 
(primeiramente na China e o Vietnam setentrional, no século I da nossa era; 
quinhentos anos depois, na Coréia e no Japão; e no século XIII no Tibete e 
na Mongólia), provocou uma considerável atividade de tradução, especial- 
mente na China. Os missionários que chegaram à China durante o século I 
taramente eram fluentes na língua chinesa, e poucos chineses dominavam o 


sânscrito. As versões dos textos budistas para o chinês eram produzidas quase 
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sempre por uma equipe, em que o mestre estrangeiro recitava o texto e, geral- 
mente com a ajuda de um intérprete, fazia uma tradução muito precária, ver- 
são que era anotada e depois revista e polida pelos assistentes chineses. Esse 
processo provocou a adaptação radical do budismo e sua rápida assimilação 
pela cultura chinesa. 

No princípio do século V, o grande erudito Kumarajiva (c. 350-410) 
empreendeu um programa mais sistemático. As primeiras traduções empre- 
gavam noções e ideogramas familiares ao pensamento chinês. Ao traduzir o 
cânon budista, Kumarajiva criou uma extensa terminologia destinada a subs- 
tituir os termos taoístas usados anteriormente para exprimir os principais 
conceitos budistas. Nesse processo teve a colaboração de muitos monges, e 
pregava a milhares de pessoas sobre os textos que estava traduzindo. 

No século VII, o famoso monge chinês Xuan Zang (figs. 9 e 24) viajou 
à Índia em peregrinação, buscando textos sagrados (cf. cap. 4). Retornou à 
Chang'an, a antiga capital chinesa, tazendo muitos manuscritos budistas que 
se dedicou a traduzir, pelo resto da vida. Essas traduções contribuíram para 
popularizar o budismo entre os chineses. 

Os textos indianos e sânscritos introduziram na China uma grande varie- 
dade de novas formas lingiisticas: uma configuração gramatical complexa de 
nomes com três números e três gêneros, verbos com três pessoas e números, 
designações de tempo presente e pretérito, etc. Os chineses não possuíam um 
silabário correspondente e, ao traduzir, precisavam utilizar sua escrita pic- 
tográfica, que não era apropriada à expressão de caso, número, tempo, modo 
ou voz. A despeito desses obstáculos lingiísticos, os chineses se devotaram à 
tradução do cânon budista e, nesse processo, preservaram centenas de textos 
que desapareceram na sua forma original. Ironicamente, algumas das versões 
chinesas parecem estar mais próximas do Urtexi sânscrito original do que as 
versões posteriores em sânscrito, produzidas na Índia e no Nepal. 

Os textos sagrados das principais religiões orientais também foram tra- 
duzidos para línguas ocidentais — quase sempre com objetivo acadêmico e 
não religioso. As traduções dos textos indianos por William Jones (1746-94), 
o primeiro grande orientalista e estudioso do sânscrito (vide cap. 4), tiveram 
um gtande impacto no Ocidente e foram lidas por muitos escritores do sécu- 
Jo XVIII. O erudito francês A. H. Anquetil-Duperron (1731-1805) publi- 


cou uma tradução latina do Zend Avesta, um comentário do Avesta em 


palavi”. Eugêne Burnouf (1801-52), o orientalista francês, publicou uma 


gramática páli e traduziu o Sutra do Lótus, os sermões do Buda, enquanto 
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Max Mueller, que já mencionamos, produziu, em inglês, uma coleção impres- 
sionante de textos sagrados do Oriente, em quinze volumes. 

Os tradutores contribuíram para difundir o budismo no Extremo Orien- 
te e também para criar línguas literárias. O trabalho dos tradutores budistas 
missionários é comparável ao dos missionários cristãos, e seu impacto na cul- 
tura oriental é análogo. Especialmente a partir do século XVIII, as traduções 
européias passaram a oferecer aos leitores ocidentais o conhecimento e a com- 
preensão do Oriente, ou pelo menos eram uma parte integrante da constru- 
ção de uma visão orientalista do Oriente, em particular no campo da religião. 

Cada geração contribui para o nosso conhecimento do passado e propor- 
ciona novos motivos para a tradução de textos religiosos. Nas últimas décadas, 
por exemplo, foram feitos esforços para eliminar a discriminação de raça e 
gênero na linguagem, esforços que abrangetam os textos sagrados, em parti- 
cular a tradução da Bíblia, em que as interpretações feministas tiveram um 
impacto significativo. Isso começou na primeira onda do feminismo, o movi- 
mento das suffrageites do fim do século XIX. Em 1898, Elizabeth Cady Stan- 
ton (1815-1902), uma das mais preeminentes suffragettes norte-americanas, 
produziu uma Women's Bible, que não era uma nova tradução mas uma compi- 
lação de textos acompanhados por um comentário destinado a corrigir a dis- 
torção “masculinista” das versões anteriores. Sua compatriota Julia Smith 
(1793-1886) foi a primeira mulher a traduzir toda a Bíblia, publicando sua 
obra em 1876, à sua própria custa. E mudanças ideológicas inspiram novas 
interpretações; um exemplo recente é a tradução feminista da poesia amorosa 
da Bíblia, O Cântico dos Cânticos, produzida por Marcia Falk em 1982. 

Novas percepções da riqueza histórica e literária dos textos originais con- 
tinuarão a inspirar os tradutores, e novas interpretações continuarão a surgir. 
A segunda metade do século XX viu surgir uma verdadeira explosão de 
traduções bíblicas. The new English Bible (1970), expressão dos órgãos mais 
importantes da comunidade protestante na Grã-Bretanha, teve a peculiari- 
dade de contar com um poeta na comissão de redação: T. S. Eliot. Criticada 
pela liberdade excessiva na interpretação do texto hebraico, a NEB, como fi- 
cou conhecida, foi revista e publicada em 1990 como The revised English Bible. 
Versões ecumênicas disputam com as “versões em linguagem ordinária”; e 
textos interconfessionais e interculturais como The new Arabic Bible (1992) 
competem com versões mais claramente sectárias. 

Enquanto a tradução de textos religiosos permanece vinculada estreita- 


mente às autoridades religiosas institucionais, agora já é possível acentuar o 
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valor literário e documental desses textos. Assim, hoje o tradutor não é neces- 
sariamente um teólogo; pode ser um historiador da cultura ou um poeta. 


Este capítulo foi escrito por Sherry Simon (Canadá), em colaboração 
com Robert Bratcher (Estados Unidos), Amila Butorovic (Canadá), 
Francine Kaufmann (Israel), Achmed Khammas (Alemanha), 
Domenico Pezzini (Itália) e Arvind Sharma (Canadá). 


NOTAS 


Este capítulo trata de textos religiosos em geral: textos sagrados, ou Escrituras, assim 
como certos textos auxiliares usados pelas várias comunidades religiosas para fins li- 


túrgicos, educativos, etc. 


A reputada e não-sectária Encyclopaedia of religion, por exemplo, não tem um artigo 
sobre tradução. 


Há as grafias Alcorão, Corão e Qur'ân (em inglês, Koran). Com a exceção dos títulos 


e citações, usaremos neste capítulo a forma Corão. 


Torá, que significa literalmente “Ensinamento”, é traduzido geralmente por “Lei”; 
estritamente, refere-se aos cinco livros de Moisés, ou Pentateuco, mas, numa acepção 
mais ampla, é o conjunto dos 24 livros da Bíblia hebraica. 


O Talmude, que significa “Aprendizado” em hebraico, é uma compilação de normas e 
tradições judaicas. Juntamente com a Bíblia hebraica, constitui a base da vida religiosa 
dos judeus e tem duas partes: Mishna, escrita primariamente em hebraico por volta do 
ano 200 da nossa era, que é uma codificação da lei oral; e Gemara, escrita principal- 


mente em aramaico entre os séculos III e V, que é um comentário sobre a Mishna. 


O número 70 foi usado para designar o conjunto da humanidade: as “70” nações e 


suas “70” línguas. 


O aramaico foi a língua franca usada em larga área do Sudoeste da Ásia, entre aproxi- 
madamente 300 a.C. e 650 da Era Cristã, além de ser a língua coloquial da Palestina. 


Meturgeman é a adatação hebraica da palavra aramaica iurgeman, da qual deriva a pala- 


vra inglesa dragoman, através do árabe. 


Nas igrejas ortodoxas orientais, a Sepiuaginta é ainda hoje considerada a versão eclesiás- 


tica oficial do Antigo Testamento. 


1º O texto massorético, destinado a estabelecer a linguagem correta e uniforme da Bíblia 


hebraica, foi elaborado pelos estudiosos hebraicos conhecidos como massoretas, entre 
os séculos V e o XII. 
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Por exemplo, a palavra “virgem” foi usada na versão cristã, e “jovem” mantida na ver- 


são judaica, 


Desde 1992, a celebração anual pela FIT do Dia Internacional da Tradução tem coin- 
cidido com a festa de São Jerônimo, em 30 de setembro. 


São Jerônimo compilou um dicionário etimológico dos nomes próprios e um índice 
dos nomes de lugar mencionados na Bíblia, e fez um estudo crítico das passagens difí- 
ceis do Gênesis. 


Na Quarta Sessão do Concílio de Trento, em 6 de abril de 1546, a Vulgata foi estabe- 
lecida como a única versão autêntica para fins de “leituras públicas, sermões e expli- 
cações”. Uma decisão revertida em 30 de setembro de 1943 pela encíclica Divino 
Ayflante Spiritu, do papa Pio XII, que abriu o caminho para a tradução e a crítica do 
texto bíblico. 


Esses eruditos foram selecionados em Oxford, Cambridge e Westminster. Dentre os 
mais notáveis estavam o dr. Lancelot Andrewes, mais tarde bispo de Winchester, que 
dirigiu o projeto e tinha familiaridade com o hebraico, caldeu, siríaco, grego, latim e 
pelo menos dez outras línguas; o dr. John Overall, professor de teologia e depois bispo 
de Norwich; William Bedwell, o maior conhecedor de árabe da Europa; e Sir Henry 
Savile, o leigo mais erudito da sua época. 


I6 Cf a obra do missionário alemão Adolf Vielhauer, que traduziu a Bíblia para a língua 


mungaka, dos Camarões, e também compilou, transcreveu e publicou a literatura oral 
indígena (cap. 3). 


Este traduror é conhecido por vários nomes: Ludovicum Marraccium, Ludovicus 
Marraccius e Luigi Marracci ou Marracio (Binark e Eren, 1986). 


O comentário de Tilak foi escrito enquanto ele estava na prisão, condenado por sedição 


pelos ingleses. 


Os Vedas (em sânscrito: “Conhecimento”) são os livros mais sagrados do hinduísmo. 
O termo “Veda” é aplicado a quatro coleções de hinos, que eventualmente se transfor- 
maram em livros mais extensos, incorporando textos em prosa e comentários: Rig 
Veda, Sama Veda, Yajur Veda e Atharva Veda. Considera-se que os quatro livros foram 
transmitidos mediante uma revelação divina durante o período védico, constituindo 
manifestações do gênio fundamental do pensamento hinduísta. 


Henoteísmo é a adoração de um deus dominante por uma sociedade que aceita a existên- 
cia de outros deuses, em contraste com o monoteísmo, a doutrina ou crença em um único 
deus, O politeísmo, que aceita uma pluralidade de deuses, e o panteísmo, à doutrina que 
concebe o universo em si mesmo como divino. 


O budismo foi fundado por Siddhartha Gautama, o Buda (c. 560-r. 480 a.C.); era uma 
seita derivada do hinduísmo bramânico, mas também uma reação contra ele. A litera- 
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tura sagrada budista, de grande extensão, foi transmitida oralmente e por escrito em 
quatro línguas principais: páli, sânscrito, chinês e tibetano. O páli é um dos dialetos 
mais importantes do prakrit (c. 450 a.C.), da família das línguas indo-iranianas. Vide 
também o cap. 4, nota 10. 


*2 O Avesta é o livro sagrado do zoroastrismo, religião da Pérsia antiga. Essa coleção de 


textos foi escrita na língua avesta, que os estudiosos europeus têm chamado erronea- 
mente de zend. Na verdade, o termo “Zend” se refere aos comentários sobre o livro 
escritos em palavi, daí o nome Zend Avesta. 


LEITURA SUPLEMENTAR 


Abul Qasem, 1982; Allen, 1969; Arberry, 1955; Barrart, 1984; Callewaert e Hemray, 
1983; Chadourne, 1993; Copeland, 1991; Cragg, 1973; Daniell, 1989, 1992, 1994; 
Eliade, 1987; Ellis, 1989, 1991; Embree, 1972; Harl, 1988; Kelly, 1975, 1976; Labourt, 
1949; Larkin, 1988; Marcel, 1990; Olin, 1979; Orlinsky, 1974; Orlinsky e Bratcher, 
1991; Rahman, 1988; Rice, 1985; Royster, 1972; Sarma, 1956; Sharpe, 1985; Smalley, 
1991; Stine, 1992; Tilak, 1965; Tov, 1984; Watt, 1970; Watters, 1905; Workman, 
1940. 
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Figura 14: Jan Hus 
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OS TRADUTORES E A TRANSMISSÃO 
DOS VALORES CULTURAIS 


Este capítulo convida o leitor a fazer uma viagem, a seguir a trilha dos 
tradutores em sua exploração das culturas estrangeiras. Ao falar em “valores 
culturais” podemos referir-nos tanto à cultura elevada, que gera o conheci- 
mento, como à cultura popular, que transmite sonhos. Há um tipo de cul- 
tura que adquirimos através do aprendizado, e uma outra modalidade que 
permeia nossa memória e nossos atos. Os dois tipos de cultura produzem 
mitos, estereótipos e símbolos. O próprio termo “valor” pode incluir a noção 
de modelos ou normas — estéticas, estilísticas, retóricas, éticas e ideológicas. 
Alguns valores são dominantes, legitimados e reproduzidos pela instrução 
escolar; outros são dominados, percebidos às vezes como marginais ou diver- 
gentes. Mas todos os valores são afetados pelas relações de poder, colhidos por 
tensões e contradições algumas vezes produtivas, por vezes inibidoras. 

Os valores culturais estão implicados em discursos que são canonizados 
em diferente grau por diferentes sociedades, e essas sociedades estão, muitas 
vezes, distantes no tempo, no espaço e na tradição. Quando os tradutores 
encontram esses valores, não se limitam a pesquisar diferenças, a explorar 
territórios culturais desconhecidos. Por meio do reconhecimento do Outro, 
eles mudam as perspectivas da sua própria comunidade, alterando as “pa- 
lavras da tribo”, para usar a conhecida expressão de Mallarmé (1877). Os tra- 
durores não se limitam a importar valores, transferindo-os unilateralmente 
da linguagem ou cultura-fonte para a chamada linguagem ou cultura-meta. 
O que eles recolhem, colocam em circulação. Seu trabalho inclui e induz 
transformações e manipulações. Além das prerrogativas dos patrocinadores, 
dos clientes e editores, além da materialidade dos textos, além do custo do 


seu trabalho, os tradutores cruzam e esmaecem as fronteiras entre os valores 
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culturais estrangeiros e aqueles da sua própria sociedade. Afinal, essas fron- 
teiras são mais fluidas e menos circunscritas do que se pensa. 

Estas as ambigiidades subjacentes ao presente capítulo. As páginas que 
seguem tratam de períodos, línguas, gêneros e situações culturais bem dis- 
tintas. Entre o século XII e o século XX, nosso caminho está cheio de cur- 
vas. À proposta é seguir esses meandros através do passado, atentando para 
as diversas funções exercidas pelos tradutores ao longo da história. Estare- 
mos estimulados continuamente pela amplitude do discurso acadêmico, por 
novos estudos teóricos sobre as humanidades e as ciências sociais a que temos 
acesso, seja diretamente, seja por meio de traduções ou reformulações com o 
objetivo de divulgação. Com muita frequência, os tradutores atuam como 
mediadores nesse processo de intercâmbio cultural. 

Nosso capítulo apresenta oito breves excursões. A primeira, à Espanha 
do século XII e a Paris do século XIX, dois períodos em que o comércio inte- 
lectual se fez em direções opostas. Examinaremos depois o período entre o 
século XII e o século XVII, quando a Europa cristã entrou em contato com 
o Oriente islâmico. Viajaremos à Inglaterra elisaberana, uma cultura do sécu- 
lo XVI profundamente interessada por tudo o que era estrangeiro, e depois à 
Inglaterra do século XVIII, para ver como Pierre Coste, tradutor do filósofo 
John Locke, exemplifica o modo como a tradução pode ajudar a desenvolver 
uma nova consciência. À quinta excursão nos levará ao período da Revolução 
Francesa. À excursão seguinte focalizará um gêncro literário particular, a no- 
vela gótica, que entrou na moda no princípio do século XIX, provocando 
uma transformação da sensibilidade das pessoas. Segue-se um salto até a 
China, onde Yan Fu estimulava o debate, no princípio do século XX, ao tra- 
duzir grandes escritores ingleses. Nossa viagem terminará na década de 
1950, quando a tradução representava um fator de mudança no campo da 


ficção científica. Nossa viagem através do tempo nos dará a oportunidade de 
explorar lugares e épocas ainda não mapeados da história da tradução. Seu 
objetivo é mostrar o que os tradutores têm conseguido: seu rrabalho e suas 
consegiiências. 


AS CARTAS DE VIAGEM DOS TRADUTORES 


Normalmente, os tradutores vivem em cidades, especialmente nas capi- 
tais ou grandes cidades, nos principais centros e cruzamentos do intercâm- 
bio cultural. As estradas, ferrovias, linhas telefônicas e redes de comunicação 
convergem para as cidades e, por outro lado, ampliam 'as áreas urbanas. 
Quando os tradutores fazem explorações, eles tendem a buscar valores que, 
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mais cedo ou mais tarde, possam beneficiar sua cidade. E podem fazer isso 
de diferentes formas. Por exemplo, podem viajar para a periferia, no sentido 
contrário das suas traduções, que alimentam os centros urbanos de maior 
importância, como aconteceu com os tradutores estrangeiros na Espanha do 
século XII. Ou ainda podem aventurar-se nos grandes centros, beneficiando- 
se aí do influxo de novos valores, como no caso de Paris do fim do século 
XIX. Brevemente explorados, esses dois exemplos opostos sugerem algumas 
hipóteses genéricas sobre a forma como podem deslocar-se os tradutores e as 
traduções. 

No século XII, alguns tradutores se puseram em busca de textos proto- 
científicos escritos em árabe ou traduzidos para essa língua. Em Tarragona, 
no norte da Espanha, um certo bispo Miguel comissionou pelo menos dez 
traduções do árabe para o latim (Lemay, 1963). Empenhou-se ele próprio em 
localizar os manuscritos, como registra seu tradutor Hugo de Santillana: “In 
Rotensi armario et inter secretiora bibliotece penetralia” (citado por Haskins, 1967, 
p. 70). Assim, vemos o bispo entrando “em bibliotecas secretas”, provavel- 
mente na cidade mourisca de Rota (hoje Rueda Jalón), que passou a mãos 
cristãs quando Saragoça foi capturada, em 1118. Contudo, o termo arma- 
rium, usado aqui para descrever a biblioteca oculta, podia referir-se também 
a um local secreto ou sagrado (os dicionários registram sacrarium, locus occul- 
tus), assim como um arsenal ou depósito de armas (armamentarium), o que é 
mais interessante. Os livros, as grandes obras dos autores mais importantes, 
podiam ser escondidos e usados como armas. Mas quem usaria essas armas? 
O mesmo tradutor, Hugo de Santillana, nos revela, no prefácio dirigido ao 
bispo Miguel: “Vossa Eminência pode agora transmitir à posteridade aquilo 
cuja falta é mais lamentada pelos modernos astrólogos da Gália” (citado por 
Thorndike, 1923, cap. II, p. 87). As traduções se dirigiam para o norte, a 
Chartres, talvez a Cluny, e muito possivelmente na direção do futuro centro 
da cultura européia, Paris. Não nos surpreende saber que o bispo Miguel era 
provavelmente francês. 

Na Espanha do século XII, os latinistas que trabalhavam como tradutores 
vinham de toda parte. Seus nomes contam a história de cada um: Adelard de 
Bath (inglês), Hermann da Dalmácia (coríntio, provavelmente formado em 
Chartres), Platão de Tívoli (italiano), Robert de Chester (outro inglês), 
Rodolfo de Bruges (flamengo), Juan de Sevilha ou da Espanha (espanhol, 
como o nome indica, mas possivelmente um moçárabe' ou judeu convertido), 
Hugo de Santillana (talvez um espanhol autêntico, mas faltam informações 
sobre ele), e o maior de todos, Gerard de Cremona (italiano). Todos esses eru- 
ditos se encontravam na Espanha em busca de conhecimento: e se havia um 
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Santo Graal simbólico era sem dúvida o A/magesto, a obra em que Ptolomeu 
apresenta sua descrição geocêntrica do universo”. Sem conhecer o manuscrito 
grego, os tradutores buscavam a versão árabe de 827. Dizia-se que o desejo 
de encontrar esse texto, amor almagesti, era o motivo que levou Gerard de Cre- 
mona (1114-87) a viajar a Toledo, por volta de 1157 (mais adiante voltare- 
mos à sua busca). 

Os tradutores vinham de toda parte, mas seus patronos tinham uma 
conexão francesa significativa. O arcebispo Raymond de Toledo, tido como o 
fundador da escola de tradutores daquela cidade, era certamente francês, 
assim como o bispo Miguel de Tarragona. Da mesma forma Pedro, o Vencrá- 
vel (c. 1092-1156), abade de Cluny, cujo papel nessa história é normalmente 
pouco conhecido. Em 1142, Pedro viajou à Espanha para coletar tributos 
(levantar fundos) destinados a Cluny. Ao encontrar-se em território recente- 
mente conquistado, ele se pôs a explorar um tipo diferente de valor. Para 
obter o conhecimento que lhe permitisse levar a melhor nos debates com os 
muçulmanos, encomendou e custeou a primeira tradução latina do Corão e 
de documentos explicativos. O Corão propriamente foi confiado a Robert de 
Chester, cuja tradução iria ricochetear ao longo da história, conforme vere- 
mos. Robert era parte de uma sofisticada equipe de tradutores que verteu 
uma pequena coleção de documentos sobre o Islam. Ele trabalhou em conta- 
to com Hermann da Dalmácia, Pedro de Poitiers, o moçárabe Pedro de Tole- 
do e um informante nativo chamado anonimamente de Mahomed. À coleção 
completa incluía um texto denominado Liber contra Sectam, em que o próprio 
Pedro, o Venerável, explica o como e 0 porquê da tradução. Esse texto pecu- 
liar, redigido em latim, está dirigido “aos árabes”, pois o propósito do traba- 
lho não era informar o público leitor cristão sobre o Islam mas, ao contrário, 
fornecer argumentos que pudessem ser utilizados contra os leitores muçul- 
manos. Os valores a serem difundidos eram os cristãos. Supunha-se que o 
conhecimento chegasse a Cluny (isto é, à França) e daí se deslocasse para fora, 
rumo ao Leste, à periferia, ao Oriente — que durante muito tempo incluía a 
Espanha. O abade de Cluny explicava como a viagem tinha começado: “Meus 
tradutores penetraram no interior das vossas bibliotecas (isto é: das bibliote- 
cas islâmicas), encontrando muitas coisas sobre vossos estudos humanísticos 
e científicos”. Como o bispo Miguel, os tradutores do Corão exploravam as 
bibliotecas conquistadas, e o abade não resistiu a fazer um trocadilho com a 
palavra armarium, observando que ainda que se seus argumentos não tivessem 
sido traduzidos para o árabe, ficariam pelo menos depositados nas bibliote- 
cas (nos arsenais) cristãs para serem usados futuramente contra 0 inimigo: 
“Habetit saltem Christianum armarium etiam aduersus nos hostes arma”. Uma 
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biblioteca bem equipada era como um arsenal bem suprido. Graças a uma 
coincidência que faz justiça à história, o manuscrito com esses detalhes (atra- 
vés da pesquisa de d'Alverny, 1948; Daniel, 1960, 1979; Kritzeck, 1964) 
está agora na Biblioteca do Arsenal, em Paris. 

A tradução do Corão foi completada em 1142-3, e os tradutores se vol- 
taram para outras tarefas. Em 1143, Hermann se encontrava em Toulouse, 
onde escreveu um planisfério dedicado a Thierry de Chartres. Quanto a 
Robert, para quem a tradução do Corão fora uma mera “digressão”, tendo 
em vista seu interesse real pela matemática e pela astronomia, foi a Segóvia 
em 1145, onde traduziu a Álgebra do famoso matemático al-Khwãrizmi, cujo 
nome latinizado nos deu o termo “algoritmo”. Em 1149, Robert preparou 
tabelas astronômicas para Londres. E à medida que a Igreja procurava reunir 
armas contra o Islam, os tradutores continuavam sua busca da sabedoria do 
Almagesto. 

A coleção do Corão pode não ter sido o único empreendimento de tradu- 
ção inspirado por Pedro, o Venerável. Na Espanha, ele viajou a Salamanca, 
onde encontrou o arcebispo Raymond de Toledo. É bem possível que, como 
resultado desse encontro, Raymond tenha encomendado a João de Sevilha 
(c.1110-c.1180) a tradução de um texto grego, do árabe para o latim. Os 
sucessores do arcebispo adotavam essa política de forma consistente, e gra- 
dualmente Toledo se transformou em um centro de trabalho para os tradu- 
tores. Assim, foi nessa cidade que Gerard de Cremona traduziu o Almagesto, 
provavelmente com a ajuda de uma equipe. Logo que os textos eram trans- 
postos para o latim, os tradutores se moviam em direção ao norte, como car- 
tas remetidas pata casa. 

Nesse contexto, Toledo era muito importante. A rede de tradutores e tra- 
duções em movimento na época mostra, seguramente, que essa cidade de 
Castela era uma ponte na fronteira cultural com o mundo islâmico. Mas mui- 
tas traduções eram feitas também em outros lugares; por exemplo, nas prin- 
cipais cidades comerciais da Itália, em Palermo e Constantinopla. Um exem- 
plo pode ilustrar esse intercâmbio complexo; o imperador Manuel Comnenus 
tinha presenteado o rei normando da Sicília com um manuscrito grego, como 
parte das negociações de paz de 1158: o Almagesto. Se lembrarmos que Gerard 
de Cremona viajara da Itália até a Espanha em busca desse texto, por volta 
de 1157, veremos que ele o procurava no lugar errado. Seu objetivo estava 
exatamente na direção oposta. O manuscrito grego foi levado à Sicília e ver- 
tido para o latim por um tradutor anônimo, com a ajuda de um certo 
Eugênio, o Emir (Haskins, 1967, p. 164). Isso ocorreu por volta de 1160, 
quase certamente antes da tradução de Gerard. Mas a história tem suas iro- 
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nias: a versão de Gerard, produzida mediante um longo desvio árabe, deve- 
ria dominar a expressão latina de Ptolomeu. 

Dentro dessa rede do século XII, os tradutores tendiam a viajar para ci- 
dades periféricas, enquanto suas traduções se deslocavam para os novos cen- 
tros culturais, notadamente Paris, Londres e até Bolonha, onde foram fun- 
dadas as primeiras universidades européias. A tradução científica do século 
XII se localizava, de fato, nas fronteiras entre os centros antigos e novos. À 
medida que surgiam novos centros, que chamaríamos hoje de cidades cos- 
mopolitas, eles começavam a atrair estudiosos e tradutores, para que partici- 
passem da produção intercultural de conhecimento. Os grandes professores 
de Paris, no século XIII, eram Roger Bacon, Alberto, o Grande e Santo 
Tomás de Aquino: um inglês, um alemão e um italiano. O papel criativo dos 
postos fronteiriços declinou; relativamente poucos tradutores do século XIII 
se afastavam na direção das fronteiras em busca de novos valores e formavam 
uma rede diferente: agora era o centro que passava a enviar conhecimento 
para a periferia. 

O tipo de rede existente no fim do século XIX podia ser considerado 
como o resultado de tal transformação. Os centros não eram tão diferentes: 
Paris e Londres ainda eram núcleos importantes da produção intelectual, 
embora se pudesse acrescentar a essas cidades Berlim, Munique e Viena. Esses 
centros eram enormes intersecções, mercados para a comercialização de tex- 
tos de toda origem. Os tradutores tendiam a se concentrar nas grandes cida- 
des ou a deslocar-se para elas. Suas traduções, outra vez cartas enviadas para 
casa, moviam-se para fora, no sentido da periferia de onde provinham os 
tradutores. Nessa segunda rede, explorar significava rumar para o centro. 

Provas desse modelo podem ser colhidas facilmente nas “Notícias do 
exterior” publicadas por numerosos periódicos, em todo o mundo, no fim do 


século XIX. Os responsáveis por essas notícias, tanto as publicadas nos gran- 
des centros como nas cidades periféricas, eram, muitas vezes, tradutores que 
ganhavam a vida com a circulação de novidades, de escândalos e modismos 
de algum tipo. Mas onde se encontravam, ao assinar suas “Notícias do exte- 
rior”? Normalmente em Paris ou Londres, quando se tratava de jornais 
franceses ou ingleses; e nessas mesmas cidades, com respeito aos jornais da 
Alemanha, da Rússia ou do México. Estabelecidos nos centros, enviavam para 
a periferia notícias e traduções, estas últimas muitas vezes feitas a partir de 
versões intermediárias (Pym, 1992). 

Depois de alguns séculos de intercâmbio literário, os arsenais intelectuais 
desses centros haviam crescido e enriquecido; por isso, essas cidades se tor- 
navam cada vez mais multiculturais. Artistas da Inglaterra, Alemanha, 
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Escandinávia, Grécia, Espanha e muitos outros países convergiam para Paris, 
a capital das capitais. O grupo que gravitava em torno de Mallarmé, por 
exemplo, visitando-o toda terça-feira no seu apartamento da Rue de Rome, 
incluía escritores-tradutores como Stefan George (1868-1933), que era 
alemão, e Arthur Symons (1865-1945), um inglês. Muitos estrangeiros que 
viviam em Paris escreviam em francês: Wilde (inglês), Strindberg (sueco), 
Wyzewa e Milosz (poloneses), Merrill e Vielé-Griffen (norte-americanos). 
Eram pessoas capacitadas a traduzir desse arsenal lingúístico central ou para 
ele. Suas cartas se dirigiam a uma variedade de casas, o que sugere que, na 
verdade, não tinham um único ponto de origem. O importante, porém, é que 
muitos desses tradutores do fim do século XIX, especialmente os casos de 
“dupla mão”, estavam localizados concretamente no centro da rede. Mesmo 
os que rejeitavam os valores de Paris do fin de siêcle tendiam a fazê-lo de den- 
tro da cidade: Max Nordau (1849-1923), o crítico da decadência modernista 
de língua alemã, nascido na Hungria, morava na Avenue de Villiers, confor- 
me certas “Notas do Exterior” escritas por um tradutor guatemalteco de 
expressão francesa chamado Enrique Gómez Carrillo (1873-1927). Carrillo 
também morava em Paris; visitava Nordau e conversava com ele em espa- 
nhol, pois Nordau era sefardita: sua família tinha origem nos judeus que 
cometciavam através das fronteiras da Espanha medieval. 

Esses tradutores “centralizados” do fim do século XIX diferiam dos tra- 
dutores itinerantes do século XII sob pelo menos dois aspectos. Em primeiro 
lugar, não buscavam mais valores culturais estrangeiros em textos antigos. 
Não havia o sentido real de valor acumulado. Enquanto durante o período 
escolástico a tendência era traduzir — ou pseudotraduzit — textos clássicos 
de caráter religioso, filosófico e protocientífico aos quais o tempo tinha con- 
ferido autoridade, os tradutores modernistas se deixavam atrair pelas novi- 
dades literárias. Isto é bem conhecido e tem uma consegiiência importante. 
Enquanto a tradução escolástica rendia homenagem aos textos clássicos sob a 
forma de um literalismo levado por vezes ao extremo, os tradutores moder- 
nistas tendiam a criar textos produzidos com rapidez, lidos rapidamente e 
muitas vezes plagiados. Zola, por exemplo, era publicado em espanhol no 
mesmo ano em que suas obras apareciam na França (1885). Essa rapidez não 
era prejudicada necessariamente pela distância. Em Sydney, na Austrália, 
Christopher Brennan (1870-1932) escreveu uma paródia de Un coup de dés 
jamais n'abolira le hasard, de Mallarmé, poucos meses depois da publicação do 
original, em Paris, em 1897. 

Em segundo lugar, os valores estrangeiros que penetravam nas grandes 
cidades centrais tendiam a circular com tal velocidade que tinham pouco 
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tempo para acumular-se em torno de qualquer obra em particular. Não se 
buscava mais o Almagesto, um grande texto singular para ser traduzido. A 
maioria dos tradutores eram contemporâneos ou quase contemporâneos dos 
seus autores; firmavam relacionamentos que tinham pouco mais a ver com o 
parentesco do que com uma séria e prolongada homenagem aos textos-fontes. 
Naturalmente surgiam debates multiculturais sobre a necessidade de pro- 
duzir versões cuidadosas de escritores como Poe, Baudelaire, Rimbaud, 
Wagner, Nietzsche, Ibsen ou Tolstoi — todos eles provocavam momentos 
de descoberta e de festa nos periódicos franceses e nos seus vários ecos peri- 
féricos. Mas essas discussões começavam e terminavam. A noção de grandeza 
foi diminuída e passou a ser uma função do tempo. Com algumas notáveis 
exceções, os tradutores tendiam a não abordar suas fontes com um respeito 
excessivo. À tradução passou a ser um método a mais, dentre outros, para a 


criação de novos valores. 


O CRIENTE ISLÂMICO E O PLURALISMO RELIGIOSO 


Não há dúvida de que a primeira cultura que a Europa cristã percebeu 
ser realmente “diferente” foi a do Oriente Próximo islâmico, a terra das cru- 
zadas e das conversões. Os textos religiosos do Islam foram traduzidos na 
tentativa de identificar as fraquezas do inimigo, assim como os seus pontos 
fortes doutrinários e intelectuais. Essas traduções se destinavam a servir como 
instrumentos para os defensores e apologistas da fé cristã; no entanto, desde 
muito cedo alguns deles exerceram considerável influência sobre a literatura. 
Por exemplo, o Kitãb al-M:'ráj, vertido para o latim (Lzber scalae), o francês 
(Livre de I'éschielle de Mahome?) e o castelhano (La escala de Maboma), no século 
XIII. É possível que Dante conhecesse essas versões. 

Como vimos, a primeira tradução do Corão foi a de Robert de Chester, no 
século XII. No século XIII encontramos outra versão latina, de Marco de Tole- 
do, mais fiel do que a de Robert, mas que teve êxito limitado e até hoje per- 
manece em forma manuscrita. A tradução de Robert, no entanto, influenciou 
estudiosos como Richard Fitzralph (século XIV), Simon Simeon (século XVD, 
Denys le Chartreux (século XV) e, em particular, Nicolas de Cuza (1401-64). 
Em 1543, ela foi impressa na Basiléia, por Theodor Bibliander; e, no mesmo 
ano, resumida pelo humanista católico Johann Albrecht Widmannstetter. O 
Corão de Bibliander foi reeditado em 1550 e adaptado para o italiano pelo 
editor Andrea Arrivabene (1547). O texto italiano serviu de fonte para a ver- 
são alemã de Salomon Schweigger (1616), que, por sua vez, foi usada para a 
versão holandesa anônima de 1641. Embora modesta, essa cadeia de traduções 
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e edições mostra que havia um interesse real pelo texto. Sem chegar a favore- 
cer o Islam, alguns cristãos procuravam claramente informar-se sobre essa 
religião, ultrapassando os preconceitos e as lendas populares. 

No século XVII surgiu um novo interesse. Em 1647, André Du Ryer 
(c.1580-c. 1660), um diplomata que servia no Oriente, traduziu o Corão para 
o francês. Trabalhando a partir do original árabe, Du Ryer procurou traduzi- 
lo da forma mais exata possível. A despeito das suas falhas (erros, verbosi- 
dade, o estilo monótono, a falta de aparelho crítico), a versão francesa de Du 
Ryer foi reeditada várias vezes e traduzida para o inglês por A. Ross (1649), 
para o holandês por J. H. Glazemaker (1658) e para o alemão por Johannes 
Lange (1688). Este último tomou como texto-fonte a versão holandesa. Ao 
mesmo tempo, vários estudiosos editaram, traduziram e anotaram partes do 
original. Entre 1650 e 1665, Dominicus Germanus, um monge franciscano 
da Silésia, trabalhou em uma tradução latina do Corão e de numerosos 
comentários islâmicos, chegando a um texto que, a despeito da sua qualida- 
de, nunca foi publicado (Devic, 1883). Mas os estudos orientais adotavam 
cada vez mais métodos rigorosos e corretos, tendência que deu frutos no fim 
do século XVII, quando Abraham Hinckelmann publicou o texto árabe em 
1694; o mesmo fez, em 1691 e 1698, Ludovico Marracci, que o complemen- 
tou com uma tradução latina e abundantes comentários e refutações. O ex- 
traordinário trabalho de erudição de Marracci abriu caminho para novas tra- 
duções diretas do original”, c sua versão latina foi traduzida para o alemão 
por David Nerreter, em 1703. A essa série devem-se acrescentar os fragmen- 
tos e resumos constantes de obras polêmicas escritas por Heinrich Leuchter 
(1604), Michel Baudier (1625) e Johann Andreas Endter (1664). Em suma, 
o Corão tinha firmado seu lugar nas estantes dos europeus educados. 

Gradualmente, os europeus adquiriram consciência das passagens do 
Corão relativas a outras religiões, especialmente as que gozavam de situação 
privilegiada nas sociedades sob controle islâmico. Os primeiros tradutores 
estavam inseguros sobre a identificação desses grupos e empregavam uma 
terminologia inadequada. Assim, para Robert de Chester os “magos” (majíis) 
(Masson, 1967, p. xxii, 17) passavam por “gentios” ou “pagãos”, enquanto 
Du Ryer e seus seguidores os omitiam. Os “sabeus” do original eram trans- 
formados em “samaritanos” (Du Ryer), em “aqueles que adoram os anjos, em 
lugar de Deus” ou “aqueles que mudam de religião” (Robert de Chester) — 
na verdade, um dos sentidos dicionarizados de S2b?'ân. A despeito das suas 
incorreções, essas traduções serviram para estimular os europeus a ver as 
outras religiões de modo menos negativo, reconhecendo uma certa forma de 
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pluralismo religioso (uma expressão possivelmente anacrônica, mas útil neste 
contexto), se não no céu, pelo menos na terra. 

Naturalmente, os valores identificados (ou percebidos) em um texto são 
coisa diferente da maneira como são entendidos pelos leitores de uma outra 
cultura. Não havia razão para que os primeiros leitores ocidentais do Corão 
fossem mais abertos ao conceito de pluralismo do que a qualquer outra parte 
da doutrina islâmica. Os apologistas cristãos relegaram essa idéia à condição 
dos “absurdos infinitos, heresias e impiedades” e criticavam esse conceito 
porque ele contradizia outras passagens do Corão que reservavam a salvação 
eterna para os que acreditavam no Islam. Esta foi a interpretação de Nicolas 
de Cuza (Livro III, caps. 2 e 10), que chamava a atenção para o que conside- 
rava uma incoerência do livro a que se opunha. Mais tarde, Marracci faria o 
mesmo. 

Teria sido escandaloso sugerir que as religiões fossem de alguma forma 
equivalentes, relativizando assim o caminho da salvação eterna. Essa idéia 
abria as portas para todo tipo de desordem, anulando as pretensões rivais da 
única religião verdadeira. Não surpreende, pois, que, quando idéias desse 
gênero foram formuladas na Europa cristã, como por exemplo pelo monge 
Uthred de Boldon, no século XIV, sofreram uma censura sistemática das 
autoridades eclesiásticas (Daniel, 1979, p. 249). Intermediários como Arri- 
vabene (1547, f. 26 vo) e Marracci (1691, p. 1-2) não hesitavam, portanto, 
em criticar esse aspecto do Corão. 

No entanto, com suas versões e afirmativas pessoais, os tradutores do 
Corão contribuíram para um debate fundamental a respeito da possível quali- 
dade das religiões, idéia há muito considerada escandalosa e insustentável. 
Ainda no começo do século XVIII, o orientalista holandês Adrien Reland 
(1676-1718) escreveu um livro em que denunciava as mentiras e falsidades 
que tinham sido difundidas a respeito do Islam (Reland, 1717). Mais tarde, 
ele teria o auxílio do seu tradutor David Durand (c.1680-1763), que apro- 
veitou a oportunidade para criticar a indiferença” prevalecente na Europa 
daquela época (Durand, 1721, p. 71-2). Embora Reland negasse que o Corão 
proclamava o pluralismo religioso, elogiava a atitude tolerante dos muçul- 
manos, que muitos viajantes já tinham comentado”. Comparada com a Eu- 
tropa, a aparência do mundo islâmico cera melhor (Reland, 1717, p. 162). Pierre 
Bayle fez essencialmente a mesma observação quando afirmou que “sarracenos 
e turcos têm tratado a Igreja cristã com mais moderação do que os cristãos têm 
tido para com os pagãos, como para quaisquer outros” (1702, p. 1981). 

Os herdeiros intelectuais de Bayle foram os pensadores iluministas que 
lutaram contra a intolerância religiosa na Europa. Escritores como os enci- 
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clopedistas e os Philosophes distinguiam freqiientemente entre a doutrina (a 
não-equivalência das religiões) e a prática efetiva (a tolerância). Exemplos 
podem ser encontrados especialmente em Diderot, Helvécio e Voltaire”. 

É indubitável que há uma boa medida de ignorância e ingenuidade, e 
até mesmo de manipulação e partidarismo, na determinação de interpretar 
os textos de outra cultura extraindo deles um sentido que não têm necessaria- 
mente. Contudo, bem antes de a Europa adquirir consciência da tolerância 
budista, a familiaridade com certas passagens do Corão obrigou os intelec- 
tuais europeus a questionar a exclusividade religiosa, de modo geral, e a 
exclusividade do cristianismo, em particular. Embora não haja dúvida de que 
“o Oriente era quase uma invenção européia”, como disse Said, foi a reflexão 
sobre os textos orientais que levou a cultura européia a se reexaminar, si- 
tuando-se e, em alguns casos, redefinindo suas atitudes. Assim, o Ocidente 
descobriu argumentos em favor do pluralismo e da tolerância. E, mediante 
sua participação nos debates ideológicos, educacionais é éticos, os tradutores 


desempenharam um papel vital no desenvolvimento dessa nova consciência. 


À INGLATERRA ELISABETANA: TRADUZIR COM UM OBJETIVO 


Embora no princípio da Renascença tenha havido intensa atividade de 
tradução religiosa e um certo número de traduções seculares (Bennett, 1969, 
p. 152-77; Gray, 1990), só na segunda metade do século XVI, que coincide 
aproximadamente com o reinado de Elizabeth I (1558-1603), a tradução para 
o inglês de textos não-religiosos adquiriu proporções significativas, em reação 
ao crescimento do público leitor essencialmente monolingiístico. Natutal- 
mente, a comunidade acadêmica européia continuou a escrever em latim e a 
traduzir para essa língua, inclusive na Inglaterra elisabetana, onde várias obras 
originárias da antiga Grécia, ao lado de textos contemporâneos ingleses e con- 
tinentais, foram vertidos para o latim (Binns, 1990, p. 215-6). Nesta seção, 
porém, vamos nos concentrar nas traduções feitas para o inglês, que repre- 
sentavam cerca de 20% de todas as obras publicadas no país”. 

Entre as fontes principais desse enriquecimento cultural estava a Anti- 
guidade clássica (Conley, 1927; Lathrop, 1967; Nórgaard, 1958) e a Itália 
renascentista (Einstein, 1902; Scott, 1916; Rossi e Savoia, 1989). A motiva- 
ção dessas traduções era em parte utilitária: os tradutores trabalhavam com 
tratados sobre a arte da guerra, a educação, a saúde, etc. Mas a tradução era 
vista também como uma forma de enriquecer a língua inglesa, primordial- 
mente o seu léxico. Até meados dos anos 1570, o inglês era considerado um 


idioma de pouca eloguência comparativamente às línguas clássicas e ao ita- 
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liano, o francês e o espanhol contemporâneos (Jones, 1953, p. 3-31; Barber, 
1976, p. 65-105). No entanto, essas considerações foram sobrepujadas pela 
demanda de instrução moral, política e social expressa de forma enérgica e 
reiterada pelo novo público leitor, sem treinamento nas línguas clássicas; um 
público que provinha particularmente do que ainda não se conhecia como 
“classe média” — a classe mercantil —, à qual alguns tradutores se referem 
de forma específica (Wright, 1935, p. 339-72). O que pode ser ilustrado por 
uma citação do prefácio da primeira tradução inglesa (1579) das Vidas para- 
telas, de Plutarco, por Sir Thomas North (1535-c. 1601) (Matthiessen, 1931, 
p. 54-102; Denton, 1992b, 1993): [...] there is no prophane studye better than 
Plutarke. AI other learning is prinate, fitter for universities than cities, fuller of 
comtemplacion than experience, more commendable in the students them selues, than 
brofitable vnto others. Ou seja: “ [...] nenhum estudo secular vale mais que o 
de Plutarco. Qualquer outro aprendizado é pessoal, mais apropriado pata a 
universidade do que para a cidade, mais repleto de reflexões do que de expe- 
riência, mais aconselhável para os estudantes do que para os demais”. 

As dedicatórias dos tradutores a seus patronos e os prefácios que diri- 
giam aos leitores são uma fonte útil de informação sobre as atitudes com 
respeito à tradução no período em apreço (fonte explorada notadamente por 
Conley, 1927). Seguindo a prática da retórica clássica, em que deviam ter 
recebido treinamento, os tradutores apresentavam o objetivo moral da sua 
tarefa em termos metafóricos, tais como deixando a luz penetrar e abrindo 
cofres para revelar seu conteúdo precioso (Hermans, 1985b; Denton, 19923). 
Esses meta-textos relativos à tradução não passavam da ponta do iceberg, 
refletindo o ponto de vista universalmente aceito a respeito da linguagem e 
da transferência lingiística (Rener, 1989). Além desses prefácios, a Inglater- 
ra elisabetana produziu também um tratado fundamental sobre a arte da 
tradução, escrito pelo influente pensador puritano Lawrence Humphrey 
(c.1527-90): Interpretatio linguvarvm: sev De ratione convertendi et explicandi 
autores tam sacros quam prophanos (1559), que ainda não foi perfeitamente ana- 
lisado (Binns, 1990, p. 209-12). 

Quando se escolhia e encomendava uma tradução inglesa, a escolha ou a 
preferência por determinado gênero era motivada por um certo ponto de vista 
a respeito da educação. Isso ocorria não só com os estudiosos, que acredi- 
tavam colocar seus conhecimentos linguísticos a serviço dos menos educa- 
dos, mas também com os tradutores menos experientes, que buscavam a pro- 
teção de um patrono poderoso que apoiasse sua futura carreira (Rosenberg, 
1955, p. 152-83; Bennett, 1965, p. 30-55). Como é natural, as opções eram 
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ditadas também pelas autoridades, sempre dispostas a censurar os docu- 
mentos considerados subversivos do ponto de vista moral, religioso ou políti- 
co. Um resultado dessa situação foi o fato de que as obras clássicas traduzidas 
na Inglaterra elisabetana cobriam uma gama bastante estreita, em compara- 
ção com as outras línguas européias (Highet, 1949, p. 104-26; Bolgar, 1954, 
p-. 508-41). Na Inglaterra, dava-se preferência aos autores romanos e gregos 
que tinham vivido no Império Romano. Dentre os gêneros, uma atenção es- 
pecial era dada à filosofia moral e política, à poesia épica e à história, consi- 
derada “um acervo de exemplos em vez de processos” (Pocock, 1985, p. 146). 
Essa ênfase no valor pedagógico dos atos individuais do passado, especial- 
mente na Antiguidade, fazia com que os tradutores fossem atraídos pela 
história (Wright, 1935, p. 297-338; Martindale, 1985, p. 35-7) e pelo seu 
subgênero, a biografia (embora a distinção entre as duas não fosse tão clara 
como hoje). O mestre supremo, nesse campo, era Plutarco; as Vidas paralelas 
de gregos e romanos eminentes eram consideradas um arsenal de exemplos 
sobretudo de conduta política virtuosa. As Vidas, de Plutarco, exerceram con- 
siderável influência em toda a Europa do Renascimento (Burke, 1966, 
p. 142-3; Giustiniani, 1979), inclusive a Inglaterra (Shackford, 1929). Um 
dos mais eminentes leitores “deseducados” da tradução de North foi William 
Shakespeare, que nela se baseou extensamente para escrever suas três grandes 
peças romanas: Jlj0 César, Antônio e Cleópatra e Coriolano (Highet, 1949, 
p. 194-218; Serpieri, 1988). 

Entre as obras dos escritores europeus da mesma época, atribuía-se gran- 
de importância às que aconselhavam sobre o comportamento social, especial- 
mente quando representavam sociedades mais “avançadas”, como certos esta- 
dos da Itália renascentista. Um bom exemplo é I/ libro del cortigiano (1528), 
de Baldassare Castiglione (1478-1529), publicado em inglês como The cour- 
tyer em 1561, traduzido por Sir Thomas Hoby (1530-66) (Matthiessen, 
1931, p. 8-53; Nocera Avila, 1992). Castiglione e Plutarco demonstravam a 
necessidade de ser leal à autoridade suprema, assim como a importância da 
participação ativa na vida pública. Forneceram um modelo para combinar a 
coragem física e a bravura intelectual exigidas de qualquer cidadão que dese- 
jasse ter um papel preeminente na sociedade. No seu prefácio, Hoby deixa 
claro que se dirige a um público leitor que vai além dos círculos aristocráti- 
cos, incluindo a pequena nobreza rural e a classe mercantil superior (Nocera 
Avila, 1992, p. 35-7). As traduções de Castiglione e Plutarco se destinavam 


ao mesmo tipo de leitor. 
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Escrever para esses novos grupos de leitores, que pouco conheciam das 
sociedades produtoras dos textos-fontes, trazia uma série de problemas rela- 
cionados com o conceito retórico de perspicuitas, a necessidade de ser claro 
(Rener, 1898, p. 217-33), o que afetava a estratégia dos tradutores. O primei- 
ro obstáculo que estes enfrentavam era a incapacidade da sua própria língua 
e cultura para exprimir a diversidade cultural implícita nos textos-fontes. 
Os tradutores podiam expandir o vocabulário da língua-meta, usando 
palavras emprestadas, ou então identificar na cultura-meta termos equiva- 
lentes, ou aproximadamente equivalentes, de modo a expressar os fenômenos 
culturais estrangeiros. A preferência pelo segundo método resultou em uma 
significativa naturalização dos textos-fontes. 

Dois breves exemplos poderão ilustrar essas estratégias. O primeiro vem 
de Plutarco, traduzido por North, e ilustra o problema de traduzir um fenô- 
meno específico da civilização romana: os combates de gladiadores. Seguin- 
do uma prática muito comum na sua época, North escolheu como texto-fonte 
a tradução francesa do original grego publicado em 1559 pelo renomado eru- 
dito Jacques Amyot (1513-93) (Sturel, 1908; Aulotte, 1959, 1965, 1986; 
Balard, 1986). Essa versão era muito bem considerada na época pelo seu valor 
filológico, a despeito do fato de que Amyot tinha acrescentado algumas 
glosas explicativas. No trecho seguinte, da Vida de Coriolano, as glosas não 
estão em itálico: [V]n autre de la mesme famille, qui fut appellé Celer, c'est à dire, 
prompt, à cause qu'en bien peu de iours apres la mort de son pere il fiz voir au peu- 
ple des combats de Gladiateurs, c'est à dire d'escrimeurs à outtance [...], ou seja, 
Um outro da mesma família, conhecido como Celer, isto é, rápido, porque 
poucos dias depois da morte do seu pai exibiu para o povo combates de gla- 
diadores, ou seja, de esgrima letal). Ota, presume-se que o leitor da tradução 
não conheça os combates de gladiadores; Amyot utiliza uma palavra estra- 
nha, acrescentando uma explicação em termos contemporâneos. A tradução 
de North adota uma abordagem distinta: One other of bis owne familie was called 
Celer: the quicke fhye. Bicause a fewe dayes after the death of bis father, be shewed 
the people the cruell fight of fensers at vnrebated swordes [...). Uma instituição anti- 
ga é assim modernizada, impedindo os leitores de se familiarizarem com ela. 
Além disso, o ponto de vista neutro do tradutor francês (c'est à dire descrimenrs 
à outrance) é substituído pela reprovação moral do tradutor inglês, refletida 
no uso do adjetivo “cruel” (the cruel] fight of fensers at vnvebated swordes). Um es- 
tudo comparativo das duas traduções porá em evidência muitos outros exem- 
plos semelhantes. 

Uma segunda ilustração é dada pela versão de Hoby. Como transmitir a 
conduta refinada dos cortesãos italianos a uma sociedade menos polida? Co- 
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mo transmitir-lhe, por exemplo, o significado de sprezzatura? Esse novo con- 
ceito tem conotação muito positiva no tratado de Castiglione, onde indica a 
arte de fazer com que gestos estudados pareçam espontâneos, um conceito 
que traduziríamos hoje por “nonchalame” (em português se diria: “naturali- 
dade”, com um toque de “dissimulação”) (Nocera Avila, 1992, p. 183-7): 
[Pler dire forse una nuova parola, usar in ogni cosa una certa sprezzatura, che nascon- 
da Parte e dimostri cid che si fa e dice venir fatto senza fatica e quaso senza pensarvi 
(para empregar possivelmente uma nova palavra, agir sempre com uma certa 
naturalidade, que oculte a arte e demonstre que se faz e diz sem esforço, quase 
sem pensar). Eis a tradução de Hoby: [...1 and (ro speak a new word) to use in 
euery thyng a certain Recklessness, to couer art iwithall, and seeme wthasoener he doth 
and sayeth 10 do without pain, and (as it were) not mynding it. Ota, a escolha pelo 
tradutor de veck/essness (inconseqiiência), palavra de conotação francamente ne- 
gativa, como equivalente a sprezzatura, sugere a desaprovação puritana de uma 
conduta ardilosa. 

Assim, as estratégias usadas pelos tradutores dependem, antes de mais 
nada, do objetivo visado pela tradução. Na Inglaterra dos fins do século XVI, 
a educação era uma meta fundamental, e o papel da tradução consistia em 
ajudar a alcançar esse objetivo, pelo que os tradutores “filtravam” os textos 
estrangeiros. Isso não significa que não havia também uma certa resistência 
a novos valores, importados de outras culturas, deixando os tradutores em- 


baraçados em uma rede de contradições entre a renovação ideológica e a mo- 


ralidade convencional. O que ilustra, uma vez mais, o fato de que a circulação 
de textos e de idéias implica uma série de trocas, começando com o processo 
de transferência e chegando à recepção subsequente. Às vésperas das mudan- 
ças culturais, políticas e religiosas que deveriam varrer a Europa durante a 
segunda metade do século XVIII, houve muitos casos em que a tradução era 
ao mesmo tempo um ato de difusão e de transformação. 


UM HUGUENOTE NA INGLATERRA: 
A EMERGÊNCIA DA CONSCIÊNCIA EUROPÉIA 


Pierre Coste (1668-1747), um huguenote francês que se refugiou na 
Inglaterra depois da revogação do Edito de Nantes, em 1685, teve um papel 
fundamental na disseminação do pensamento inglês. Por outro lado, a in- 
fluência de Coste se deu em outro sentido: ele publicou na Inglaterra escri- 
tores franceses, como Racine, além de suas próprias obras, como L'histoire du 
brince de Condé (1693); além disso, introduziu ao público inglês Montaigne, 
La Bruyêre e La Fontaine. As influências e afiliações são geralmente mais evi- 
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dentes na esfera da literatura, mas tradutores como Coste e seus contemporâ- 
neos (Jean Le Clerc, Daniel Mazel e Pierre Desmoizeaux) foram vínculos 
importantes na cadeia das trocas entre franceses e ingleses, provocando novas 
idéias políticas, morais e sociais e atuando como fontes de inspiração para os 
enciclopedistas e os economistas. Publicações periódicas, muitas delas edi- 
tadas na Holanda, tiveram um impacto substancial nesse contexto, comen- 
tando sobre textos recentes e novas traduções, participando dos debates do 
dia e contribuindo para popularizar as novas formas de conhecimento. 

Pierre Coste tornou-se conhecido a princípio como tradutor de Locke, 
cuja filosofia empirista apontava a experiência como fundamento de todas as 
idéias. Locke se opunha às idéias despóticas de Hobbes e à doutrina carte- 
siana das idéias inatas, defendendo energicamente a tolerância. Em 1695, 
Coste traduziu Some thoughts concerning education (Algumas idéias relativas à 
educação), e sua versão foi traduzida para o italiano em 1735. Essa obra teve 
uma influência determinante no Émile, de Rousseau; logo se tornou conheci- 
da em toda a Europa Ocidental, contribuindo para o desenvolvimento da teo- 
ria moderna da educação (Bonno, 1955, p. 219). Muitos estudiosos, como 
Pierre Bayle, Jean-Baptiste Du Bos, Pieter Guénellon e Nicolas Toinard, que 
não tinham conhecimento suficiente da língua inglesa, reconheceram sua 
dívida para com Coste. A influência de Locke aumentaria mais com a 
tradução de Coste de The reasonableness of christianity (1696), livro que argu- 
mentava que a religião se relacionava de perto com a razão. Coste alcançou 
um sucesso ainda maior com sua tradução da obra mais importante de Locke, 
An essay concerning buman understanding, completada em 1700, dez anos depois 
da publicação do original. O Essai de Coste foi amplamente lido e comenta- 
do, provocando uma série de publicações que fixaram a atenção da Europa 
no filósofo inglês. A influência da sua tradução não pode ser subestimada: 
teve impacto, por exemplo, em Leibniz, cuja obra Nouveanx essais sur Venten- 
dement bumain (Novos ensaios sobre o entendimento humano) (1704-09) se 
deve a Locke; em Pierre Bayle, que acabara de produzir seu famoso Dicionário 
histórico e crítico (1695-97); e em Du Bos, que introduziu o Essay de Locke à 
corte real francesa. Contudo, Coste não foi um mero iniciador; ele continuou 
a facilitar a recepção da obra de Locke por meio da sua correspondência com 
vários estudiosos, esclarecendo certas idéias do filósofo (resultado de fre- 
qiientes visitas a Locke e discussões com ele ao longo de um período de oito 
anos), e por meio das correções e revisões que fazia da sua tradução. Esse 
processo não se limitava à França. Na Holanda, as objeções levantadas por 
Philippus van Limborch às idéias de Locke começaram a ganhar terreno, e 
nos Estados alemães as observações de Jean Barbeyrac foram usadas na segun- 
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da edição do Essay. O teólogo Johann Christian Fabricius e Friedrich von 
Schiller (que ensinava história antes de ser aclamado como poeta e dtamatur- 
go) receberam sua influência. À obra de Coste alcançou os suíços Breitinger, 
Bodmer e de Crousaz, os italianos Murarori e Doria, etc. Em toda a Europa 
Ocidental sacerdotes, filósofos, matemáticos, poetas e críticos descobriram 
Locke através da tradução francesa, particularmente porque a língua francesa 
era bastante difundida nessa época. 

Esse impacto inicial foi talvez menos importante do que a influência que 
Locke teria na segunda metade do século XVHI. A autoridade do filósofo pode 
ser atribuída principalmente às traduções das suas obras, ainda que muitos 
leitores dessas traduções fossem depois em busca do texto original inglês. E 
essa autoridade não se limitava à esfera do pensamento abstrato. Ao quebrar 
um certo tipo de metafísica, Locke firmou a importância da experimentação, 
da observação e da análise meticulosa, uma abordagem não muito diferente 
da dos cientistas, como Newton. Ora, ocorre que Coste traduziu também 
Newton, notadamente Opticks, publicado em 1704, que foi editado em francês, 
em 1720, com o título Traité d'optique. Não é uma mera coincidência o fato 
de que Locke e Newton, em parte traduzidos pela mesma pessoa, tenham tido 
uma influência combinada em escritores como Voltaire, Condillac, d'Alembert, 
La Merrrie, Helvécio, d'Holbach e Condorcet (Rumbold, 1991, p. 106-15). 
E não nos surpreenderemos ao encontrar traços de Locke no Espírito das leis, 
de Montesquieu, e no Ensaio sobre a cegueira, de Diderot; ou marcas de Newton 
nas obras de Fontenelle, Buffon, Maupertius e Mairan. O processo de inter- 
câmbio provocado pelas traduções estimulou uma ampla gama de idéias éti- 
cas, filosóficas e científicas, influência que se ampliou quando Coste traduziu 
alguns livros de Shaftesbury, que impressionaram o jovem Diderot (este, mais 
tarde, viria a traduzir 0 Inguiry concerning virtne, de Shaftesbury), assim como 
Fontenelle e outros escritores da Europa Continental. 

Como tradutor e intermediário, Coste contribuiu para o contato entre 
idéias e a difusão das obras que expressavam essas idéias, através das suas tra- 
duções para o francês de pensadores ingleses, suas traduções do francês para 
o inglês, a tradução das suas próprias obras em diversas línguas, as interpre- 
tações constantes das suas cartas € prefácios. Em suma, seu trabalho teve um 
papel significativo na emergência de uma consciência européia e no desen- 
volvimento de uma nova concepção da liberdade. Contudo, como seu amigo 
e protetor Jean Le Clerc (1657-1736), outro escritor huguenote e livre-pen- 
sador (Barnes, 1938), Pierre Coste foi quase inteiramente esquecido. Nas 
últimas décadas só foram publicadas algumas notas a seu respeito, com erros 
e omissões (Rumbold, 1991, p. 124-6). Por isso, Coste representa a figura 
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do tradutor como trabalhador dedicado mas modesto, estudioso e indiferente 
à fama. No entanto, sua importância é enfatizada pelo exemplo da Alemanha, 
onde, em contraste, não houve um tradutor da mesma estatura que impot- 
tasse idéias de outros países e provocasse debate naquele momento crucial da 
história. 


A FRANÇA REVOLUCIONÁRIA: A SERVIÇO DE UMA CAUSA 


Na França, o período revolucionário — basicamente, a década 1789-99 
— não corresponde a qualquer revolução importante na história da tradução: 
houve poucas mudanças nas técnicas empregadas e na atitude com respeito à 
tradução, assim como na escolha dos textos-fontes, dos temas e gêneros. No 
entanto, os acontecimentos históricos dessa década seguramente tiveram 
repercussões, embora por vezes sutis, nos rumos da história da tradução 
francesa. Muitas obras literárias foram traduzidas em consegiiência da revo- 
lução, vistas sob uma luz positiva ou negativa pelo público leitor ou pelos 
próprios tradutores. Quando François-René Chateaubriand (1768-1848), por 
exemplo, se exilou em Londres, em 1793, traduziu longos trechos de Ossian 
como uma forma de reflexão sobre a natureza e as virtudes do homem primi- 
tivo, meditando no caráter vago da paixão, que para Lamartine e os escritores 
da geração seguinte se tornaria uma paixão pela ambiguidade. Outro exem- 
plo é Os ladrões, a peça de Schiller que foi adaptada como melodrama por Jean 
La Martelliêre (1761-1830), e levada à cena em Paris, no ano de 1792, sob o 
título Les brigancls, alcançando grande sucesso popular. Nenhum desses casos 
refletia idéias diretamente favoráveis ou contrárias à revolução. Contudo, 
consciente ou inconscientemente os dois tradutores estavam imersos em um 
mar de ideologias, repleto das estéticas e sensibilidades da época. Nos dois 
casos atribuiu-se a eles a introdução de novas idéias, assim como a tradução 
dos Salmos, em 1798, do convertido Jean-François Laharpe (1739-1803), 
teve reconhecido o papel que desempenhou no renascimento religioso francês 
do princíbio do século XIX. 

A verdade é que os tradutores da época raramente entendiam seu traba- 
lho como especificamente revolucionário ou contra-revolucionário. Este 
ponto importante, mas raramente mencionado, exige um exame cuidadoso 
da natureza do papel do tradutor como explorador de novos valores, espe- 
cialmente a partir do momento em que os historiadores modernos passaram 
a atribuir-lhe uma função instrumental que, na melhor das hipóteses, é a de 
simples transmissão. Muitos fatores presentes podem ser ilustrados por um 
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exemplo adicional: quando o émigré Charles de Villers (1765-1815) abando- 
nou sua versão da Crítica da razão pura, de Kant, preparada por volta de 1798, 
isto não se deveu diretamente à revolução. Com efeito, De Villers considerou 
a linguagem de Kant impossível de exprimir no discurso filosófico francês 
corrente, que fora marcado profundamente pelos sensualistas e os ideólogos. 
Sentiu que precisaria forjar uma nova terminologia e novas formas sintáticas 
para transmitir efetivamente o idealismo alemão de Kant, uma filosofia tão 
radicalmente distinta do tipo de empirismo que levou, na França revolu- 
cionária, à criação de instituições como as Écoles Normales e o Institut 
National. 

Como um meio de ação direta, a tradução não era essencial para o debate 
sobre os novos valores da sociedade francesa. Contudo, paradoxalmente, ela 
estava presente em campos como a literatura, a religião e a filosofia, nos quais 
exercia a sua influência. Desse modo, a tradução se associava ao conjunto 
poderoso de crenças e opiniões mal formuladas: a doxa. Se explorarmos essa 
conexão entenderemos a relação existente entre os tradutores e a revolução. 
Dois casos significativos serão considerados: a versão dos decretos políticos 
franceses para outras línguas e a tradução para o francês dos oradores gregos. 

Um elemento essencial da política lingiiística francesa, entre 1790 e 
1792, foi a tradução dos decretos oficiais para as várias línguas faladas na 
França e nos idiomas dos países vizinhos que sofriam a influência do pensa- 
mento republicano (Alemanha, Flandres, Espanha, Itália). A mensagem da 
revolução devia alcançar todos os cidadãos, não só a minoria educada. Um 
decreto de 14 de janeiro de 1790 exigia que todos esses decretos fossem tra- 
duzidos “para todas as línguas (Zdiomes) faladas nas várias regiões da França” 
(Brunot, 1967, p. 25). O termo idiome não devia ser confundido com “diale- 
to”, pelo menos na opinião dos parlamentares regionais. Referia-se à lin- 
guagem falada pela gente do povo no interior do país, que muitos revolu- 
cionários consideravam preferível à linguagem escrita da burguesia urbana. 
Esse desejo de informar o povo do modo mais preciso, em linguagem com- 
preensível, estava relacionado com os argumentos de pessoas como Mirabeau, 
que defendiam a simplificação do francês empregado nos procedimentos 
legais. Pelo menos durante algum tempo, a tradução desses decretos foi du- 
plamente revolucionária: informava todos os cidadãos a respeito das decisões 
políticas e aplicava o princípio da igualdade elevando todas as modalidades 


lingiúísticas ao nível da língua francesa: 


Não se pense que as várias línguas (idiomes) do Sul da França não passam de mero 


jargão: são verdadeiras línguas (/angues), tão antigas quanto as nossas línguas moder- 
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nas, igualmente ricas, tão abundantes em expressões nobres e corajosas, em figuras 
de linguagem e metáforas como qualquer uma das línguas européias (Documento 
datado de 18 de dezembro de 1791, citado por Brunot, 1967, p. 28). 


Quem traduziu esses decretos, e como foram recrutados esses tradutores? 

- De acordo com as poucas referências dispersas nos arquivos, as traduções fo- 

tam feitas provavelmente por equipes que trabalhavam em escritórios ad hoc. 

No entanto, embora desconhecidos ou esquecidos, esses tradutores realizaram 

uma tarefa cuja considerável importância nem eles próprios nem seus chefes 
políticos chegaram a perceber plenamente. 

Os critérios que utilizaram para produzir uma boa tradução eram inequí- 
vocos e apropriados. Procuraram reproduzir o sentido de forma fiel, com pre- 
cisão, tendo em vista garantir que o seu público compreenderia perfeita- 
mente a mensagem. No entanto, os resultados não parecem ter satisfeito a 
expectativa dos líderes parisienses. Havia várias razões para isso: em primeiro 
lugar, as línguas-metas, cuja ortografia não fora ainda padronizada, não se 
prestavam à tradução de textos legais, pois a terminologia correspondente se 
encontrava em estado de mutação; em segundo lugar, os tradutores não 
tinham necessariamente um comando adequado daquelas línguas; e, por fim, 
o público, de qualquer forma, demonstrava pouco interesse pelos decretos. 
“As traduções só terão utilidade para as classes pouco educadas; e dos 
cidadãos dessas classes poucos podem e querem adquirir os decretos [...)” 
(citado por Brunot, 1967, p. 523). O tema da língua voltou à superfície rapi- 
damente e levou a uma solução mais radical: a decisão de impor uma única 
língua francesa “nacional” a toda a população. Ao mesmo tempo, o ensino 
primário tornou-se mais acessível, como medida destinada diretamente a 
reprimir as línguas locais. 

Não obstante, a atitude com respeito à tradução se tornou mais moderada 
depois da reação de termidor, que pôs fim ao Terror e coincidiu com as vitórias 
das tropas republicanas francesas. A prática da tradução nos territórios ocupa- 
dos se estendeu a novos gêneros, como os hinos e cânticos cívicos. Novos es- 
critórios de tradução foram criados, particularmente nas áreas ocupadas ao 
longo do Reno, os quais seriam úteis nas campanhas napoleônicas. 

A tradução era executada pela sociedade que produzia os textos-fontes, 
uma situação que podia ser associada com a propaganda. Se a participação 
dos tradutores foi deixada no anonimato, isso não significa que a tradução 
era apenas uma peça na máquina política dominante, funcionando a serviço 
de uma ideologia estatal? Contudo, o estudo comparativo sugere que não há 
uma resposta simples a essa pergunta. Embora alguns regimes políticos te- 
nham usado a tradução com o objetivo de domínio, os tradutores ajudaram 
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muitos movimentos alternativos a buscar reconhecimento além das fronteiras 
nacionais. Nestes casos, os tradutores funcionam como exploradores que 
levam seus próprios valores a culturas estrangeiras. Do século XV ao XVII, 
para usar um único exemplo do passado, os tchecos traduziram textos históri- 
cos e religiosos para o latim, com o intuito de promover a sua causa: o movi- 
mento hussita e suas consegitiências. Na nossa época, exemplos como esse não 
são incomuns: na Estônia, há demonstrações com cartazes escritos em inglês: 
campanhas destinadas a atrair turistas usam várias línguas. No entanto, no 
fim do século XVIII essa prática ainda era uma novidade, muito menos fre- 
quente do que as traduções para a sua própria língua, que vamos examinar 
na seção seguinte. 

A Revolução Francesa provocou uma paixão pelo grego clássico e a cul- 
tura romana, considerados expressões definitivas da liberdade. A influência 
da Grécia sobre os historiadores e os moralistas se refletia na arte e no teatro 
da época, que se baseava em formas bem definidas e na moral idealista. A 
arte de falar em público se baseava na oratória clássica, transmitida também 


pela tradução. Em 1792, Hérault de Séchelles, um dos arquitetos da Revo- 
lução, fez um discurso elogiando o tradutor Athanase Auger (1734-92), que, 
em 1768, traduzira as orações de Demóstenes e Aeschines. Desde o princípio, 
ele deixou claro o tom do seu discurso: “Agora que a Revolução desenvolveu 
nossas idéias políticas, deu-nos uma medida que nos faltava para que pudés- 
semos apreciar as obras de alguns dos Antigos e deleitar-nos em todos os seus 
gênios; assim, não separemos mais os nomes de Demóstenes e de Auger” 
(Hérault de Séchelles, 1970, p. 208). Hérault de Séchelles acreditava que 
Auger tinha restabelecido a “verdadeira face” de Demóstenes, revelando seu 
“espírito verdadeiro e sensitivo, que guardava toda a dignidade e todo o sofri- 
mento da pátria”, assim como “o movimento geral sem o qual falta eloguên- 
cia ao povo” (p. 208-9). O clima político daqueles tempos tornava a oratória 
extremamente importante e era responsável indiretamente pela atitude com 
respeito ao autor original e ao seu tradutor. 

Foi assim que a função do tradutor chegou a ser tão bem considerada. 
Hérault de Séchelles achava que a tradução tinha grande importância, ofere- 
cendo, muitas vezes, “uma oportunidade para a criação” (p. 213). A mesma 
observação era feita com relação a Joseph-René Dureau de la Malle (1742- 
1807), que traduziu historiadores romanos como Tácito. Pensava-se que os 
tradutores não só refletiam a luz dos seus modelos, mas eles próprios eram 
modelos de oratória nos prefácios com que apresentavam suas versões. Como 
registra Hérault de Séchelles, era inteiramente natural que Auger se 
envolvesse nos prazeres que sua imaginação tinha provado tantas vezes na 
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história, fazendo discursos em que o amor da sabedoria se associava ao amor 
pelas novas leis (p. 214-5). A transição de tradutor a autor se fazia suave- 
mente; na verdade, o vínculo entre tradução e criação representava a melhor 
garantia da verdade. 

Os acontecimentos históricos modificam inevitavelmente a prática da 
tradução. De um lado, um grupo de tradutores anônimos estabelecia a liga- 
ção indispensável entre o Estado e o público da nova França, em boa parte 
analfabeto. De outro, um tradutor prestigioso e celebrado podia combinar 
tradução com autoria, produzindo, nos dois casos, textos que incorporavam 
os valores morais e ideológicos da Antiguidade helênica, recondicionados 
para satisfazer às exigências da época revolucionária. 


O AMOR DA FRANÇA PELA NOVELA GÓTICA 


No fim do século XVIII, as relações políticas e militares entre a França e 
a Inglaterra estavam muito tensas. A despeito dessa hostilidade, o intercâm- 
bio literário entre os dois países continuava e florescia, especialmente com a 
exportação maciça da novela gótica inglesa para o outro lado do canal 
(Prungnaud, 1994). O gênero dominou o mercado editorial durante quase 
meio século, até aproximadamente 1830, exercendo uma influência dura- 
doura sobre os padrões estéticos franceses. Depois de uma fase inicial de tra- 
dução sistemática, basicamente entre 1790 e 1800, a novela gótica gradual- 
mente começou a afetar o gosto e a sensibilidade dos franceses, em particular 
na época da Restauração (1815-30). 

Os tradutores dessas novelas tiveram um papel importante, mas am- 
bíguo. A princípio meros importadores de livros de escritores como William 
Godwin, Ann Radcliffe, Matthew Gregory Lewis e Mary Shelley*, eles gra- 
dualmente começaram a adaptar e a distorcer o gênero. Esse fenômeno pode 
ser examinado de dois pontos de vista distintos. Preferimos não tratar aqui 
dos fatores sociológicos: a atitude dos editores e do público leitor, ou a 
história da publicação dos títulos famosos e menos conhecidos (Lévy, 1974, 
p. 150-76; 1978, p. 363-75) — concentrando-nos na atitude dos tradutores 
e nas estratégias que empregavam para esclarecer o status e a função dessas 
traduções. 

Quaisquer que fossem as razões que estivessem por trás da paixão inicial 
dos franceses pela novela gótica, ela foi publicada com fregiiência crescente 
no auge da sua moda. O hiato cronológico entre os originais ingleses e as 
respectivas traduções francesas parece ter diminuído com o tempo. Duas 
traduções de The monk, de M. G. Lewis, foram publicadas em 1797, menos 
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de um ano depois do original; The Iialian (1797), de Ann Radcliffe, e St. Leon 
(1799), de William Godwin, foram traduzidas no mesmo ano do seu lança- 
mento na Inglaterra. Alguns best sellers chegavam a ser publicados em 
traduções diferentes, por editores rivais: Caleb Williams, por exemplo, de 
Godwin, foi editado três vezes entre 1795 e 1797; Fratricide, de Anna Maria 
Mackenzie, apareceu em duas traduções independentes, em 1798 e 1799, e 
tanto The monk como The Italian foram traduzidos duas vezes em 1797. 

Essa intensa atividade de tradução não pode ser atribuída exclusivamente 
a considerações de ordem comercial; havia outros fatores presentes, ideológi- 
cos ou psicológicos. Os textos importados incorporavam valores sutis, como 
a oposição anglicana ao catolicismo papista, que alimentava as tendências 
anticlericais da França. À violência demoníaca dessas novelas e sua preocu- 
pação com o sobrenatural e o terror distraíam o público das tensões políticas 
da época. A novela gótica exprimia terrores atávicos e tabus como o incesto 
e o sadismo; ao mesmo tempo, estimulava e limitava a imaginação. Contudo, 
as preferências a que servia nem sempre eram as mesmas dos dois lados do 
canal: as novelas mais apreciadas na França nem sempre eram as mais bem- 
sucedidas na Inglaterra. The Castle of Otranto (1764), de Walpole, por exem- 
plo, foi reeditada várias vezes, na Inglaterra, mas teve só quatro edições na 
França (1767, 1774, 1797 e 1798). The monk, de Lewis, por outro lado, teve 
25 edições na França e foi adaptada imediatamente para o teatro e a ópera, 
encontrando pouca oposição à sua imoralidade. Naturalmente, Lewis credi- 
tava fontes européias, citando modelos alemães e franceses como Le diable 
amoureux, de Cazotte, o que indubitavelmente o ajudou. Em consegiiência, o 
livro de Lewis tornou-se mais acessível e mais familiar aos leitores franceses 
que o de Walpole, considerado excessivamente grotesco e perturbador. 

À medida que o mercado editorial respondia rapidamente às demandas 
do público, os tradutores parecem ter seguido a tradição das be/les infidêles, 
nadando contra a corrente do literalismo que começava a se impor na Europa 
no princípio do século XIX. Não hesitavam em mudar títulos, omitir pági- 
nas inteiras e introduzir novos elementos, buscando agtadar ao leitor e ade- 
quar-se à sensibilidade predominante na época. Quando Bernard de la Mare 
traduziu The recess (1783-5), de Sophia Lee, como Le souterrain, ou Mathilde 
(1786), não teve dúvidas em resumir o livro, argumentando que alguns dos 
eventos descritos eram “mais bizarros do que interessantes”. Mary Gay- 
Allard ajustou o título de The Italian or The confessional of the black penitents, 
de Ann Radcliffe, inritulando o livro É/éonore de Rosalha ou Le confessionnal des 
pénitents noirs, pois uma das personagens principais é um monge homicida, e 
a referência à Itália poderia ser considerada “um insulto a toda uma nação”. 
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Preferiu assim usar no título o nome da heroína. Tais correções e modificações 
pretendiam tornar as novelas mais aceitáveis ao leitor. Ao domesticar o texto 
inglês, os tradutores apagavam sua origem estrangeira, mas não erradicavam 
todos os traços exóticos. Muitas das mudanças eram justificadas pelo sistema 
de valores da cultura-meta; assim, por exemplo, a palavra “Deus”, que apare- 
cia em The recess, de Sophia Lee, foi substituída por PÊrre suprême (o Ser Supre- 
mo); o monge Ambrósio do livro de Lewis foi transformado em /e jacobin 
espagnol (o jacobino espanhol) na versão francesa de 1797; e o termo miser 
(avarento), em Me/moth, de Charles Robert Maturin, passou a Harpagon (a 
personagem principal da peça de Moliêre O avarento), quando “traduzido 
livremente” por Jean Cohen, em 1821. 

Com essas imprecisões, aproximações, resumos e acréscimos, os tradutores 
agiam efetivamente como censores ou revisores, e o faziam encorajados pelos 
críticos e o público. As adaptações ultrapassavam o critério da legibilidade; as 


traduções pretendiam adaptar-se aos hábitos do público leitor, manter o que 
era considerado um “bom estilo”, a fidelidade ao “gênio da língua”, confor- 
mando-se assim aos cânones literários prevalecentes. Em tais circunstâncias, 
os tradutores não eram simples importadores de valores; cram também os 
guardiães das normas da cultura-meta. Sua tarefa consistia quase em reescre- 
ver o original. Coerentes com essa apropriação, muitos catálogos de editores 
chegavam a apresentar os tradutores como autores. Por exemplo, o Diction- 
naire des romans, de Alfred Marc (1819), relaciona Jean Cohen como autor, 
embora a lista dos títulos mostre apenas suas traduções e nenhuma composição 
original. A criatividade do tradutor se manifestava por expressões como “uma 
novela gótica traduzida livremente” ou “novela gótica imitada do inglês” — 
empregadas para introduzir duas versões francesas de The old English baron, de 
Clara Reeve, publicada, em 1787, por dois editores diferentes. 

Essa importação maciça de textos transfigurados influenciou o desen- 
volvimento da prática da tradução. Precisamos, neste ponto, distinguir entre 
dois fenômenos. Em primeiro lugar, todas as obras estrangeiras atraíam tanta 
atenção que havia o desejo de apresentar qualquer texto como uma tradução. 
A época era propícia a pseudotraduções e fraudes literárias. Em segundo 
lugar, os livros ingleses tinham um prestígio especialmente elevado na 
França. Por volta de 1815, 0 “mito da Inglaterra” voltou a entrar na moda 
(Reboul, 1962), trazendo de volta a imagem positiva da sociedade inglesa 
projetada pelos philosophes do século XVIII. A língua inglesa e outros produ- 
tos culturais que vinham do outro lado do canal estavam em voga entre a 
elite francesa. O público leitor favorecia em particular três tipos de novela 
inglesa: a sentimental, a gótica e a histórica. A indicação “traduzido do 
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inglês” tornou-se uma marca de prestígio, e a falsa atribuição de textos a pre- 
tensos autores ingleses era um recurso comum. O barão de Lamothe-Langon, 
um escritor prolífico dos anos 1815 a 1825, usou os nomes de Radcliffe e de 
Lewis para promover livros que tinha escrito em 1816 e 1819, respectiva- 
mente. Assim, a imitação se tornou mais importante do que a autêntica 
prospecção de valores estrangeiros. A tradução passou a ser a livre adaptação, 
a imitação franca ou um simples truque de autores em busca de reconheci- 
mento. A condessa de Nardouet, por exemplo, alegava falsamente que sua 
novela Barbarinski, ou les brigands du Cháteau de Wissegrade (1818) era “imita- 
da do inglês de Ann Radcliffe”, embora fosse uma obra de ficção escrita por 
ela. O conceito de tradução foi assim viciado a tal ponto que o texto-fonte 
perdeu a importância. O resultado final foi a pseudotradução, um subterfá- 
gio literário conveniente em que o texto-fonte era apenas uma presença ima- 
ginada, um pretexto para escrever ou editar uma obra. No seu preâmbulo de 
L'hermite de la tombe mystérieuse, ou le fantôme du vienx cháteau (1816), Lamothe- 
Langon chega a antecipar a incredulidade do leitor, sugerindo que essas mas- 
caradas e disfarces literários eram muito comuns naqueles tempos. 

No espaço de poucas décadas, a tradução assumiu muitas formas: da ver- 
são livre à reprodução conservadora, da criação de cópias ao preparo de origi- 
nais disfarçados como traduções. Um dos fenômenos mais interessantes desse 
processo é seguramente a retradução de textos que viajavam de um lado para 
outro entre a França e a Inglaterra. Alexina, ou la vieille tour du cháteau de 
Holdheim (1813), da sra. Brayer de Saint-Léon, apresentado originalmente 
como uma “imitação do inglês”, foi traduzido e domesticado para o público 
inglês em 1821, por uma certa sta. Campbell, que usou como título The mid- 
night wanderer; pois essa versão inglesa foi retraduzida em francês por Duval, 
sob o título Rose d'Altenherg, ou le spectre dans les ruines, e atribuída a Ann Rad- 
cliffe! Outro exemplo é Vathek, do conde William Beckford, publicado anoni- 
mamente em 1786, que foi traduzido para o inglês por Henley e retraduzido 
para o francês, tendo sido publicado em Paris, em 1819. 

A novela gótica finalmente perdeu força devido a essa inflação de formas 
e o excesso de trocas literárias, que levou à degradação do modelo literário 
original. As obras atraentes que tinham conquistado, inicialmente, o inte- 
resse dos leitores cederam lugar a clichês enfadonhos, e à admiração entusiás- 
tica com que o novo gênero foi recebido seguiu-se o descrédito, a paródia e a 
rejeição. Em 1821, Baudelaire, dentre outros, expressava sua indignação com 
a má qualidade das traduções de Melmoth the wanderer, de Maturin. 

Teriam culpa os tradutores? Na verdade, a indústria editorial da época, 


cada vez mais sujeita a imposições econômicas, era em grande parte culpada 


226 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


por essa situação. A literatura se industrializava gradualmente, tornando-se 
um objeto de produção em massa, conforme revela o princípio da carreira de 
Balzac, em 1821-26. No entanto, a proliferação de traduções de qualidade 
irregular não teve só um efeito negativo sobre a produção novelística france- 
sa. Embora, a curto prazo, o resultado tenha sido a publicação de livros bas- 
tante medíocres, a longo prazo as coisas se passaram de outro modo. Nessa 
produção em massa, havia uma riqueza de novas situações, de enredos e con- 
textos que serviriam para estimular a imaginação de jovens leitores como 
Théophile Gautier e Victor Hugo. A novela gótica foi uma rica fonte de ins- 
pitação para os futuros novelistas. E um dos seus legados, a estética do ter- 
ror, tornou-se um traço comum do romantismo francês. 

O papel da tradução nessa transição não foi desprezível. Ao multiplicar 
contatos entre as culturas inglesa e francesa, a tradução ajudou a proporcionar 
aos leitores novas imagens e contribuiu para a evolução da literarura. 


O IMPACTO DAS IDÉIAS TRADUZIDAS: UM EXEMPLO CHINÊS 


Em vários momentos da sua história, a China se abriu para as idéias oci- 
dentais. Uma abertura que teve diferentes causas, em períodos distintos, mas 
que afetou de um modo ou de outro a maioria das disciplinas e esferas de 
atividade. No mundo das idéias, a tradução tem funcionado indiscutivel- 
mente como um método para descobrir e apreender conhecimentos desen- 
volvidos no Ocidente. Durante mais de trezentos anos, muitos missionários 
cristãos introduziram na China obras de ciências naturais, matemática € 
astronomia. No princípio do século XIX, o grupo Yangwu, composto por 
altos funcionários diplomáticos, deu início à tradução de documentos técni- 
cos relativos a temas tais como a construção naval e a fabricação de armas, 
chegando a criar algumas instituições destinadas a treinar tradutores. A pre- 
sente seção irá focalizar uma figura de período um pouco posterior: Yan Fu 
(ou Yen Fu, 1853-1921). Trata-se de exemplo de um intermediário cultural 
que, em um momento crítico da história, procurou tornar acessíveis ao seu 
povo obras européias sobre ciência política e social. 

Nascido em uma família pobre de Fuzhou (Foochow), um porto da 
província de Fujian (Fukien), Yan Fu (fig. 15) cursou um colégio naval e 
serviu a bordo de navios de guerra que o levaram a lugares como Cingapura 
e Japão. Entre 1876 e 1879, esteve em Portsmouth e Greenwich, na In- 
glaterra, aonde foi enviado com um grupo de oficiais da Marinha que mais 
tarde serviriam na Guerra Sino-Japonesa de 1894-95. Na Inglaterra, Yan Fu 
leu vorazmente textos filosóficos e científicos, e ao retornar à China foi 
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nomeado diretor da Academia Naval da China Setentrional, tornando-se 
vice-presidente dessa instituição em 1889 e seu presidente em 1890. Depois 
de 1896, supervisionou vários institutos de tradução que funcionavam sob o 
governo central ou local. Depois da queda da dinastia Qing (Ch'ing) ou 
Manzhou (Manchu), em 1911, presidiu a universidade do município da capi- 
tal, depois conhecida como Universidade de Pequim (Beijing). 

Yan Fu ficou profundamente chocado com o humilhante tratado de 
Shimonoseki, de abril de 1895, que selou a derrota da China pelo Japão; era 
um intelectual patriota e liberal, consciente dos perigos que ameaçavam toda 
a nação. Em 1896, fundou um jornal no qual publicou grande número de 
artigos e editoriais defendendo suas idéias políticas. Contudo, sua reputação 
foi firmada em todo o país pelas traduções que preparou, especialmente a de 
Evolution and ethics, de Thomas Henry Huxley, em 1893. A lista das suas tra- 
duções inclui The wealth of nations (1776), de Adam Smith, publicado em chi- 
nês, em 1901-2; The study of sociology (1872), de Herbert Spencer, e On liberty 
(1859), de John Stuart Mill, os dois publicados em chinês, em 1903; textos 
de Edwards Jenks, em 1904; O espírito das leis (1748), de Montesquieu, publi- 
cado entre 1904 e 1909; A system of logic (1843), de J. S. Mill, publicado em 
1905; e The theory of political economy (1878), de William Stanley Jevons, 
traduzido em 1909. Cinco dessas traduções foram distribuídas por uma edi- 
tora fundada com o objetivo específico de promover o novo conhecimento 
científico. Os títulos relacionados acima foram republicados em 1931, no mo- 
mento em que o Japão outra vez ameaçava a China, e novamente em 1981-2, 
quando a China comunista começou a adotar uma política de abertura. 

Em apenas dez anos, várias obras fundamentais do pensamento político 
curopeu foram traduzidas para o chinês. O impacto do esforço de Yan Fu é 
ilustrado pela forma como foi recebido o livro de Huxley. Biólogo e defensor 
de Darwin, Huxley tinha aplicado à sociedade a teoria da evolução. Qual- 
quer que fosse a relevância do seu método, a verdade é que para Yan Fu a 
“Juta pela vida” e a “seleção natural” eram conceitos apropriados ao seu país 
naquele momento. Nas notas de tradutor, ele afirmava que as potências que 
tinham invadido e exploravam a China ctam moral e intelectualmente “supe- 
riores”; que a China se tornara “inferior” em consegiência da intensa com- 
petição internacional. Se o país não lutasse pela sua existência, sucumbiria 
ao domínio inelutável ou ao genocídio. Como é fácil imaginar, a tradução de 
Evolution and ethics provocou um debate aceso em toda a China, envolvendo 
estudiosos, burocratas conservadores, a aristocracia Manzhou e as institui- 
ções de ensino, onde o texto era usado fregiientemente para instrução, e a 
“sobrevivência do mais apto” tornou-se um tema predileto. 
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Yan Fu adquiriu grande prestígio entre os intelectuais universitários, 
tornando-se conhecido como a pessoa mais competente para comunicar a 
essência do saber ocidental. Dois outros fatores podem explicar o seu sucesso 
como tradutor: sua escolha dos livros-textos e seu excelente estilo. Como ele 
próprio dizia, os bons tradutores precisam ter uma compreensão perfeita dos 
textos-fontes e também a consciência dos desejos e expectativas dos seus com- 
patriotas, para selecionar obras apropriadas à sua época. A escolha de língua 
e estilo de Yan Fu conquistou muitos leitores. Ele escrevia em mandarim 
clássico, desenvolvido nas dinastias Zhou (Chou) (1000-200 a.C.) e Han 
(principalmente 200-100 a.C.) para tornar-se a língua da elite, e que ainda 
era usado em todas as publicações, oficiais ou não. E reorganizava os capítu- 
Os e parágrafos para torná-los consistentes com a apresentação e a organiza- 
ção das idéias nos clássicos chineses. Desse modo, o tradutor podia apelar 
para os altos funcionários, que na época tinham um papel importante na vida 
política nacional, em busca do seu apoio. Creditado pela fidelidade e a beleza 
estilística, Yan Fu continua a ser um mestre para os tradutores chineses de 
hoje, que gostam de citar e discutir a introdução da sua tradução de Huxley. 


A FICÇÃO CIENTÍFICA NOS ESTADOS UNIDOS 
E O NASCIMENTO DE UM GÊNERO LITERÁRIO NA FRANÇA 


O surgimento da nação norte-americana, no fim do século XVII, criou 
uma nova potência internacional cuja influência iria suplantar gradualmente a 
da Inglaterra e da França. A disputa pelo domínio internacional se travou não 
só nos campos diplomático, militar e econômico, mas também na produção de 
bens simbólicos (Bourdieu, 1979, p. 1992). Entre os numerosos textos tradu- 
zidos do inglês norte-americano pata o francês, depois da Segunda Guerra 
Mundial, alguns gêneros ou tipos adquiriram especial relevância, tendo sido 
selecionados para a tradução precisamente por essa característica e em seguida 
importados maciçamente pela cultura francesa. Isso se aplica à novela policial 
eà ficção científica, mas vamos concentrar-nos, aqui, nesta última. 

Em 1926, Hugo Gernsback lançou a revista Amazing Stories, a primeira 
publicação periódica dedicada exclusivamente a esse gênero incipiente, que 
seria denominado “ficção científica”. Gernsback proclamava-se discípulo de 
Júlio Verne, de quem ele publicou muitas obras de forma seriada (a partir de 
1873, Júlio Verne vinha sendo sistematicamente traduzido para o inglês e 
publicado nos Estados Unidos), e admirador também de Edgar Allan Poe é 
H. G. Wells. Desde o princípio, a ficção científica esteve associada à tra- 
dução. Poe fora traduzido para o francês por Baudelaire; Verne tinha imitado 
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Poe, tentando seguir seus passos, inspirando Gernsback e criando modelos 
baseados em aventuras técnicas e científicas”. Por fim, o background cultural 
do próprio Gernsback era intercultural: antes de emigrar para os Estados 
Unidos ele tinha passado a infância e a adolescência em Luxemburgo. Esse 
exemplo serve para ilustrar uma das funções da tradução, que pode servir 
para redistribuir geograficamente certos elementos; tratados de forma dife- 
rente por distintos tradutores, os textos-fontes e algumas das suas caracterís- 
ticas acabam sendo expressos em uma ampla variedade de contextos socio- 
culturais. As traduções importadas e domesticadas desta forma podem 
influenciar as idéias e os modelos da cultura-meta. O que se encontra latente 
em uma cultura pode florescer quando transplantado para terreno mais fér- 
til, ou clima mais favorável, em outra cultura, através da tradução. Fortaleci- 
dos na cultura-meta, os novos modelos podem retornar para enriquecer a cul- 
tura-fonte original. 

Só depois do fim da Segunda Guerra Mundial o gênero de aventura cien- 
tífica no estilo de Júlio Verne retornou à cultura francesa. Cerca de 66 anos 
tinham transcorrido desde que essas histórias foram publicadas pela primeira 
vez. Os esforços anteriores para promover o gênero e seus valores não vin- 
garam: Maurice Renard tinha tentado no começo do século, Régis Messac, 
nos anos 1930, e Georges-Hilaire Gallet, imediatamente antes da Segunda 
Grande Guerra. 

A bem-sucedida importação da ficção científica norte-americana pela 


França, na década de 1950, foi obra de Boris Vian, Raymond Queneau e 
Michel Pilotin. Vian primeiro traduziu The labyrinth, de Frank M. Robin- 
son, publicado na revista Les Temps Modernes, em 1951, juntamente com o pri- 
meito artigo de Vian e Pilotin sobre o gênero. Quatro outras traduções adap- 
tadas de histórias de Wallace West, Ray Bradbury, William Tenn e Murray 
Leinster foram publicadas por France-Dimanche, em 1952, sob o título Fran- 
cais, attention! Voici la science fiction!" Três ou quatro histórias eram bem- 
humoradas, aspecto que foi reforçado na adaptação feita por Vian. No ano 
seguinte, o Mercure de France (1º de junho de 1953) publicou Tout smonales 
étaient les borogoves, tradução de Mimsy were the Borogoves, de Lewis Padgett, o 
pseudônimo coletivo de Henry Kuttner e Catherine Moore. No mesmo ano, 
a tradução da novela The world of Null-A, de Van Vogt, foi publicada pela 
Editora Hachette-Gallimard, que depois publicou a versão francesa da 
sequência, The pawns of Null-A, em 1957. Vian selecionou esses textos por- 
que eram histórias ligeiras que, no entanto, continham uma crítica social 


aguda. Essas traduções foram motivadas não pela necessidade econômica, mas 
pelo desejo de difundir, legitimar e promover o gênero, e a tradução era ape- 
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nas uma parte dessa estratégia. À versão de The labyrinth, publicada em Les 
Temps Modernes, por exemplo, estava acompanhada de artigo que devia ser 
lido com a tradução. Se compararmos o discurso da ficção traduzida e o discur- 
so crítico dos tradutores, veremos como os temas eram consistentes: o apelo 
da novidade, o desafio aos valores estabelecidos e a busca constante de lucidez. 

Os artigos críticos escritos por Vian e Spriel (pseudônimo de Pilotin), 
assim como Spriel e Queneau, proclamavam que a ficção científica era um 
novo gênero porque sintetizava duas culturas, a científica e a literária. Para 
Vian, o leitor ideal de ficção científica era “o matemático, o físico ou uma 
pessoa educada como Raymond Queneau, que sabe o que se está fazendo no 
campo da literatura, da matemática e da física. São pessoas que não se isolam 
de áreas inteiras do conhecimento” (L'Écran, 19598). A ficção científica norte- 
americana projetava uma imagem não especializada do homem moderno, 
imagem que Vian associava corajosamente ao homem renascentista. No seu 
artigo “Un robot-poête ne nous fait pas peur”, de 1953, ele escrevia: 
“Querem que sejamos trabalhadores especializados [...] Precisamos recusar 
[...] Devemos conhecer tudo [...] O futuro pertence a Pico della Mirandola”, 
referindo-se ao autor renascentista da “Oração sobre a dignidade do homem”. 

Vian decidiu traduzir The world of Null-A e The pawns of Null-A, na espe- 
rança de que esses livros pudessem provocar algum tipo de revolução. O enre- 
do dessas novelas se baseia na semântica geral de Alfred Korzybski, muito 
contestada. Korzybski argumenta que a linguagem humana não precisa 
depender do princípio aristotélico da identidade e da não-contradição, o que 
o estudo da linguagem matemática podia provar: uma teoria obviamente rica 
de possibilidades para a ficção científica. As duas novelas traduzidas por Vian 
mostram uma sociedade de seres humanos que pode viver no planeta Vênus 
de acordo com uma lógica não-aristotélica aplicada mediante pura disciplina 
mental. À teoria de Korzybski foi também um ponto de referência para a 
história Mimsy were the Borogoves, de Lewis Padgett, título que repete uma 
frase de Through the looking-glass, de Lewis Carroll. Neste caso, a semântica 
geral é usada para definir loucura e normalidade segundo critérios não-aris- 
totélicos. Esses textos de Van Vogt e Lewis Padgett exemplificam a poética 
da descontinuidade característica da ficção científica norte-americana, que 
questionava radicalmente os valores estabelecidos e empregava modos narra- 
tivos que não eram habituais na sociedade francesa daquela época. 

O interesse de Boris Vian pela ficção científica norte-americana derivava 
também do fato de que esse gênero podia estimular o raciocínio do leitor sem 
prejudicar o prazer da leitura. Ele afitmava que a ficção científica combina a 
excitação emocional com uma forma muito especial de intoxicação intelec- 
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tual (Vian e Spriel, 1951). Contudo, Vian não defendia histórias puramente 
cerebrais e achava que era importante evitar a seriedade a qualquer preço. 
Naturalmente, a modernidade da ficção científica norte-americana ia 
além do que sugeriam os comentários de Vian, Queneau e Pilotin. O gênero 
exibia ciência e tecnologia, seres extraterrestres, a mutação e a metamorfose 
(Gouanvic, 1981). A ficção científica desenvolvia esses temas de forma con- 
traditória. No século XX, como no XIX, os Estados Unidos se encontravam 
divididos por tendências ideológicas conflitantes, algumas conservadoras, 
outras mais liberais. Assim, a ficção científica era oferecida com sabor con- 
servador ou liberal, e o equilíbrio entre esses dois pólos variava com o tempo. 
No entanto, o fato de que ela surgiu nos anos 1920 e 1930 como um gênero 
autônomo mostra que podia oferecer à classe média dos Estados Unidos algo 
que esta não encontrava em outros gêneros: a construção de uma nova ordem 
para o mundo, baseada no primado da ciência e da tecnologia. Era um mundo 
em que a investigação científica não mais buscava apenas o conhecimento 
puro dos fenômenos naturais; visava diretamente a aplicação industrial do 
conhecimento conforme solicitado pelos patrocinadores governamentais, 
militares, comerciais e acadêmicos (Stover, 1972). Nascia a era da RED — 
Research and Development (Pesquisa e Desenvolvimento) —, pedra basilar do 
progresso social norte-americano, fundamento do “capitalismo do povo”. E a 
ficção científica norte-americana transmitia todos esses valores. 
Ao importar esse gênero na França, Vian e Queneau importavam tam- 
bém uma cosmovisão cujo centro estava nos Estados Unidos. No entanto, 
como indica a referência acima a Pico della Mirandola, recusavam o excesso 
de pragmatismo e especialização associados àquela visão. Na verdade, porém, 
averia tantas traduções da ficção científica norte-americana que os maus 


ivros viriam com os bons. Do lado negativo, havia uma tendência para ver o 


uturo em termos do destino norte-americano, e a pretensão de representar 
valores universais, o que estava de acordo com os mitos de fundação daquela 
nação (Marienstras, 1976). A ficção científica transmitia o espírito de fron- 
teira dos fundadores dos Estados Unidos, substituindo a terra desconhecida 
a Oeste, atrás das montanhas, pelo desconhecido cósmico. Secularizado, o 
objetivo era o mesmo: impor a maneira de ser norte-americana, se necessário 
pela força, como a única cosmovisão legítima. Do lado positivo, escritores 
como Ursula K, Le Guin, Philip K. Dick e, mais recentemente, Samuel 
Delany e Octavia Butler eram atraídos por todos os tipos de estranheza, 
inclusive uma ampla variedade de formas de vida não-antropocêntricas e de 


relações sociais igualitárias. 
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Na década de 1950, cerca de 143 novelas e coletâneas de histórias foram 
traduzidas, ao lado de aproximadamente duzentos contos publicados nas 
revistas francesas Fiction e Galaxie. Essas obras se integraram nas estruturas 
que produziam e distribuíam a ficção científica francesa, um gênero clara- 
mente identificado como emanação do movimento norte-americano. A maio- 
ria dos tradutores franceses eram escritores pouco conhecidos, mas versáteis, 
traduzindo ficção realista de literatura “séria”, bem como novelas policiais e 
ficção científica. Jean Rosenthal, por exemplo, traduziu John Dos Passos, 
novelas policiais de Harry Grey e ficção científica de Isaac Asimov. 


Portanto, este é um caso em que a tradução introduziu um novo gênero 
e ajudou a consolidá-lo, dando à ficção científica uma certa legitimidade, 
embora dentro do campo limitado da literatura popular. Desse ponto de vista 
teve importância especial a série Rayon Fantastique, da Editora Hachette- 
Gallimard, que fixou padrões de tradução para virtualmente todo o gênero, 
exceto a revista Galaxie. Os tradutores publicados nessa coleção conside- 
ravam que era seu dever importar um gênero exótico, e raramente faziam 
adaptações. Preferiam guardar certos traços de sabor estranho (não confundir 
com a temática da ficção científica, como, por exemplo, os seres extrater- 
restres), ainda que, por vezes, ao preço de uma certa obscuridade. Os aspectos 
discursivos dos textos-fontes se referiam à experiência do leitor norte-ameri- 
cano nos anos 1940 e 1950, cobrindo particularmente suas atividades coti- 
dianas como a alimentação, a vida sexual e a higiene pessoal. Os valores da 
sociedade norte-americana estavam implícitos nessas práticas como nos temas 
escolhidos. Os tradutores pareciam deleitar-se com essas experiências da vida 
diária descritas nas novelas e faziam um bom esforço para transmiti-las ade- 
quadamente. Assim, certos elementos que eram banais ou triviais nos tex- 
tos-fontes assumiam um novo papel no texto-meta, guardando sua banali- 
dade ou trivialidade, mas denotando a origem estrangeira da história. O 
mesmo deslocamento pode ser encontrado na tradução das novelas policiais, 
embora esse procedimento raramente se justifique no campo da ficção cien- 
tífica (Angenot, 1978). Na verdade, os tradutores estavam apresentando ao 
público leitor a ficção científica norte-americana, e por isso tornavam essa 
origem o mais evidente que podiam. 

Esse aspecto de estranheza era preservado também nas referências aos 
cânones literários e bíblicos da cultura-fonte. Na ficção científica norte-ame- 
ricana não faltam referências à cultura literária. A esse respeito, é preciso dis- 
tinguir entre os autores norte-americanos per se e aqueles que se enrolavam 
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de tal modo na bandeira norte-americana que os editores esqueciam, conve- 
nientemente, de mencionar que, na verdade, eram ingleses ou australianos. 
Havia referências claras a escritores como Shakespeare, Milton, Kipling, 
Melville e Twain, que não criavam problemas para os tradutores, pois eram 
autores já traduzidos para o francês e razoavelmente bem conhecidos do 
público. Mas, ao contrário dos escritores franceses como Rosny, Renard ou 
Spitz, os escritores norte-americanos se referiam à Bíblia ao conceituar desas- 
tres naturais ou catástrofes provocadas pelos homens. Nos cenários norte- 
americanos, a destruição é seguida de um recomeço, seja ela o resultado de 
um holocausto nuclear ou um cataclismo natural. Um /eitmotiv da ficção cien- 
tífica norte-americana é a destruição purificadora, como no Apocalipse de 
São João, que representa uma condição para que o homem se reconcilie com 
Deus c renasça num Éden reconquistado (Kerterer, 1974). 

De modo geral, a ficção científica norte-americana defendia os valores 
norte-americanos, particularmente as pretensões da maioria branca anglo- 
saxônica e protestante, que representa um modelo universal da humanidade 
e age com a aprovação divina. No entanto, a importação desses textos não 
representava uma introdução maciça de tais valores, pois o gênero manifesta- 
va também uma atração pelo “outro”, pelo que é diferente no tempo e no 
espaço. Criava uma tensão bascada em movimento dirigido sempre para dian- 
te, rumo a uma alteridade não-antropocêntrica, em relações humanas funda- 
mentadas em novas condições sociais. Assim, os tradutores exerciam funções 
contraditórias e continuam a fazê-lo: de um lado, têm servido aos interesses 
da propaganda norte-americana; de outro, participam na busca de uma utopia 
moderna, uma visão de possibilidades e lugares heterogêneos, conforme 


expressado nas obras de alguns escritores norte-americanos do gênero. 


Um dos sentidos mais antigos de tradução é “contrabando”. Em Tradu- 
ção como criação, o tradutor literário canadense Philip Stratford descreve o 
tradutor como alguém que contrabandeia artigos de origem estrangeira 


através das fronteiras: 


Paradoxalmente, embora para seus próprios fins ele tenha decidido que as fronteiras 
não existem, e embora em certo sentido trabalhe para eliminar as fronteiras, na ver- 
dade depende delas de forma absoluta; atua devido à existência de fronteiras, apli- 
cando a facilidade que tem em cruzá-las. É necessariamente um homem de lealdade 
dividida, um anfíbio; personalidade solitária, que vive na sombra, objeto da descon- 
fiança geral. E provavelmente também um pouco invejado, de forma velada, porque, 
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de uma perspectiva mais positiva, representa a liberdade, o risco, a excitação e a 
aventura. O contrabandista sempre teve uma aura de inveja, e o mesmo acontece, 
em boa medida, com o tradutor (Stratford, 1978, p. 10). 


Este capítulo apresentou oito casos diferentes em que os tradutores facili- 
taram a importação de valores culturais estrangeiros, conscientemente ou 
não. O termo “intercâmbio” inclui a noção de “câmbio”, de mudança: a tra- 
jetória nunca é linear, a transmissão nunca se limita a uma transferência lite- 
tal. Os limites da tradução vista como “trans + ação”, e o que ela representa, 
ficaram evidentes nos vários exemplos mencionados. Os tradutores podem 
fertilizar os valores da cultura-meta através dos autores e dos textos traduzi- 
dos, ou ainda mediante seu trabalho como críticos, comentaristas e debate- 
dores, como vimos no caso do Corão, na escolha dos textos traduzidos na 
Inglaterra elisabetana e durante o Iluminismo, no papel da tradução na 
França revolucionária ou durante o declínio da China imperial, por volta de 
1900. Os tradutores não são apenas importadores; participam da criação de 
valores e da circulação de certas opções estéticas e intelectuais. Sejam imedia- 
tos ou não, os efeitos da tradução não podem ser negados. 

Funcionarão os tradutores como exploradores de valores estrangeiros? 
Sim, desde que não se adote a visão essencialista e homogeneizadora de dois 
territórios culturais admitidos como premissas, com fronteiras bem defini- 
das; desse ponto de vista a tradução não é mais do que um meio para a comu- 
nicação unilateral ou bilateral. A tradução não se limita a uma simples trans- 
ferência, cujas únicas falhas seriam o resultado de erros de correspondência 
semântica. É verdade: os tradutores podem ser vistos como exploradores, mas 
só na medida em que ultrapassam a perspectiva da conversibilidade, que é o 
prelúdio ideológico da apropriação pura e simples. A tradução de um texto 
corresponde à subversão: ela subverte as condições iniciais para a produção 
de sentido, assim como as normas e valores do lugar em que o novo texto é 
recebido. Traduzir é cometer simbolicamente um ato de violência, o que 
pode explicar a existência de sociedades que não traduzem, onde a tradução 
é proibida, quaisquer que sejam os motivos alegados pelos ideólogos inte- 
gralistas ou totalitários. 

A transferência de textos, idéias, conceitos e maneiras de falar quase sem- 
pre encontra resistência. Um modo de lidar com o desconhecido é associá-lo 
com algo que já se conhece; o novo é cartografado em termos das normas 
estabelecidas, as analogias são forçadas, as diferenças reduzidas e as associa- 
ções convencionais tendem à desconstrução. Os tradutores exploram, inter- 
pretam e, às vezes, antecipam a recepção ou a utilidade da sua obra. Seus pro- 
cedimentos implicam uma certa filtragem, uma oscilação constante entre a 
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invenção radical e a domesticação descarada do Outro. Nem todas as situa- 
ções históricas são igualmente apropriadas ao encontro e mixagem das cul- 
turas. Os modos de organização social, as doutrinas, ideologias, sistemas 
literários e categorias de pensamento nem sempre são abertos ou maleáveis; 
tendem a se fechar sobre si mesmos quando procuram firmar ou manter o 
seu domínio, suas ilusões de pureza ou de homogeneidade. A mistura de cul- 
turas é um processo prolongado. Por vezes tranquilo e contínuo, muitas vezes 
opera com saltos; às vezes é fértil, outras vezes pervertido. Contudo, está pre- 
sente desde o primeiro momento em que o Eu vê o Outro, quando o ato de 
importação é prefigurado. Como os tradutores não podem simplesmente 
reproduzir o que aparece à sua frente e não provocam uma assimilação bru- 
tal, podem causar distúrbios, pelos traços pessoais que deixam no texto 
(Folkart, 1991) ou pelos efeitos de longo prazo do seu esforço. 

Quando enfrentam textos indefinidos, com sentido múltiplo e cambian- 
te, os tradutores participam do desenvolvimento dos valores, das tradições e 
das trocas. A aceitação e reconhecimento da sua atividade já teve pontos altos 
é baixos, porque todas as sociedades têm uma tolerância relativa e variável 
com respeito ao que é problemático. Mas, se os tradutores pudessem desem- 
baraçar-se da sua imagem de exploradores anônimos ou intrusivos, tornar-se- 
iam traidores com uma auto-imagem respeitável, contrabandistas despreo- 
cupados com fronteiras e passaportes, agentes duplos em uma história que 
não poderia transcorrer sem a sua presença. Nesse caso, a tradução deixaria 
de ser substituição para transformar-se em fertilização cruzada, tendo como 
resultado a hibridez das culturas. 


Este capítulo foi escrito por Yves Gambier (Finlândia), 

em colaboração com Michel Bastiaensen (Bélgica), Jobn Denton (Tiália), 

Licven D'bulst (Bélgica), Jean-Marc Gonanvic ( Canadá), 

Alexis Nouss (Canadá), Joélle Prungnaud (França), Anthony Pym ( Espanha), 
Margaret E. Rumbold (Austrália) e Xu Shi Gu (China). 


NOTAS 
! Cristão espanhol do período do domínio muçulmano da Espanha (séculos IX a XV). 


2 Vide cap. 4, nota 4, e também o cap. 5. 


Especialmente as versões por George Sale (1734), David Friedrich Megerlin (1772), 
Friedrich Eberhard Boysen (1773) e Claude-Étienne Savary (1783). 
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4 ; : ; : e RR 
O indiferentismo é uma atitude ou filosofia de indiferença com respeito à religião, 
alimentada conscientemente. 


* Reland se refere primariamente a Guillaume Joseph Grelot e a Jean Chardin, mas mui- 
tos outros viajantes poderiam corroborar sua afirmativa: de Pietro della Valle a François 
Pétis de la Croix, de La-Boullaye-le-Gouz a Joseph Tourneforr, de Paul Bellon a Paul 
Ricaut, a tolerância islâmica tornou-se um /eitmotiv nos relatos dos viajantes que visi- 
taram o Oriente. 


é Diderot (1976, v. 8, p. 309, art. “Schooubiak”); Helvécio (1973, p. 186); Voltaire 
(1961, p. 578; 1963, 1, p. 275; 2, p. 770). 


” Vide Bennett (1965, p. 87-111); Ebel (1967, p. 125); Watson (1974, p. 2165-94), 
relacionando traduções feitas entre 1500 e 1660. 


* Seguem alguns exemplos dos trabalhos desses autores. William Godwin escreveu The 
adventures of Caleb Williams; or, Things as they are (1794), traduzido em 1795 por 
Samuel Constant; a mesma novela foi traduzida novamente, em 1796, pelo conde 
Germain Garnier, como Les aventures de Caleb Williams, ou Les choses comme elles sont, e 
uma outra vez, em 1797, como Les choses comme elles sont, ou les aventures de Caleb 
Williams. Godwin é conhecido também por St. Léon (1799), publicado em francês no 
mesmo ano como Saini-Léon, Histoire du XVTº siêcle. Em 1797, cinco novelas de Ann 
Radcliffe foram publicadas em francês, incluindo The mysteries of Udolpho, traduzida 
por Victorine de Chastenay como Les mystêres d Udolphe, e duas versões de The Italian; 
or, The confessional of the black penitents, com o título Eleonore de Rosalha ou Le confession- 
nal des pénitents noirs, exadução de Mary Gay-Allard, c L'Italien, ou Le confessionnal des 
pénizents noirs, tradução de André Morellet. M. G. Lewis foi o autor de The monk 
(1796), traduzido também duas vezes, em 1797, como Le moine, por J. M. Deschamps 
et alii, e Le jacobin espagnol, ou Histoire du moine Ambrosio et de la belle Antonia, sa socur. 
Mary Shelley foi, naturalmente, a autora do célebre Frankenstein; or The modern 
Prometheus (1818), traduzido e publicado uma só vez por Jules Saladin. 


Verne tinha escrito um artigo sobre Poe antes da publicação de Cinco semanas em um 
balão (a primeira das “Viagens Extraordinárias”), em 1863, e seu Sphinx des glaces foi 
escrito como uma segiiência a The adventures of Arthur Gordon Pym, de Poe. 


Sculptors of life, de Wallace West, foi publicado em francês com o título Les vivisculp- 
ter (286, p. 12-3); The Veluls, de Ray Bradbury, teve como título Le velds dans la nurry 
(288, p. 6); a história de William Tenn, traduzida em francês como Pas bêzes, les gars de 
Bételgense (289, p. 10), baseou-se sem dúvida numa história intitulada Berelgense Bridge, 
embora isto esteja sujeito a confirmação; e 1f you was a Moklin, de Murray Leinster, foi 
traduzido em francês como Si vous ériez un Moklin (292, p. 9). 
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1953; Kelly, 1979; Krirzeck, 1964; Lathrop, 1967; Martindale, 1985; Martino, 1971; 
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Figura 15: Yan Fu 


Di aa mi 


Figura 16: Constance Garnett 


8 
OS TRADUTORES E OS DICIONÁRIOS 


Os leigos associam os tradutores aos dicionários. Afinal, o dicionário não 
é um instrumento essencial para o trabalho do tradutor? Os dicionários de 
mais de uma língua são a primeira coisa que vem à mente. No entanto, não 
são a única ferramenta usada pelo tradutor, cujo arsenal está constituído tam- 
bém pelos grandes dicionários de uma só língua, que Valery Larbaud (1946, 
p. 88) chamou de “livros consulares”, além de obras enciclopédicas e espe- 
cializadas. Vale perguntar, assim, em que medida os tradutores estiveram 
empenhados em construir esse arsenal? Que papel desempenharam neste par- 
ticular, através dos tempos, e que papel continuam a ter? Quem chegou em 
primeiro lugar: o tradutor ou o lexicógrafo? Quantas pessoas sabem, por 
exemplo, que alguns conhecidos dicionaristas foram também tradutores 
(Émile Littré e Samuel Johnson, para citar só dois deles)? Este capítulo 
procura responder a essas perguntas, resumindo a vasta contribuição dada 


pelos tradutores à criação de dicionários, em todo o mundo. 


OS DICIONÁRIOS UNILÍNGUES: 
DOS TIJOLOS DE ARGILA ÀS EDIÇÕES POPULARES 


Os dicionários são tão antigos quanto a própria escrita: tijolos sumeria- 
nos de 2600 a.C. são os testemunhos sobreviventes mais antigos. Esses tijo- 
os serviam como dicionários unilíngies, relacionando profissões, o gado, 


objetos comuns e divindades; registravam os termos aceitos pelas escolas de 
escribas e constituem o fundamento do dicionário mais completo compilado 
por volta de 2200 a.C. Na Grécia, a preparação de dicionários resultava do 
desejo de codificar a língua dos antigos poetas: datam do século II da Era 
Cristã os léxicos de Diogeniano de Heracléia e Valério Harpocrácio, o Ono- 


masticum, de Júlio Pollux, e os Azicismos selecionados, de Frínico. No século VI, 
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Hesychius de Alexandria produziu seu Onomatologos, que incluía muitos ter- 
mos dialetais, o que o torna útil para estudar a história da língua grega. 
Desde a era de Augusto (27 a.C.-14 d.C.), os romanos começaram a exami- 
nar a linguagem dos grandes escritores do ponto de vista do léxico; um des- 
ses estudos é De verborum significatione, de Verrius Flaccus, mais conhecido na 
versão resumida de Sexto Pompeu Festo, do século II. 

Quando o Islam começou a desafiar a predominância da civilização bizan- 
tina no Oriente, novos dicionários foram escritos. Durante o século IX, o 
patriarca Fócio compilou um Lexicon com termos de antigos textos gregos 
(Rey, 1982, p. 60). Ao mesmo tempo, surgiram as primeiras obras do gênero 
em árabe: o dicionário de Ibn-Duraid (séculos IX a X) c de al-Khwârizmi 
(século X). No Ocidente, o cristianismo continuou a se expandir, e o latim 
permanecia a principal língua escrita; o arcebispo Isidoro de Sevilha (560- 
636) publicou Ezymologiae, um compêndio dos conhecimentos da sua época, 
com um dicionário alfabético e uma seção substancial dedicada à linguagem 
(Rey, 1982, p. 59). No século XI, Papias publicou o Vocabularium latinum, 
contendo informações valiosas colhidas em antigos lexicógrafos da Antigui- 
dade, que espelhava uma língua que já vinha definhando. 

Esses textos antigos refletiam, essencialmente, a preocupação exegética ou 
histórica dos gramáticos, filólogos, oradores e escritores, não necessariamente 
dos tradutores. Só na Renascença, com o florescimento da lexicografia oci- 
dental, os tradutores se envolveram nessa atividade. Havia muitas razões para 
isso: o entusiasmo pelas civilizações antigas reviveu o interesse pelo latim e 
o grego; a revolução religiosa provocada pela Reforma estimulou o estudo 
do hebraico e do siríaco; emergiam as línguas vernaculares, com o apareci- 
mento das suas primeiras gramáticas (do espanhol, em 1492; do florentino, 
em 1495; do francês, em 1527; e do alemão, em 1535). Essa intensa ativi- 
dade lingiúística teve igualmente como resultado a compilação de vários 


dicionários das línguas clássicas. O trabalho mais notável sobre o grego foi o 
Thesaurus linguae graeçae (1572), do reputado editor e tradutor francês Henri 
Estienne II (1531-98), que traduzira as Odes, de Anacreonte, os Preceitos e 
lições do bem viver, de Focílides, e as obras do médico e filósofo Sexto Empíti- 
co (1562), por exemplo. A obra-prima da erudição latina era o Thesaurus lin- 
guae latinae (1531), de Roberto I (1503-59) (fig. 17), outro membro da dinas- 
tia Estienne e autor de versões da Bíblia (1551) e dos Salmos (1552). 

No século XVII, continuaram a aparecer dicionários das línguas antigas; 
por exemplo, o Ezymologicum linguae latinae, do holandês Gerardus Vossius 
(1577-1649), tradutor do Conciliador, do rabino Manasseh ben Israel (1632). 
No entanto, nessa época os lexicógrafos de toda a Europa se concentravam 


8. OS TRADUTORES E OS DICIONÁRIOS 243 


cada vez mais nas línguas vivas. Na Espanha, Sebastián de Covarrubias 
(1539-1613) compôs um dicionário castelhano, ou espanhol (Tesoro de la 
lengua castellana o espaíiola, de 1611). Em 1638, a Académie Française come- 
çou a preparar o dicionário de que ficou incumbida, cuja primeira edição só 
seria concluída em 1694. Na Inglaterra, havia muitos glossários de palavras 
difíceis, como a exemplar Glossographia (1656), de Thomas Blount. Na Itália, 
a Accademia della Crusca, fundada com a missão de purificar o idioma, pu- 
blicou seu Vocabolario (1612), o primeiro dos grandes dicionários nacionais. 

O século XVIII assistiu ao nascimento de novas ciências, técnicas e 
idéias; foi a era das grandes enciclopédias. Na Inglaterra, Ephraim Chambers 
escreveu sua Cyclopaedia (1728). Mais tarde, a renomada Encyclopédie foi 
publicada na França (1751-72): uma tradução da obra de Chambers “com 
acréscimos”, produzida por Denis Diderot (1713-84) com privilégio conce- 
dido pelo chanceler Henri François d'Aguesseau (Rey, 1982, p. 98). Diderot 
já era conhecido pelas suas traduções do inglês (Inguiry concerning virtue, or 
merit, de Shaftesbury, em 1745; The gamester, de Edward Moore, em 1760) e 
do alemão (Idyller, de Salomon Gessner). 

Ao mesmo tempo, proliferavam os dicionários tradicionais. Na França o 
Grand vocabulaire français foi publicado pelo livreiro Charles Joseph Panckoucke 
(1736-98), também conhecido pelas suas traduções para o francês de De 
Natura Rerum, de Lucrécio, Gerusalemme liberata, de Tasso (1785), e de 
Orlando furioso, de Ariosto (1787). Na Grã-Bretanha, Nathan Bailey (faleci- 
do em 1742) compilou o impressionante Dictionarium britannicum (1730), 
base do celebrado Dictionary of the English language (1747-55), de Samuel 
Johnson (1709-84). Note-se que o ilustre dr. Johnson foi também tradutor, 


tendo “nacionalizado” A voyage to Abyssinia (1735), do missionário português 
Jerônimo Lobo, assim como a terceira Sátira, de Juvenal (1738). Na Alema- 
nha, o tradutor e filólogo Johann Christoph Adelung (1732-1806) publicou 
sua Grammaiisch-krizisches Worterbuch der hochdentschen Mundart (Dicionário 
crítico gramatical do dialeto alto-alemão) (1775-86), que teve grande in- 
fluência sobre a ortografia e a gramática alemã do seu tempo. 

O século XIX foi marcado por acontecimentos significativos no campo 
da lexicografia, o que se pode atribuir a vários fatores: o sentimento român- 
tico, por exemplo, favorecia o enriquecimento da linguagem; a descoberta 
do sânscrito pelos europeus, no fim daquele século, fez com que surgisse o 
campo dos estudos orientais! Um resultado notável foi o Vergleichendes 
Worterbuch der indogermanischen Sprachen (Dicionário comparativo das línguas 
indo-germânicas), publicado, em 1868, pelo lingiista August Fick (1833- 
1916). Em francês foram também publicadas numerosas obras. Noel François 
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de Wailly (1724-1801), autor de versões revistas dos Comentários, de César 
(1767), e tradutor de obras selecionadas de Cícero (1772), publicou, em 1801, 
o Nouveau vocabulaive français. Êmile Littré (1801-81), tradutor eminente de 


vários clássicos — como a Ilíada, de Homero, as obras completas de 
Hipócrates (1839-53), a História natural, de Plínio (1848-50), e o Inferno, de 
Dante (1879) —, produziu seu celebrado Dictionnaire de la langue française, 


em um período de dez anos (1863-73). O Grand dictionnaire universel du XIX* 
stêcle (1866-76), de Pierre Larousse (1817-75), era, ao mesmo tempo, uma 
enciclopédia alfabética e um dicionário que incluía neologismos e termos de 
gíria. Na Inglaterra, James Murray (1837-1915) publicou o exemplar New 
English dictionary on historical principles (1879), batizado The Oxford English 
dictionary, em 1895. A maior obra alemã desse século foi, sem dúvida, o 
Deutsches Wiôrterbuch (Dicionário da língua alemã), com fundamentação 
histórica, iniciado, em 1852, por Jacob Grimm (1785-1863) — possivel- 
mente mais conhecido pelos contos de fada que colecionou com seu irmão 
Wilhelm, mas que é também considerado o pai da filologia alemã. 

No princípio do século XX, quase todas as línguas importantes tinham 
seus próprios dicionários. À medida que eram publicadas edições revistas 
desses dicionários, inúmeras outras obras eram também editadas, competindo 
entre si, muitas delas produzidas por editoras especializadas, que, cada vez 
mais, preferiam os dicionários enciclopédicos aos trabalhos concentrados pri- 
mordialmente em assuntos lingúísticos. O espaço disponível não permite 
fazer um inventário de todos esses livros, mas uma tendência geral é aparente: 
os tradutores se envolviam menos na compilação de dicionários unilingiuísti- 
cos, que passaram a ser preparados cada vez mais por filólogos, terminolo- 
gistas e até mesmo por equipes de especialistas. 

Ao se desenvolver, a atividade lexicográfica tornou-se mais democrática. 
O advento da educação compulsória gerou demanda por material pedagógi- 
co de todos os tipos, e em particular de dicionários, o que levou à publicação 
de edições concisas. Sem perder seu valor intrínseco, esses dicionários são ho- 
je bens de consumo, chegando até as prateleiras dos supermercados. 


OS DICIONÁRIOS MULTILÍNGUES 
A INTERNACIONAIIZAÇÃO E O NASCIMENTO DA LEXICOGRAFIA 


Como sabemos pela descoberta de tijolos gravados em babilônio e hurria- 
no, em Nouzi (2500 a.C.), a lexicografia bilíngiie também teve origem entre 
os sumérios (Finegan, 1967, p. 66-7). O bilingiúismo acadiano-sumério se 
desenvolveu depois que o acadiano suplantou a língua suméria. Por volta de 
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1900 a.C€., os escribas sumérios, que, como vimos, já tinham se habituado a 
fazer listas de palavras em uma língua, começaram a acrescentar traduções 
acadianas aos textos sumérios — c assim nasceram os dicionários bilíngiies. 
Vários exemplos foram descobertos, dentre eles um léxico em quatro línguas 
— sumério, acadiano, hurriano e ugarítico —, encontrado nas escavações 
arqueológicas de Ugarit. No entanto, não há indicação de que esses primeiros 
dicionários eram o trabalho de tradutores. 

No Ocidente, o latim era a língua do conhecimento, e o conhecimento 
estava nas mãos da Igreja. Para facilitar o processo de cristianização, os reli- 
giosos começaram a redigir listas das expressões latinas mais necessárias para 
a liturgia e a leitura da Bíblia, palavras que eram então traduzidas nas várias 
línguas vernáculas. Na época dos merovíngios?, esse trabalho levou à criação 
de glossários bilíngies, os antecessores diretos dos modernos dicionários 
bilíngúes. Um bom exemplo é o Glossário Reichenau, do século VII. 

Na área secular, os primeiros tradutores da literatura grega e latina tam- 
bém se preocupavam com problemas lexicográficos. Treinados no uso do 
latim medieval, naturalmente encontravam dificuldades ao traduzir textos 
de latim clássico. Na França, por exemplo, o monge beneditino Pierre 
Bersuire (1290-1362) traduziu Ab urbe condita, ou História de Roma, de Lívio 
(1355-6), a pedido do rei João II (João, o Bondoso). Com essa tradução, 
elaborou um léxico que explicava os termos latinos que decidira manter na 
tradução francesa. Nicolas Oresme (1320-82), o tutor privado de Carlos V, 
foi comissionado para traduzir a Política, a Economia e a Ética, de Aristóteles 
(1370), a partir de uma versão latina. Confrontado com vocabulário filosófi- 
co e técnico, Oresme viu que a língua francesa era inadequada para repro- 
duzi-lo; decidiu, assim, que tinha o direito de enriquecê-la e chamou a aten- 
ção para os numerosos termos “técnicos” que resolveu empregar: aristocratie, 
despote, démagogue, législation, monarchie, mercenaire, potentat, sédition, tyrannie, 
spectatenr, etc. A tradução de Oresme se fazia acompanhar por um glossário 
de 140 palavras e um índice de 117 palavras-chave”. 

A Renascença foi a primeira “idade de ouro” dos dicionários multilín- 
gúes. À controvérsia religiosa provocada pela Reforma despertou interesse 
pelo estudo do hebraico, do siríaco e também do grego — que o novo surto 
de admiração pelas civilizações antigas tinha colocado no mesmo pedestal do 
latim. À medida que as pessoas passaram a viajar com mais frequência, e as 
relações internacionais se desenvolveram, o conhecimento de línguas estran- 
geiras tornou-se cada vez mais necessário, e sutgiu uma demanda por ma- 
nuais e obras lexicográficas. Na maioria dos casos, o latim, que permanecia o 
principal meio de expressão na arte e na ciência, era a língua-meta ou a lín- 
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gua-fonte. Os humanistas alemães Philipp Melanchthon (1497-1560) e 
Johann Lonicer (1499-1569) combinaram o latim e o grego no seu Dictio- 
navium latino-graecum; os dois eram conhecidos pelas traduções de Prolomeu, 
Homero, Hesíodo, Eurípides, Ésquilo, Tucídides, Sófocles, Xenofonte, 
Terêncio, etc. O incansável Robert Estienne I (fig.17) combinou o latim com 
o francês em dois dicionários que ficaram célebres, o Dictionarium latinogal- 
licum (1538) e o Dictionnaire françois-latin (1539). O primeiro dicionário 
genuíno latim-inglês, The dictionary of Sir T. Elyot Knight, foi publicado em 
1538; o humanista e tradutor Thomas Elyot (1490-1546) contribuiu grande- 
mente para popularizar os clássicos com suas versões de Platão e Isócrates; 
traduziu também obras de Galeno e de outros médicos da Antiguidade. Na 
Europa Setentrional, o primeiro léxico latim-dinamarquês foi publicado, em 
1510, pelo humanista Christiern Pedersen (1480-1554), que foi também um 
tradutor reputado, havendo produzido versões dinamarquesas da Gesta dano- 
rum (1514), de Saxo Grammaticus, do Novo Testamento (1529), da Chronique 
d"Ogier le Danois (1534), assim como dos Salmos de David (1531) e da Bíblia 
de Lutero (1550). 

Uma inovação renascentista foram os dicionários em que o latim estava 
ausente; o primeiro parece ter sido o Vocabulary in French and English (1840), 
do famoso William Caxton (1422-91) (fig. 5), tradutor das Metamorfoses, de 
Ovídio, da Légende Dorée, de Jacobus de Voragine, de Eneydos, de Benoit de 
Sainte-Maure, é de muitas outras obras (vide os caps. 2 e 5). Em 1598, John 
Florio (1553-1625), autor da primeira versão inglesa do Decameron, de 
Boccaccio, e dos Ensaios, de Montaigne (1603), produziu um importante 
dicionário italiano-inglês intitulado A «world of words. 

O interesse por línguas estrangeiras continuou a aumentar no século 
XVII, por motivos políticos, comerciais e culturais. Em consequência, foi 
publicado um número crescente de dicionários dedicados exclusivamente às 
línguas vernáculas. O francês e o inglês eram as mais comuns, mas O espa- 
nhol e o holandês também apareciam, devido à importância histórica dos 
dois países. Por exemplo, o Nuevo dictionario, o thesoro de la lengua espaiola y 
flamenga (1659), de Arnold de la Porte, capelão do Castelo de Antuérpia 
(Bakker e Dibbets, 1977, p. 222). Da mesma forma, a influência do Império 
Otomano, nessa época, se refletia na publicação de dicionários como o turco- 
francês e ftancês-turco, de François Pétis de la Croix (1622-95), que foi intér- 
prete real e traduziu a História da França para o turco. 

O século XVIII é bem conhecido pelas suas enciclopédias; nessa época, 
em que o inventário das línguas faladas no mundo continuou a crescer, os 


dicionários multilíngiies também floresceram: o francês ao lado do alemão, 
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inglês, italiano, espanhol e holandês. O primeiro dicionário francês-russo foi 
publicado em 1786. Giuseppe Barerti (1719-89), amigo de Samuel Johnson 
e tradutor das obras de Pierre Corneille (1747-8), produziu um Dictionary of 
English and Italian (1760) e um Dictionary of Spanish and English (1776). 

No século XIX, a lexicografia ganhou um novo tumo com o interesse 
pelo sânscrito, que os lingiistas consideravam da maior importância para sua 
busca de uma língua original, comum a toda a humanidade. Dicionários de 
sânscrito, assírio, persa e outras línguas eram editados em muitos lugares. 
À lista que segue inclui as obras de autores que foram também tradutores: 
o Sanskrit-English dictionary (1819), do orientalista Horace Wilson (1786- 
1860), autor de versões dos poemas de Kalidasa, Theatre of the Hindus (3 vols., 
1827), e do Rig Veda (1850); o Diciionnaire classique sanscrit-français (1863-4) 
de Émile Burnouf (1821-1907), tradutor do Bhagavad Gita (1861); e o Short 
English-Persian dictionary (1883), de Edward Palmer (1840-82), autor de uma 
versão do Corão. 

Embora o grego e o latim fossem línguas mortas, eram mantidas bem 
vivas pelos lexicógrafos, que as combinavam com as principais línguas 
modernas e outros idiomas menos comuns, como no caso do Lexicon arabico- 
latinum (1830-37), do orientalista alemão Georg Freyrag (1788-1861), tra- 
duror de O oceano que contorna a Terra (1823-37), do filólogo persa Medjd ed- 
Din Farouz-Abadi. 

Ao mesmo tempo, a produção de dicionários dedicados exclusivamente 
às línguas vivas aumentava continuamente. Um notável dicionário enci- 
clopédico do francês e do alemão (1869-80) foi produzido por Karl Sachs, 
um alemão que se especializou em línguas romances, com a colaboração do 
professor francês Césaire Villarte. Foi um tradutor que produziu um novo 
dicionário turco-francês (1885): Casimir Barbier de Meynard (1827-1908), 
conhecido pela sua tradução de Pradarias de onro e minas de gemas (1861-77), 
do texto persa de al-Masudi, assim como do Jardim das frutas, do poeta Saadi 
(1880). Os lexicógrafos ingleses eram atraídos também por línguas exóticas: 
Edward Lane (1801-76), por exemplo, traduziu as Mil e uma noites (1838-40) 
e preparou um amplo Arabic-English Lexicon (1863). O alemão era associado 
a línguas tradicionais e também a outras, européias e não-européias. São 
exemplos o dicionário alemão-turco publicado, em 1858, pelo orientalista 
húngaro Armin Vambery (1832-1913), e o dicionário tcheco-alemão produzi- 
do, em 1839, por Joseph Jungmann (fig. 18). Exemplo de dicionário combi- 
nando o alemão com uma língua não-européia é o dicionário manchu-alemão 
publicado, em 1864, por Hans von der Gabelentz (1807-74), que traduzira 
do manchu A história do grande Ligo. 
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A globalização do comércio no século XX tem contribuído para o desen- 
volvimento da área da lexicografia. Antes da Primeira Guerra Mundial, esta 
era uma atividade modesta, embora tenha resultado na produção do Langens- 
cheidt encyclopaedic dictionary of the English and German languages (1908), por 
Eduard Muret (1833-1904) e Daniel Sanders (1814-97), que é ainda o mais 
completo dicionário inglês-alemão. Depois de 1918, o francês, que havia 
dominado as relações diplomáticas no Ocidente antes da guerra, teve que 
dividir seu monopólio com o inglês. A nova situação deu ímpeto ao reputado 
Harrap's standard French and English dictionary (1934-9), de J. Mansion. 

As profundas modificações políticas provocadas pela Segunda Guerra 
Mundial levaram a um desenvolvimento ainda maior da lexicografia 
bilíngie, que incluiu combinações de línguas inusitadas. A criação do Bloco 
Socialista, sob domínio soviético, deu nova importância a várias línguas fala- 
das nos países satélites. Como a Alemanha Oriental era parte desse bloco, a 


língua alemã manteve sua preeminência: um inventário feito em 1966 reve- 
lou a existência de nada menos de quarenta dicionários gerais associando o 
alemão com o tusso, polonês, tcheco, búlgaro, rumeno, húngaro, albanês, etc. 
(Base, 1966, p. 160). Assim como no passado a colonização e a atividade dos 
missionários exigiam a familiaridade com certos idiomas, o interesse dos paí- 


ses marxistas pelo mundo em desenvolvimento provocou o surgimento de 
dicionários das línguas faladas nestas nações. Internamente, um Estado com 
muitas línguas, como a URSS, precisava encontrar meios de superar as bar- 


reiras na comunicação entre suas várias comunidades. Além disso, vários paí- 


ses europeus passaram a enfrentar problemas lingiúísticos derivados da pre- 
sença de um grande número de trabalhadores estrangeiros. 

Todos esses fatores, somados à internacionalização das relações políticas, 
econômicas, científicas e culturais, aumentaram a demanda pelo trabalho dos 
tradutores, valorizando o seu s/4t45. Por outro lado, estimularam a pesquisa 
lexicográfica em todos os seus aspectos. Só em uma categoria, por exemplo, 
a do inglês associado às línguas nórdicas, uma bibliografia de 1981 relaciona- 
va 35 dicionários inglês-sueco, 19 inglês-dinamarquês, 19 inglês-norueguês 
e 5 inglês-islandês (Gullberg, 1981, p. 138). 

Esses instrumentos passaram a ser essenciais para a comunicação entre os 
habitantes de um mundo que encolhia. Será ainda relevante a descrição dos 
dicionários por Valery Larbaud, um tanto condescendente, qualificando-os 
de “escravos, melhor dito, escravos emancipados, desempenhando o papel de 
porteiros e intérpretes” (1946, p. 86-8)? O próprio Larbaud admitiu mais 
tarde que tinha sido injusto e ingrato, acrescentando que os tradutores têm a 
capacidade e a responsabilidade de contribuir para a produção dos grandes 
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dicionários bilíngiies do futuro (1946, p. 92). Como vimos, os tradutores do 
passado não esperaram pelos conselhos de Valer; Larbaud para agir. E o papel 


que tiveram é ainda mais evidente na área dos dicionários especializados. 


DICIONÁRIOS ESPECIALIZADOS: DOS GLOSSÁRIOS MÉDICOS AOS 
VOCABULÁRIOS INFORMATIZADOS DE TERMINOLOGIA BANCÁRIA 


Um dicionário especializado é aquele que se concentra em uma área especí- 
fica do conhecimento. A julgar pelos documentos que sobreviveram, parece 
que, nesta categoria, os dicionários unilíngies foram os primeiros a aparecer. 


Dois glossários médicos gregos, explicando os termos técnicos usados por 


Hipócrates, datam do primeiro século: obras do gramático Herodianus e de 
Heródoto, o Médico. Em árabe, o Livro das estradas e dos reinos, de Bakri (sécu- 
lo X1, e um dicionário biográfico do Islam (século XTIT) figuram entre as mais 
antigas obras do gênero. Este último foi traduzido para o inglês, no século 
XIX, pelo orientalista William de Slane (1801-79). 

Os dicionários multilíngiies não ficaram muito atrás: Galeno foi traduzi- 


do para o siríaco no século VI, e estudiosos sírios compilaram verdadeiros 
dicionários bilíngies de termos médicos. O médico Hunayn ibn Ishãg (808- 
77), importante tradutor de Hipócrates e Galeno, escreveu um estudo em 
siríaco explicando o sentido dos vocábulos gregos (vide cap. 4). Outra obra 
sobrevivente é o volumoso léxico siríaco-árabe de Ibn Bahlul, tradutor de 
um tratado médico de Serapião, o Velho, do século IX. À medida que o Islam 
se difundiu por terras onde coexistiam o grego, siríaco, árabe, persa, berbere 
e espanhol, os autores de língua árabe preparavam listas com a equivalência 
de palavras nesses idiomas. Já no século IX, o físico Rhazes (865-925) enu- 
merava órgãos e doenças em grego, siríaco, persa, hindi e árabe, na obra que 
ficou conhecida como Liber continentis ou Livro abrangente. Da mesma forma, 
o médico Maimônides (1139-1204), cordovês, escreveu um glossário com 
405 nomes de plantas em árabe, grego, siríaco, persa, berbere e andaluz. E 
quando Stephanus de Antióguia traduziu o Liber regius, de Ali ibn al-Abbas, 
no século XII, incluiu um glossário grego-latino-árabe, intitulado Medicami- 
num omnium breviarium (1127). 

No Ocidente, os glossários especializados só surgiram na Renascença. Um 


exemplo é o glossário árabe-latino que o médico italiano Andrea Alpago de 
Belluna (falecido em 1520) incluiu na sua tradução do Cânon da medicina, de 
Avicena. Assim também, quando Charles de !Escluse (Clusius, 1526-1609) 
traduziu o Cruydeboeck, de 1554, do doutor e botânico flamengo Rembert 
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Dodoens, intitulando-o Histoire des plantes (...) qui viennent en usage en médecine 
(1557), acrescentou o francês ao glossário flamengo-latino que era parte do 
texto original. 

No século XVII, foram preparados glossários de uma gama ainda mais 
ampla de disciplinas. Em 1674, o autor e tradutor francês Louis Moreri 
(1643-80) publicou seu Grand dictionnaire historique (1674). Na Inglaterra, o 
trabalho de Moreri foi adaptado, naquele mesmo ano, por Jeremy Collier, 
coincidindo com o Lexicon rechnicum, de John Harris. Entre outros exemplos 
do século XVII, há um livro sobre agricultura escrito por Miguel Agusti, 
em 1617, que incluía um glossário de termos especializados em latim, espa- 
nhol!, catalão, italiano, português e francês 

O século XVIII foi uma época de explosão científica e tecnológica, e os 
lexicógrafos não tardaram a trabalhar ativamente na criação de terminologia 
para os novos conceitos. Na França, Diderot se distinguiu pela tradução do 
Medical dictionary (1744-48), de Robert James. Entre os seus colaboradores 
nesse trabalho estavam François Toussaint (1715-72), tradutor de trechos 
dos escritos de Christian Gellert (1768), e Marc-Antoine Eidous, o prolífico 
tradutor dos filósofos Adam Smith e Francis Hutcheson, dos teólogos George 
Campbell e Alexander Gerald, e do historiador William Robertson (Lanson, 
1931, p. 586-94). 

No século XIX, as relações internacionais se adensaram em muitos cam- 
pos, e algumas organizações internacionais foram criadas, pondo em contato 
pessoas que falavam línguas diferentes. Nas conferências internacionais, os 
participantes preferiam expressar-se no seu próprio idioma. Assim, os tradu- 
tores e os dicionários se tornaram essenciais nessa época de grande progresso 
técnico e científico, que exigia a definição e tradução de um novo vocabulá- 
rio. Uma notável obra francesa foi o Dictionnaire des sciences médicales (1812), 
de Charles-Louis Panckoncke (1780-1844), editor e tradutor das obras de 
Tácito (1831). Embora muitos dicionários multilíngies, particularmente os 
de caráter científico, ainda incluíssem o latim, os trabalhos que cobriam os 
múltiplos aspectos da nova idade industrial focalizavam primordialmente as 
línguas modernas. 

No século XX, o aperfeiçoamento dos meios de transporte e comuni- 
cação resultou na “vila global” em que hoje vivemos. A utilização da potên- 
cia do átomo levou à descoberta de novas fontes energéticas, e a exploração 
do espaço ampliou os horizontes da humanidade. A revolução tecnológica 
deixou sua matca na lexicogtafia especializada, que procurou manter-se à 
frente do progresso. Nos anos que precederam a Primeira Guerra Mundial, 


houve uma consolidação geral e uma renovação da terminologia em muitos 
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dos campos já cobertos pelos dicionários existentes. Surgiram também alguns 
campos novos: a engenharia elétrica, a indústria petrolífera e automobilísti- 
ca, a aeronáutica, as telecomunicações e a fotografia. Uma série importante 
de dicionários multilíngiies foi a dos I)lustrierte technische Wirterbiicher (Dicio- 
nários técnicos ilustrados), de Alfred Schlomann e da Editora Oldenbourg. 
Usando um título genérico, o dicionário estabelecia a terminologia em ale- 
mão, inglês, francês, espanhol, italiano e russo, cobrindo a maioria dos cam- 
pos tecnológicos e suas aplicações industriais. 

Durante o período da guerra (1914-8), a maior parte dos dicionários edi- 
tados eram militares. Depois, a produção lexicográfica se expandiu em todos 
os campos científicos e tecnológicos. A medicina, por exemplo, criou subdis- 
ciplinas inteiramente novas, como a odontologia e a sexologia. Outros desen- 
volvimentos foram o rádio e as artes gráficas, associados com a indústria da 
mídia eletrônica e do cinema, que se tornou cada vez mais importante. No 
período entreguerras, as entidades oficiais publicaram muito mais léxicos, ao 
lado dos chamados “glossários ocultos”, publicados em revistas ou como apên- 
dice de obras especializadas. Na União Soviética, o governo central enfrenta- 
va sérios problemas de comunicação com as repúblicas federadas, que se 
encontravam em diferentes estágios de desenvolvimento, situação que esti- 
mulava de modo especial a atividade lexicográfica, fazendo com que o Estado 
produzisse dicionários traduzindo a terminologia especializada do russo para 
as línguas dessas repúblicas. 

Quando começou a Segunda Guerra Mundial, os lexicógrafos, mais uma 
vez, se concentraram nos assuntos militares, compilando dicionários sobre 
combate, armamento, transporte e administração militar. Com o retorno da 
paz, sua atenção se voltou para a reconstrução, a restauração das comunicações 
e o estímulo à economia, prioridades refletidas nos muitos dicionários edita- 
dos sobre o comércio e a economia, assim como o direito internacional para 
o mundo reestruturado. Havia também uma demanda por dicionários que 
levassem em conta as realizações científicas e tecnológicas da humanidade, 
no momento em que ela penetrava na era atômica, na idade espacial, dos 
foguetes, computadores, da eletrônica e dos transistores. À televisão e o ra- 
dar entraram no domínio do lingiiista com a publicação do dicionário de 
W. Clason, em seis línguas: Dictionary of television, radar and antennas (1955). 
Nos anos 1950 e 1960, Clason se tornou um nome familiar para os usuários 
de dicionários especializados. Antigo tradutor da Philips, na Holanda, foi 
um dos primeiros a trabalhar para a Editora Elsevier em uma série de 
dicionários multilíngiies, que lhe dariam fama em todo o mundo. Clason foi 
responsável pelo Dictionary of electronics and waveguides (1957), o Dictionary of 


252 OS TRADUTORES NA HISTÓRIA 


nuclear science and technology (1958), o Dictionary of antomation, computers, con- 
trol and measuring (1961) e muitas outras obras úteis de referência. 

A proliferação de novas tecnologias afetou outros ramos das ciências apli- 
cadas, assim como das ciências puras e sociais. A Bzbliography of interlingual 
scientific and technical dictionaries (1951), de Edwin Holmstrom, relaciona 550 
obras publicadas desde 1949. Na sua quinta edição, de 1969, esse número 
tinha subido para 2 491. Editoras como Eyrolles e Dunod, na França, Per- 
gamon e Bailey, na Inglaterra, Brandstetter e Oldenbourg, na Alemanha, 
Elsevier, na Holanda — para mencionar só algumas —, se especializaram 
nesses dicionários. 

Organizações internacionais como as Nações Unidas, a Comunidade 
Européia do Carvão e do Aço e a Organização Mundial da Saúde começaram 
a publicar glossários sobre seu campo de atuação!. O mesmo aconteceu com 
um número crescente de instituições: a Câmara Internacional de Comércio”, 
a União Européia dos Técnicos de Contabilidade”, o Conselho Internacional 
de Arquivos” e a União Internacional contra o Câncer”. Essa breve lista ilus- 
tra a variedade dos assuntos tratados. Ao mesmo tempo, os glossários “ocul- 
tos” se tornaram mais comuns; uma vez incluídos em tratados especializados 
e revistas profissionais, esses glossários começavam a aparecer em publicações 
especializadas em línguas, cujos articulistas muitas vezes incluíam tra- 
dutores técnicos e científicos: Lebende Sprachen (Alemanha) e Fremasprachen 
(antiga República Democrática Alemã), Meta (Canadá), Traduire (França), Le 
Linguiste e Le Langage er "Homme (Bélgica). A Editora Dokumentation, de 
Munique, incluía esses glossários na sua bibliografia científica, tecnológica e 
comercial em línguas estrangeiras (Technik, Wissenschaft und Wirtschafi in frem- 
den Sprachen). O número de títulos relacionados nessa bibliografia aumentou 
de 1202, na primeira edição (1960), para 6231, na quarta (1969). A sexta edi- 
ção, publicada por K. G. Saur com o título International bibliography of special- 
ized dictionaries (Lengenfelder e Van Hoof, 1979), embora catalogasse só as obras 
publicadas depois de 1970, era uma lista impressionante, com 5 700 títulos. 
O progresso nesse campo tem sido notável. Entre 1914 e 1940, cerca de vinte 
livros eram editados a cada ano; agora, esse número supera quinhentos. 

Os dicionários especializados refletem o rápido crescimento do vocabu- 
lário técnico e científico, e os computadores têm ajudado tradutores e lexi- 
cógrafos a reagir a essa explosão tornando o processamento de dados mais 
rápido e mais fácil. Desde o fim da década de 1960, bancos de dados têm 
sido usados para coligir, classificar e difundir a terminologia unilíngiie e 
multilíngue. Alguns desses bancos de dados mais conhecidos são TEAM 
(Siemens) e LEXIS (Agência Federal de Linguagem), na Alemanha; TERMIUM 


8. OS TRADUTORES E OS DICIONÁRIOS 253 


(Agência de Traduções, Ottawa), BTQ (Banco de Terminologia de Quebec) 
e PLATERM (Universidade de Quebec), no Canadá; EURODICAUTOM 
(Comunidade Européia). Embora esses bancos estejam sob a responsabilidade 
de terminologistas especializados, muitos deles (é o que acontece com TER- 
MIUM, por exemplo) foram instituídos originalmente com registros termi- 
nológicos fornecidos por tradutores — que continuam a contribuir para sua 
ampliação. Na verdade, a profissão de terminologista deriva da profissão de 
tradutor. 

A cooperação entre técnicos é cada vez mais a chave para o preparo dos 
dicionários especializados atuais. Na produção dos grandes dicionários bi- 
língiúes do futuro, como na produção de todas as outras formas de material 
lexicográfico, os tradutores serão chamados a desempenhar um papel mais 
importante do que Valery Larbaud teria podido imaginar. 


Este capítulo foi escrito por Henri Van Hoof (Bélgica). 


NOTAS 


Lag gear E : ; aii 
Vide, nos caps. 4 e 6, referências à obra do eminente orientalista William Jones. 


O período merovíngio se estendeu de 496 (quando Clóvis e seus seguidores francos 
adotaram o cristianismo) a 751 (quando, o último dos reis francos foi deposto por 
Pepino, o Breve. 


Vide cap. 2, 


Por exemplo, as Nações Unidas publicaram Atomic energy: Glossary of technical terms, 
em 5 línguas (1953); a Comunidade Européia do Carvão e do Aço publicou o Recueil 
de terminologie des transports et des douanes, em 5 línguas (1958); e a Organização Mun- 
dial da Saúde, a Terminology of malaria and malaria eradication, em 4 línguas (1963-4). 


Um dicionário de publicidade e distribuição, em 8 línguas (1957) 


a 


Worterbuch des Recbnungswesens (Dicionário de ciência contábil), em 4 línguas (1961). 
Lexicon of archive terminology, em 6 línguas (1964). 


Wiustrated tumor nomenclature, em 5 línguas (1965). 


LEITURA SUPLEMENTAR 


Collison, 1964; Hamburger, 1988; Hartmann, 1986; Leavitt, 1947; Matoré, 1968; 
Osselton, 1973; Proust, 1962; Quemada, 1968; Reddick, 1990; Rey, 1970; Riemens, 
1921; Starnes e Noyes, 1991; Ullmann, 1970; Van Hoof, 1994; Waldorf, 1967. 


Figura 17: Robert Estienne 


Figura 18: Joseph Jungmann 


9 
OS INTÉRPRETES QUE FIZERAM HISTÓRIA 


Em uma definição ampla, interpretar significa explicar ou traduzir de 
uma língua para outra, de forma simultânea ou consecutiva! No passado, os 
usuários dos serviços de interpretação não distinguiam, como fazemos hoje, 
entre as diferentes categorias de intérpretes, com qualificação específica: 
intérpretes de conferência, de tribunal, acompanhantes, comunitários. Do 
nosso ponto de vista, eles podem ser classificados de acordo com os vários 
papéis que desempenharam — a serviço do Estado ou de uma religião, em 
expedições de descoberta ou conquista, a serviço de militares ou da diploma- 
cia —, embora mesmo essas categorias às vezes se confundam. De qualquer 
modo, no passado os intérpretes foram não só testemunhas da história, mas 
participaram no seu desdobramento. 

A palavra oral é evanescente. Nosso conhecimento do modo como os intér- 
pretes trabalhavam no passado tende a ser derivado de fontes tais como cartas, 
diários, memórias e biografias dos próprios intérpretes, assim como de uma 
variedade de outros documentos, muitos dos quais só marginal ou inciden- 
talmente relacionados com a intepretação. Gerações de escribas, cronistas e 
historiadores selecionaram o que devia ser registrado; anedotas eram passadas 
de um escritor para outro. Assim, nossa primeira tarefa consiste em seguir O 
conselho de Leopold von Ranke, o historiador do século XIX, e coligir um 
mosaico de fatos, comparando as peças reunidas e tentando determinar o que 
aconteceu efetivamente (Stern, 1973, p. 57), sem perder de vista que “só 
podemos ver o passado, é chegar a entendê-lo, através dos olhos do presente” 
(Carr, 1962, p. 28). 

A pesquisa sobre a história da interpretação em suas diferentes formas e 
variados contextos mal começou. Devido à inexistência de registros con- 
fiáveis, alguns hiatos provavelmente nunca chegarão a ser preenchidos, espe- 
cialmente com respeito àqueles períodos em que as relações de poder confe- 
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riam prestígio a uma língua em particular, em detrimento das outras. Sabe- 
se perfeitamente, por exemplo, que os antigos gregos tinham pouco respeito 
pelas línguas de outras nações, chamando-as de “bárbaras”. Da mesma for- 
ma, no antigo Egito e entre os romanos, as outras línguas eram mal considera- 
das, e, em consegiiência, as pessoas da elite não se esforçavam por aprendê- 
las: a única exceção era o grego. No entanto, trinta séculos antes da Era Cristã 
os egípcios tinham um hieróglifo que significava “interpretando” (fig. 23). 

Em vários períodos históricos surgiu uma língua franca como meio de 
comunicação entre pessoas que falavam idiomas diferentes. De modo parti- 
cular foi o que aconteceu com o latim, língua da Igreja, da ciência e das letras, 
mas também da diplomacia européia até o século XVII. Em certa medida, o 
italiano, e depois o francês, tiveram um papel semelhante, como o árabe na 
África e o inglês, francês, português e espanhol nos impérios coloniais desses 
países. No entanto, essas línguas de intercomunicação se limitavam a certas 
áreas ou grupos sociais; assim que os exércitos, os comerciantes, exploradores 
ou missionários ulrapassavam os confins da sua cultura, precisavam utilizar 
intérpretes. Os romanos, por exemplo, usavam intérpretes nas campanhas nas 
regiões fronteiriças do seu imenso império e para administrar os territórios 
conquistados (Van Hoof, 1962; Roditi, 1982, p. 2). 

A despeito da atuação dos intérpretes na Antiguidade, antes do Renasci- 
mento eles raramente eram mencionados (Roditi, 1982). Um possível fator 
era a primazia do texto escrito. Quando se deixaram documentos escritos, ou 
se trabalharam com eles, como é o caso dos tradutores, é mais fácil a pesquisa 
nos livros de história. A posição social dos intérpretes pode também explicar 
sua omissão nos anais da história: híbridos étnicos e culturais, muitas vezes 
do sexo feminino, escravos ou membros de uma “subcasta” — cristãos, ar- 
mênios é judeus que viviam na Índia britânica, por exemplo (Roditi, 1982, 
p. 6) —, esses intermediários não recebiam nos registros históricos o trata- 
mento que mereciam. 

Por outro lado, Ingrid Kurz (1986, p. 218-9) conseguiu encontrar mais 
traços dessa atividade do que até então se pensava existir, documentando 
cuidadosamente as várias referências a intérpretes nas obras clássicas: cinco 
em Lívio e numerosas outras em César, Cícero, Aulo Gélio, Horácio, Plínio, 
Salústio e Valério Máximo. Hans J. Vermeer mostrou também como essas 
referências, na literatura da antiga Grécia e de Roma, assim como na Idade 
Média, podem ser implícitas em vez de explícitas (1992, 1, p. 168-74). Por 
exemplo, no caso de Anabasis, de Xenofonte, ele concluiu que tanto os gre- 
805 como os persas trouxeram seus próprios intérpretes para as negociações. 
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Na literatura latina tardia e na literatura árabe medieval a interpretação 
é mencionada com frequência crescente. Na Idade Média, a necessidade de 
usar intérpretes cresceu e foi reconhecida: os cronistas franceses, por exem- 
plo, se referem aos intérpretes durante as Cruzadas. O mesmo aconteceu, em 
escala ainda maior, na Renascença, quando o humanismo provocou o inte- 
resse pelas línguas estrangeiras, e depois quando os europeus se empenharam 
em expedições de exploração, conquista e formação de colônias. Nos arqui- 
vos comerciais da República de Veneza podem ser encontradas referências à 
interpretação, assim como nos arquivos diplomáticos, a partir do fim da 
Idade Média até os séculos XVII e XVIII (Roditi, 1982). Com o nascimento 
das nações européias e o desenvolvimento concomitante das línguas nacio- 
nais, O recurso à interpretação se tornou mais comum, e as referências à sua 
atividade passaram a ser mais explícitas. As memórias e a correspondência 
de políticos e diplomatas, assim como outras fontes históricas, contêm dados 
que mal começaram a ser explorados. E os próprios intérpretes, particular- 
mente nos últimos cem anos, nos deixaram reminiscências úteis. 

Por menos substanciais que tenham sido os anais da história no que 
respeita à interpretação, por mais fragmentados os registros existentes, há 
agora um testemunho amplo do papel desempenhado pelos intérpretes que 
devotaram sua vida a essa profissão, assim como daqueles que a exerceram 
circunstancialmente. No entanto, tenham escolhido sua profissão ou tenham 
sido escolhidos por ela, o certo é que os intérpretes ajudaram a fazer a histó- 
ria. Antes de examinar as realizações desses profissionais, apresentaremos um 
breve resumo das várias formas assumidas pela interpretação ao longo do 
tempo e mostraremos como essa prática tão antiga se transformou na ativi- 
dade sofisticada que é hoje. 


A EVOLUÇÃO DOS MÉTODOS E DO TREINAMENTO 


Na sociedade contemporânea, nós nos habituamos à tecnologia. Para 
quem teve a oportunidade de participar de uma conferência internacional, 
com a ajuda de fones de ouvido, ou que já viu na televisão os grandes líderes 
políticos conversando entre si com aparente facilidade, a interpretação simul- 
tânea (ou “tradução” simultânea, como os leigos insistem em chamá-la) trans- 
formou-se na norma geral. Chega a ser vista como algo natural, um desem- 
penho técnico, e não uma realização humana. No entanto, a interpretação é 
uma atividade complexa, e seus métodos variaram muito ao longo dos anos. 
Hoje, ela ainda pode ter diferentes formas: consecutiva, sussurrada ou simul- 
tânea, com ou sem equipamento. 
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Até a introdução de equipamento projetado especificamente para a inter- 
pretação simultânea, predominava a interpretação consecutiva, que implica 
ouvir trechos relativamente longos do que é dito, quase sempre tomando 
notas, antes de repetir essas frases na outra língua. A extensão do enunciado 
pode variar muito, assim como o tipo e o grau das anotações. 

Alguns dos melhores momentos da interpretação consecutiva ocorreram 
na Conferência de Paz de Paris” e nas reuniões da Liga das Nações, no fim da 
Primeira Guerra Mundial. Nessa época e no curso das negociações interna- 
cionais que se seguiram, o método da intepretação consecutiva foi aperfeiçoa- 
do por muitos praticantes altamente qualificados, alguns dos quais serão 
focalizados mais adiante neste capítulo. Entre esses pioneiros estavam Paul 
Mantoux (fig. 21), Antoine Velleman, Jean Herbert, Robert Confino, os ir- 
mãos André e George Kaminker, e Georges Mathieu. Salvador de Madariaga 
(1886-1978), escritor, diplomata e chefe da delegação espanhola à Liga das 
Nações, menciona com admiração uma certa Madame Angeli, que podia 
“ouvir todo um discurso em inglês, francês ou italiano e repeti-lo nas outras 
duas línguas sem jamais tomar uma só nota”. Madariaga comenta que os 
intérpretes com essa habilidade se prestavam mais ao trabalho da Assem- 
bléia, enquanto outros, mais afeitos aos pronunciamentos curtos e aos comen- 
tários rápidos, se adaptavam melhor às comissões e, “quando dotados de tato 
e sensibilidade política”, ao Conselho (Madariaga, 1974, p. 58). Numerosos 
outros intérpretes consecutivos, trabalhando em diferentes épocas e em cir- 
cunstâncias muito distintas, foram igualmente elogiados pela capacidade de 
repetir na língua-meta longos segmentos de um discurso — desde dofia 
Marina, que interpretava para o conquistador Cortés, no México do século 
XVI, até Vernon Walters, que, no século XX, prestou serviços a vários pre- 
sidentes dos Estados Unidos. 

Intérprete do Eixo, Eugen Dollmann (1900-?), que trabalhou na Ale- 
manha nazista, relata um tipo diferente de experiência. Em suas memórias”, 
lembra o primeiro discurso que precisou interpretar para Hitler: planejado 
para ser muito breve, mas com a duração de mais de meia hora, foi feito ao 
ar livre, para um grupo visitante de cerca de mil membros da organização da 
juventude de Mussolini. Dollmann, que ainda não aprendera a tomar notas, 
fez “um discurso em italiano que nada tinha a ver com as palavras de Hitler”, 
mas foi recebido com aplausos entusiásticos (Dollmann, 1967, p. 13). 

Em certas circunstâncias, os intérpretes eram solicitados especificamente 
a verter uma frase após a outra. Foi o que se pediu a Arthur Ferguson (1859- 
1908) na Conferência de Paz de Paris de 1898, ao fim da guerra entre os Esta- 
dos Unidos e a Espanha. À medida que o Tratado de Paz ia sendo redigido, 
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textos escritos iam sendo submetidos à aprovação dos negociadores — textos 
que eram lidos em voz alta, e os delegados preferiam que os intérpretes os 
fossem vertendo frase por frase (Morgan, 1965, p. 104). 

Um tema que ressurge sempre nas discussões sobre a interpretação con- 
secutiva é o da “fidelidade”. O coronel Stephen Bonsal (1865-1951), intér- 
prete do presidente Woodrow Wilson, advogava uma certa “revisão” da lin- 
guagem original. Conta-se que um dos Quatro Grandes lhe pediu para 
sugerir a Lawrence da Arábia que “suavizasse o impacto de algumas das pala- 
vras do Emir Faiçal que ofendiam setores influentes”, seguindo assim o pre- 
cedente de Mantoux, o intérprete oficial das sessões plenárias da Conferência, 
que “aparou muitas arestas nos apelos apaixonados dos oradores nacionalis- 
tas”. Lawrence, no entanto, se recusou a fazê-lo: “Sou um intérprete, limito- 
me a traduzir. O emir está falando [...] em nome dos milhares que morreram 
nessa longa luta. Ele é o portador das suas últimas palavras: não pode suavizá- 
las, como eu também não posso” (Bonsal, 1946, p. 33-4). Alguns dos que 
acompanharam a interpretação do coronel Lawrenceº pensavam que ele nem 
sempre respeitava esses princípios elevados (Keynes, 1949). São muitas as 
lendas desse tipo; algumas procedentes de fontes confiáveis, outras que podem 
ter “crescido” à medida que se propagavam. Hoje, esse comportamento é de- 
sencorajado, e, nas condições de trabalho modernas, é menos provável que os 
intérpretes consigam agir como censores ou “embelezem” o que foi dito. 

Muitas pessoas, especialmente nos nossos tempos dominados pela rapi- 
dez, criticam a interpretação consecutiva, por tomar muito tempo, mas ela 
tem igualmente seus defensores. Danica Seleskovitch, a conhecida intérprete 
c teórica da interpretação, faz parte do grupo que sustenta que o “intervalo 
para reflexão” que esse método impõe aos participantes de uma reunião ajuda 
a concentrar o debate. Por isso, argumenta, “a interpretação consecutiva na 
verdade economiza tempo” (1978, p. 124-5). Um ponto de vista comparti- 
lhado no passado por muitos delegados. O primeiro-ministro inglês Lloyd 
George e outros delegados da Conferência de San Remo”, por exemplo, admi- 
tiam que era mais fácil conduzir as negociações por meio de um intérprete 
em lugar do discurso direto, pois os intervalos proporcionavam mais tempo 
para pensar (Riddell, 1933, p. 189). 

A intepretação sussurrada (em inglês whispered interpreting) provavel- 


mente foi praticada durante séculos com outros nomes. É uma forma de in- 
terpretação simultânea em que o intérprete sussurra ao ouvido da pessoa para 
quem está interpretando. Quando um intérprete verteu versos latinos para o 
alemão aos ouvidos do rei Frederico da Prússia, durante um espetáculo teatral 
no colégio jesuíta de Gross-Glogau, em 14 de setembro de 1747, ele estava 
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usando essa técnica (Barthel, 1982, p. 143). No século XX, ela ainda é uti- 
lizada nas reuniões em que só uma ou duas pessoas não compreendem a lín- 
gua da maioria. Bonsal lembra que estava previsto que ele fizesse interpre- 
tação consecutiva na Conferência de Paz de Paris, em fevereiro de 1919; no 
entanto, isso tomava tanto tempo que lhe foi pedido para traduzir frase por 
frase, em voz baixa, enquanto os discursos eram pronunciados (Bonsal, 1944, 
p. 61). 

A despeito das suas vantagens, a interpretação consecutiva começou a ser 
considerada muito incômoda, especialmente quando envolvia mais de duas 
línguas. Assim, na era da Liga das Nações novas soluções foram buscadas. A 
IBM desenvolveu um equipamento especial que permitia ao intérprete falar 
ao mesmo tempo em que era feito o discurso a ser interpretado, mediante 
um sistema de microfones e fones de ouvido; esse sistema foi introduzido na 
Liga das Nações por três norte-americanos (Edward Filene, um homem de 
negócios; Gordon Finlay, um engenheiro eletrônico: e Thomas Watson, o 
presidente da IBM). A possibilidade de selecionar qualquer uma das línguas 
de trabalho, acionando um interruptor, parecia na época uma maravilha tec- 
nológica, mas o sistema apresentava muitos problemas técnicos, devido à 
fiação requerida. O Escritório Internacional do Trabalho, de Genebra, foi a 
única agência da Liga das Nações a adotá-lo. O sistema Filene-Finlay-IBM 
foi usado pela primeira vez em 1927, em combinação com a intepretação 
consecutiva, em uma conferência internacional do trabalho, realizada em 
Genebra. À interpretação simultânea foi empregada em 1935, no XV Con- 
gresso Internacional de Fisiologia, em Leningrado, onde o discurso inaugu- 
ral foi feito pelo professor Pavlov e traduzido do russo para o francês, inglês 
e alemão (Van Hoof, 1962, p. 19-20). Contudo, nos anos que precederam a 
Segunda Guerra Mundial, à medida que as atividades da Liga das Nações 
foram se reduzindo, a interpretação simultânea também desapareceu da esfera 
das relações internacionais. 

O sistema da IBM voltou à superfície em uma conferência internacional 
realizada em Filadélfia, em 1944. No entanto, as condições não eram ideais. 
Os intérpretes ficaram no subsolo, embaixo do palanque dos oradores, e o 
ruído dos passos sobre essa plataforma, combinado com a inadequação do 
equipamento, fabricado vinte anos atrás, dificultava o seu trabalho (Roditi, 
1982, p. 10). A despeito das suas conhecidas desvantagens, a interpretação 
consecutiva foi usada um ano depois na histórica Conferência de San Fran- 
cisco, quando se aprovou a Carta das Nações Unidas. 

À interpretação simultânea foi usada outra vez no julgamento dos crimes 
de guerra pelo Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, entre novem- 
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bro de 1945 e outubro de 1946. O Tribunal foi criado pelos Aliados vito- 
riosos para julgar os líderes do Eixo que tinham sobrevivido à guerra. Seus 
trabalhos tinham interesse imediato não só para os países diretamente impli- 
cados, mas para todo o mundo. Quatro línguas seriam usadas”, e abria-se a 
oportunidade de experimentar novamente o sistema de interpretação simul- 
tânea (fig. 22). Só dois intérpretes, Édouard Roditi (1910-92) e Haakon 
Chevalier (1902-85), tinham experiência prévia com esse método, e a equipe 
de intérpretes precisaria enfrentar uma ampla variedade de temas, sob con- 
dições difíceis. Não obstante, a interpretação simultânea parecia ser o cami- 
nho do futuro. 

O chefe dos serviços de tradução e interpretação em Nuremberg era o coro- 
nel Léon Dostert (1904-71), sobre o qual falaremos adiante. Norte-americano 
de origem francesa, com notável capacidade organizacional, Dostert recrutou 
intérpretes entre os estudantes e professores da escola de interpretação da Uni- 
versidade de Genebra, assim como pessoas que tinham aprendido várias lín- 
guas em famílias multilíngiies ou devido às vicissitudes da guerra. O sistema 
técnico foi aperfeiçoado por um canadense, um ex-piloto de bombardeio da 
RAF e engenheiro de som chamado Aurêle Pilon, que havia realizado pes- 
quisas que resultaram na invenção do radar. Pilon desenhou a complexa fiação 
ligando os microfones com os fones de ouvido que, em última análise, tornou 
possível o funcionamento do sistema (Delisle, 1990, p. 335). 

Quando os funcionários das Nações Unidas viram a eficácia desse “sis- 
tema miraculoso”, contrataram o coronel Dostert para formar uma equipe de 
tradutores simultâneos, que seriam testados nas Nações Unidas. As línguas 
utilizadas seriam o inglês, francês, russo e espanhol, com o acréscimo do 
chinês logo que fosse possível recrutar intérpretes desse idioma. A primeira 
equipe formada treinou na sede provisória das Nações Unidas, em Lake Suc- 
cess!º, e foi testada pela primeira vez em 1947, em uma conferência sobre 
tarifas e comércio realizada em Londres (Roditi, 1982, p.15). À princípio, 
tanto a interpretação simultânea como a consecutiva eram usadas na Assem- 
bléia Geral, mas em 15 de novembro de 1947 foi decidido, pela Resolução 
152", que a interpretação simultânea passaria a ser um serviço permanente, 
em combinação com a consecutiva ou como uma alternativa. Com efeito, a 
resolução marcou o fim da interpretação consecutiva na Assembléia, embora 
esse método não tenha sido abandonado antes de viver um momento de 
glória, conforme observou lorde Gore-Booth, editor do Guide to diblomatic 
practice, de Satow: “O reputado estadista e orador latino-americano Fernando 
Belaúnde, do Peru, pronunciou na Assembléia Geral um longo discurso 
político em espanhol, que foi traduzido para o francês por um dos famosos 
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irmãos Kaminker. O intérprete reproduziu toda frase significativa, toda 
pausa importante, todos os tons emocionais e até mesmo cada gesto dramáti- 
co e sentou-se sem ter tomado nenhuma nota, sob uma chuva de aplausos” 
(Satow, 1979, p. 511n). 

A despeito da oposição inicial oferecida pelos intérpretes experimentados 
da extinta Liga das Nações (1920-46), em 1950, com o aperfeiçoamento do 
equipamento utilizado, a interpretação simultânea era aceita integralmente. 
O método consecutivo continua a ser usado, especialmente nos tribunais e na 
interpretação comunitária; no entanto, a interpretação simultânea com equi- 
pamento sofisticado é agora usada amplamente na maioria das agências inter- 
governamentais e, em todo o mundo, nas conferências que precisam traba- 
lhar com mais de uma língua. 


No passado, muitos intérpretes de êxito se iniciaram nessa profissão de 
modo inteiramente fortuito. Um dos muitos exemplos é o caso de Édouard 
Roditi. Nascido em Paris, de pais norte-americanos, teve uma excelente for- 
mação e pôde adquirir o conhecimento de idiomas estrangeiros graças à sua 
família multilíngie. Roditi tornou-se um intérprete depois de encontrar 
casualmente, em um trem, Hans Jacob, intérprete do Ministério do Exterior 
da República de Weimar, que o persuadiu a prestar um exame em Genebra 
(Roditi, 1978). 

Até os tempos modernos, prevalecia o atgumento de que “os intérpretes 
já nascem feitos”. Embora ao longo da história tenha sempre existido o trei- 
namento em línguas estrangeiras, em diferentes formas, o ensino das técni- 
cas de interpretação só começou na primeira metade do século XX. Em vários 
países, o Ministério do Exterior começou a organizar exames para atender às 
necessidades específicas da interpretação diplomática; assim, podem ser 
encontradas referências a “estudantes intérpretes” em antigos arquivos de 
pessoal do Departamento de Estado norte-americano (1904), assim como 
indicações de que tanto os ingleses como os alemães estavam criando serviços 
lingúísticos especializados. Em 1921, Paul Schmidt, por exemplo, quando 
ainda estudante universitário, treinava na Chancelaria alemã, aprendendo a 
tomar notas para a interpretação consecutiva (Schmidt, 1954, p. 12). 

A demanda crescente por intérpretes e, consegiientemente, por progra- 
mas de treinamento nessa área resulta de mudanças significativas no campo 
das relações internacionais, em vários níveis — político, cultural e científi- 
co. Durante a segunda metade do século XIX, a Revolução Industrial provo- 
cou a criação de organizações internacionais em campos tais como as ferrovias 
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e as telecomunicações. No fim do século, tinham ocorrido 1 400 conferên- 
cias especializadas (Van Hoof, 1962, p. 15). Uma maior mobilidade social 
levou à mesa de conferência muitos expertos e diplomatas cuja formação não 
incluíra a prática em línguas estrangeiras. Assim, a interpretação de confe- 
rências emergiu como uma atividade distinta, executada por um corpo rela- 
tivamente estável de profissionais que, trabalhando de forma consecutiva, 
eram percebidos por uma clientela internacional mais ampla. 

Contudo, até o século XX, os intérpretes tinham que aprender o seu tra- 
balho enquanto trabalhavam — pelo método dos acertos e erros ou, na 
melhor das hipóteses, por meio de programas especiais oferecidos pelos seus 
empregadores. Só na década de 1940 surgem programas universitários desti- 
nados a treinar intérpretes profissionais, independentes dos programas tradi- 
cionais de língua e literatura: na Universidade de Genebra, em 1941; em 
Viena, 1943; Mainz/Germersheim, 1946; Saarland, 1948; Georgetown, 
1949; Heidelberg, 1950. Desde então, o número desses cursos vem aumen- 
tando". As combinações de línguas se multiplicaram, começando, nos anos 
1970, com as sucessivas ampliações da Comunidade Européia (agora União 
Européia). A introdução de equipamento especial para interpretação si- 
multânea foi um fator importante no desenvolvimento da profissão, exigin- 
do treinamento específico. O aperfeiçoamente tecnológico forneceu também 
os meios para analisar a eficiência dos intérpretes e para monitorar o progres- 
so dos estudantes. 

Como no caso da tradução, a formalização do treinamento dos intérpretes 
fez com que surgisse um campo próprio de estudo: a formulação de um con- 
junto de princípios teóricos, na base dos quais essa disciplina podia ser ensi- 
nada, observada e descrita. Como ocorrera com os tradutores da palavra escri- 
ta, os intérpretes começaram a refletir sobre os pioneiros da sua profissão. 


A TRANSMISSÃO DA PALAVRA DE DEUS 


Todas as religiões principais se expandiram além das fronteiras do ter- 
ritório onde tiveram sua origem. Por isso, a tradução e a interpretação têm 
sido fundamentais para a vida religiosa de muitos povos, embora tenham 
servido a objetivos distintos, dependendo da natureza de cada religião. 

O judaísmo não faz proselitismo e portanto não criou o tipo de trabalho 
missionário associado com o cristianismo. Contudo, a fé judia, durante sécu- 
los, se baseou em intérpretes, porque o hebraico deixou de ser a língua ver- 
nacular do povo judeu. Depois do exílio na Babilônia (586-538 a.C.), mui- 
tos judeus passaram a falar aramaico, que era também a língua diplomática 
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daquela época. Assim, a tradução do hebraico para o aramaico, e vice-versa, 
tornou-se necessária para atender às necessidades de um público misto. 

Entre o século V a.C. e o século VI da Era Cristã (e seguramente até o sécu- 
lo X), havia intérpretes na Palestina e na Babilônia, nos tribunais e nas acade- 
mias e escolas talmúdicas. Muitas vezes, eles trabalhavam com o rabino que 
os havia orientado nos estudos e cujas idéias e ensinamentos conheciam bem. 
Outros parecem ter sido profissionais independentes, convocados em ocasiões 
importantes. Um exemplo seria a cerimônia de investidura de um novo juiz 
no Sanhedrin, o tribunal judeu. Intérpretes eram empregados também nas si- 
nagogas, para repetir os sermões e as lições do rabino. A história preservou o 
nome de alguns intérpretes famosos, inclusive um certo Hutzpit Hameturge- 
man (que significa “Hutzpit, o Intérprete”), um dos dez mártires torturados e 
mortos pelos romanos por haver violado a proibição de ensinar a Torá”. 

Alguns desses intérpretes se tornaram rabinos, ou pelo menos autori- 
dades responsáveis por decisões importantes, com leis e interpretações 
atribuídas a eles. Ao que parece, contudo, a função dos intérpretes era ptin- 
cipalmente pedagógica: não tanto uma questão de traduzir de uma língua 
para outra, mas a versão clara e eloquente das palavras do rabino sussurradas 
ao ouvido, às vezes na mesma língua. O Talmude, um compêndio de ensina- 
mentos rabínicos, de sabedoria e leis judaicas, menciona a necessidade de 
tradução e contém mesmo uma longa exposição das regras aplicáveis à inter- 
pretação na sinagoga. 

Como vimos no cap. 6, por volta de 538 a.C. Ezra, o Escriba, instituiu a 
prática da leitura da Torá em público nas sinagogas — toda segunda e quin- 
ta-feira (dias de mercado e de tribunal), e especialmente no sábado (o Sab- 
barh). Até o século XII (e até hoje, para os judeus iemenitas), essa leitura devia 
ser feita consecutivamente, verso por verso, na língua vernácula, a princípio 
em aramaico, depois também em grego ou árabe. Só o texto escrito em he- 
braico tinha valor ritual, por isso era proibido escrever e distribuir a versão 
definitiva da interpretação em qualquer outra língua. 


Os intérpretes tiveram também um papel importante na islamização da 
África. Na África Ocidental, por exemplo, houve um comércio com o mundo 
árabe desde o século VII ou VIII d.C. Com a introdução do Islam no conti- 
nente africano, o árabe — língua do Corão — ganhou importância. Os intér- 
pretes facilitaram a difusão do Islam mediante a tradução oral para as lín- 
guas locais das exposições feitas pelos pregadores (Niang, 1990, p. 34). 
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A partir do século XV, os europeus passaram a percorrer todos os recantos 
do mundo, em missões de exploração e conquista, movidos pela sua convicção 
e o sentimento de superioridade. A fonte da sua confiança era, em parte, a 
complexa e móvel “tecnologia do poder” que possuíam, incluindo a escrita, 
os armamentos € os instrumentos de navegação. Mas, como no caso dos tur- 
cos, que haviam tentado impor o Islam pelo fogo e a espada, a superioridade 
européia residia também na convicção da posse de “uma verdade religiosa 
absoluta e exclusiva”, o que tinha um papel importante em quase todos os 
seus encontros culturais (Greenblatt, 1991, p. 9). Por isso, os europeus se 
deslocaram por todo o mundo, difundindo o cristianismo pela África, para o 
leste da Ásia, e através do Atlântico até o Novo Mundo. E em toda parte os 
missionários cristãos de todas as denominações usaram intérpretes para con- 
quistar adeptos. 


No século XII, William de Rubruck, da Ordem Menor dos Francis- 
canos, viajou para a Ásia a pedido do rei Luís IX (São Luís); foi recebido na 
corte do Grande Ci Mangu, ou Mongka, predecessor de Kublai Cã (Dawson, 
1966, p. 157). Rubruck começou sua viagem pelo mar Negro, em 7 de maio 
de 1253; viajou pela Rússia meridional e atravessou o rio Ural, seguindo os 
acampamentos dos nômades mongóis até Karakorum, de onde retornou 
através da Pérsia. Chegou a Chipre em maio de 1257, alcançando Antióquia 
em junho daquele ano e Trípoli em agosto. Ao contrário das viagens anterio- 
res ao Império Mongol, como a missão informativa promovida pelo rei Béla 
IV da Hungria, em 1237 (Jackson, 1990, p. 26), esta tinha caráter puramen- 
te religioso. Rubruck se fez acompanhar de outro franciscano, Bartolomeu 
de Cremona, um funcionário chamado Gosset, responsável pelos presentes 
do rei ao Cã, e um intérprete — turgemannus — chamado Homo Dei (isto é, 
Abdullah), que demonstrou ser ineficiente e pouco confiável, “homem sem 
espírito ou elogiiência” (Dawson, 1966, p. 109). Ao longo de seu perigoso 
périplo entre os tártaros e mongóis, o missionário não conseguiu realizar sua 
missão convenientemente, porque seus intérpretes não estavam à altura de 
seu trabalho. À incompetência deles, soma-se a falta de lealdade. Rubruck 
relata que desconfiava que seus intérpretes armênios deturpassem o sentido 
de suas palavras porque “detestavam” os sartacenos e queriam “prejudicá- 
los”(Dawson, 1966, p. 149). 


Na época em que a América foi “descoberta”, os europeus tinham cons- 
ciência da importância de contar com intérpretes adequados para assisti-los 
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na comunicação com os povos radicalmente diferentes que haviam encontra- 
do. Quando Cortés conquistou o México, em 1519, valeu-se de intérpretes 
para assisti-lo não só nessa conquista mas também nos seus esforços para con- 
verter os índios ao cristianismo. Foi assim que encontrou um escravo chama- 
do Jerónimo de Aguilar e comprou sua liberdade. Aguilar havia naufragado 
na costa do Yucatán e durante oito anos de escravidão tinha aprendido a lín- 
gua maia. Por meio de Aguilar, que recebera as ordens menores do sacerdó- 
cio antes de cair em poder dos maias, Cortés exortou os índios a abandonar 
seus ídolos e abraçar a fé cristã. A familiaridade do intérprete com a doutrina 
católica sem dúvida aumentou sua efetividade. Em Tabasco, os espanhóis cons- 
truíram um altar com a imagem da Virgem Maria e uma grande cruz, sím- 
bolos cristãos que foram aceitos pelos habitantes locais — pelo menos de acor- 
do com Bernal Díaz del Castillo (c. 1496-1584), soldado do exército de Cortés 
que, por volta de 1575, publicou uma crônica intitulada Historia verdadera de 
ta conquista de la Nueva Espafia. Com os habitantes de Cholula e com Mon- 


tezuma, a reação não foi tão pronta. Na comunicação com os astecas, o víncu- 
lo crucial era Marina, que havia pouco recebera o batismo e sobre quem falare- 
mos na próxima seção. Marina e Aguilar fizeram o que hoje se chamaria de 
“interpretação intermediada”: o que era dito em espanhol era transferido para 
o maia por Aguilar e para o asteca por Marina — ou vice-versa. 

Em Tlaxcala, a erapa seguinte do seu avanço, Cortés voltou a apelar para 
que o povo abandonasse seus deuses, como fizera anteriormente em Tabasco, 
com bons resultados, e Díaz del Castillo afirma que suas palavras foram 
muito bem explicadas, “porque dofia Marina e Aguilar, nossos intérpretes, já 
tinham adquirido boa experiência” (Díaz del Castillo, 1983, p. 132). O 
próprio Cortés relatou esses fatos com confiança em suas cartas para o rei 
Carlos V. Na quinta carta, mencionou um chefe indígena que “compreendeu 
sem dificuldade” o sermão pregado por um dos frades franciscanos, depois 
de traduzido pelo intérprete. Esse chefe entendeu “o erro da sua seita” e 
“declarou que queria destruir imediatamente seus ídolos” (MacNutt, 1977, 
2, p. 272). A verdadeira reação dos nativos se perdeu, e podemos apenas 
imaginar, como faz Salvador de Madariaga na sua biografia de Cortés, que, a 
despeito da capacidade lingiiística dos intérpretes, não era tão fácil a trans- 


missão dos valores culturais e religiosos dos espanhóis. O episódio narrado 
por Díaz del Castillo recebeu o seguinte comentário de Madariaga: 


Podemos apenas imaginar a mútua incompreensão e desentendimento que o súbito 
encontro das duas civilizações levantava nos indígenas como nos europeus. Admitin- 
do-se que Aguilar e dofia Marina, inteligentes como eram, tenham conseguido trans- 
mitir uma transfiguração toleravelmente adequada da fé cristã e de seus dogmas, 
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não só na língua mas na maneira de falar dos tlaxcatecas, como poderia a mente des- 
ses índios assimilar o dogma da Virgem Maria? [...] (1942, p. 202-3). 


Os intérpretes auxiliavam os padres c frades no seu trabalho, o que in- 
cluía a interpretação relacionada com as execuções. Durante a expedição a 
Honduras, Cortés ordenou que Cuauhtemoc (Guatemoc, c. 1497-1524), o 
último imperador asteca, fosse enforcado ao lado do seu primo, o lorde de 
Tacuba. Antes do enforcamento, os franciscanos encomendaram suas almas a 
Deus através da intérprete, dofia Marina. O secretário de Pizarro, Pedro 
Sancho, observou que, em 1533, foi utilizado um intérprete na execução do 
governante inca, Atahualpa. Enquanto este permanecia amarrado a uma esta- 
ca, um frade foi incumbido de “consolá-lo e instruí-lo, por meio de um intér- 
prete, nos artigos da nossa fé cristã”. Alegadamente comovido pelos argu- 
mentos do franciscano, Atahualpa pediu para ser batizado e, talvez como 
recompensa, foi morto pelo garrote, em vez de ser queimado vivo (Hemming, 
1970, p. 78). 

As ordens católicas que trabalhavam no continente recém-descoberto 
eram os franciscanos, depois os dominicanos e agostinianos. No fim do sécu- 
lo XVI, os jesuítas e outros se juntaram a eles, e todos procuraram aprender, 
o quanto antes, a língua da população nativa. Frei Bernardino de Sahagún 
(c.1500-90), um franciscano, foi além: percebendo que o êxito do trabalho 
missionário dependia do conhecimento da maneira de viver dos indígenas, 
assim como da sua língua, estudou a religião e a cultura dos astecas, deixan- 


do uma vasta história da Nova Espanha: o Codex Florentino. 


A expedição huguenotc francesa que chegou ao Brasil beneficiou-se do 
trabalho de um grupo de intérpretes que já se haviam integrado na cultura 
nativa, Desde o princípio do século XVI, comerciantes portugueses e france- 
ses viajavam ao longo da costa brasileira. Acredita-se que navegadores nor- 
mandos ancoraram no estuário do rio Amazonas antes mesmo de Colombo 
chegar às praias do Novo Mundo. Alguns franceses, mencionados em relatos 


dos seus conterrâneos como truchements de Normandie”, ou “intérpretes” nor- 
mandos (embora houvesse também alguns bretões), tinham visitado as 
aldeias indígenas, aprendendo a sua língua, coabitando com suas mulheres, 
que lhes haviam dado filhos, e possivelmente adotando todos os seus hábitos, 
até mesmo o canibalismo. Esses truchemenis representavam um embaraço para 
os missionários franceses, mas eram muito valiosos como elementos de liga- 


ção (Léry, 1990, p. xix). Os intérpretes normandos tinham familiaridade com 
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os costumes do povo local, os tupinambás, e podiam assim agir como inter- 
mediários culturais. Ao contrário dos conquistadores, esses intérpretes goza- 
vam da confiança dos habitantes e por isso eram indispensáveis nas transa- 
ções dos mercadores franceses durante todo o século XVI (Delisle, 1977b). 

Jean de Léry (1534-1611), um pastor huguenote, registrou sua experiên- 
cia do Novo Mundo na História de uma viagem à terra do Brasil, de 1578". Ti- 
nha sido precedido por Nicolas Durand de Villegagnon; este último, escapan- 
do da crescente oposição ao movimento da Reforma, deixou a França em 
1555, com seiscentos seguidores, fixando-se em uma ilha da baía de Guana- 
bara, depois chamada “ilha de Villegagnon”, onde construiu o Forte Coligny. 
Uma das dificuldades enfrentadas por Villegagnon no Novo Mundo foram 
os esforços necessários para impor aos truchements seu estrito código moral, já 
que eles se haviam adaptado a um sistema diferente. Villegagnon exigia, por 
exemplo, que se casassem com as concubinas indígenas. Não tardou que os 
intérpretes se rebelassem e desertassem os missionários protestantes. Quan- 
do perdeu esse apoio, Villegagnon deixou de ter influência sobre a população 
nativa (Delisle, 1977b, p. 3); escreveu a Genebra, pedindo o envio de pre- 
gadores para ajudá-lo na sua missão, e Léry foi um dos voluntários. Dentre 
estes havia dez meninos, que deveriam “aprender a língua dos selvagens” 
(Léry, 1990, p. 6-7). No entanto, os esforços de evangelização de Léry e seus 
companheiros tiveram pouco efeito, e ele retornou à Europa em 1558. A 
colônia calvinista brasileira durou apenas mais dois anos. 

Entre os primeiros missionários europeus na África estavam os ministros 
batistas Joseph Merrick e Alfred Saker, que chegaram à costa dos Camarões 
em meados do século XIX (Nama, 1990a, p- 359). Estimulados pelo tra- 
balho de evangelização, eles não só aprenderam a se comunicar com os nati- 
vos na sua língua como traduziram para ela textos sagrados, como vimos no 
cap. 3. Os africanos que trabalharam com os missionários e aprenderam lín- 
guas européias depois se tornaram intérpretes, facilitando a comunicação 
entre as duas comunidades. O treinamento formal de tradutores e intérpretes 
nos Camarões foi iniciado por missionários alemães. André Mbangué, um 
dos três jovens de Douala enviados à Alemanha em 1888 para aprender o ofí- 
cio de padeiro, os primeiros católicos batizados naquele país, trabalharam 
mais tarde como catequistas: ao preparar os cristãos para receber os sacra- 
mentos, interpretavam para eles os dogmas da religião. Ao sentir a importân- 
cia desses catequistas bilíngues na difusão do Evangelho, os padres palatinos 
alemães abritam um seminário onde os alunos recebiam instrução em lín- 
guas, além do treinamento eclesiástico (Nama, 19904, p. 362). 
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EXPLORAÇÃO E CONQUISTA 


Naturalmente, a conversão religiosa ocorria dentro de um contexto mais 
amplo. Com efeito, a religião era apenas um dos motivos das numerosas expe- 
dições enviadas pelos países do Velho Continente para o Novo Mundo; outras 
missões tinham objetivo comercial, de poder ou expansão territorial. 

Os intérpretes eram sempre essenciais, mas seu número era limitado. 
Precisavam ser recrutados, o que se fazia seguindo os costumes da época. No 
século XVI, e até mais tarde, um método predileto consistia em sequestrar 
nativos para ensinar-lhes a língua dos seus captores. Mas esses indígenas, reti- 
rados à força da sua terra para serem exibidos como curiosidades, retornando 
mais tarde como intérpretes, muitas vezes não apreciavam a experiência. À 
maioria dos recrutas tomados por Colombo na ilha de San Salvador, nas 
Bahamas (também chamada Watlings), para aprender espanhol e servir como 
intérpretes, escaparam jogando-se no mar. Com base nessa experiência, mais 
tarde, as mulheres dos cativos foram trazidas também a bordo do Santa Maria, 
garantindo assim que seus maridos não fugissem (Kurz, 1990, p. 2, 11). 

Quando Francisco Hernández de Córdoba partiu de Havana para 
Yucatán, em 1517, capturou dois índios, que foram batizados como Melquior 
e Juliano. Os dois retornaram a Cuba, onde Juliano morreu; Melquior apren- 
deu um pouco de espanhol e participou da expedição seguinte, chefiada por 
Cortés. Mas fugiu para sugerir aos indígenas de Tabasco que atacassem os 
espanhóis, depois de deixar suas roupas espanholas penduradas em uma 
palmeira (Díaz del Castillo, 1983). Acredita-se que tenha sido sacrificado 
pelos índios. 

Em sua primeira viagem ao Canadá, em 1534, Jacques Cartier capturou 
dois iroqueses, Dom Agaya e Taignoagny, levando-os para a França a fim de 
que aprendessem o francês. Em sua segunda viagem (1535-6), esses dois guias 
e intérpretes foram usados para permitir-lhe adentrar-se pelo rio São Lou- 
renço; mas serviram seus mestres só até certo ponto, desde que os interesses 
do seu povo não fossem opostos aos dos franceses (Delisle, 1977a). 

Houve outros exemplos semelhantes durante a colonização do Novo 
Mundo: Francisco Pizarro levou dois jovens para a Espanha, depois da sua 
primeira viagem ao Peru (1526-8), de modo que pudessem aprender o caste- 
lhano (Blacker, 1963, p. 345); e quando Tristán de Luna viajou à Flórida em 
busca de riquezas, em 1559, um grupo dos seus soldados regressou de uma 
incursão pelo interior trazendo como intérprete uma indígena, chamada Lac- 
sohe (Priestley, 1971, 2, p. 303). 
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Em vez de treinar novos “recrutas”, era possível, às vezes, encontrar em- 
pregados ou escravos de feitorias já estabelecidas que tinham aprendido a 
língua dos seus senhores por um método que hoje chamaríamos de “imer- 
são”. Uma carta datada de 6 de maio de 1560, dirigida por Luis de Velasco a 
Tristán de Luna, é uma boa ilustração disso: “O senhor afirma que a índia 
pertencente a minha sobrinha, Dofia Beatriz, seria útil como intérprete, co- 
mo a outra mulher casada de Tlaxcala, que pertence a minha cunhada” 
(Priestley, 1971, 1, p. 121). Essa prática voltou a ser empregada quando os 
países europeus criaram seu império colonial, no século XIX: “As pessoas 
que estavam a serviço dos senhores coloniais (por exemplo, os empregados 
domésticos) e que eram espertas o bastante para aprender sua língua, mesmo 
imperfeitamente, eram promovidas a intérpretes e ganhavam uma posição 
oficial no sistema administrativo da colônia” (Niang, 1990, p. 35). 

Movido por considerações estratégicas e comerciais, Samuel de Cham- 
plain, colonizador da Nova França e fundador da cidade de Quebec (1608), 
dispôs-se a formar intérpretes de modo mais deliberado, criando na nova 
colônia a instituição dos “intérpretes residentes” (interprêtes-résidents). Jovens 
franceses de espírito aventureiro eram colocados nas tribos indígenas com as 
quais os franceses comerciavam; viviam entre os nativos, vestidos como eles, 
caçando, pescando e tomando parte nas suas atividades cotidianas. Dessa 
forma, mediante o contato diuturno com os índios, esses intérpretes se fami- 
liarizavam não só com a sua língua mas também com a sua maneira de pen- 
sar, servindo como intermediários muito eficientes entre os nativos e os eu- 
ropeus, colonos e comerciantes, e funcionando, ao mesmo tempo, como guias, 
exploradores, diplomatas e negociantes (Delisle, 1977a). 

Étienne Brúlé (c. 1592-1633) foi uma das figuras mais coloridas dentre 
esses intérpretes pioneiros. Chegou ao Canadá com Champlain em 1608, e, 
no inverno de 1610-11, mandaram-no viver entre os algonquinos; tornou-se 
conhecido como intérprete da língua huron e ajudou a preparar um dicio- 
nário dessa língua. Identificou-se de tal modo com o povo huron que foi acu- 
sado de ter abandonado a fé cristã. Por issso, voltou-se contra seus compatrio- 
tas. Em 1629, aliou-se com outro intérprete para guiar os ingleses, quando 
estes atacaram Stadacona (a cidade de Quebec). Depois de prestar serviços a 
seus novos empregadores durante algum tempo, voltou a viver com os huron. 
O Canadá foi restituído à França em 1632, pelo tratado de Saint-Germain- 
en-Laye, e Champlain voltou à Nova França no ano seguinte. Brúlé foi morto 
pela nação do urso, uma tribo huron, aparentemente por motivos “políticos”: 
os índios não queriam comprometer sua aliança com Champlain passando 
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por cúmplices da traição de Brúlé. Outros intérpretes residentes da mesma 
época, normandos como os que tinham estado no Brasil, incluíam Nicolas 
Marsolet, Jean Nicolet, Jean e Thomas Godefroy, Jacques Hertel e François 
Marguerie (Delisle, 1977a). 

Em outros casos, intérpretes importantes para os conquistadores do Novo 
Mundo eram encontrados por obra do acaso. Sobreviventes de naufrágios 
aprendiam a língua do lugar, também por imersão, e mais tarde serviam 
como intermediários entre nativos e europeus. Foi o que aconteceu com dois 
espanhóis que tinham vivido oito anos (1511-19) como escravos em Yucatán. 
Como vimos, um deles, Jerónimo de Aguilar, que recebera ordens menores e 
era solteiro, concordou em trabalhar para Cortés como intérprete; O outro, 
Gonzalo Guerrero, que se casara com uma índia e tinha três filhos, recusou- 
se a isso (Greenblart, 1991, p. 140). Cortés usou Aguilar como intérprete do 
maia, a língua iucateca, mas quanto ao náhuatl, a língua mexicana falada 


pelos astecas, recorreu a Marina. 


Dofia Marina (fig. 20), conhecida também como Malintzin ou “la Malin- 
che”'*, é uma das mais ilustres intérpretes nativas a serviço de conquista- 
dores, invasores ou descobridores!*. Aparece em relatos que datam da época 
em que viveu, assim como nas páginas dos historiadores que vieram depois, 
como “uma das figuras importantes da conquista” (Madariaga, 1942, p. 117). 

Marina é mencionada em várias fontes, mas o próprio Cortés pouco se 
referia a ela. Nas cinco longas cartas escritas a Carlos V, menciona-a como “a 
mulher indígena” (na segunda carta) (MacNutt, 1977, 1, p. 217); e como 
“Marina” uma única vez, na quinta carta, relativa à expedição de 1524 a Las 
Hibueras, isto é, Honduras (MacNutt, 1977, 2, p. 273). 

Marina é citada mais frequentemente na Verdadeira história da conquista 
da Nova Espanha (1575) de Bernal Díaz del Castillo, em que ela aparece como 
“a mais importante intermediária” (Greenblatt, 1991, p. 141). Díaz del 
Castillo, às vezes, dá a impressão de que a está citando verbatim, embora recor- 
ra à memória é não a um diário: ele começou a escrever em 1558, quando 
tinha cerca de 60 anos, sobre acontecimentos ocorridos entre 1519 e 1524. 
Sempre a trata com o honorífico “dofia” e escreve do ponto de vista dos espa- 
nhóis, afirmando que Deus a tinha enviado para promover a sua causa. 

A História geral das coisas da Nova Espanha, do frei Bernardino de Sahagún 
(1500-90), conhecida como Codex Florentino, é o manuscrito mais completo 
que chegou até nós. O texro tem colunas paralelas em náhuatl e espanhol. 
Como o relato de Díaz del Castillo, foi escrito retrospectivamente. O que 
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distingue as duas versões da história é o fato de que Sahagún mostra o outro 
lado, baseando-se em informantes indígenas com idade para ter teste- 
munhado os acontecimentos. Na seção relativa à conquista do México, men- 
ciona Marina com menos fregiiência e menos elogiosamente do que Díaz del 
Castillo, mas não da forma depreciativa como foi tratada, às vezes, pelos me- 
xicanos depois da independência. 

As ilustrações do Codex Florentino mostram Marina com menos preemi- 
nência do que o Lienzo de Tlaxcala, uma história indígena em ilustrações que 
data de cerca de 1550 e foi pintada sob influência espanhola: ela aparece em 
todas as cenas importantes da crônica, em geral em escala maior do que os 
outros atores, inclusive Cortés (Brandon, 1988, p. 84-5), o que contrasta, de 
forma marcante, com outras representações pictóricas de intérpretes. Destas, 
uma das mais antigas (fig. 19) está no túmulo de Horemheb (1333-06 a.C.) 
e mostra O intérprete em tamanho muito menor do que o da figura principal 
(Kurz, 1986). 

Os intérpretes de Cortés — e Marina de modo especial — eram mais 
importantes para os espanhóis do que os soldados de Tlaxcala e outros alia- 


dos com os quais ele eventualmente conquistou o México (Gargatagli, 1992). 
Marina era crucial para a “circulação das representações culturais”, precisa- 
mente porque ela própria se tinha transferido de uma cultura para a outra 
(Greenblart, 1991, p. 142-3). 

A biografia de Marina é matéria controvertida; muitos fatos, inclusive o 
ano da sua morte, nunca foram determinados claramente. Já foi considerada 
uma pária e uma grande senhora. Nascida por volta de 1505, pertencia a uma 
família nobre; o pai era o cacique da província de Coatzacoalcos, mas morteu 
quando a filha ainda era criança. Aparentemente, foi vendida a mercadores 
maias, quando sua mãe voltou a casar-se e deu ao novo marido um filho. A 
própria Marina pode ter sido a responsável pelo mistério sobre sua infância 
(Herren, 1992, p. 37); ela pode ter sido vendida várias vezes, antes de ser 
dada como presente a Cortés, sendo uma das vinte escravas com que ele e 
seus homens foram presenteados, em Tabasco (Díaz del Castillo, 1983, 
p. 58). Cortés mandou batizar essas escravas, dando-as a seus capitães. Mari- 
na falava a língua dos astecas, dos quais descendia, assim como maia, porque 
tinha vivido em Tabasco. Diz-se que aprendeu rapidamente o espanhol (Del 
Castillo, 1977, p. 127), embora essa informação seja matéria especulativa. 
Não tinha mais de 14 anos e chamava atenção pela beleza e inteligência; foi 
dada a Alonso Hernández Puertocarrero, um fidalgo de importância. Quan- 
do Puertocarrero voltou para a Espanha, Marina tornou-se amante de Cortés 
e lhe deu um filho. Durante a fracassada expedição a Honduras, Cortés fez 
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com que ela se casasse com Juan Jaramillo, deixando-o livre assim para casar- 
se com alguém de melhor nível social, quando retornasse à Espanha (Díaz 
del Castillo, 1983; Greenblatr, 1991). 

Como “língua” e “ouvidos” de Cortés, Marina tinha muito poder. Con- 
tudo, permaneceu uma figura ambivalente, vista, ao mesmo tempo, como 
salvadora e traidora (Greenblart, 1991, p. 143). No México pós-independên- 
cia, foi condenada como “progenitora de uma raça bastarda de mestiços, trai- 
dora do seu país” (Mirandé e Enríquez, 1979, p. 24); mais recentemente, foi 
reabilitada por algumas feministas, que a pintam sob uma luz mais favorá- 
vel, vendo-a como prenunciadora das sociedades culturalmente híbridas do 
futuro (Del Castillo, 1977; Mirandé e Enríquez, 1979; Alarcón, 1981). 


Quando o México foi incorporado pela Coroa espanhola, começou a tomar 
rorma uma estrutura administrativa que incluía o serviço de interpretação. 
Entre as quatro categorias funcionais associadas direta ou indiretamente ao 
governo espanhol na Tlaxcala do século XVI, estava a dos intérpretes: pes- 
soas bilíngiies, de ascendência espanhola, indígena ou mista, responsáveis 
pela tradução oficial de documentos e testemunhos judiciais. Todo o proce- 
dimento administrativo se fazia em duas línguas, e esses intérpretes tinham 
um importante papel de ligação entre seus componentes espanhol e náhuarl 
(Gibson, 1952, p. 76-9). A despeito dessa estrutura, houve muitos abusos, 
especialmente com o influxo de novos colonizadores que, em sua maior parte, 
só queriam enriquecer à custa da população local. Os intérpretes não estavam 
livres de suspeita, e na Recopilación de leyes de las Índias encontramos não menos 
de quinze leis sobre a sua atividade, datadas de 1529 a 1630 (Gargatagli, 
1992, p. 1). Na primeira delas, de 1529, os intérpretes ainda são chamados 
de Jenguas e descritos como auxiliares dos “governadores” e da “Justiça”; estão 
proibidos de solicitar e receber jóias, roupas ou alimentos dos indígenas. Em 
1563, as leis definem a hierarquia profissional dos intérpretes, estabelecem 
uma compensação específica para determinadas tarefas e definem princípios 
éticos genéricos, embora sérios abusos continuassem a ser praticados no sécu- 


lo seguinte (Gargatagli, 1992, p. 2-3). 


GUERRA E PAZ 


Os exércitos sempre precisaram de intérpretes para uma variedade de 
funções: fazer ce manter aliados, determinar as posições e os planos dos inimi- 
gos, inspecionar os territórios conquistados e negociar com o inimigo. Por 
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fim, intérpretes têm sido usados para a comunicação dentro do próprio 
exército, quando este tem soldados que falam várias línguas. Basta pensar, 
por exemplo, nas legiões do Império Romano, nas tropas bizantinas do gene- 
ral Narses (c. 478-568), que combateu os ostrogodos na Itália, nos mer- 
cenários suíços que prestavam serviço na Europa a numerosos príncipes da 
Renascença ou na miscelânea de nacionalidades do exército austro-húngaro. 
Em alguns casos, esses intérpretes eram também membros do exército em 
questão; mais por obra do acaso do que por deliberação, alguns soldados que 
conheciam as línguas necessárias eram forçados a trabalhar como intérpretes. 
Em outros casos, civis — às vezes estrangeiros — eram recrutados para esse 
fim. E, quando cessava a luta, os mesmos intérpretes, muitas vezes, ajudavam 
a negociar a trégua, a rendição ou um tratado de paz. Falaremos, adiante, de 
alguns casos notáveis. 

À evidência mais antiga do emprego de intérpretes são inscrições encon- 
tradas nos túmulos dos príncipes de Elefantina, datando do terceiro milênio 
antes de Cristo (Kurz, 1985). Esses príncipes da sexta dinastia viviam em 
uma região fronteiriça do Egito faraônico, onde duas línguas eram faladas. 
Possivelmente, eles próprios tinham sangue núbio, estavam familiarizados 
com a língua ou línguas das tribos com as quais os egípcios estavam em con- 
tato e se tornaram “superintendentes dos dragomanos” (Kurz, 1985, p. 213). 
A despeito do fato de que os egípcios tinham pouco apreço pelas línguas 
estrangeiras, o trabalho desses príncipes era considerado suficientemente 
importante para merecer uma menção especial e a inclusão na lista dos seus 
títulos (Kurz, 1985, p. 218). Esses antigos intérpretes podiam ser considera- 
dos intérpretes militares, pelo menos em parte, pois algumas das expedições 
enviadas pelo Egito à Núbia implicava em combate, além de relações 
diplomáticas e comerciais. Recentemente, surgiu uma certa dúvida sobre se 
de fato a inscrição diz tespeito à interpretação (Vermeer, 1992, 1, p. 64-5). 

As primeiras menções claras ao serviço dos intérpretes militares apare- 
cem na literatura grega a propósito das campanhas asiáticas de Alexandre, o 
Grande, que o levaram até a Índia. No curso dessas campanhas, ele precisava 
constantemente do auxílio de intérpretes para comunicar-se com os vários 
povos conquistados ou aliados. Da mesma forma, os romanos também usa- 
vam intérpretes para esse fim. 

Quando Luís IX da França, conhecido como São Luís, conduziu uma 
cruzada ao Oriente Médio, no ano 1245, precisou igualmente de intérpretes. 
Na época em que os franceses estavam no Egito, segundo Joinville”, um 
certo Baudouin d'Ibelin interpretava as palavras dos seus adversários sarra- 
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cenos (Joinville, 1963, p. 252); um outro intérprete, Nicole d'Acre, um sa- 
cerdote que conhecia a língua do inimigo, é mencionado também nas crôni- 
cas de Joinville (1963, p. 254). 

Os relatos sobre uma outra expedição francesa ao Oriente Médio, a infe- 
liz campanha napoleônica no Egito e na Palestina, contêm numerosas refe- 
rências ao trabalho de tradutores e intérpretes conhecedores tanto do francês 
como do árabe (Roditi, 1982, p. 7). Um desses intérpretes foi Jean-Michel 
Venture de Paradis (1739-99): depois de estudar no Liceu Louis-le-Grand e 
na escola de dragomanos de Constantinopla, foi designado, em 1785, para 
acompanhar Napoleão como secretário e primeiro intérprete do exército en- 
viado ao Oriente. Morreu durante a expedição e foi sucedido por Jaubert, 
que atuou como secretário-intérprete pessoal do imperador até ser enviado 
em missão à Pérsia (Degros, 1984, p. 80). 

George Washington (1732-1800) teve de contentar-se com alguns intér- 
pretes improvisados em seus levantamentos topográficos e em boa parte da 
guerra. Em outubro de 1753, como oficial do exército colonial, Washington 
recebeu ordens de penetrar em território selvagem, contatar índios aliados e 
evar uma carta aos franceses, ao mesmo tempo que espionava suas posições e 
sua força. Para ajudá-lo na negociação com os franceses, escolheu um holan- 
dês, Jacob van Braam, que se dizia professor de francês. Em 1754, em Fort 
Necessity, enviou Braam, com uma bandeira branca, para negociar com os 


ranceses (Flexner, 1965, p. 103). Para ajudá-lo com a língua dos índios e guiá- 


o pelo território desconhecido, Washington recrutou Christopher Gist. No 
entanto, embora estivesse familiarizado com os costumes indígenas, Gist apa- 
rentemente pouco sabia da sua língua (Flexner, 1965, p. 59). 

Durante a Revolução Americana, o especialista militar prussiano 
Friedrich Wilhelm von Steuben foi chamado para reformar o exército conti- 
nental. Steuben sabia falar francês, e foi nessa língua que negociou os termos 
do seu contrato com Benjamin Franklin, que na época era o representante 
norte-americano em Paris. Mas Steuben não sabia inglês e quando partiu para 
a América, em setembro de 1777, Pierre Étienne Duponceau, que tinha 17 
anos, o acompanhou como intérprete e secretário militar. Duponceau per- 
maneceria a serviço de Steuben até quase o fim da Revolução, em 1783, e 
nem sempre fez o que Steuben esperava. Muito curioso, era frequentemente 
advertido por “conversar por conta própria, desatento ao seu papel subordi- 
nado como intérprete” (Palmer, 1937, p. 117). Em Valley Forge, quando 
inspecionava as tropas norte-americanas, o barão era muito prejudicado pela 
sua ignorância da língua inglesa. Duponceau continuou a atuar como seu 


intérprete, mas o jovem francês pouco conhecia dos assuntos militares e dos 
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costumes do país. Para ajudá-lo, George Washington designou dois aju- 
danres-de-ordens que sabiam francês, John Laurens e Alexander Hamilton. 

Steuben trouxe para a América sua experiência com a infantaria de 
Frederico II, a unidade militar mais bem treinada da época. Criou o Regula- 
mento para a Ordem e Disciplina das Tropas dos Estados Unidos (1779), que 
deveria permanecer em vigor até a guerra de 1812. Steuben redigiu o regu- 
lamento em francês; Duponccau traduziu-o para o inglês literário, texto que 
foi revisto por Laurens e Hamilton com a introdução dos termos e da fraseo- 
logia militar correta. Depois de traduzido para o inglês, o barão não enten- 
dia o seu próprio texto e precisava decorar as ordens usadas no treinamento. 
Comenta-se que, muitas vezes, perdia a paciência, “colorindo seu inglês de 
pé quebrado com seleções de um rico vocabulário profano em francês e ale- 
mão”. Em uma dessas ocasiões, as ordens decoradas não foram suficientes, e 
os soldados começaram a se movimentar em dois sentidos ao mesmo tempo. 
O barão se pôs a imprecar em francês e alemão, até que um jovem oficial se 
aproximou para ajudá-lo (Palmer, 1937). 


Durante a Primeira Guerra Mundial, a cooperação entre os países aliados 
dependia dos intérpretes. O coronel Byrd servia como intérprete do general 
John J. Pershing, comandante das Forças Expedicionárias dos Estados 
Unidos. Byrd foi descrito como um “brilhante secretário militar” que atuava 
como intérprete de Pershing em todos os seus contatos com os oficiais france- 
ses (Bonsal, 1946, p. 9-10). 

Quando o armistício foi negociado no vagão ferroviário que servia de 
quartel para o marechal Ferdinand Foch, em um desvio em Compiêgne, foi 
preciso mobilizar intérpretes para as três línguas: inglês, francês e alemão. A 
delegação aliada designou o comandante Bagot e o oficial-intérprete Laperche, 
e a delegação alemã era chefiada por um civil, Matthias Erzberger. Foch e 
Weygand'* leram em voz alta os termos do armistício em francês, cláusula por 
cláusula, de modo que os intérpretes pudessem traduzi-las (Rudin, 1944, 
p- 338, n. 36), e coube a Laperche “repetir em alemão suas duríssimas condi- 
ções” (Weintraub, 1985, p. 54). 

Na época do armistício, como durante as negociações de paz que se segui- 
ram à Primeira Grande Guerra, o inglês foi aceito como a língua de nego- 
ciação. Até então, o francês era usado frequentemente como língua diplomá- 
tica. Alguns chegaram mesmo a lamentar que o inglês fosse admitido como 
língua de trabalho na Conferência de Paz de 1919, em Paris, porque os nego- 
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ciadores eram políticos e não diplomatas, e não muito versados em francês 
(Scott, 1924). De qualquer forma, a conferência de 1919 é considerada geral- 
mente como um ponto de mutação nas relações internacionais. Dali em dian- 
te, começou um movimento gradual no sentido do bilingiismo e do multi- 
lingiismo. 


Paul Mantoux (1877-1956) nasceu e se formou em Paris (fig. 21). 
Preparou uma tese sobre a Revolução Industrial na Inglaterra e tornou-se 
professor de história da França no University College e na School of Econo- 
mics and Political Science, em Londres. Tinha bom conhecimento das insti- 
tuições sociais e políticas da França e da Inglaterra. Quando começou a Pri- 
meira Guerra Mundial, foi mobilizado como soldado de segunda classe e 
enviado ao front para cavar sepulturas. Mas essas funções não duraram muito, 
e em janeiro de 1915 foi designado oficial-intérprete. Alguns meses mais 
tarde, foi enviado a Londres para ajudar David Lloyd George, ministro das 
Munições, na organização de um encontro de representantes ingleses e france- 
ses. Em 1917 e 1918, serviu como principal intérprete nas conversações entre 
ingleses e franceses (Salomon, 1993, p. 126). Mantoux foi chamado de volta 
à França em 1918, pelo primeiro-ministro Clemenceau, para servir de intér- 
prete no Conselho Militar Supremo, em Versalhes, e durante as negociações 
de paz, em Paris, foi um intérprete da maior importância. Quando o Conse- 
lho dos Dez deixou de apresentar progressos, um grupo menor, conhecido 
como o Conselho dos Quatro, começou a se reunir, tendo Mantoux como 
intérprete. Os quatro estadistas, a princípio, se reuniam a sós, mas logo ficou 


evidente que precisariam de um intérprete: 


O signor Orlando não entendia inglês, e o presidente Wilson e Llyod George ti- 
nham um conhecimento imperfeito do francês. Assim, Clemenceau era deles o único 
familiarizado com as duas línguas, e precisava atuar como intérprete. Isso não era 
satisfatório, e afinal o professor Mantoux foi admitido nas reuniões [...] (Lansing, 
1921, p. 61). 


Mantoux era um estudioso, conhecedor de geografia e da história moder- 
na; dominava o francês e o inglês e tinha uma memória excepcional. Era ca- 
paz de traduzir as deliberações das negociações de paz com a maior precisão, 
mantendo fidelidade ao estilo retórico individual de cada participante. Quan- 
do as negociações chegaram ao fim, Mantoux foi nomeado Diretor da Seção 
Política da Liga das Nações, cargo que ocupou de 1920 a 1927. Depois disso, 
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dirigiu um instituto graduado de estudos internacionais, o Institut Universi- 
taire de Hautes Études Internationales, de Genebra (Link, 1992, p. xlii-xvili; 
Salomon, 1993, p. 121-41). 

O notável trabalho realizado por Mantoux foi amplamente documenta- 
do. Ele não só compilou o único registro completo das deliberações do Con- 
selho dos Quatro (Link, 1992), acompanhado de suas “notas do intérprete 
oficial”, como seu trabalho foi descrito nas memórias do delegado norte- 
americano Robert Lansing, como vimos. A exemplo do que aconteceu com 
muitos outros intérpretes ilustres, Paul Mantoux ascendeu, por puro acaso, 
de uma modesta função militar à tarefa de interpretação no nível mais eleva- 
do, e daí passou a ocupar outras posições de prestígio. 


O general Vernon A. Walters também teve uma longa carreira no serviço 
público. Nascido em Nova York em 1917, morou e estudou na Europa dos 
6 aos 16 anos, o que lhe deu a oportunidade de adquirir proficiência em 
várias línguas estrangeiras, inclusive francês, espanhol, russo, italiano e ale- 
mão. Ingressou no exército em 1941, e sua primeira especialidade foi a de 
“motorista de caminhão”, como lembra nas suas memórias, $17/ent missions 
(Walters, 1978). Apesar disso, foi aceito na Escola de Candidatos a Oficiais, 
em 1942, e quando sua unidade foi enviada ao Marrocos tornou-se seu intér- 
prete. Ao longo da sua carreira, Walters trabalhou como intérprete para 
vários presidentes dos Estados Unidos, inclusive Truman, Eisenhower e 
Nixon, assim como para Henry Kissinger, durante as negociações de paz do 
Vietnam. Walters não só traduzia como registrava cuidadosamente as con- 
versações históricas, organizava arranjos importantes, às vezes clandestinos, 
atuava como consultor em assuntos de defesa e executava missões diplomáti- 
cas que lhe eram confiadas a título pessoal. 

Ao interpretar, Walters quase nunca tomava notas. Em $7/ent missions 
(1978) ele lembra uma visita de Richard Nixon a Roma, em 1970. Dutante 
almoço com o presidente Saragat, Nixon fez um longo brinde, sem pausa 
para a tradução, e Walters pôde traduzi-lo, embora não tivesse tomado notas. 
Quando o presidente lhe perguntou se o seu brinde não tinha sido longo 
demais, Walters respondeu: “Não, presidente, mas não poderia ser ainda mais 
longo” (Walters, 1978, p. 568-9). 

Depois de servir como tenente-general do exército e vice-diretor da 
Agência Central de Inteligência (CIA), Walters tornou-se diplomata. Foi 
nomeado embaixador itinerante pelo presidente Reagan, em 1981, e nessa 
condição visitou 108 países. Em 1985, foi designado representante norte- 
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americano nas Nações Unidas, e entre 1989 e 1991 serviu como embaixador 
na Alemanha. Conhecido pela sua habilidade diplomática, ou mais precisa- 
mente por uma modalidade especial de diplomacia praticada por trás dos 
bastidores, Walters mereceu registro nas memórias de vários líderes políti- 
cos mundiais devido à sua facilidade para as línguas. As memórias de 
Kissinger, White House years, contêm várias referências à “genialidade” desse 
“intérprete admirável”. Comenta Kissinger: “Sua capacidade como tradutor 
era fenomenal; e era também um grande ator, transmitindo não só as palavras 


de quem falava, mas sua entonação e sua atitude” (Kissinger, 1979, p. 279). 


Léon Dostert (1904-71), que já mencionamos pelo seu papel nos julga- 
mentos de Nuremberg, foi outro ilustre militar transformado em intérprete 
(fig. 22). Nascido em Longwy, na França, chegou aos Estados Unidos em 
1920. Educado em Pasadena, na Califórnia, cursou depois a Escola de Serviço 
Exterior de Georgetown, em Washington. Ensinou francês na Universidade 
de Georgetown de 1930 a 1942, quando ingressou no exército norte-ameri- 
cano como major. Durante a Segunda Guerra Mundial, serviu como intér- 
prete francês do general Dwight D. Eisenhower e, em 1945, foi promovido 
a coronel. Depois da guerra, Dostert atuou como principal intérprete do Tri- 
bunal Militar de Nuremberg, missão que continou a cumprir até 1948, 
quando foi nomeado diretor de interpretação simultânea na Organização das 
Nações Unidas. Serviu também como consultor administrativo da União 
Internacional de Telecomunicações, em Genebra. Depois disso, dirigiu o 
Instituto de Línguas e Lingiística da Universidade de Georgetown. Imagi- 
noso e incansável, Dostert foi um dos primeiros a experimentar a máquina 
de tradução de textos científicos. Desenvolveu métodos de ensino de línguas 


estrangeiras para estudantes cegos, foi pioneiro da instrução de línguas em 
laboratório, em Georgetown, montou centros de treinamento em países 
estrangeiros e empreendeu um programa de alfabetização na Turquia. Além 
de numerosas medalhas militares, Léon Dostert foi membro da Phi Beta 
Kappa e recebeu dois doutorados honorários (Ward, 1971). 


A. H. Birse, um inglês que trabalhou como intérprete durante a Segun- 
da Guerra Mundial, relata nas suas memórias que, como muitos outros intér- 
pretes antes dele, sua introdução à interpretação de alto nível se deu de forma 
“inesperada e fortuita”, e sua única qualificação era um conhecimento pro- 
fundo da língua russa (Birse, 1967, p. 106). Cidadão inglês criado na Rús- 
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sia, Birse se inscreveu no Corpo de Oficiais da Reserva, no Ministério do 
Exército, quando as hostilidades pareciam iminentes, em 1939. Depois de 
algum tempo trabalhando com notícias publicadas no exterior, foi enviado a 
Moscou, onde passou três anos trabalhando como intérprete da Comissão 
Anglo-Soviética, tendo como contraparte Pavlov, O intérprete pessoal de 
Stálin e Molotov (Birse, 1967, p. 113). Como intérprete de Churchill, Birse 
participou de muitas conferências históricas, inclusive Yalta, San Francisco e 
Potsdam'º. 


No exército alemão, os intérpretes tinham patente de oficial, o que não 
era necessariamente uma vantagem se fossem feitos prisioneiros de guerra. 
Eugen Dollmann, intérprete entre Hitler e Mussolini, Himmler e Bocchini, 
chefe da polícia italiana e enviado diplomático das SS na Itália (Dulles, 1947, 
p. 9), esforçou-se para demonstrar, nas suas memórias, que foi incluído nas SS 
sem qualquer consulta. “Acordei um dia, na manhã de 9 de novembro de 
1937, e descobri que estava nas SS” (Dollmann, 1967, p. 76). Erwin Wachtler 
(1903-89), filho de francês e austríaca, trabalhou como intérprete de confe- 
rência durante os anos 1930. Ao ser convocado, recebeu a missão de atuar 
como intérprete no exército alemão, com patente de oficial. Depois da guer- 
ra, tornou-se conhecido como decano dos intérpretes de conferência vienenses 


e durante alguns anos ensinou tradução na Universidade de Viena. 


Robert B. Ekvall serviu como intérprete durante a Segunda Guerra 
Mundial, enquanto trabalhava em Pequim com a Missão Marshall. Ekvall 
tinha sido missionário no Tibete, entre 1929 e 1934, e uma segunda vez, 
entre 1939 e 1941. Devido a sua capacitação linguística pouco comum 
(chinês, coreano e inglês), retornou à atividade no fim da Guerra da Coréia. 
Como nas negociações de Panmunjom as línguas inglesa, chinesa e coreana 
tinham igual status, as reuniões eram particularmente difíceis de secretariar. 
Era a primavera de 1953, e Ekvall, um tenente-coronel da reserva, estava 
ocupado trabalhando em um livro sobre a lamaísmo, a forma de budismo 
prevalecente no Tibete, quando foi reconvocado para o serviço ativo. Mais 
tarde, ele registraria nas suas memórias: “O caminho para Panmunjom que 
segui, sem ter consciência da estrada ou do meu destino, tinha traçado mui- 
tos meandros ao longo dos anos. No fim da estrada os poderosos do momen- 
to me designaram como intérprete [...J" (Ekvall, 1960, p. 45). 
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A INTERPRETAÇÃO NA DIPLOMACIA 


À interpretação e a diplomacia têm tendido a se sobrepor, e quanto mais 
recuamos no tempo mais difícil é traçar uma clara linha divisória entre as 
duas. Como as relações diplomáticas eram habitualmente da responsabili- 
dade das classes dirigentes, que tinham um certo nível educacional, houve 
longos períodos em que uma língua comum podia ser usada (grego, latim, 
italiano, francês ou inglês). O latim, a língua escrita do Império Romano e 
do seu sucessor, o Sacro Império Romano, assim como da Igreja Católica 
Romana, foi “não surpreendentemente a linguagem escrita de toda a diplo- 
macia européia nos seus primeiros tempos” (Satow, 1979, p. 38). O latim era 
também a língua usada nas conversas entre diplomatas em toda a Europa 
Ocidental e Central até a Renascença, quando outras línguas passaram a ser 
usadas, especialmente o francês. Como o emprego do latim nas negociações 
começou a declinar pouco antes de 1600, exceto na Europa Oriental, as nego- 
ciações internacionais conduzidas através de intérpretes se tornaram uma 
prática comum. O prestígio da corte de Luís XIV, na França, contribuiu para 
que o francês fosse aceito como a principal língua da diplomacia européia 
(Roditi, 1982, p. 4-7), embora no século XIX se tenha considerado também 
aceitável que o representante de um país se expressasse na língua oficial desse 
país (Satow, 1979, p. 40). 

Quando o cardeal Tomás de Vio Cajetano (1469-1534) foi enviado pelo 
papa para promover a defesa da Cristandade contra os turcos, precisou de um 
intérprete para negociar com Luís II, o jovem monarca da Hungria e da 
Boêmia. Thomas Nádasdy, conhecido do cardeal da época em que fizera uma 
viagem educativa à Itália, estava disponível para a tarefa. Como resultado da 
recomendação do cardeal, Nádasdy se tornou o secretário confidencial do rei 
e, mais tarde, seu enviado à Dieta de Speyer; e ainda, depois da batalha de 
Mohacs, o enviado da rainha viúva ao rei Ferdinando da Áustria (Wurzbach, 
1869). 

As relações de poder podem afetar na medida em que as línguas comuns 
são usadas para esse fim. Leopoldo I, por exemplo, o imperador Habsburgo, 
preferia usar o italiano na sua corte, em lugar do francês, devido à sua antiga 
inimizade com os reis da França. Os governantes otomanos, que represen- 
taram uma séria ameaça a seus vizinhos durante mais de dois séculos, tinham 
dificuldade em consentir no uso do latim e do francês para tratar com os mo- 
narcas europeus, tais como os Habsburgos, com quem precisavam negociar a 
paz repetidamente, ou com Luís XTV, que procurou tê-los como aliados. As 
duas cortes tentaram, com resultados variáveis, treinar seus próprios intér- 
pretes ou dragomanos. Quando o príncipe Eugênio de Savóia recebeu o efên- 
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di Mustafá, o enviado especial da Porta Otomana, em 11 de junho de 1731, 
Heinrich von Penkher, o intérprete-secretário da Corte Imperial, foi a estrela 
do dia no cortejo luxuoso que atravessou a cidade até o castelo do príncipe. 
Este falava alemão, o efêndi Mustafá falava turco, e Heinrich von Penkher 
interpretava “fluentemente” de uma língua para a outra (Stradal, 1982, 
p. 82). Em 1754, a imperatriz Maria Teresa fundou a Academia Oriental, 
que ao longo dos anos formou um bom número de orientalistas e intérpretes 
da corte. O mais famoso deles foi Joseph von Hammer-Purgstall (1774- 
1856), que se tornou funcionário dos arquivos da corte e do Estado e osten- 
tava igualmente o título de intérprete da corte. Suas traduções em verso do 
famoso poeta persa Hafiz (c.1320-c. 1389), por exemplo, são consideradas 
uma obra pioneira no campo dos estudos sobre o Oriente Próximo. À insti- 
tuição se transformou em uma academia diplomática e existe até hoje. 

Antes disso, a França tinha tomado uma iniciativa semelhante. O decre- 
to de Colbert de 1669 abriu caminho para o treinamento de intérpretes ofi- 
ciais”. Desde então, em um projeto que deveria continuar por três séculos, a 
corte francesa organizou o treinamento de jovens franceses, “as crianças da 
linguagem”, para que se tornassem intérpretes de turco, árabe e persa. O 
título mais importante para os estudantes graduados era o de “intérprete- 
secretário real” (Degros, 1984). Esses intérpretes estavam destinados ao 
serviço dos embaixadores e cônsules. Em 1833, depois de uma fase de 
declínio, a escola de Constantinopla foi fechada, e os estudantes das escolas 
Louis-le-Grand e Michelet, de Paris, eram enviados diretamente à embai- 
xada francesa naquela cidade. Depois de 1880, a famosa Escola de Línguas 
Orientais de Paris assumiu o que restara do programa original. 


Se a capacidade de interpretar foi, muitas vezes, um degrau na carreira 
diplomática, há também muitos exemplos de um diplomata ou um delega- 
do, em uma reunião, mesmo do mais alto nível hieráquico, que precisou atuar 
como intérprete. Algumas vezes, Os arranjos secretariais eram caóticos e pouco 
sarisfatórios, mas em muitos casos tratava-se da única opção disponível. 
Andrew Dickson White (1832-1918), o distinto historiador norte-ameri- 
cano, diplomata e primeiro presidente da Universidade de Cornell, serviu 
brevemente como intérprete. Em 1854, foi convidado para viajar a São 
Petersburgo, acompanhando o ministro norte-americano na Rússia como 
intérprete, não somente na corte mas em suas entrevistas com Nesselrode, 
Gotchakov e outros que estavam no poder (White, 1914, p. 38). White teve 
uma carreira diplomática brilhante, tendo sido embaixador na Alemanha e 
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na Rússia e chefiado a delegação norte-americana à primeira Conferência de 
Paz de Haia (1899). 

Nas Conferências de Paz de Haia”, o francês ainda era a única língua ofi- 
cial. As delegações norte-americanas às duas conferências incluíam sempre 
membros que não conheciam essa língua. Na segunda conferência, fazia parte 
da delegação Ellery Stowell, um jovem norte-americano que preparava o 
doutorado em direito internacional na Universidade de Paris. Stowell foi 
muito útil, pois falava russo e francês, além de inglês (Davis, 1975, p. 168). 
O mesmo Stowell surgiria de novo em 1908, na Conferência Naval de Lon- 
dres, como secretário da delegação dos Estados Unidos, sentado atrás do vice- 
almirante Charles H. Stockton e do professor George Grafton Wilson, que 
não compreendiam bem o francês (Davis, 1975, p. 309). 

Ocasionalmente, funcionários graduados serviam como intérpretes. O 
barão Sidney Sonnino, ministro do Exterior da Itália, ajudou o presidente 
Vittorio Orlando na Conferência de Paz de Paris (Lansing, 1921, p. 106). 
Durante uma interrupção na Conferência de San Remo, em 1920, o almi- 
rante Acton servia de intérprete para lorde Beatty e o marechal Foch (Varê, 
1938, p. 173). O chanceler Hans Lurher, da Alemanha, atuou como intérpre- 
te nas conversações confidenciais do que hoje se chamaria um s%nm2mit mecting 
entre Stresemann e Briand, em Ancona, na Suíça”, durante o qual Briand 
expressou pela primeira vez a um alemão seu sonho de reconciliação européia 
(Kelen, 1963, p. 155). No entanto, essa falta de definição entre a ação 
diplomática e a tarefa de interpretar pode ter desvantagens, como Walters 
(1978, p. 144) nos relembra, com uma anedota datada de 1946: 


O general Marshall chegou acompanhado de um embaixador bastante graduado, 
que deveria atuar como seu intérprete. À medida que o general cumprimentava os 
vários ministros do Exterior, o embaixador, que conhecia muitos deles de encontros 
anteriores, se deixava envolver em animados diálogos. O general Marshall não gos- 
tou disso, e logo eu recebi a ordem de assumir a posição de intérprete. 


Tem havido também um movimento no sentido inverso: do serviço 
diplomático, como dentre os funcionários de organizações internacionais, os 
intérpretes têm passado a outros postos. Mantoux é um exemplo; outros 
exemplos são Andrew Dickson White, Vernon Walters e Charles Bohlen, o 
intérprete de Franklin Roosevelt em Teerã; todos se tornaram embaixadores 
dos Estados Unidos. 

A carreira de Ernest Mason Satow (1843-1929) ilustra os vínculos estrei- 
tos existentes entre a diplomacia e a interpretação. No seu estudo sobre 
Satow, Brian Harris propõe uma explicação do motivo por que os intérpretes 
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são diplomatas em potencial. Os lingiúistas, particularmente os que domi- 
nam línguas “problemáticas” (muito distantes da sua cultura, por isso mais 
difíceis de aprender), têm uma vantagem na diplomacia. Não se trata apenas 
da linguagem em si, mas da “intimidade com os povos e as culturas que as 
línguas proporcionam” (Harris, 1992, p. 13). Como exemplos de intérpretes 
que chegaram a ocupar postos diplomáticos de importância Harris menciona 
Jean-Michel Venture de Paradis, um francês que exercia a função de inter- 
prize du roy no século XVIII, mencionado acima, e dois importantes protago- 
nistas diplomáticos no Japão da década de 1860, Sir Harry Parkes e Léon 
Roches. Satow pertence a essa tradição (Harris, 1992, p. 13). 

Nascido na Inglaterra, Ernest Mason Satow era filho de um comerciante 
sueco e de uma inglesa. Seu interesse pela Ásia despertou quando estudante 
do University College de Londres. Em 1861, ganhou o primeiro prêmio em 
uma competição para estudar interpretação no Extremo Oriente. Depois de 
um período inicial em Pequim, onde estudou chinês, Satow foi para o Japão, 
menos de dez anos depois da abertura do país pelo comodoro Perry, num 
momento em que os residentes estrangeiros viviam ainda sob constante peri- 
go físico”. 

Quando Satow chegou ao Japão, a legação britânica ainda tinha um intér- 
ptete de inglês-holandês. Os intérpretes trabalhavam em turnos. No princí- 


pio de 1865, Satow foi promovido de estudante-intérprete a intérprete; no 
fim de 1866, foi promovido outra vez e transferido do consulado de locoama 
para a legação de Iedo (Harris, 1992, p. 7). Seu trabalho consistia em inter- 
pretar e traduzir. Depois disso, foi enviado para o Sião (1884), o Uruguai 
(1888) e o Marrocos (1893). Retornou ao Extremo Oriente (Tóquio, 1895- 
1900; Pequim, 1900-6) para exercer a função de ministro-chefe de missão 
diplomática. Em 1907, representou a Inglaterra na Segunda Conferência de 
Haia e, subsegiientemente, serviu durante um mandato de seis anos como 
membro da Corte de Arbitragem. Escreveu uma série de estudos sobre his- 
tória e direito internacional, e seu livro mais importante é o Guia da prática 
diplomática, publicado originalmente em 1917, considerado tão valioso que 
já foi várias vezes revisto e reeditado: o Guia de Satow é usado ainda hoje 
como livro de texto para aprendizes de diplomata. 


Como a interpretação é uma atividade tão própria do homem, implican- 
do um ato direto, imediato e extremamente pessoal entre indivíduos dota- 
dos muitas vezes de personalidade marcante, sua história é uma história de 
problemas. Há questões de lealdade (intérpretes que mudam de lado), que- 
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bra de etiqueta e até mesmo violações da ética. A partir da década de 1950, 
a posição profissional valorizada dos intérpretes e a criação de associações 
profissionais levou à formulação de padrões éticos apropriados. Como a tra- 
dução, a interpretação adquiriu seu perfil próprio na segunda parte do sécu- 
lo XX. Programas de treinamento, associações profissionais, pesquisa e pu- 
blicações, assim como o impulso para registrar a sua história — tudo isso 
contribuiu para desenvolver a arte e a ciência da interpretação. 


Este capítulo foi escrito por Margareta Bowen (EUA), em colaboração com 
David Bowen (EUA), Francine Kaufmann (Israel) e Ingrid Rurz (. Áustria). 


NOTAS 


O Oxford English dictionary (CD 1992) registra como sentido principal de interpreter 
Cintérprete”, em inglês) “aquele que interpreta ou explica”. Só em segundo lugar 
encontramos “aquele que traduz línguas”, o que no passado incluía a tradução de tex- 
tos escritos (sentido agora obsoleto), e “aquele que traduz as comunicações de pessoas 
que falam línguas diferentes, especialmente aquele cujo ofício consiste em fazer isso 


oralmente na presença dessas pessoas; um dragomano”. 


A evolução da palavra “bárbaro” é reveladora. Originalmente, ela designava o grito 
de um pássaro e depois foi usada pejorativamente, para referir aqueles que não falavam 
grego. Passou a significar “estrangeiro” ou “ignorante”, devido à idéia dos gregos de 


que sua língua e civilização eram superiores a todas as demais 


A Conferência de Paz de Paris reuniu-se em janeiro de 1919 para resolver questões 
derivadas da Primeira Guerra Mundial. Tendo conduzido as operações bélicas, o Con- 
selho Supremo assumiu a responsabilidade por essas negociações. O conselho incluía 
os chefes de governo dos cinco principais aliados (França, Estados Unidos, Grã-Bre- 
tanha, Itália e Japão), com seus ministros do exterior. Daí o nome usado comumente, 
Conselho dos Dez. Em março de 1919, o presidente Wilson, dos Estados Unidos, con- 
vidou seus associados, os primeiros-ministros da França, Grã-Bretanha e Itália, para 
formar um grupo menor, o Conselho dos Quatro. 


Denominava-se Eixo a aliança entre a Alemanha nazista e a Itália fascista; o nome foi 
dado por Mussolini, em 1936, ao acordo de amizade ítalo-germânico assinado pelo 
conde Galeazzo Ciano e Adolf Hitler. 


Dollmann descreve sua carreira no livro intitulado Do/metscher der Diktatoren (Intér- 
prete de ditadores, Bayreuth, Hestia-Verlag, 1963), publicado em francês, em 1965, 
como J'étais interprêze de Hitler et de Mussolini (Paris, Édirions France-Empire), e em 
inglês, em 1967, como The interprete: Memoirs of doktor Eugen Dollmann (Londres, 
Hutchinson & Co.). Esse episódio só consta da versão alemã; como muitos outros, não 
foi incluído na tradução inglesa. 
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Thomas Edward Lawrence (1888-1935), conhecido como Lawrence da Arábia, foi um 
oficial inglês, aventureiro, escritor e tradutor. Estudou arqueologia, arquitetura e história 
em Oxford. Aprendeu árabe e depois de se graduar trabalhou no Oriente Médio como 
arqueólogo. Além de Seven pillars of wisdom, um relato autobiorráfico das suas aventuras 
na revolta árabe de 1916-18, traduziu a Odisséia (1932), que publicou sob o nome falso 
de T. E. Shaw. Na nota do tradutor, ele observa que sua versão para o inglês do clássico 
homérico era vigésima oitava. Como vimos no cap. 3 (nota 3), Jorge Luis Borges se inte- 
ressava por Lawrence e escreveu um artigo sobre a sua tradução da Odisséia. 


A Conferência de San Remo foi realizada em abril de 1920; os chefes de Estado da 
França, Inglaterra e Itália se reuniram para discutir a implementação do Tratado de 
Versalhes. 


Os Aliados eram os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a França e a URSS, e os crimi- 
nosos de guerra julgados foram principalmente os líderes nazistas. As línguas usadas 


no tribunal eram o inglês, o francês, o russo e o alemão. 


Haakon Chevalier foi professor de francês da Universidade da Califórnia, de 1929 a 
1946, e tinha traduzido alguns livros de autores franceses importantes, como 
Stendhal, Malraux c Aragon. 


Lake Success está situado em Long Island, no Estado de Nova York. Ali esteve sedia- 
da a Organização das Nações Unidas de 1946 a 1951, quando se transferiu para as 


margens do East River, em Manhattan. 


As informações sobre a instituição de escolas de intepretação foram recolhidas na 
edição de 1985 do Guide des établissements proposant des cours en inierprésation de conférence, 
publicado pela Associação Internacional dos Intérpretes de Conferência, sediada em 
Genebra. A Associação relaciona 26 escolas na sua publicação de novembro de 1993. 


Hutzpit foi intérprete de Rabban Gamaliel, diretor da academia talmúdica de Jabneh. 
Morreu com o sumo sacerdote e rabino Akiba, um dos eruditos famosos da sua época, 
durante as perseguições do imperador Adriano, no século II. 


A palavra drugement foi introduzida na língua francesa através do árabe, no século XII 
(vide nota sobre iurgeman no cap. 6), e mais tarde transformou-se em zruchement. A 
mesma palavra originou dragoman, que passou a significar, mais especificamente, os 


intérpretes que atuavam no Oriente Próximo. 


Jean de Léry viajou para o Brasil em 1556-58, mas só publicou a primeira edição da sua 
História em 1578; cinco outras edições apareceram enquanto vivia. A versão francesa 
mais recente data de 1972, editada por Michel Contat, que modernizou a ortografia. A 


edição inglesa mencionada neste capítulo é uma tradução de 1990 de Janet Whatley. 


Seu nome original era Malinalli Tenépal, Foi batizada como Marina e recebeu o título 
de dojia dado pelos espanhóis, sinal de respeito à sua nobreza, embora nem Cortés nem 
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qualquer dos seus homens fosse chamado de don. Os índios lhe deram o nome de 
Malintzin, derivado de Marina (os mexicanos não conheciam o som r, que imitavam 
pronunciando / com o sufixo -tzir, que significava nobreza. Marina teve uma distinção 
única: os índios passaram a se referir ao próprio Cortés chamando-o de Malintzin, que 
os espanhóis corrompiam em Malinche (Madariaga, 1942, p. 151-2; Del Castillo, 
1977, p. 146n). 


!6 Nos Estados Unidos, sua fama provavelmente é ultrapassada por Sacajawea (Saca- 


gawea) (c.1790-c.1812), a intérprete da expedição de Lewis e Clark, cuja história lem- 
bra a de doiia Marina. Capturada ainda menina por bandoleiros hidatsa, foi comprada 
pelo intérprete e coureur de bois francês Toussaint Charbonneau; tornou-se sua esposa e 
o acompanhou quando o marido se alistou na expedição de Lewis e Clark (1804-06), 
na condição de intérprete, ajudando a formar a cadeia de interpretação com que Lewis 


e Clark se comunicaram com os índios nez percés e outras tribos. 


17 


Jean, Sire de Joinville (c.1224-1317), que acompanhou Luís na Sétima Cruzada (1248- 
54), escreveu uma famosa biografia do rei, Histoire e chronique du tris chrétien roi St. Louis, 


completada em 1309. 


Chefe do estado-maior do marechal Foch, Maxime Weygand trabalhou em estreita 
associação com ele durante a Primeira Guerra Mundial e mais tarde foi comandante 


supremo francês, na Segunda Guerra Mundial. 


Os líderes dos três aliados mais importantes — Winston Churchill (Grã-Bretanha), 
Franklin D. Roosevelt (Estados Unidos) e Joseph Stalin (URSS) — se encontraram na 
cidade de Yalta, na Criméia, entre 4 e Il de fevereiro de 1945, para planejar os meses 
finais da Segunda Guerra Mundial. A Conferência de San Francisco teve início no dia 
25 de abril de 1945, para preparar a Carta das Nações Unidas. A Conferência de 
Potsdam, entre 17 de julho e 2 de agosto de 1945, foi o último encontro de cúpula 
dos Aliados na Segunda Guerra Mundial. 


O decreto de Colbert de 1669 determinava que, no futuro, os dragomanos não pode- 
riam mais ser estrangeiros; precisavam ser franceses de nascimento. Duas escolas de- 
viam ser abertas para treinar esses intérpretes, uma em Constantinopla, a outra em 
Esmirna, nos conventos dos Capuchinhos. Na verdade, a escola de Esmirna nunca 
chegou a existir, mas a de Constantinopla tornou-se bem conhecida. Logo se percebeu 
que os estudantes de Constantinopla precisavam ser enviados para Paris, e em 1721 
foi decidido mandar dez “enfants de langues” para estudar no colégio Louis-le-Grand, 


dos jesuítas. 


As conferências de Haia foram realizadas em 1899 e 1907, convocadas pelo czar da 
Rússia, Nicolau II, com o propósito de promover o desarmamento. O resultado mais 
importante das conferências foi a criação do Tribunal de Haia, que se transformaria 


na Corte Internacional de Justiça. 
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2 Em 1925, Gustav Streseman e Aristide Briand, ministros do Exterior da Alemanha e 
da França, negociaram o Pacto de Locarno, que pretendia estabilizar as relações interna- 
cionais na Europa. Pelo seu esforço, receberam no ano seguinte o Prêmio Nobel da Paz. 


% Depois de 1639, os japoneses seguiram uma política de isolamento quase total com 
respeito ao mundo exterior. O único ponto de contato com os estrangeiros era Nagasáqui, 
onde chineses e holandeses estavam autorizados a praticar o comércio. O comodoro 
Matthew Perry, norte-americano, tem o crédito de ter “aberto” o Japão em 1854, quan- 
do conduziu uma missão naval àquele país e deu início a um processo que levou à 
aceitação gradual do comércio e das idéias ocidentais. Na época da chegada de Satow, 
ocorria ainda uma violenta disputa entre o imperador e o xógun, chefe do governo. 
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Figura 19: O duplo intérprete egípcio 


Figura 20: Dofia Marina 


APÊNDICE 1 
DESCRIÇÃO DAS ILUSTRAÇÕES 


1. YEHUDAH IBN TIBON (1120-90) 


Este monumento está situado em Granada, perto da Plaza de Isabel, la 
Católica. Tibon, o “patriarca dos tradutores”, era um médico natural dessa 
cidade andaluza. Para escapar da perseguição na Espanha, refugiou-se no sul 
da França e dedicou 25 anos da sua vida (1161-86) a traduzir para o hebraico 
as obras teológicas e filosóficas dos judeus espanhóis. Entre suas traduções 
estão obras de Sa'adia ben Joseph (Sa'adia Ga'on), Solomon ibn Gabirol e 
Maimônides. A inscrição da base da estátua reza: “A SU INSIGNE HIJO 
YEHUDA IBN TIBON, PATRIARCA DE LOS TRADUCTORES, MÉDI- 
CO, FILÓSOFO, POETA”. 


2. ÉTIENNE DOLET (1509-46) 


Tradutor e impressor, Dolet publicou obras de Erasmo, Rabelais, 
Clement Marot e Lefêvre d'Étaples. Foi responsável pela introdução na lín- 
gua francesa das palavras “traduction” e “traducteur”. Antes da Segunda Guer- 
ra Mundial, sua estátua estava na Place Maubert, em Paris, lugar onde o 
tradutor e humanista foi submetido ao garrote e queimado, em 3 de agosto 
de 1546. Dolet passou a ser visto como um mártir da causa da liberdade de 
pensamento. A estátua não existe mais: durante a guerra, as tropas alemãs a 
desmantelaram para usar o bronze na fabricação de cartuchos. 


3. MESROP MASHTOTS (360-441) 


Tapeçaria criada em 1981 pelo artista armênio Grigor Khandijyan, inti- 
tulada “Alfabeto 1981”. Está na Catedral Echmiadzin, em Ierevan, capital da 
Armênia. Em pose que lembra Moisés com os Dez Mandamentos, Mashtots 
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mostra o alfabeto armênio de sua invenção na corte do rei Vramshapuh. À 
sua direita, aparecem quatro tradutores; a seus pés, vemos Koriun, seu discí- 
pulo e futuro biógrafo, que simboliza a busca do conhecimento pela juventu- 
de armênia. 


4. SÃO CIRILO (c. 827-69) E SÃO METÓDIO (c. 825-85) 


Neste ícone búlgaro do século XIX, Cirilo (à direita) mostra o alfabeto 
glagolítico, apelidado “escrita ocular”. Uma versão desse alfabeto, simplifi- 
cada pelo seu discípulo Clemente de Okhrid (c, 840-916), mais tarde se 
transformaria no cirílico. No ícone, Metódio (à esquerda), irmão de Cirilo, 
tem nas mãos uma obra religiosa traduzida pelos dois missionários. 


5. WILLIAM CAX'TON (c. 1422-91) 


Caxton produziu o primeiro livro impresso na língua inglesa, The recuyell 
of the historyes of Troye, tradução de um texto de Raoul Lefêvre, na cidade belga 
de Bruges (1473-74). Regressando à Inglaterra em 1476, contribuiu para 
difundir a cultura e literatura francesas com o seu trabalho como tradutor e 
impressor. 


6. JACQUES AMYOT (1513-93) 


Amyot traduziu as Vidas paralelas, de Plutarco, e Dáfnis e Cloé, de Longo. 
Este monumento está situado em frente à Prefeitura de Melun (a sudoeste de 
Paris), sua cidade natal. Um dos primeiros humanistas a traduzir diretamente 
do grego, e não a partir de traduções latinas, como faziam seus predecessores, 
Amyot tornou-se conhecido como “Príncipe dos Tradutores”, “Plutarco fran- 
cês” e “Je sçavant translatent” (tradutor sábio). Foi prelado e serviu como tutor 
privado e capelão dos duques de Orléans e Angoulême, que viriam a ser os 
reis Carlos IX e Henrique III, respectivamente. Morreu em Auxerre, onde 


tinha sido bispo. 


7. JOOST VAN DEN VONDEL (1587-1679) 


Poeta, dramaturgo e tradutor holandês, conhecido por suas composições 
líricas inspiradas na Bíblia, sátiras e tragédias religiosas. Sua carreira como 
tradutor se estendeu por cinqiienta anos e incluiu versões do francês, italia- 

. no, latim e grego. Um monumento imponente foi erigido em sua honra no 
Vondelpark de Amsterdam. 
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8. OKOT P'BITEK (1931-82) 


Escritor, tradutor e poeta de Uganda, completou seus estudos de direito 
e antropologia na Inglaterra, passando a ensinar na Universidade Makarere 
(Uganda) e na Universidade de Nairóbi (Quênia). Sua novela Lak Tar rece- 
beu considerável acolhida. P'Birek traduziu numerosas obras africanas em 
línguas européias, e vice-versa; é considerado um dos pioneiros da literatura 


do seu país. 


9. XUAN ZANG (c. 600-c, 664) 


Em 645, o monge chinês Xuan Zang (Hsuan-tsang) regressou de uma 
peregrinação à Índia trazendo centenas de documentos budistas, escritos em 
sânscrito. Passou os vinte anos remanescentes da sua vida traduzindo-os com 
a ajuda de alguns assistentes. Essas traduções contribuíram amplamente para 
a difusão do budismo na China. 


10. YESUDAS RAMACHANDRA (1821-80) 


Matemático, jornalista, cientista e tradutor, Ramachandra foi um dos 
mais brilhantes intelectuais da antiga Seção Inglesa do Colégio de Délhi, 
onde estudara. Seu tratado de matemática foi considerado um texto notável 
e inovador tanto na Índia como na Europa. Durante sua vida, suas obras prin- 
cipais foram reeditadas várias vezes na Europa, edições muitas vezes enrique- 
cidas com comentários das principais autoridades nos campos tratados. Suas 
traduções para o urdu das obras científicas ocidentais foram usadas como 
livros de texto pelo Colégio de Délhi. Depois de 1857, Ramachandra ocupou 
várias posições no Ministério da Educação, em Délhi, assim como no Punjab. 
Pelo conjunto da sua obra, contribuiu grandemente para o renascimento 


intelectual da Índia Setentrional. 


11. ANTHONY WOODYVILLE (c. 1440-83) 


O primeiro livro impresso na Inglaterra, com a máquina montada den- 
tro da Abadia de Westminster, foi uma tradução de Anthony Woodville, 
segundo conde de Rivers: Dictes and sayenges of the phylosophers (1477). Esta 
miniatura mostra Woodville exibindo a tradução a seu cunhado, Eduardo IV. 
O duque de Gloucester, que se tornaria Ricardo III, mandou executar 
Woodville por alegada traição. 
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12. ÉMILIE DU CHÃTELET (1706-49) 


Fluente em inglês, italiano e latim, Gabrielle-Émilie Le Tonnelier de 
Breteuil, marquesa de Chãtelet, traduziu a Eneida e outras obras de Virgílio. 
No entanto, não subsiste qualquer traço dessas traduções. Entre 1735 e 1739, 
ela trabalhou em uma tradução (nunca completada) da Fábula das abelhas, do 
filósofo e escritor anglo-holandês Bernard de Mandeville (1670-1733). Mu- 
lher de grandes dotes, a marquesa se interessava pelas ciências abstratas; de- 
dicou-se ao estudo da matemática e publicou uma explicação da filosofia 
de Leibniz. Foi a primeira pessoa a traduzir e comentar a principal obra de 
Newton, Os princípios matemáticos da filosofia natural, escrita em latim — a 
teoria da atração universal. Essa tradução, feita entre 1746 e 1749, foi publi- 
cada postumamente por Voltaire, seu amante por quinze anos. 


13. WILLIAM TYNDALE (1494-1536) 


Um dos maiores tradutores da Bíblia para a língua inglesa, Tyndale foi 
vitimado pelas lutas religiosas entre católicos e protestantes, no século XVI. 
Sua tradução do Novo Testamento foi a primeira tradução bíblica impressa 
em inglês. Todos os que fossem surpreendidos com um exemplar eram exco- 
mungados, e o tradutor foi condenado a morrer na fogueira. 


14. JAN HUS (c. 1371-1415) 


O reformista religioso tcheco Jan Hus foi reitor da Universidade de 
Praga. Influenciado pelas idéias de John Wycliffe (.1320-84), o inglês que 
ficou conhecido como “o primeiro protestante”, Hus traduziu a Bíblia para 
o tcheco e publicou um comentário das Sagradas Escrituras escrito na sua 
língua natal — textos que ajudaram a modelar a língua literária tcheca. Duas 
vezes excomungado, foi condenado como herético pelo Concílio de Constança 
e morreu na fogueira em 6 de julho de 1415. 


15. YAN EU (1853-1921) 


Quando vivia na Inglaterra, trabalhando na marinha britânica (1877-79), 
Yan Fu chegou à conclusão de que as nações ocidentais tinham alcançado 
uma situação de poder não só pelas suas armas, mas pelas suas instituições e 
filosofia política. Do seu ponto de vista, alguns grandes pensadores tinham tido 
uma influência determinante no Ocidente: Thomas Huxley, Adam Smith, 
Herbert Spencer, John Stuart Mill e Montesquieu, para citar só alguns. De 
volta à China, movido por um sentimento profundo de patriotismo, dedicou 
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o resto da vida a traduzir livros ocidentais. Ao mesmo tempo que difundia no 
seu país as idéias políticas e sociais do Ocidente, Yan Fu se transformou em 
campeão do liberalismo e do livre pensamento. Intelectual respeitado e in- 
fluente, supervisionou várias instituições dedicadas à tradução, terminando 
sua carreira como presidente da Universidade de Pequim (Beijing). 


16. CONSTANCE GARNETT (1861-1946) 


Graças a Constance Garnett o público anglo-saxão se familiarizou com a 
maioria dos grandes escritores russos do seu tempo. Ela traduziu as novelas 
de Dostoievski e Turgueniev, as obras completas de Gogol e obras de Tolstoi, 
Tchekhov e outros autores russos. Durante a primeira metade do século XX, 
suas traduções difundiram amplamente as vozes dissidentes de novelistas, 
poetas e dramaturgos que se opunham ao regime socialista. 


17. ROBERT ESTIENNE (1503-59) 


Durante o século XVI, a família Estienne foi uma verdadeira dinastia de 
editores, lexicógrafos e tradutores. Conhecido como “o príncipe dos tipó- 
grafos”, Robert Estienne importou a palavra “traduire” do italiano para o 
francês, em 1539. Em 1531, publicou o Thesaurus linguae latinae, seguido 
por dicionários de latim-francês e francês-latim. 


8. JOSEPH JUNGMANN (1773-1847) 


Escritor, tradutor e lexicógrafo tcheco, Joseph Jungmann contribuiu para 
o desenvolvimento da linguagem poética tcheca com duas traduções: Atala, 
de Chateaubriand (1805), e O paraíso perdido, de Milton (1811). Produziu 
também um notável dicionário tcheco-alemão, em 1839. Como professor em 
Praga, iniciou um programa de revitalização cultural, dando ênfase à pro- 
dução criativa e científica expressa em tcheco. Para ele, a língua era o ver- 
adeiro espírito da nação. Em uma praça de Praga foi erigido um monumen- 
to honrando o seu nome. 


9. O DUPLO INTÉRPRETE EGÍPCIO (c. 1350 a.C.) 


Imagem esculpida no túmulo do faraó Horemheb, que reinou em Mênfis 
e sucedeu Tutancâmon. Na extremidade direita, estão a rainha e Tutancâmon 
(que não aparecem na fotografia). Horemheb, então vice-rei e comandante do 


exército, é uma figura menor que a do faraó e atuava como intermediário entre 
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este último e o intérprete, no centro. O intérprete é ainda menor, refletindo 
seu status social mais baixo. O escultor apresenta uma imagem dupla do intér- 
prete para simbolizar seu papel como mediador. Do lado esquerdo, o intérpre- 
te ouve emissários sírios e líbios; prostrados diante do faraó, os estrangeiros 
solicitam humildemente sua ajuda para combater a fome que assola seus paí- 
ses. Do lado direito, o intérprete transmite a mensagem para Horemheb, que 
poderá então dirigir-se diretamente ao faraó. 


20. DONA MARINA (c 1501-c. 1550) 


Dofa Marina, também conhecida como “la Malinche”, foi uma das vinte 
jovens nativas oferecidas ao conquistador Hernán Cortés logo depois da sua 
chegada a Tabasco, no México. Fluente na língua asteca, o náhuatl, assim co- 
mo no maia falado no litoral, diz-se que aprendeu rapidamente o castelhano 
e serviu a Cortés como intérprete; foi também sua amante e deu-lhe um filho. 
Tornou-se uma assistente indispensável, evitando emboscadas, interpretando 
as verdadeiras intenções dos indígenas, informando Cortés sobre a rivalidade 
existente entre as tribos e sugerindo o modo de cooperar com eles, etc. Atuou 
assim como conselheira e “lugar-tenente” do conquistador espanhol, mas não 
há nenhum monumento que comemore essas realizações de singular impor- 


tância: no México, só um único vulcão extinto leva o seu nome. 


21. PAUL MANTOUX (1877-1956) 


Professor em Paris e Londres, antes de 1914, e mais tarde em Genebra 
(1927-51) e Paris (1935-40), Mantoux foi um homem de “dois grandes livros 
e muitas vidas” (Salomon, 1993, p. 121). Os dois livros são sua tese sobre a 
Revolução Industrial na Inglaterra, publicada em 1906, e As deliberações do 
Conselho dos Quatro, publicado em francês, em 1955. Durante a Primeira 
Guerra Mundial, atuou como delegado, em Londres, do ministro francês das 
Munições. Enquanto vívia na Inglaterra, conquistou a confiança do pimeiro- 
ministro David Lloyd George e do seu sucessor, lorde Asquith, que solicita- 
va sua presença sempre que se encontrava com seus colegas franceses. Em 
junho de 1918, Mantoux tornou-se o intérprete do Conselho Supremo da 
Guerra, e depois do Conselho dos Quatro, quando este foi instituído, em 
1919. Foi o Conselho dos Quatro, composto de chefes de Estado — Llyod 
George (Inglaterra), Orlando (Itália), Clemenceau (França) e Wilson (Esta- 
dos Unidos) —, que negociou o Tratado de Paris. 
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22, A CABINE DOS INTÉRPRETES NOS 
JULGAMENTOS DE NUREMBERG (1945-46) 


A interpretação simultânea passou a ser praticada e a ser vista pelo gran- 
de público devido aos trabalhos do tribunal militar internacional instituído 
para julgar os líderes nazistas pelos crimes de guerra cometidos, os quais 
tiveram ampla divulgação. O coronel Léon Dostert (1904-71), cidadão norte- 
americano de origem francesa, intérprete do general Eisenhower, que aparece 
na extrema direita, foi incumbido do novo sistema de comunicação. Em 
1946, as Nações Unidas substituíram a interpretação consecutiva, que teve 
sua fase de apogeu durante os anos da Liga das Nações, pela interpretação 


simultânea. 


23. A INTERPRETAÇÃO REPRESENTADA EM HIERÓGLIFOS 


Este “cartucho”, que deve ser lido de cima para baixo e da direita para a 
esquerda, mostra um homem sentado, um rolo de corda, um barco de pesca 
com uma rede e um antebraço estendido (Gardiner, 1969). É duplo porque 
significa um intérprete recebendo uma mensagem em língua estrangeira e 
repetindo-a em outra língua. 


24. O GRANDE PAGODE DO GANSO SELVAGEM 


Este pagode foi construído para o tradutor Xuan Zang, pelo imperador 
Tai Zong, em Chang'an (atualmente Xi'an). Nele, o monge e seus assistentes 
traduziram pata o chinês textos religiosos budistas. Acredita-se que foi assim 
chamado por lembrar um pagode indiano que tem o mesmo nome, porque 
foi construído no lugar em que um ganso selvagem caiu do céu devido às 
preces de um grupo de monges budistas esfaimados. Para exprimir sua gra- 
tidão, eles enterraram a ave, em vez de comê-la, e mais tarde construíram ali 
um templo (Kaplan, 1985, p. 600). 
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